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    Apresentação

    



    Toda organização educacional só tem sentido se proporcionar aos educandos condições para que eles sejam agentes na ressignificação e recriação do mundo em que se situam. A visão educativa da Rede Salesiana de Escolas, fundamentada nos princípios evangélicos, tem como meta a comunhão social a serviço da vida. Para estar a serviço da comunidade, à luz do Evangelho, a RSE reconhece que é preciso superar a ruptura entre o evangelho e a cultura, pois a evangelização só é possível se considerar os desafios de cada realidade concreta e estabelecer um diálogo profundo entre o evangelho e as múltiplas expressões culturais.


    Nos espaços educacionais, cada vez mais, emergem múltiplas e diferentes maneiras de organizar a vida. Este universo, plural e complexo, constitui um desafio educativo e pastoral para a convivência humana e impulsionou as escolas católicas, entre elas as da RSE, a redimensionarem suas práticas de ensino, inclusive do Ensino Religioso. Já há algum tempo vem sendo desenvolvida a concepção de que o ensino religioso escolar é componente de uma área do conhecimento e, por isso mesmo, deve estar vinculado ao fazer pedagógico, como as outras áreas do saber.


    A redefinição do ensino religioso escolar como espaço para aprofundar a complexidade do fenômeno religioso com suas tradições, textos sagrados, teologias, divindades e ética, traz à tona a questão da identidade da escola católica, uma vez que essa dimensão sempre ocupou uma parte significativa de suas ações.


    Diante desses desafios e dos clamores fundamentados no evangelho, é que se coloca a necessidade de formação das comunidades educativas, para que assumam, desde o carisma e missão específica, o processo de concretização de uma sociedade fundamentada na justiça e na solidariedade. Esta mudança exige que a comunidade educativa assuma coletivamente o carisma fundante e a missão institucional. Não assumir os princípios que definem o diferencial da escola católica compromete sua razão de ser. A RSE está atenta às mudanças na atualidade e contribui efetivamente para a redefinição da reflexão sobre o campo religioso e a evangelização.


    A RSE animada pela espiritualidade transmitida por Dom Bosco e Madre Mazzarello, se vê destinada a dialogar com a sociedade brasileira na busca dos valores evangélicos através da educação. Diante desse propósito é preciso considerar que o livro didático de ensino religioso contribui e ajuda o educando a organizar melhor os conhecimentos e a adquirir valores que irão nortear sua vida. O livro não é o único nem o principal instrumento, pois, antes e para além dele, deve haver um ‘clima’ na escola, como um todo, que crie e estabeleça um ambiente permanente de educar evangelizando e evangelizar educando.


    Na RSE, a abordagem do conhecimento deve superar a educação meramente especializada ou acadêmica, para entender o aluno como ser uno e atendê-lo em suas diferenças. O projeto pedagógico pastoral salesiano assume a pessoa em seu processo de individualização e socialização, valoriza as realidades terrenas, desenvolve o sentido crítico e cuida da preparação para a liberdade, para a vida e para o exercício profissional. Essa autonomia tem como pontos culminantes, a construção da identidade da pessoa, a conquista de um conceito positivo sobre si mesma e a formulação de um projeto de vida vinculado a valores humanos e cristãos.


    Atenta às exigências dos tempos, a RSE busca contribuir com o debate sobre ensino religioso e evangelização que ocorrem na atualidade. Neste cenário um dos aspectos relevantes é o acordo da Santa Sé com o Governo Brasileiro, especialmente em relação ao art. 11 que trata do ensino religioso confessional católico e outros. Diante disso, é muito importante que a RSE tenha clareza de sua proposta de ensino religioso para que possa contribuir efetivamente no diálogo sobre a viabilidade de um ensino religioso confessional, num contexto escolar marcado pela pluralidade religiosa.


    E como contribuição para formação dos educadores dos diferentes segmentos do processo educativo, a Rede Salesiana de Escolas traz para suas comunidades educativas este livro sobre o ensino religioso no projeto pedagógico pastoral salesiano. O texto está organizado em cinco capítulos: – o primeiro analisa o tema Educação, escola católica e Ensino Religioso nos documentos da Igreja Católica, especialmente do Vaticano e da Conferência Episcopal Latino-Americana; – o segundo aprofunda a concepção de ensino religioso presente nos documentos da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil; – o terceiro analisa os fundamentos, crenças e valores do Projeto pedagógico pastoral da Rede Salesiana de Escolas; – o quarto aprofunda a proposta de ensino religioso da RSE e a contribuição desta área para a concretização do Projeto pedagógico salesiano; – o quinto capítulo demonstra como os princípios cristãos, de salesianidade e de evangelização estão presentes nos livros didáticos da RSE.


    Cientes de nossa responsabilidade histórica, desejamos que estas constatações e reflexões impulsionem as ações em nossas comunidades educativas, para seguirmos fiéis ao Evangelho, ao Carisma e à Missão Salesiana. Que Dom Bosco e Madre Mazzarello nos inspirem neste caminhar.


    



    



    Brasília, 7 de setembro de 2011.


    



    Pe. Nivaldo Luiz Pessinatti


    Diretor da RSE (sdb)


    Ir. Ivanette Duncan de Miranda


    Diretora da RSE (FMA)
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    Considerações Iniciais


    Em toda a história da educação e do ensino religioso, no Brasil e no mundo, a Igreja Católica Apostólica sempre marcou presença. Ela, com seu zelo apostólico e missionário encontra na educação campo favorável para a evangelização dos povos.


    Este estudo objetiva retomar pronunciamentos da Igreja Católica Apostólica sobre o mundo da educação e do ensino religioso na escola católica, em documentos do Concílio Vaticano II, das conferências episcopais latino-americanas e da Congregação para a Educação Católica com a carta sobre Apostolado do ensino religioso nas escolas católicas e o Diretório geral da catequese. É uma reflexão provocativa para futuras buscas de aprofundamento e novas pesquisas na área.


    A educação é um processo para a construção da nova sociedade. Neste sentido, a Igreja Católica Apostólica reconhece que investir na educação é uma exigência primordial. Convida os educadores cristãos a se capacitarem efetivamente para tanto e serem professores evangelizadores.


    1. Concílio Vaticano II e educação

    



    1.1 Gravissimum Educationis

    



    O Concílio Vaticano II dedica à educação cristã um de seus principais documentos, oficialmente identificado como Gravissimum Educationis.[1] Esse documento destaca a importância da educação na vida do ser humano e a sua influência sobre o progresso social dos nossos tempos. A Igreja reconhece que todo ser humano, independentemente de sexo, cor, idade, tem o direito inalienável à educação. Uma educação aberta que respeite as diferentes culturas e tradições nacionais e favoreça a convivência fraterna, a união e a paz entre os diferentes povos.[2] As grandes questões e princípios ligados à educação estão descritos na declaração Gravissimum Educationis.


    Na compreensão da Igreja Católica Apostólica, o dever de educar pertence, em primeiro lugar, à família. Esta, porém, precisa da ajuda de toda a sociedade. A Igreja Católica tem o compromisso com a educação integral da pessoa humana, principalmente porque tem o dever de anunciar a todos os povos o caminho da salvação. Com essa preocupação, ela solicita, insistentemente, a todos os que governam os povos e os que se responsabilizam pela educação para que cuidem da juventude a fim de que ela tenha acesso e usufrua do sagrado direito à educação.[3]


    A Igreja enaltece as autoridades e sociedades civis que, em vista do pluralismo da sociedade do mundo de hoje, cuidam da devida liberdade religiosa, ajudam as famílias para que a educação dos filhos possa ser dada em todas as escolas, segundo os princípios morais e religiosos das mesmas famílias.[4]


    A presença da Igreja Católica na educação escolar acontece, de modo particular, por meio das escolas católicas. É próprio da identidade da escola católica criar um ambiente escolar animado pelo espírito evangélico de liberdade e de caridade, que favoreça ao educando a formação de sua personalidade, no respeito à vida no universo criado.


    A escola católica, acompanhando atentamente o progresso do mundo de hoje, tem condições de oportunizar aos educandos uma educação que os prepara para serem fermento na promoção da cultura de paz, do respeito ao meio ambiente, no exercício da cidadania e divulgadores do Reino de Deus. Para esse modelo de educação faz-se necessário a efetiva formação de professores, tendo em vista que a escola católica depende deles para atingir suas metas.


    O Concílio Vaticano II reconhece que o ministério de professor/a é um autêntico apostolado, muito oportuno, e necessário para os dias de hoje e, ao mesmo tempo, um verdadeiro serviço prestado à sociedade.[5]


    1.2 Dignitatis Humanae

    



    Esta Declaração conciliar trata do direito à liberdade religiosa. O ser humano cada vez mais consciente, busca garantir o seu direito à liberdade. O direito à liberdade religiosa se fundamenta na própria dignidade da pessoa humana e na ordem jurídica da sociedade e precisa ser reconhecido para que chegue a ser convertido em direito civil, portanto, assegurado em lei. A liberdade religiosa que o ser humano busca para cumprir o dever de cultuar a Deus visa à liberdade de coação na sociedade civil.[6]


    O Concílio Vaticano II, com esse documento, dá um salto qualitativo diante das relações Igreja-Estado, ao acentuar a importância da atuação dos que estão envolvidos nas estruturas sociais e sociopolíticas da sociedade.


    O direito à liberdade religiosa se exerce na sociedade humana que, no uso de todas as liberdades, salvaguarda o princípio moral e ético da responsabilidade pessoal e social no exercício de seus direitos. A pessoa, individualmente, e os grupos sociais, coletivamente, estão obrigados por lei moral a levar em conta todos os direitos dos outros e os próprios deveres em vista do bem comum.


    O direito à liberdade é, em si, um direito natural: refere-se, essencialmente, à dignidade da pessoa humana. E, por isso mesmo, a declaração Dignitatis Humanae é a expressão mais clara do pensamento conciliar sobre a liberdade religiosa. Com a finalidade de estabelecer e consolidar as relações de paz e a concórdia no gênero humano faz-se necessário que, em todas as partes do mundo, a liberdade religiosa seja protegida pela eficaz tutela jurídica.[7] Neste sentido, nas relações entre a Igreja e o Estado, o princípio da liberdade religiosa, assegurado em lei e assumido por ambos, pode ser a expressão de uma colaboração recíproca de fato.


    A educação desenvolvida na escola pública ou na católica tem o compromisso com a formação integral do ser humano no respeito à liberdade religiosa, orientando os educandos para que, no exercício da cidadania, assumam “corresponsavelmente” o desempenho de seus deveres e seus direitos na sociedade em que vivem.


    1.3 Gaudium et Spes

    



    A constituição pastoral Gaudium et Spes[8] apresenta o pensamento conciliar sobre a liberdade verdadeira, que é um sinal privilegiado da imagem divina no ser humano.[9] A razão mais sublime da dignidade do ser humano consiste na sua vocação à união com Deus.[10] Ao ser humano compete estabelecer uma ordem política, social e econômica que cada vez mais o ajude a desenvolver a própria dignidade.


    O documento defende os direitos e a dignidade da pessoa humana. Insiste na educação dos jovens, de qualquer origem social, quer que ela se faça de maneira organizada, e forme homens e mulheres, não apenas cultos, mas também, de forte personalidade, tão urgentemente exigidos pelo nosso tempo.[11]


    É próprio da pessoa humana, dentro de cada cultura, desenvolver os bens e valores da natureza, para chegar a uma autêntica e plena realização.[12] Neste sentido, a educação tem o compromisso de promover o conhecimento, o respeito e o direito nas diferentes culturas correspondente à dignidade humana, sem discriminação de raça, sexo, nação, religião ou situação social.[13]


    1.4 Unitatis Redintegratio

    



    O decreto Unitatis Redintegratio sobre o ecumenismo e a declaração Nostra Aetate sobre as relações da Igreja Católica com as religiões não cristãs definem a atitude da Igreja em se tratando da unidade com os demais cristãos e com as religiões não cristãs. O ecumenismo e o diálogo religioso são as formas pelas quais a Igreja Católica busca essa unidade.


    A educação é a grande responsável para promover a unidade com as diferentes culturas e manter a reverência e o diálogo. A escola responsável pela sistematização do conhecimento nos diferentes níveis de escolarização tem o compromisso de desenvolver uma educação que favoreça o diálogo, o respeito com as diferentes culturas e suas tradições, a preservação do meio ambiente, colaborando para criar a cultura da paz entre as gerações e os povos.


    2. Conferências episcopais latino-americanas e educação

    



    2.1 Medellín

    



    A Segunda Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, celebrada em Medellín, no ano de 1968, traz a categoria libertação como uma das ideias-chave das conclusões da mesma conferência, aplicada como força revolucionária.


    A conferência dá atenção especial ao ser humano situado no contexto das rápidas transformações do desenvolvimento social e tecnológico que marca uma nova realidade para a América Latina. Em destaque, a situação de opressão, miséria, dependência e outras formas de injustiça e marginalização.


    A partir da Assembleia de Medellín é desencadeada a grande revolução no contexto da educação, denominada educação libertadora. A educação é um dos fatores decisivos para ajudar o ser humano a passar de condições de vida menos humanas a condições mais humanas.[14] Nesta ótica, a educação é considerada personalizadora, porque amplia a consciência da dignidade humana e busca o desenvolvimento integral da pessoa. Medellín denuncia o tipo de educação orientada para ter mais e não para ser mais.[15]


    Propõe uma educação libertadora que vise à mudança pessoal e social na busca da libertação integral, pela qual o educando se transforma em sujeito do próprio desenvolvimento.[16] A mesma conferência episcopal faz um apelo aos responsáveis pela educação para que deem oportunidades educativas a todas as pessoas, em vista da posse sempre maior do próprio talento e da própria personalidade, a fim de que, por ela, atinjam por si mesmos, sua integração na sociedade, com plenitude de participação social, econômica, cultural, política e religiosa.[17]


    2.2 Puebla

    



    Em Puebla, a terceira Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, em 1979, voltou-se para o como evangelizar a América Latina no hoje e no amanhã. A ideia-força articuladora da reflexão é a evangelização. Nesse contexto, a educação está situada como uma das mediações, em vista da comunhão e participação que promovam a união entre as pessoas e visibilizem sua participação na comunhão trinitária.[18]


    Dessa forma, a educação está a serviço do ser humano, existencialmente situado em realidade concreta, na qual tem uma missão: ser pessoa, tornar a pessoa mais digna, a sociedade mais humana. Para tal, Puebla nos apresenta uma releitura dos principais documentos eclesiais sobre educação. Parte desta releitura, que aparece com o título de Princípios e critérios, merece ser destacada. A educação é uma atividade humana da ordem da cultura; a cultura tem uma finalidade essencialmente humanizadora.[19]


    Assim, Puebla compreende que o objetivo de toda educação é humanizar e personalizar o ser humano, sem desvirtuá-lo, orientando-o para seu fim último,[20] que transcende a essencial finitude da pessoa. A educação será tanto mais humanizadora quanto mais se abrir para a transcendência, ou seja, para a verdade e o Sumo Bem.[21]


    A educação humaniza e personaliza o ser humano quando consegue que este desenvolva plenamente o seu pensamento, sua liberdade e contribua para humanização do mundo em que vive e produza cultura de paz, cultura de transformação da sociedade, sendo sujeito do próprio desenvolvimento e construtor de uma nova história de solidariedade e paz.[22]


    2.3 Santo Domingo

    



    A conferência de Santo Domingo reafirma o que foi definido pelas conferências de Medellín e Puebla. Reconhece o crescente pluralismo e destaca a identidade pessoal do cristão e que a educação sempre tem como projeto a pessoa. Dá ênfase à educação da cultura e do respeito às diferentes matrizes culturais.


    Afirma que a ação pastoral da Igreja Católica Apostólica trata da educação da fé conforme o projeto de Cristo e o pleno desenvolvimento dos valores humanos. Reconhece a necessidade de apoiar os educadores cristãos que atuam em suas instituições, as congregações religiosas envolvidas com a educação católica e os professores católicos que trabalham em instituições não católicas. Destaca que é fundamental promover a formação permanente dos educadores católicos no que se refere ao crescimento de sua fé e à capacidade de comunicá-la com verdadeira sabedoria, especialmente na educação católica.[23]


    Define como um dos objetivos da pastoral promover a preparação de leigos que se sobressaiam no campo da educação, da política, dos meios de comunicação social, da cultura e do trabalho.[24] Insiste em que a educação católica escolar, em todos os seus níveis, esteja ao alcance de todos e não apenas restrita a alguns, mesmo em vista dos problemas econômicos que isso implica.[25] Pede que se garanta o direito da formação religiosa a cada pessoa, e, portanto, o do ensino religioso nas escolas em todos os níveis.[26]


    2.4 Aparecida

    



    Em 2007, o “Documento de Aparecida” também trata da educação católica. Reconhece que a educação na América Latina e no Caribe vive em situação de emergência e que as novas formas educacionais estão impulsionadas para se adaptar às novas exigências que se vão criando com a mudança global e centram-se prioritariamente na aquisição de conhecimentos e habilidades. Essas mudanças denotam reducionismo antropológico, visto que concebem a educação preponderantemente em função da produção, da competitividade e do mercado.[27]


    Todos os alunos e alunas dos povos da América Latina e do Caribe, sem distinção, têm o direito ao acesso à educação e, para tanto, é importante insistir no autêntico fim da escola. A escola é chamada a se transformar em lugar privilegiado de formação e promoção integral, mediante a assimilação sistemática e crítica da cultura, fato que consegue mediante um encontro vivo e vital com o patrimônio cultural.[28]


    Segundo o “Documento de Aparecida”, constitui responsabilidade específica da escola, enquanto instituição educativa, destacar a dimensão ética e religiosa da cultura, com o objetivo de ativar o dinamismo espiritual da pessoa e ajudá-la a alcançar a liberdade ética que pressupõe e aperfeiçoa a psicológica.[29]


    Reconhece que a Igreja Católica é chamada a promover em suas escolas uma educação centrada na pessoa humana, que é capaz de viver em comunidade, oferecendo a esta o bem que a Igreja possui. Tendo em vista que, hoje, muitos se encontram excluídos, a Igreja precisa estimular uma educação de qualidade para todos, formal e não formal, especialmente para os mais pobres. Promover uma educação que ofereça às crianças, aos jovens e aos adultos o encontro com os valores culturais do próprio país, descobrindo ou integrando neles a dimensão religiosa e transcendente. Para isso, é necessária uma pastoral da educação dinâmica, que acompanhe os processos educativos, que seja voz, que legitime e salvaguarde a liberdade de educação diante do Estado e o direito a uma educação de qualidade para os mais despossuídos.[30]


    Esse documento destaca que a escola católica é chamada a uma profunda renovação. Precisa resgatar a identidade católica dos centros educativos, por meio de um impulso missionário corajoso e audaz, para que chegue a ser uma opção profética apoiada em uma pastoral da educação participativa. A educação na escola católica visa a promover a formação integral da pessoa, tendo seu fundamento em Cristo, com identidade eclesial e cultural, e com excelência acadêmica. Este projeto educativo visa a gerar solidariedade e caridade para com os mais pobres. Ações prioritárias da pastoral da educação são: o acompanhamento dos processos educativos, a participação dos pais de família e a formação de docentes.[31]


    A Conferência de Aparecida reconhece que as universidades católicas, por sua própria natureza, prestam importante ajuda à Igreja em sua missão evangelizadora[32] e que terão de desenvolver com fidelidade sua especificidade cristã, visto que possuem responsabilidades evangélicas que instituições de outro tipo não estão obrigadas a realizar.[33]


    Para tanto, é necessária uma pastoral universitária que acompanhe a vida e o caminhar de toda a comunidade universitária, que promova um encontro pessoal e comprometido com Jesus Cristo, múltiplas iniciativas solidárias e missionárias. Ao mesmo tempo em que procura ser uma presença próxima e dialogante com pessoas de outras universidades públicas e centros de estudos.[34]


    3. Educação e ensino religioso: Congregação para a Educação Católica

    



    A Sagrada Congregação para a Educação Católica, por meio do documento O leigo católico testemunha da fé na escola, de 24 de setembro de 1982, reafirma e consolida as posições de Puebla no que se refere à finalidade da educação, segundo uma concepção cristã de ser humano.


    A formação integral do ser humano, como finalidade da educação, compreende o desenvolvimento de todas as faculdades humanas do educando, a sua preparação para a vida profissional, isto é, a formação do seu sentido ético e social, a sua abertura ao transcendente e a educação religiosa.


    As escolas católicas e seus educadores têm o compromisso com a formação do ser humano, formando personalidades fortes e responsáveis, capazes de opções livres e acertadas, preparando os jovens para acompanhar progressivamente a realidade e a formarem uma determinada concepção da vida, pois, a educação se inspira em uma determinada concepção de ser humano (cf. SCEC. Nº 31 e Nº 17).[35]


    No mundo pluralista de hoje, o educador católico é chamado a fundamentar sua ação na concepção cristã de ser humano, em comunhão com o magistério da Igreja.


    Essa concepção, incluindo a defesa dos direitos humanos, situa a pessoa na dignidade de filho de Deus, concede-lhe a mais completa liberdade em Cristo e lhe aponta o mais alto destino, que é a posse definitiva e total de Deus, por meio do amor.


    Por outro lado, favorece a construção da mais estreita relação de solidariedade com todas as pessoas, por meio do amor fraterno e da comunhão eclesial. O educador católico pode estar seguro de que, por meio da educação, ajuda o ser humano a ser mais humano.[36] (cf. Populorum Progressio, Nº 19).


    3.1 O apostolado do ensino religioso nas escolas católicas

    



    Esta carta é dirigida aos Superiores-gerais, às Superioras-gerais, aos Presidentes das sociedades de vida apostólica com responsabilidade sobre escolas católicas. Ela recolhe desejos dos padres presentes na assembleia plenária da Congregação para a Educação Católica, celebrada nos dias 13-15 de novembro de 1995.


    Reconhece que a maior parte das escolas católicas depende dos institutos de vida consagrada e das sociedades de vida apostólica e manifesta o agradecimento da Igreja pelo que é realizado por meio da escola católica, bem como o empenho em continuar com as obras existentes e em criar novas, onde as necessidades pedem. A carta insiste em que a escola católica, como comunidade educacional, tem compromisso com a educação da fé cristã e a formação integral dos educandos.[37]


    4. Diretório geral para a catequese

    



    É de fundamental importância que a catequese de iniciação para adultos, batizados ou não, a catequese de iniciação para crianças e jovens, e a catequese permanente sejam bem conexas entre si, no projeto catequético da comunidade cristã, a fim de que a Igreja particular cresça harmoniosamente e a sua atividade evangelizadora nasça de fontes autênticas. É importante que a catequese das crianças e dos jovens, a catequese permanente e a catequese dos adultos favoreçam a complementaridade de aquisição de conhecimentos da doutrina cristã.


    4.1 Catequese e ensino religioso escolar

    



    A relação entre o ensino religioso na escola e a catequese é uma relação clara de distinção e de complementaridade. O ensino religioso escolar penetra no âmbito da cultura e nas relações com outras formas do saber. Esse ensino faz parte do saber veiculado na educação pelas diferentes disciplinas curriculares e colabora para a aquisição das diferentes formas de conhecimento do universo cultural que o aluno é capaz de interiorizar e aprender.


    É importante reconhecer que o ensino religioso escolar é uma disciplina escolar, com a mesma exigência de sistema e rigor que requerem as demais disciplinas. Segundo o Diretório geral para a catequese cabe ao Ensino Religioso apresentar a mensagem e o evento cristão com a mesma seriedade e profundidade com a qual as demais disciplinas apresentam seus ensinamentos.


    O ensino religioso escolar é integrante curricular, não se situa como um acessório na escola, e sim, necessita fazer o diálogo interdisciplinar. Diálogo este que precisa estar inserido dentro do nível das demais disciplinas curriculares que buscam a formação da personalidade do aluno. Assim, este ensino, mediante o diálogo interdisciplinar, desenvolve e completa a ação educadora da escola.


    O Diretório geral para a catequese ao referir-se aos destinatários do ensino religioso escolar destaca que o mesmo se desenvolve em contextos escolares diversos, fazendo com que este, embora mantendo o seu caráter próprio, adquira acentuações diversas. Estas dependem das condições legais e de organização, da concepção didática, dos pressupostos pessoais dos professores e dos alunos e da relação complementar e distinta do ensino religioso escolar com a catequese familiar e paroquial.


    É impossível reduzir a uma única forma todos os modelos de ensinamento religioso escolar, desenvolvidos historicamente nos estados e países conforme suas legislações e as deliberações de cada Conferência dos Bispos.


    Os alunos têm o direito de aprender na catequese, de modo verdadeiro e com certeza, a religião à qual pertencem. Não pode ser desatendido este seu direito a conhecer mais profundamente a pessoa de Cristo e a totalidade do anúncio salvífico que ele trouxe.[38]


    Segundo o Diretório geral para a catequese, o caráter confessional do ensino religioso escolar, realizado pela Igreja Católica segundo modos e formas estabelecidas em cada país é, portanto, uma garantia indispensável, oferecida às famílias e aos alunos que escolhem tal ensino.


    O mesmo documento afirma que, para a escola católica, o ensino religioso escolar é parte indispensável da sua tarefa pedagógica e fundamento da sua existência.[39] O ensinamento religioso escolar poderá ter um caráter mais cultural, orientado para o conhecimento das religiões, apresentando, com o necessário realce, a religião católica.


    O ensino religioso escolar pode ajudar o aluno na busca de aprofundamento e conhecimento da mensagem cristã, em sua comunidade eclesial; a conhecer e compreender que os grandes problemas existenciais, característicos de todo ser humano são comuns a todas as religiões e diferentes culturas.


    Assim, a educação cristã na família, a catequese na comunidade eclesial, o ensino religioso na escola, cada qual segundo as próprias características peculiares, estão intimamente correlacionados com a formação integral das crianças, adolescentes e jovens.


    Considerações finais

    



    A Igreja Católica Apostólica preocupa-se com as escolas católicas que oferecem educação escolar nos mais diferentes níveis e espaços físicos. Em vista do ardor missionário e da evangelização dos povos, preocupa-se com e recomenda a implantação da pastoral da educação e da pastoral universitária. Em todos os documentos destacados, a preocupação da Igreja Católica é com a formação integral do ser humano, com o respeito à liberdade religiosa e à dignidade humana.


    É atribuída à escola católica a responsabilidade de ajudar a desenvolver a educação da fé. E quando se refere a Ensino Religioso, este é tratado como ensino da religião, pastoral educacional, educação pastoral, educação religiosa escolar, ensino religioso escolar e ensino religioso.


    Esse tratamento, que persistiu no decorrer dos anos e manifesta tendência de retorno, permitiu ao longo da história, dúbia interpretação quanto à compreensão da natureza, linguagem, conteúdo, objeto, objetivo, espaço, identidade e destinatários do ensino religioso que é ministrado na escola, reconhecido na legislação brasileira como uma disciplina da área do conhecimento e que tem como objeto o fenômeno religioso.


    O conteúdo da doutrina cristã é específico da catequese, enquanto que o ensino religioso, como disciplina do currículo escolar, ministrado no horário normal das aulas, parte do pedagógico e necessita de linguagem pedagógica. O conteúdo que é selecionado para o ensino religioso precisa respeitar a diversidade cultural religiosa do educando e atingir os objetivos a que se propõe. Para isso, em todo o conteúdo selecionado são importantes o conhecimento e uma linguagem inclusiva e dialogante.


    A Igreja Católica reconhece que o ensino religioso é uma disciplina do currículo escolar, uma disciplina da área do conhecimento, e que necessita de tratamento didático-pedagógico. Por vezes, o trata como ensino da religião e, nesta compreensão, sugere que o conteúdo das aulas de ensino religioso, seja o da doutrina cristã.


    Quando a catequese e o ensino religioso trabalham o mesmo conteúdo, com a mesma metodologia e linguagem, corre-se o risco de criar no educando certa antipatia por determinados conteúdos e até mesmo, certo afastamento de futuros aprofundamentos em conteúdos da doutrina cristã.


    O professor de ensino religioso, no seu fazer cotidiano, precisa apoiar-se em um vasto conhecimento e dominar uma linguagem pedagógica dialogante que respeite a diversidade cultural religiosa nos seus mais diferentes campos de compreensão, de manifestação e vivência.
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    Considerações Iniciais

    



    A educação brasileira está marcada por diferentes contribuições de pessoas e instituições civis e religiosas que deram um colorido à sua história. Uma das instituições que muito influenciou e, ainda hoje, continua a contribuir para a educação é a Igreja Católica Apostólica, atuando, principalmente, por meio da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).


    Para a CNBB, a educação integral do ser humano é prioridade e faz parte da missão evangelizadora e da pastoral da educação. Vários de seus documentos destacam a educação como uma prioridade que, mais explicitamente, foi assumida e reconhecida no documento Nº 47, de 1992, intitulado Educação, Igreja e sociedade. Nele, a CNBB reconhece que o ensino religioso é elemento essencial da educação global do educando e parte integrante do currículo escolar, respeitando a liberdade religiosa e exigindo uma prática pedagógica específica.


    O presente trabalho busca rever documentos da CNBB que tratam do ensino religioso, com o objetivo de estimular novas pesquisas, análises e aprofundamentos.


    Ao longo da história da educação brasileira, os documentos e pronunciamentos da CNBB sobre ensino religioso, aqui ressaltados, apresentam princípios e diretrizes que alimentam e embasam a proposta de ensino religioso no projeto pedagógico pastoral da Rede Salesiana de Escolas.


    1. O Ensino da religião, nos começos da CNBB

    



    Os documentos e relatos históricos mostram que a CNBB, desde sua fundação, em 1952, mantém o zelo pela educação e a preocupação com o ensino religioso nas escolas, inicialmente denominado Ensino da religião e compreendido como catequese.


    Em sua organização, a CNBB criou o Departamento de Educação, com a finalidade de fazer a articulação de todas as forças da educação católica em âmbito nacional.[1]


    Para balizar esta articulação, o documento citado afirma que


    
      a colaboração com a Congregação Nacional de Doutrina Cristã não se faz só na medida em que a Ação Católica tem na devida conta o ensino de religião propriamente dito, mas no sentido de que todo o esforço de apostolado no meio é formação cristã de catequese.[2]

    


    Nessa perspectiva, o entendimento e a linguagem do ensino da religião têm a mesma compreensão de catequese, como realizada nas paróquias.


    1.1 Ensino da religião/ensino religioso na CNBB após o Concílio Vaticano II

    



    Em 1958, a CNBB organizou uma comissão de bispos para o Ensino da Religião, formada por D. João Rezende Costa, D. Alberto Ramos e D. José Newton de Almeida Batista.[3] Essa comissão tinha por objetivo acompanhar e animar o ensino da catequese paroquial.


    A expressão “ensino religioso” aparece pela primeira vez na assembleia ordinária da CNBB, realizada em Roma, durante o Concílio Ecumênico Vaticano II (1962-1965).[4]


    No Brasil, a expressão ensino religioso passou a ser usada pela CNBB na assembleia geral dos Bispos do Brasil, em 1967, quando o bispo responsável pela apresentação do relatório do Secretariado Nacional de Catequese a respeito do ensino religioso nas escolas usou a referida expressão no texto de seu relatório.


    
      Dom José Costa Campos apresentou o relatório sobre o Secretariado Nacional de Ensino Religioso. O relatório tratou dos esforços feitos para a formação de dirigentes leigos, cursos intensivos realizados, semanas catequéticas, pesquisas publicações, bolsas de estudos, criação dos secretariados regionais e diocesanos.[5]

    


    O relato do Secretariado Nacional de Ensino Religioso (Ensino da religião), conforme interpretação do relator, deixa entender que, para a maioria dos bispos de então, o ensino religioso tinha como paradigma a catequese.


    2. Ensino religioso: natureza e finalidade a partir da escola

    



    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1971, (Lei Nº 5.692/71), no artigo 7º, parágrafo único, tratou do ensino religioso, entre as disciplinas das escolas oficiais. A partir dessa lei, o ensino religioso passou a ser objeto de maior atenção na pastoral da CNBB, a qual, pela primeira vez, contemplou em seu Plano bienal de pastoral, (1973-1974), projetos para o ensino religioso.[6]


    A CNBB desencadeou ampla pesquisa e análise do que estava ocorrendo com o ensino religioso nas escolas públicas. Esta pesquisa resultou, em 1976, em uma publicação intitulada Educação religiosa nas escolas, documento integrante da coleção Estudos da CNBB. O título revela a compreensão de ensino religioso como educação religiosa escolar, em sentido amplo.[7]


    Essa publicação apresenta uma visão panorâmica do ensino religioso nas escolas oficiais das unidades da Federação; coleta regulamentações do ensino religioso; faz uma análise da situação deste componente curricular nos estabelecimentos oficiais de ensino; procede a uma avaliação e reflexão sobre a formação de evangelizadores e catequistas; reforça a posição assumida de ensino religioso, com respeito à confissão religiosa do aluno e a seus pais.[8]


    A análise dos dados da pesquisa evidenciou que o modo e os limites do ensino religioso na escola só podem ser determinados concretamente a partir do ponto de vista da escola, isto é, da sua natureza, da sua finalidade, do seu modo de ser. Qualquer outro ponto de vista corre o risco de falsear radicalmente o problema e torná-lo insolúvel.[9]


    Na visão da CNBB, a concepção da missão da escola ultrapassa o nível de pura informação e de simples funcionalidade, para colocar-se em um plano essencialmente formativo, que visa o desenvolvimento integral da personalidade do aluno. A escola pretende, portanto, ser promotora de valores, crítica e participadora (pesquisa e diálogo). Os programas adotados para as escolas públicas apresentam características comuns: a preocupação em distinguir ensino religioso de catequese de comunidade eclesial.[10]


    3. Ensino religioso distinto de catequese

    



    O Papa João Paulo II, em vários discursos, volta insistentemente à importância do ensino religioso nas escolas. Destacam-se entre eles os seguintes: Ensino religioso e catequese, ministérios distintos, mas complementares (Osservatore Romano, 15/3/81)[11]; O valor do ensino da religião na escola (OR 3/2/85); A escola deve saber oferecer aos jovens os indispensáveis valores humanos e religiosos. (OR 11/8/85); O ensino da religião nas escolas e a justa manutenção do clero. (OR 9/3/86); O ensino da religião católica na escola, exigência da educação integral. (OR 6/4/86); Irradiar os autênticos e fundamentais valores humanos e cristãos. (OR 6/4/86); Carta aos bispos do Brasil. (OR 20/4/86).


    O tema é retomado por João Paulo II em Catechesi tradendae (1979) e em sua visita ao Brasil, em 1980. No ano seguinte, em discurso dirigido aos sacerdotes, em Roma, reforça a distinção entre catequese e ensino religioso.


    
      [...] O ensino religioso nas escolas é normalmente distinto da catequese nas comunidades. Para o cristão, é particularmente importante para conseguir a síntese criteriosa entre a cultura e a fé. Não tratamos aqui dos problemas específicos do ensino religioso, que deve caracterizar-se pela referência aos objetivos e critérios próprios da estrutura escolar.[12]

    


    O mesmo discurso é assumido pela CNBB, no documento Catequese renovada: orientações e conteúdo, aprovado pelos bispos do Brasil na 21ª assembleia geral, em 15 de abril de 1983. Nele, o episcopado brasileiro reafirma a distinção entre o ensino religioso, ministrado nas escolas, e a catequese, que é própria das comunidades; e nos números 124 e 125 proclama o ensino religioso na escola como direito e dever dos alunos e da família, com critérios e objetivos próprios da estrutura escolar.


    
      O ensino religioso na escola é um direito e dever dos alunos e dos pais. É uma dimensão fundamental e necessária de toda a educação, bem como uma exigência da liberdade religiosa de cada pessoa, que tem direito a condições que lhe permitam progredir em sua formação espiritual [...]. O ensino religioso nas escolas é normalmente distinto da catequese nas comunidades. Para o cristão, é particularmente importante para conseguir a síntese criteriosa entre a cultura e a fé. Não tratamos aqui dos problemas específicos do ensino religioso, que deve “caracterizar-se pela referência aos objetivos e critérios próprios da estrutura escolar” (João Paulo II, Discurso de 5-3-1981, 3). Mas o ensino religioso levará em conta, nas diversas proporções, o que aqui é dito a respeito da catequese em comunidade, com a qual mantém “íntima conexão” nos destinatários e no conteúdo. Devido ao pluralismo religioso da sociedade em que vivemos, no ensino religioso nas escolas deverá prevalecer a evangelização, cabendo a catequese à comunidade paroquial.[13]

    


    O episcopado brasileiro assume o ensino religioso como um componente curricular do ambiente escolar, parte fundamental da formação humana de respeito à liberdade religiosa. Compreende que o ensino religioso escolar é distinto da catequese da comunidade paroquial, e afirma que é importante para o cristão fazer a síntese entre cultura e fé. Entende que ensino religioso é evangelização, e esta é específica da comunidade de fé, nas escolas.


    3.1 Educação religiosa nas escolas: Diretório nacional de catequese

    



    A CNBB, quando trata de catequese e educação, inclui o ensino religioso. Assim, o Diretório nacional de catequese[14], aprovado na 43ª assembleia geral dos Bispos do Brasil, em 2005, dedica dois números ao tema: ensino religioso distinto da catequese.


    
      54. Tradicionalmente, a educação escolar era considerada, entre outras coisas, um âmbito privilegiado para a catequese. A sociedade evoluiu para o pluralismo religioso e, também, para uma generalizada secularização dos ambientes públicos e dos costumes. Nesse contexto, o ensino religioso escolar no Brasil, reconhecido oficialmente pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 20 de dezembro de 1996 (Lei Nº 9.394/96), artigo 33, substituído pela Lei 9.475 de julho de 1997 sobre o ensino religioso e, ao mesmo tempo, uma clara distinção entre ensino da religião e a catequese (Cf. CR, 124-125[15]; cf. DGC, 76[16]). Considerando as mais diversas variantes na situação dos alunos e do seu contexto social e eclesial, urge proceder com realismo e prudência na aplicação das orientações gerais da Igreja particular e da Conferência dos bispos (cf. DGC, 76).


      55. A situação do ensino religioso é distinta nos vários Estados: de caráter antropológico (cultura religiosa), ecumênico, inter-religioso e confessional. João Paulo II, falando às conferências episcopais da Europa, afirma que os alunos “têm o direito de aprender, de modo verdadeiro e com certeza, a religião à qual pertencem. Não pode ser desatendido esse seu direito a conhecer mais profundamente a pessoa de Cristo e a totalidade do anúncio salvífico que ele trouxe. O caráter confessional do ensino religioso escolar, realizado pela Igreja segundo modos e formas estabelecidas em cada país, é, portanto, uma garantia indispensável oferecida às famílias e aos alunos que escolhem tal ensino” (DGC, 74). As dioceses empenhem-se na formação de profissionais para o exercício do ensino religioso escolar.

    


    A preocupação da CNBB no documento citado é com a educação religiosa vista como parte integrante da educação global da pessoa, independentemente do ambiente em que se encontre e com a reafirmação do ensino da religião. Insiste em que o ensino religioso escolar é um componente curricular, distinto de catequese, com legislação própria no sistema educacional brasileiro e que necessita de linguagem e prática pedagógica no ambiente escolar.


    4. Ensino religioso: democratização do ensino, escola pública e ensino religioso

    



    Por ocasião da Constituinte (1985-1988), a CNBB, fiel ao seu compromisso com a formação integral do ser humano, redigiu um pronunciamento, no qual defendia a democratização do ensino, a escola pública e o ensino religioso como temas fundamentais para a Carta em elaboração.


    Ali defendia, entre outros, o direito de todos ao acesso a uma educação de qualidade; [...]. o direito de instituições religiosas ou culturais a organizarem escolas próprias, a partir de seus valores e de sua concepção de vida, com o direito de receberem do Estado recursos adequados para que possam ser gratuitas, ao menos no ensino fundamental;[...] Considera a dimensão religiosa como elemento da plenitude humana; defende a necessidade de resguardar na Carta Magna o direito ao ensino religioso escolar, respeitando-se a confissão religiosa do aluno ou de sua família.[17]


    5. Ensino religioso: por uma nova ordem constitucional

    



    Na assembleia geral de 1986, a CNBB aprovou o documento Por uma nova ordem constitucional, em que reafirma e fundamenta pontos básicos para a Constituição em fase de elaboração. Nessa “Declaração pastoral”, apresenta seu posicionamento sobre educação, liberdade religiosa, ensino religioso. Destacam-se aqui alguns dos pontos defendidos.


    
      [...]. 67. Cada cidadão ou cada grupo de cidadãos goza plena liberdade de abraçar ou deixar de abraçar uma religião; realizar os atos de culto, expressar livremente a sua fé e divulgar sua doutrina, contanto que não se firam os direitos de outros e o bem comum. Tem o direito de não ser discriminado em razão de sua crença ou suas convicções religiosas ou filosóficas; o direito de educar os filhos, de acordo com os princípios éticos e sociais coerentes com a sua fé. Isto implica que seja resguardado na Constituição o direito ao ensino religioso escolar, respeitada a convicção religiosa do aluno ou de seus responsáveis e haja liberdade de assistência religiosa às forças armadas e nos estabelecimentos de internação coletiva.


      68. A liberdade religiosa inclui o direito e dever dos grupos religiosos exercerem função crítica na sociedade, com relação à conduta de grupos, instituições ou do próprio poder público, quando desrespeitarem as convicções religiosas ou os valores éticos nelas fundados.[...].


      133. O direito de todos a uma educação de qualidade, amplamente reconhecida, precisará ser concretizado através da prescrição constitucional de prioridade na aplicação de recursos suficientes para a efetiva universalização da educação fundamental e para a oferta de uma educação de qualidade em todos os níveis. [...].


      139. O ensino religioso, entendido como educação religiosa e parte integrante da educação, é direito de todo cidadão e será garantido pelo Estado nas escolas.


      140. A escola deve tornar possível o ensino religioso escolar de acordo com a confissão religiosa dos pais e dos alunos. Constitui tal ensino disciplina dos horários normais das escolas oficiais de 1º e 2º grau e dos cursos supletivos. O credenciamento dos professores de ensino religioso deverá ser feito pela autoridade religiosa respectiva, escolhidos preferentemente os professores, entre os da rede oficial de ensino. [...].[18]

    


    A CNBB considera a educação necessária para a formação integral da pessoa e um direito de todos. E o ensino religioso, entendido como educação religiosa, parte integrante da educação a que todo cidadão tem direito e, portanto, constitui disciplina dos horários normais das escolas oficiais. Como era uma prática nos Estados o credenciamento de professores pela autoridade religiosa, defende que eles sejam escolhidos entre os pertencentes ao quadro da rede oficial de ensino. Isto porque, em 1986, poucos Estados remuneravam professores de ensino religioso nas escolas públicas.


    O ensino religioso é um componente curricular do horário escolar, com a finalidade de ensino-aprendizagem, com metodologias e conteúdos apropriados, enquanto a educação religiosa é uma realidade mais ampla que o ensino religioso. Ela abrange a dimensão religiosa em todo o processo educacional da escola e fora dela.


    Entre 1970 e 1990, era comum, para as aulas de Ensino Religioso nas escolas públicas, a prática do credenciamento de professores, por parte de autoridade religiosa da denominação a que o docente pertencia. A partir dos cursos de Ciências da Religião – licenciatura plena – habilitação de professores de ensino religioso, em vários Estados da federação, professores de Ensino religioso entram no concurso ao quadro do magistério público. Assim, a prática do credenciamento, deixa de existir para as escolas públicas.


    6. Ensino religioso nas escolas: pesquisa e publicação

    



    Por ocasião da Assembleia Constituinte (1985-1988), para alimentar as discussões sobre o ensino religioso, o Grupo de Reflexão sobre Ensino Religioso (GRERE), criado em 1985 e coordenado por Dom Albano Cavalin, realizou ampla pesquisa sobre o ensino religioso nas legislações brasileiras e nas orientações da Igreja Católica Apostólica.


    Na 16ª reunião ordinária do Conselho Permanente do Episcopado Brasileiro, em agosto de 1986, foi aprovado o documento Estudos da CNBB nº 49, intitulado O ensino religioso nas constituições do Brasil, nas legislações de ensino e nas orientações da Igreja. Esse documento fundamenta o ensino religioso, fazendo um histórico de sua presença nas constituições brasileiras, nas leis de diretrizes e bases da educação (LDBs) de 1961 a 1971 e no Parecer Nº 540/77 do Conselho Federal de Educação. O texto é enriquecido por uma série de documentos e pronunciamentos da Igreja católica sobre educação e ensino religioso.


    Por educação religiosa /ensino religioso afirma que


    
      A educação religiosa não pode ser entendida como mera informação sobre determinada religião, mas precisa ser compreendida como mediação para o desenvolvimento –ajustamento e realização do homem em plenitude –considerando a dimensão religiosa como essencial ao homem, que busca a maturidade. [...]. É necessário cultivar no homem aquelas razões mais íntimas e transcendentais, fortalecer o caráter do cidadão, desenvolver seu espírito de participação, oferecer critérios para a segurança de seus juízos e aprofundar as motivações para a autêntica cidadania.[19]

    


    A CNBB conclui considerando que: a dimensão religiosa é alimento essencial para a plena realização da pessoa humana; que é direito do cidadão zelar pela sua dimensão religiosa; que o cuidado pela dimensão religiosa inclui também uma opção confessional; que os pais têm o direito à educação de seus filhos de acordo com os princípios éticos e sociais coerentes com a sua fé, inclusive no âmbito escolar; que é dever da escola estar a serviço da família e favorecer o desenvolvimento integral da pessoa humana, o que inclui, portanto, a dimensão religiosa[20].


    A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, em documento para a Assembleia Constituinte propõe: Seja assegurado na nova Constituição o direito ao ensino religioso, respeitando-se a confissão religiosa do aluno ou de seus responsáveis[21], e que as escolas devem tornar possível o ensino religioso escolar, de acordo com a confissão religiosa dos pais e dos alunos.[22].


    A compreensão de bispos do Brasil sobre ensino religioso, nesse documento, é confessional cristã, com respeito à liberdade religiosa do educando, um componente curricular dos horários normais de aula, com objetivos e práticas pedagógicas próprios, e direito do cidadão.


    7. Ensino religioso: educação, Igreja e sociedade

    



    A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, no documento Nº 47, Educação, Igreja e sociedade, aprovado na 30ª assembleia geral (29 de abril a 9 de maio de 1992), tratou do ensino religioso nos números 41, 42, 43 e 44 do texto: Em busca da identidade do ensino religioso escolar” e no número 107, Ensino religioso no currículo escolar. A seguir, transcrevemos na integra os referidos números.


    
      41. O ensino religioso escolar tem sido objeto da solicitude pastoral dos bispos e do Grupo de Reflexão do Ensino Religioso (GRERE), através de orientações, encontros e subsídios.


      42. Há grande preocupação em estabelecer a identidade do ensino religioso escolar, distinto da catequese, principalmente nas escolas da rede oficial, frente ao pluralismo de crenças dos alunos, das famílias e dos professores. Nota-se também uma busca de precisão nos seus objetivos, métodos, conteúdos e linguagem que

      permita um referencial básico, a fim de que os temas não sejam apresentados de forma vaga, neutra, imprecisa ou confusa, sob pretexto de atender à pluralidade de religiões dos educandos.[23]


      43. Evidencia-se a necessidade de um persistente trabalho para solucionar os problemas relativos ao professor do ensino religioso escolar: cursos de formação válidos para a carreira do magistério, estabilidade profissional, igualdade de tratamento aos outros professores e acompanhamento adequado da igreja.


      44. Em grande parte das escolas católicas, o ensino religioso dentro de uma dimensão antropológica visa dar ao aluno uma formação básica, social e religiosa

      cristã, não se limitando a aulas sistemáticas, mas perpassando toda a atividade educativa da escola. A escola católica enfrenta os desafios que a cultura coloca à fé. O ensino religioso ajuda os estudantes a conseguir a síntese entre fé e cultura, que é necessária ao processo de sua maturação na fé.[24]

    


    O número 107 fala sobre o ensino religioso como parte do currículo escolar de forma interdisciplinar.


    
      107. O ensino religioso deve fazer parte do currículo escolar de forma interdisciplinar, visando à educação integral do aluno. O ensino religioso escolar visa a educação plena do aluno, a formação de valores fundamentais através da busca do transcendente e da descoberta do sentido mais profundo da existência humana, levando em conta a visão religiosa do educando. O ensino religioso deve encaminhar os alunos para a respectiva comunidade de fé, onde nas Igrejas cristãs se dá a evangelização, através da catequese, da celebração, da prática e da vivência religiosa. Deve ser mantida – sobretudo para a escola da rede oficial – a distinção e complementaridade entre ensino religioso e a catequese[25]. O ensino religioso deve procurar relações interdisciplinares com as outras matérias escolares, uma vez que juntamente com os outros ensinos tende à promoção cultural dos alunos.[26] Os professores de ensino religioso estejam plenamente inseridos no contexto das instituições escolares, sem que haja discriminação nem privilégios de qualquer natureza. Exige-se, igualmente, uma sólida e adequada formação dos mesmos, para a qual a

      Igreja, nas suas várias instâncias, tem o direito e o dever de dar a sua colaboração efetiva e permanente. O respeito à liberdade religiosa do aluno deverá encontrar a indispensável garantia na legislação, nas estruturas e programas das escolas.[27]

    


    O documento nº 47 da CNBB é, sem dúvida alguma, o que marcou de forma clara e insistente a preocupação com a educação e, nela, com o ensino religioso. A CNBB preocupou-se com a identidade do ensino religioso, seus objetivos, métodos, relações interdisciplinares com as demais disciplinas do currículo escolar, promoção cultural dos alunos e, acima de tudo, com a formação de professores.


    Os pronunciamentos e documentos produzidos pela CNBB, bem como as pesquisas e publicações relacionadas ao ensino religioso até a década de 90, sem dúvida alguma, foram o alicerce, as fontes balizadoras e o suporte para a configuração do ensino religioso de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, artigo 33, posteriormente modificado e definido na redação da Lei Nº 9.475 de julho de 1997.


    8. Ensino religioso: tempos de mudanças

    



    A lei nº 9.475/97 dá nova redação ao art. 33 da lei nº 9.394/96 e, nela, destaca os seguintes aspectos:


    
      	o ensino religioso é parte integrante da formação básica do cidadão;


      	é assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do povo brasileiro;


      	são vedadas quaisquer formas de proselitismo;


      	é disciplina dos horários normais das escolas públicas do ensino fundamental;


      	é disciplina dos sistemas de ensino;


      	os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição de conteúdos do ensino religioso;


      	os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a habilitação e admissão de professores;


      	a entidade civil será constituída para acompanhar o desenvolvimento do ensino religioso e é composta pelas diferentes denominações religiosas.

    


    O sentido dessa lei é garantir que toda escola de ensino fundamental dê aos alunos oportunidade de acesso ao conhecimento religioso, dentro do horário normal de aulas,

    respeitando a diversidade cultural e religiosa dos mesmos. Compete à escola garantir-lhes acesso ao conhecimento religioso, compreendendo diferentes aspectos epistemológicos, sociológicos e históricos. O ensino de uma doutrina religiosa específica é competência, não da escola, mas das próprias igrejas, na catequese de suas comunidades.


    9. Ensino religioso: formação de professores

    



    A CNBB é a primeira instituição religiosa a preocupar-se com a formação de professores para o ensino religioso. Neste sentido, entre 1974 e 1998, realizou doze Encontros Nacionais para Coordenadores e Professores de ensino religioso (ENERs). Em 2000, por meio do Setor de ensino religioso, em articulação e parceria com a Associação das Escolas Católicas (AEC/Brasil), a CNBB promoveu o 1º Seminário Nacional de Ensino Religioso, destinado a professores da disciplina nas escolas católicas, com o tema “ensino religioso no novo milênio” e, em 2002, o 2º Seminário de Ensino Religioso.


    Para esses encontros e seminários de formação de professores, os conteúdos estão relacionados ao ensino religioso como componente curricular, objetivos, conteúdos, linguagem, metodologia e o fazer pedagógico do cotidiano de sala de aula.


    A preocupação da CNBB com a formação de professores para o ensino religioso está presente nos projetos e atividades programados nos diferentes planos bienais. Em 2008, no Plano de pastoral, entre outros projetos do ensino religioso, está o projeto

    nº 6, que se refere ao acompanhamento da formação de professores não só por meio de encontros e seminários como também nos cursos de licenciatura plena – habilitação em Ensino Religioso. Destaca-se:


    
      Acompanhar a organização de cursos de licenciatura de graduação plena em ensino religioso, como alternativas que visem: primeiramente, à formação acadêmica na área, em nível superior; paralelamente, ao aperfeiçoamento de formadores de professores de ensino religioso, apreciando e/ou avaliando projetos de instituições interessadas.[28]

    


    A formação de professores em nível de licenciatura plena para o ensino religioso é uma urgência nacional. Diante desta problemática o Setor de ensino religioso da CNBB acompanha, estuda e aprecia cursos de licenciatura de graduação plena, cursos de atualização em ensino religioso para especialistas, mestres e doutores, presenciais e/ou a distância. Considera de suma importância a atuação de Instituições de Ensino Superior (IES) interessadas em promover cursos para a formação de professores de ensino religioso, de acordo com as exigências e orientações do Ministério da Educação (MEC).


    10. Ensino religioso no cenário da educação brasileira

    



    O episcopado brasileiro, sempre atento, continua demonstrando interesse em acompanhar e participar do movimento de implantação, implementação e regulamentação do ensino religioso, na busca de compreensão dos elementos fundamentais que alimentam essa disciplina curricular.


    O ensino religioso na educação brasileira traz as marcas dos acontecimentos do contexto histórico pela qual foi passando, desde a educação escolar iniciada com os jesuítas até os dias atuais.


    Para ajudar na reflexão e compreensão do ensino religioso como área de conhecimento, a CNBB, em 2007, lançou o livro Ensino religioso no cenário da educação brasileira, que é uma publicação atualizada do documento nº 49 da coleção Estudos da CNBB, ano de 1987.


    Essa publicação objetiva retomar e aprofundar o conhecimento da história do ensino religioso na educação brasileira. Percorre o caminho e a evolução desse ensino como um componente curricular, no contexto da história e das legislações brasileiras, até chegar aos dias de hoje, na configuração de ensino religioso reconhecido por legislação como parte da área de conhecimento denominada Ciências humanas e suas tecnologias, o qual tem como objeto de estudo o fenômeno religioso.


    11. Ensino religioso em movimento: o acordo Brasil-Santa Sé

    



    Em 2010, um fato que marca a história da Igreja Católica Apostólica e sua influência sobre o ensino religioso é o acordo firmado entre o governo brasileiro e a Santa Sé. Esse tratado, no seu artigo 11, afirma que:


    
      “[...] A República Federativa do Brasil, em observância ao direito de liberdade religiosa, da diversidade cultural e da pluralidade confessional do país, respeita a importância do ensino religioso, em vista da formação integral da pessoa.


      §1º O ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, em conformidade com a Constituição e as outras leis vigentes, sem qualquer forma de discriminação [...]. [29]

    


    O artigo 11 reafirma que o ensino religioso constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil em conformidade com a Constituição e as outras leis vigentes sobre o ensino religioso na educação brasileira.


    Considerações finais

    



    Ao longo de todas as constituições do Brasil e das leis consequentes para o ensino, a Igreja Católica Apostólica sempre lutou pelo ensino religioso confessional cristão.


    A CNBB é a instituição que, de sua instalação até os dias de hoje, tem dedicado tempo e espaço para a educação em geral (educação católica) e tem manifestado preocupação constante com o ensino religioso, exercendo sobre ele notável influência.


    No registro do ensino religioso nos documentos da CNBB, fica clara a compreensão de que o ensino religioso é um componente curricular, tem objetivos, critérios, finalidades e linguagem própria. Para a disciplina de ensino religioso, a exigência fundamental é a existência de professores preparados, habilitados e qualificados para este fim.


    Para a CNBB, o ensino religioso é distinto de catequese, é considerado integrante de uma área do conhecimento, com respeito à diversidade cultural religiosa do povo brasileiro, de acordo com a legislação nacional, e cabe aos sistemas de ensino a regulamentação e os procedimentos para habilitação e admissão dos professores de ensino religioso.
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  CAPÍTULO 3 - O PROJETO EDUCATIVO PASTORAL DA REDE SALESIANA DE ESCOLAS
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    1. Missão eclesial da educação salesiana

    



    A Rede Salesiana de Escolas, em seu projeto educativo, fundamenta-se nos princípios da ação evangelizadora da Igreja, para estar a serviço da comunidade, à luz do Evangelho. Tendo em vista participar efetivamente no anúncio da Boa Notícia, assume, como afirmam os documentos da Igreja, que importa evangelizar, não de maneira decorativa, como que aplicando um verniz superficial, mas de maneira vital, em profundidade, e isto até às suas raízes, a civilização e as culturas do homem, no sentido pleno e amplo que esses termos têm,[1] partindo sempre da pessoa, e fazendo continuamente apelo às relações das pessoas entre si e com Deus.[2] A Rede Salesiana de Escolas também reconhece que é preciso superar a ruptura entre o evangelho e a cultura,[3] pois a evangelização só é possível se considerar os desafios de cada realidade concreta e estabelecer um diálogo profundo entre o evangelho e as múltiplas expressões culturais.


    As mudanças na sociedade ocorrem num processo muito acelerado e, em muitas circunstâncias, acabam fragilizando o ser humano e a sociedade na maneira de organizar a vida, que se torna cada vez mais individualista. Diante dessa realidade, a Congregação para a Educação Católica afirma que a instituição educacional católica não pode renunciar à liberdade de propor a mensagem evangélica e de expor os valores da educação cristã. É seu direito e dever. Deveria ser claro para todos que expor ou propor não equivale a impor. Com efeito, o impor contém uma violência moral, que a própria mensagem evangélica e a disciplina da Igreja resolutamente excluem.[4] A mesma Congregação também compreende a escola católica como lugar de educação integral da pessoa humana através de um projeto educativo claro, que tem o seu fundamento em Cristo, pois todos devem perceber na escola católica a presença de Jesus Mestre […].[5] A escola católica torna-se assim um espaço privilegiado, no qual são apresentados referenciais significativos para a construção da identidade individual e da sociedade.[6]


    Na mesma direção, outro documento da referida Congregação afirma que a escola católica caracteriza-se por ser uma escola para a pessoa e das pessoas. “A pessoa de cada um, com as suas necessidades materiais e espirituais, é central na mensagem de Jesus: por isso, a promoção humana é fim da escola católica”. […] Essa consciência manifesta a centralidade da pessoa no projeto educacional da escola católica, reforça o seu empenhamento educativo e torna-a apta a educar personalidades fortes.[7]


    É por força da missão que a escola católica cria as condições e contribui para que os alunos desenvolvam suas capacidades intelectuais, possam promover o sentido dos valores e preparar-se para a vida profissional. Nesta perspectiva, a Congregação da Educação Católica afirma que “a escola não pode ser pensada separadamente das outras instituições da educação nem conduzida como corpo à parte, mas deve relacionar-se com o mundo da política, da cultura e com a sociedade em conjunto. Compete à escola católica enfrentar com determinação a nova situação cultural, colocar-se como instância crítica dos projetos de educação parciais, exemplo e estímulo para as outras instituições de educação, tornar-se fronteira avançada da preocupação educativa da comunidade eclesial. Deste modo, torna-se claro o caráter público da escola católica, que não surge como iniciativa privada, mas como expressão da realidade eclesial, por sua natureza revestida de caráter público. Ela realiza um serviço de utilidade pública e, embora se apresente declaradamente na perspectiva da fé católica, não é reservada só aos católicos, mas abre-se a todos que mostrem apreciar e partilhar uma proposta de educação qualificada. [...][8]


    A declaração Gravissimum educationis, do Concílio Vaticano II “representa uma mudança decisiva na história da escola católica: a passagem da escola-instituição para a escola-comunidade”. A escola católica, “não menos que as demais escolas, visa aos fins culturais e à formação humana dos jovens.” É, porém, característica sua:


    
      	criar uma atmosfera de comunidade escolar animada pelo espírito evangélico da liberdade e da caridade;


      	auxiliar os adolescentes para que, no desdobramento da personalidade, também cresçam segundo a nova criatura que se tornaram pelo batismo; e, ainda:


      	orientar toda criatura humana para a mensagem da salvação.

    


    O projeto educativo da escola católica tem o dever de se desenvolver com base nesta concepção proposta pelo Concílio Vaticano II.[9]


    O tema da educação católica também ocupou parte das reflexões na V Conferência Episcopal Latino-Americana. Seu documento final ressalta a missão da escola católica na atualidade, quando afirma: A escola católica é chamada a uma profunda renovação. Devemos resgatar a identidade católica de nossos centros educativos por meio de um impulso missionário corajoso e audaz, de modo que chegue a ser uma opção profética plasmada em uma pastoral da educação participativa. Tais projetos devem promover a formação integral da pessoa, tendo seu fundamento em Cristo, com identidade eclesial e cultural, e com excelência acadêmica. Além disso, há de gerar solidariedade e caridade para com os mais pobres. O acompanhamento dos processos educativos, a participação dos pais de família neles e a formação de docentes são tarefas prioritárias da pastoral educativa.[10] Afirma ainda o documento: recomenda-se que a comunidade educativa, enquanto autêntica comunidade eclesial e centro de evangelização, assuma seu papel de formadora de discípulos e missionários em todos os seus estratos.[11] Verifica-se que, nos documentos da Igreja, há um avanço gradativo na compreensão de que as escolas são espaços eclesiais e possuem a missão de evangelizar a partir de sua realidade. Esse entendimento é muito importante, pois abre possibilidades de atuação para uma pastoral específica e diferenciada, que transcenda o universo paroquial. Neste sentido, e por sua composição e atuação, a escola caracteriza-se como espaço de Igreja a serviço do Reino e não como um território que tem sua pertença definida somente por limites geográficos. A pertença eclesial está centrada na opção por uma educação evangélico-libertadora.


    A partir desses princípios, a educação católica visa contribuir não só para o direcionamento e sentido da vida, como também para a sua qualificação. Entende sua missão como a que cria condições para que os saberes, as habilidades, os valores, adquiram sentido e significado, de modo que se transformem numa cultura capaz de estruturar eticamente o pensamento das pessoas e levá-las a atitudes de cidadania à luz dos ensinamentos cristãos.[12]


    Por inserir-se em um processo histórico-cultural dinâmico, o projeto educativo da Rede Salesiana de Escolas relaciona-se tanto aos condicionadores do passado quanto às mudanças e condições do presente. Por isso, em seu Projeto pedagógico pastoral considera as mudanças de cada contexto, e entende que a escola católica, em cada realidade, é lugar de extrema relevância para a formação humana cristã.


    Os espaços educacionais, cada vez mais, estão sendo formados, e caracterizam-se pela pluralidade. Este é um universo complexo, que constitui um desafio educativo e pastoral para a convivência humana. Essa realidade impulsionou as escolas católicas a redimensionarem as práticas do ensino religioso. Já há algum tempo vem sendo desenvolvida a concepção de que o ensino religioso escolar é componente de uma área do conhecimento e, por isso mesmo, deve estar vinculado ao fazer pedagógico, como as outras áreas do saber.


    A redefinição do ensino religioso escolar como espaço para aprofundar a complexidade do fenômeno religioso, com suas tradições, textos sagrados, teologias, divindades e éticas, traz à tona a questão da identidade da escola católica, uma vez que essa dimensão ocupava parte significativa de suas ações. Diante desses desafios e dos clamores fundamentados no evangelho, é que se coloca a necessidade de formação das comunidades educativas, para que assumam, desde o carisma e missão específica, o processo de concretização de uma sociedade fundamentada na justiça e na solidariedade. Essa mudança exige que a comunidade educativa assuma coletivamente o carisma fundante e a missão institucional. Não assumir os princípios que definem o diferencial da escola católica compromete sua razão de ser.


    No processo de ressignificar a educação, nas suas diferentes dimensões, a Rede Salesiana de Escolas, em comunhão com a Igreja, assume sua missão no campo pastoral e entende que cada membro da comunidade educativa deve sentir-se responsável, ser protagonista e tornar efetiva a razão da existência da escola salesiana, fundamentada em seu carisma e na sua missão. Só desta forma será possível avançar na compreensão de que o Projeto educativo pastoral, razão de ser da comunidade educativa, garantirá a identidade da educação salesiana no desempenho de sua missão na Igreja e na sociedade, fiel ao Evangelho, a serviço do Reino.


    2. Educação integral

    



    A Rede Salesiana de Escolas, ciente de sua missão, assume no seu Projeto pedagógico pastoral, a formação integral das novas gerações, o que implica uma ação educativa capaz de proporcionar o desenvolvimento harmônico e progressivo de todas as dimensões do ser humano, a saber:


    
      	da dimensão psicomotora, para a aceitação do próprio corpo, potencializando as habilidades físicas e motoras, a aquisição de hábitos saudáveis de vida e o desenvolvimento do sentido crítico em relação a estereótipos sociais;


      	da dimensão intelectual e cognitiva, para selecionar e organizar informações, de modo a integrar criticamente as aprendizagens e enfrentar as múltiplas situações da vida;


      	da dimensão psicoafetiva, para orientar o desenvolvimento da autonomia pessoal e a consolidação harmônica da própria personalidade;


      	da dimensão das relações interpessoais, para favorecer a adoção de atitudes de participação no grupo e de respeito para com os outros;


      	da dimensão ético-social, para desenvolver o sentido de cidadania, de pertença a determinado grupo social, de acolhida do diferente e de cooperação na construção de um mundo mais habitável, justo, solidário e humano;


      	da dimensão transcendente, para comprometer-se na procura de respostas sobre o ser humano, a história e o mundo, abrindo-se à experiência religiosa na perspectiva de um projeto de vida mais amplo e feliz.[13]

    


    A escola salesiana busca garantir a educação integral e, assim, realizar sua missão de “evangelizar educando e educar evangelizando”. Tendo em vista a formação de “bons cristãos e honestos cidadãos”[14], fundamenta sua ação educativo-pastoral na espiritualidade de Jesus, Bom Pastor. Nessa perspectiva, os diferenciais da RSE, além da aquisição de conhecimentos e de posturas correspondentes, são:


    
      	capacidade de observação;


      	desenvolvimento de competências relacionais;


      	habilidade no saber fazer análises antropológicas;


      	perceber e respeitar alunos de culturas diversas;


      	capacidade de educar-se para crer e cultivar a religiosidade.

    


    É uma opção de vanguarda, pois, constata-se na sociedade que muitos são especialistas em sua área profissional, mas, quando se trata de fé, crenças, relação com o sagrado, o divino, Deus, a concepção, por vezes, é muito infantilizada. Isso porque a espiritualidade fica refém de conceitos apenas recebidos na infância e, por melhor que tenha sido a educação na primeira fase da vida, esse é um processo que deve ser aprimorado permanentemente, a fim de proporcionar a maturidade na fé. Encontrar Cristo exige estudo continuado, pois, caso contrário, não se mantém a fidelidade ao projeto do Reino.


    Assim, a Rede Salesiana de Escolas, ao usar a expressão Projeto pedagógico pastoral, declara a intencionalidade do seu agir pedagógico. De acordo com os princípios que fundamentam a ação educativa salesiana e com as orientações da Unesco, a escola salesiana:


    
      	é espaço educativo para aprender a aprender, resgatando a função primeira da escola, que busca formar a pessoa, preparando-a para discernir e enfrentar as mudanças da sociedade em constante transformação;


      	é espaço educativo para aprender a fazer, no qual sejam oferecidas as condições, proporcionais ao seu estágio de desenvolvimento, para a aquisição de habilidades e competências práticas;


      	é espaço educativo para aprender a ser, isto é, favorece as condições para a construção e o enriquecimento da identidade pessoal e coletiva;


      	é espaço educativo para aprender a conviver, o que significa que, além de acolher o aluno e sua família em uma comunidade diferenciada, a forma de trabalho deve permitir a vivência de situações especialmente planejadas para a formação de uma identidade ativa e solidária com o grupo social;


      	é espaço educativo para aprender a crer, tanto em relação aos valores essenciais à convivência humana e à promoção da dignidade da pessoa quanto em relação aos valores transcendentais cristãos.[15]


      	Na abertura à transcendência, os educadores da RSE se propõem a aprofundar:


      	o interesse em descobrir o sentido da vida e da história;


      	a confiança na pessoa e em suas possibilidades;


      	a percepção das aspirações profundas do coração humano e das limitações da realidade para satisfazê-las;


      	o reconhecimento dos questionamentos profundos levantados pela vida e pelo mundo, da insuficiência das respostas técnicas e de que nenhuma ciência consegue explicar totalmente a realidade;


      	uma leitura cristã da história, da sociedade e do mundo.[16]

    


    Com essa preocupação, a Rede Salesiana de Escolas tem como fundamento de suas ações educativas uma visão humanista e cristã, em sintonia com o carisma da educação salesiana, voltada para a formação integral da pessoa como “honesto cidadão e bom cristão”, ou seja, uma concepção de homens e mulheres capazes de:


    
      	descobrir o sentido de suas vidas num contexto mutável, flexível, de múltiplos significados;


      	descobrir o prazer de construir a própria identidade com liberdade e responsabilidade;


      	comprometer-se consigo mesmos e com os outros, mediante a vivência de uma cidadania ativa e responsável;


      	buscar a felicidade mediante o desenvolvimento de suas capacidades, a convivência e a interação solidária;


      	construir uma síntese entre vida, cultura, ciência e fé;


      	compreender todas essas tarefas como um caminho para o crescimento contínuo, durante a vida inteira.[17]

    


    Na Rede Salesiana de Escolas, a abordagem do conhecimento deve superar a educação meramente especializada ou acadêmica, para entender o aluno como ser uno e atendê-lo em suas diferenças. O projeto pedagógico pastoral salesiano assume a pessoa em seu processo de individualização e socialização, valoriza as realidades terrenas, desenvolve o sentido crítico e cuida da preparação para a liberdade, para a vida e para o exercício profissional.[18]


    Essa autonomia tem como pontos culminantes, a construção da identidade da pessoa, a conquista de um conceito positivo sobre si mesma e a formulação de um projeto de vida vinculado a valores humanos e cristãos.


    3. A pastoral na Rede Salesiana de Escolas

    



    A escola salesiana, instância eclesial evangélico-libertadora no campo da educação, como foi dito anteriormente, tem como missão “evangelizar educando e educar evangelizando”. Dom Bosco, na sua obra educativa, além de se empenhar para que os jovens pudessem encontrar um lugar na sociedade, de modo a ganhar honestamente seu pão e suprir suas necessidades, desenvolveu a “formação do sujeito para enfrentar a vida”. A escola salesiana contempla o ser humano integralmente, formando o sujeito crítico-cidadão, que reconhece o outro e sabe que somente juntos podemos tornar o mundo melhor. Para efetivar o seu projeto, Dom Bosco escolhia e formava os formadores. Por isso, para responder aos desafios da atualidade, o educador salesiano deve estar em permanente processo formativo e ser um apaixonado pelo que faz. Isso porque ele educa para a vida, com o coração de Dom Bosco. Aquilo que Dom Bosco entende com o seu “sistema preventivo”: tornar os jovens “honestos cidadãos e bons cristãos”, maduros e responsáveis. Com efeito, o seu sistema preventivo “visa a esse objetivo e não se completa no simples proteger ou amparar”.[19] O sistema preventivo, na ação educativa, é entendido como o que cria um ambiente educativo diferenciado, prepara para o exercício da cidadania, crê na potencialidade da pessoa para o bem, valoriza as experiências positivas, auxilia o jovem para que ele se posicione no mundo com criticidade e sem perda de valores, com possibilidade de vivência de aspirações e projetos pessoais, e incentive ao exercício o protagonismo do educando como sujeito autor da própria educação.


    Atuar em rede, em educação, é colocar o educando como centro do processo de ensino-aprendizagem, em constante diálogo com o educador. Essa postura valoriza o outro na construção da identidade educativa e salesiana, fazendo da interação educativa “uma experiência educativa prática, constantemente integrada pela reflexão e por uma verdadeira experimentação”[20]. Essa preocupação com o aprender, priorizando-o em relação ao ensinar reflete bem a visão pastoral salesiana, por exemplo, quando propõe a necessidade de partir da situação em que os jovens se encontram e das aspirações que manifestam, respeitando o ritmo de desenvolvimento que lhes é possível [21]. Essa tarefa é de todos, uma vez que a missão educativa é confiada a toda a comunidade educativa e requer a convergência de múltiplas intervenções num projeto de promoção global que, por sua vez, exige a participação de várias vozes e em diversos níveis de interação: eclesial, social, política. Colocando os jovens no centro, a comunidade educativa se compromete a tecer uma rede de solidariedade entre todos aqueles que acreditam na educação. [22]


    Da perspectiva evangelizadora, a educação é um chamado de Deus, uma vocação, que se concretiza em estar com os jovens, especialmente os mais pobres, para descobrir neles a presença de Deus e convidá-los a abrir-se ao mistério do amor. [23] Dentro da mentalidade cristã que alimenta o projeto pedagógico pastoral salesiano, a Palavra e a Verdade, por excelência, são Cristo. Uma “escola em pastoral” é uma escola comprometida com o processo de humanização e plenificação do ser humano, protagonista da história. Busca também despertar em toda comunidade educativa o profundo amor a Deus e ao próximo, tornado realidade cotidiana na vida de cada um. Com a pastoral escolar, a Rede Salesiana de Escolas busca o resgate da ética e da moral e o exercício da cidadania, tendo como valores: o respeito, a partilha, a cordialidade, a ternura, a sensibilidade, a harmonia, o amor e a esperança. Escola em pastoral é espaço da confessionalidade na escola, espaço do carisma da congregação, espaço da evangelização.


    Nessa perspectiva, a pastoral da RSE, inserida na comunidade escolar, quer ser uma ação que:


    
      	ajude a escola a ser um espaço de experiência eclesial, expressão da relação fé e vida;


      	revele a experiência cristã, tendo Jesus Cristo como referencial;


      	anime a comunidade educativa a assumir os valores do Reino e a ser agente de transformação na perspectiva da justiça e da solidariedade;


      	testemunhe os princípios e valores anunciados por Dom Bosco, Madre Mazzarello e pela tradição salesiana, em todas as instâncias da comunidade educativa;


      	manifeste a identidade cristã salesiana de modo a favorecer o desenvolvimento característico do estilo próprio das crenças e dos valores;


      	vivencie a cultura da vida, denuncie e combata todas as práticas desencadeadas pela cultura de morte.

    


    3.1 A pastoral na Rede Salesiana de Escolas: crenças, valores e visão

    



    O que marca a especificidade do carisma e da missão da Rede Salesiana de Escolas, o que a diferencia de suas congêneres é um conjunto de crenças e valores, sistematizados na trajetória missionária salesiana, desde Dom Bosco e Madre Mazzarello até a atualidade. Sobre essa base a RSE desenvolve seu trabalho de formação da juventude.


    3.1.1 Crenças das instituições salesianas:

    



    
      	no chamado para a educação evangelizadora dos jovens, especialmente os mais pobres;


      	na educação para a cidadania;


      	na potencialidade dos jovens para o bem;


      	no protagonismo juvenil;


      	na religiosidade integradora e unificadora;


      	na promoção integral a serviço de um projeto social;


      	na formação da consciência e capacidade de discernimento ético;


      	no sistema preventivo de Dom Bosco.[24]

    


    3.1.2 Valores das instituições salesianas:

    



    
      	o critério preventivo;


      	o ambiente educativo;


      	a relação pessoal;


      	as forças interiores: razão, religião, amorevolezza;


      	o ambiente educativo familiar;


      	a disciplina sem castigo;


      	a presença animadora entre os jovens;


      	a atenção a cada um e às diferenças.[25]

    


    3.1.3 Visão das instituições salesianas:

    



    
      	Jovens, principalmente os mais pobres, integralmente educados, no nível de seu amadurecimento, conforme o sistema preventivo de Dom Bosco, amadurecidos na fé, solidários com os empobrecidos, comprometidos com a causa da vida e da justiça, com conhecimentos e habilidades que lhes possibilitem uma participação digna na sociedade por meio do trabalho.


      	Sociedade enriquecida com um número crescente de cidadãos honestos, comprometidos com a sua transformação estrutural para que:


      	No campo econômico, a superação das relações de exploração e das desigualdades gritantes em termos de partilha e de justiça;


      	No campo político, a superação das relações de dominação, na busca de uma sociedade livre, democrática e participativa;


      	No campo cultural, a superação das relações de opressão e discriminação, na construção de uma convivência pluralista, em que as opções verdadeiramente humanizadoras sejam respeitadas e enriqueçam-se mutuamente.


      	Igreja enriquecida com jovens comprometidos com a missão evangelizadora, no serviço aos outros, no testemunho, no anúncio da Boa Nova, na comunhão fraterna e na celebração.


      	Salesianos e salesianas realizados na sua vocação e qualificados para o trabalho com a juventude.


      	Colaboradores e integrantes da comunidade educativa alinhados com as crenças e os valores salesianos, capacitados e contribuindo com criatividade e espírito crítico para a realização da missão salesiana.


      	Família salesiana envolvida na animação e na vivência do carisma salesiano, em colaboração fraterna.


      	Imagem institucional consolidada junto aos diversos públicos, pela fidelidade a Cristo e à missão, pela eficácia e eficiência na gestão e pelos serviços prestados à comunidade.[26]

    


    3.2 Metas da ação pastoral da Rede Salesiana de Escolas

    



    
      	Atuar junto com a equipe pedagógica na concretização do Projeto pedagógico pastoral;


      	desenvolver, alimentar e manter a espiritualidade evangélica do carisma entre os diversos segmentos;


      	ajudar a comunidade educativa na vivência da dimensão evangélico-libertadora, segundo o carisma;


      	expressar as necessidades e os apelos da comunidade local, provocando respostas aos mesmos, através de práticas solidárias;


      	motivar a ampliação da experiência cristã comprometida com a construção do Reino;


      	orientar o projeto de vida (pastoral vocacional) nas Comunidades educativo-pastorais (CEPs).

    


    3.3 Frentes de atuação da pastoral na Rede Salesiana de Escolas

    



    Para atingir essas metas, a ação educativo-pastoral salesiana atua nas seguintes frentes:


    
      	cultivo da identidade da comunidade educativa e sua plena integração no carisma e na missão salesianos;


      	criação e animação da comunidade cristã;


      	iniciação cristã das crianças, adolescentes, jovens e adultos.

    


    3.4 A base de sustentação

    



    O Projeto pedagógico pastoral da RSE, na forma proposta para o ensino, relaciona-se com a pedagogia salesiana no sentido de estar, como esta, fundado no tripé: razão, religião e amor educativo (amorevolezza). São três dimensões inter-relacionadas, tanto nos fins e conteúdos como nos métodos e meios, e levam em conta, ao apresentar o currículo, a cultura herdada da humanidade e as questões atuais do homem e da sociedade.


    3.4.1 No âmbito da razão

    



    
      	Cada disciplina justifica-se pelo conhecimento que veicula - seus conceitos, ideias nucleares, habilidades e procedimentos específicos e pelas questões que busca responder;


      	tem-se a presença constante de problemas da atualidade, solicitando a reflexão e o posicionamento do aluno, e investigação junto à sua família e comunidade;


      	promove-se o desenvolvimento de habilidades próprias da reflexão: ler, escrever, interpretar, pesquisar, resolver situações, mobilizar informações, expressar-se, analisar, questionar, etc;


      	busca-se o alargamento dos temas além daqueles geralmente presentes nos programas e textos didáticos – ampliação do repertório cultural e valorização da experiência pessoal do educando e das possibilidades de experimentação do conhecimento na sua vida social.

    


    3.4.2 No âmbito da religião e do amor educativo

    



    A educação salesiana pauta seu Projeto pedagógico pastoral pelos seguintes aspectos, entre outros:


    
      	formação nos valores cristãos;


      	posicionamento do jovem frente às diferenças e às questões da atualidade;


      	compreensão de sua humanidade e de sua potencialidade para transcender;


      	respeito às diferenças – diversidade de recursos e situações de aprendizagem, em especial o trabalho de grupo;


      	auxílio no desenvolvimento de projetos pessoais dos alunos, favorecendo a construção de seus projetos de vida, incluindo o ingresso no ensino superior;


      	avaliação entendida como reguladora do ensino e da aprendizagem, para permitir ao aluno assumir a autoria de seu processo de formação;


      	construção de um ambiente educativo diferenciado e a presença animadora do professor salesiano como prioridades no projeto pedagógico;


      	o material didático e a proposta metodológica exigem o protagonismo também da comunidade educativa e da pastoral da escola, bem como o respeito e reconhecimento do valor e dos papéis de cada um.

    


    O trabalho educativo comprometido com a fé cristã visa ao desenvolvimento da pessoa humana, à construção de sua identidade em relação a seu acontecimento fundante:


    
      	elevada a uma dignidade própria, que se firma na emergência da consciência, da liberdade e do amor;


      	chamada a uma transcendência, isto é, sua dignidade é utópica, se faz livre e contínua, respondendo como sujeito aos desafios do contexto e se orientando para o Absoluto;


      	vocacionada à felicidade, que supõe construção de um sentido para a própria existência e para seu contexto social, assumindo a realidade concreta da vida com seus contrastes, valores e ambiguidades.

    


    Em síntese, a visão educativa da Rede Salesiana de Escolas, vinculada aos princípios evangélicos, fundamenta-se na centralidade da pessoa humana e tem como meta a comunhão social: justa, fraterna, solidária, participativa, livre, democrática, a serviço da vida. Toda organização educacional só tem sentido se proporcionar a seus educandos condições para serem agentes na ressignificação e recriação do mundo em que se situam. A questão pedagógica tem a ver com projetos de mundo que nossos modos de conhecer elaboram e alimentam. E, inevitavelmente, desemboca na difícil conjugação entre o horizonte utópico e os projetos para sua realização. Por isso, a questão pedagógica da Rede Salesiana de Escolas inclui no próprio aprender o aprender a vida e aprender o mundo, com vistas à construção de um mundo onde caibam todos, vivendo com qualidade de vida, segundo os valores do humanismo cristão.
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  CAPÍTULO 4 - A COLEÇÃO DIDÁTICA DE ENSINO RELIGIOSO DA REDE SALESIANA DE ESCOLAS
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    A coleção de Ensino Religioso da Rede Salesiana de Escolas pauta-se pela legislação brasileira em suas determinações legais, pelas orientações e diretrizes curriculares para a educação básica do Ministério da Educação e Cultura, e segue a doutrina social da Igreja Católica Apostólica, ao estabelecer um encontro sempre renovado entre a mensagem evangélica e a história humana.[1] Pauta-se, ainda, pelas orientações da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, ao considerar o processo histórico e social que envolve a pessoa toda e todas as pessoas em sua totalidade e ao longo da vida, consciente de que educar é um empenho da pessoa e da sociedade, a fim de humanizar e personalizar cada pessoa humana em toda a sua trajetória de vida; desenvolver todas as dimensões da pessoa humana na relação consigo, com os outros, com a natureza e com Deus; desenvolver e harmonizar, enfim, todas as potencialidades humanas, colocando-as a serviço do bem comum e do desenvolvimento integral de todos.[2] Finalmente, pauta-se também pelos princípios pedagógicos endossados pela Unesco como pilares da educação para o século XXI.


    A partir desses parâmetros e diretrizes, construiu-se o marco referencial para os educadores da RSE, o qual se traduz em um projeto pedagógico pastoral único, integrado, sem discrepâncias metodológicas e sem compartimentação de conteúdos.[3]


    A equipe de profissionais educadores que produziu a coleção de livros didáticos da Rede Salesiana de Escolas, inclusive os de Ensino Religioso, é composta por pedagogos e teóricos competentes e de referência nacional.


    Nesse contexto, a coleção de Ensino Religioso da RSE coloca-se como um instrumento para a evangelização, a formação e a educação de crianças, adolescentes e jovens brasileiros, conforme as orientações dirigidas aos educadores, na apresentação da coleção:


    
      [...] pertencemos à Rede Salesiana de Escolas. A RSE é uma instituição de escolas confessionais católicas que se identificam (...) pelo nome (...), pelos esforços e pelas iniciativas de grupos e pessoas, consagradas e leigas, animadas pela espiritualidade transmitida por Dom Bosco e Madre Mazzarello (...). Além disso, essa Rede se vê destinada a dialogar com a sociedade brasileira na busca dos valores evangélicos através da educação. [4]

    


    É óbvio que, numa escola de confissão católica, o livro didático de Ensino Religioso não é o único instrumento usado para educar na sabedoria e na fé; porém, ele contribui e ajuda o educando a organizar melhor os conhecimentos e a adquirir valores que irão nortear sua vida. O livro não é o único nem o principal instrumento, pois, antes e para além disso, deve haver um “clima” na escola, como um todo, que crie e estabeleça um ambiente permanente de educar evangelizando e evangelizar educando.


    O Documento de Aparecida salienta que a América Latina e o Caribe vivem uma particular e delicada emergência educativa. A propósito, naquele documento, afirmam os bispos da região: [...]diante desta situação, e pensando em uma educação de qualidade a que têm direito todos os alunos e alunas de nossos povos, sem distinção, recordamos o autêntico objetivo da educação. Fundamentalmente, queremos conceber a educação em geral como um processo de formação integral, mediante a assimilação sistemática e crítica da cultura. E esta deve ser entendida não só como rico patrimônio a ser assimilado, mas também como um elemento vital e dinâmico da educação, da qual faz parte. Isso exige enfrentar e inserir valores perenes no contexto atual. Deste modo, a cultura se faz educativa.[5]


    Nesse aspecto, os conteúdos e as atividades dos livros da RSE permitem acolher cada família, considerando a história pessoal de cada estudante, situado dentro de um contexto pluralista e diverso, com o objetivo de desenvolver competências e habilidades para viver a vida na sua mais plena dignidade e em profunda reverência ao Criador.


    A proposta da coleção RSE, para a área de conhecimento de Ensino Religioso, nos conteúdos programáticos, enfatiza os itens destacados a seguir e são consideradas as habilidades a serem desenvolvidas nos educandos. Citamos alguns exemplos de objetivos, conteúdos e atividades presentes nos referidos livros referendando os aspectos a serem trabalhados e desenvolvidos.


    1. No desenvolvimento progressivo da capacidade de raciocínio e de espírito crítico

    



    É necessário que o professor de Ensino Religioso tenha conhecimento, propriedade e total clareza dos objetivos a serem desenvolvidos, para que o educando os desenvolva considerando o aprendizado de conceitos, atitudes e procedimentos que levam a:


    
      	Reconhecer e valorizar o outro como semelhante e aprender a respeitá-lo; e: perceber a existência de um Deus criador.[6]


      	Reconhecer a importância das normas e regras para o convívio social; e: identificar e nomear as tradições religiosas que formaram o povo brasileiro.[7]


      	Identificar os principais elementos constitutivos da religião; e: identificar diferentes textos religiosos, como provérbios e salmos.[8]


      	Identificar a presença do bem e do mal nos seres humanos e no mundo; e: entender a importância da prática das virtudes.[9]

    


    No 6º ano, por exemplo, os temas foram desenvolvidos para apresentarem Deus no meu cotidiano; [...] os conteúdos foram elaborados em vista de o aluno aprofundar o conhecimento de si e do outro; [...]. É nessa fase da vida que o ser humano amplia a percepção de si mesmo, do outro, do mundo e do Transcendente.[10]


    Já no 7º ano os temas foram desenvolvidos a partir de uma ideia central: Deus me chama para vivenciar valores. O tema valores [...] é tratado de maneira mais abrangente e sob a ótica das religiões.[11]


    O tema central do Ensino Religioso deste ano será dedicado ao estudo dos ritos, em especial, o universo dos ritos religiosos tendo em vista as significações de: espaço, tempo, comunicação e realidade.[12]


    Um dos objetivos (...) é treinar o olhar do aluno para identificar e analisar criticamente os fenômenos religiosos do cotidiano.[13]


    [...] partir do contexto em que a fé está inserida, para estudá-la, despertá-la, instigá-la a desejar se desenvolver.[14]


    [...] essa linguagem deve oferecer ao aluno uma chave de leitura que o leve a entender que a linguagem das religiões possibilita a compreensão do sentido da vida humana. Assim, a linguagem do Ensino Religioso é descrita no dicionário de Catequese.[15]


    A elaboração do volume 3 do Ensino Religioso para o ensino médio parte da perspectiva de que o homem é um ser em crescimento e se desenvolve fazendo opções que contribuam com a definição de seu projeto de vida. (...) é a ideia de dar sentido ao futuro e, no momento presente, construir a história. Essa dinâmica é trabalhada à luz da contribuição das tradições religiosas, que dão à vida o sonho de o homem ser plenamente feliz. [16]


    2. Na capacidade de confrontar informações e dados de diferentes fontes

    



    A capacidade no educando se faz pela informação e conhecimento trabalhados pelo professor em sala de aula e nas atividades extra classe. Assim o aluno aprende e se capacita a:


    
      	Interpretar fábulas e parábolas; e: definir e reconhecer diferentes símbolos.[17]


      	Identificar e nomear a presença de elementos religiosos na cultura brasileira; e: ler e interpretar texto poético e parábolas.[18]


      	Observar e ler imagens; e: perceber as festas religiosas como manifestação da experiência religiosa das pessoas e dos grupos.[19]


      	Reconhecer a diversidade e o pluralismo cultural e religioso; e: interpretar fábulas e parábolas.[20]


      	Identificar o tema da transcendência em diferentes religiões; e: noções conceituais de: atitude, valor, virtude.[21]


      	Desenvolver a concepção de cultura da paz e da não violência. Conceito de valores, virtudes e contravalores; e: noções conceituais de: ética e estética, Deus como o Absoluto, valores eternos e valores temporais.[22]


      	Perceber conceitos e diferenciações entre: rito, ritualizar, ritualismo e ritualização; e: conceitos de sagrado, profano e hierofobia.[23]


      	Reconhecer nos fatos do cotidiano o contexto mundial em que se estabelecem também alguns fatores religiosos; e ver, por exemplo Santo Agostinho, como os sentimentos humanos estão inter-relacionados com a dimensão espiritual.[24]


      	Constatar a presença da arte no livro de Ensino Religioso; e: a presença da Internet e das novas tecnologias no material didático de Ensino Religioso.[25]


      	Ver na Unidade 2 – Conhecimento, ciência e fé; e: Unidade 3 – Pessoas de fé e de ação.[26]

    


    O aluno do terceiro ano do ensino médio, às portas da Universidade, tem como preocupações principais o ENEM e os vestibulares. Considerando esta realidade, o citado volume de Ensino Religioso apresenta um conteúdo reflexivo, que favorece a compreensão e a associação do que o aluno vivencia no seu cotidiano. Dialogar com diferentes gêneros de textos é, também, um desafio constante em nossa obra.[27]


    3. Na capacidade de resolver situações-problema

    



    Capacidade que se desenvolve frente às relações que se estabelecem na escola e na sociedade, porém, sempre subsidiadas por um aporte teórico. Dessa forma o aluno buscará:


    
      	Expressar e compartilhar ideias e descobertas; e: vivenciar atitudes de respeito, responsabilidade e comprometimento com toda a criação.[28]


      	Aprender a respeitar a diversidade religiosa; e: saber conviver com o diferente e com as diferenças.[29]


      	Identificar e respeitar diferentes manifestações religiosas; e: expressar-se por meio da linguagem verbal e gestual. [30]


      	Identificar comportamentos que cultivam a responsabilidade, a generosidade, a bondade; e: reconhecer em si mesmo e no outro capacidades e limitações. [31]


      	Desenvolver sua identidade pelo autoconhecimento, como princípio para transformar-se e evoluir; e: estabelecer uma vivência em grupo. Relações pessoais e os valores que intervêm na construção do ser humano. [32]


      	Desenvolver e fortalecer a capacidade de reflexão, contemplação e agradecimento no contexto de oração; e: identificar a presença das diferentes religiões e seus seguidores.[33]


      	Constatar a necessidade do respeito aos diferentes espaços sagrados que existem; e: analisar sistematicamente as etapas históricas da páscoa.[34]


      	Identificar, diagnosticar e elaborar hipóteses para solucionar os problemas gerados pela falta de diálogo inter-religioso e de convivência entre os alunos; e: questionamento da quantidade e da qualidade dos elementos religiosos expostos na mídia.[35]


      	Perceber nos textos literários e de arte um convite ao exercício de abrir-se ao diálogo com o outro, mesmo sabendo que nunca conseguiremos compreender esse outro de modo completo;[36] e: selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema. [37]


      	Compreender e interpretar textos; e: relacionar ciência e religião como caminhos de conhecimento.[38]


      	Buscar ir além das aparências externas e procurar penetrar no ponto central da fé/vida, como meio para construir sólidas pontes de relacionamento; e: Identificar em si a responsabilidade e as possibilidades de construir um projeto de vida para cuidar do mundo, mantendo o sentido de interdependência. [39]

    


    4. Na capacidade de expressar de maneira convincente e lógica as próprias opiniões e posturas frente à vida

    



    E isso em um contexto de pós-modernidade, exatamente como determinam as diretrizes para a elaboração dos materiais didáticos da RSE.[40]


    Competências e habilidades são desenvolvidas e estabelecidas neste processo de ensinar-aprender, para reinventar o cotidiano, pelas intenções e ações humanitárias e cristãs.


    
      	O que o autor quer dizer com: “Respeitar as diferenças é respeitar a si próprio.”; e: “Quem criou tudo isso?” [41] – desenvolver a noção do respeito ao outro, ao mundo e ao Criador da humanidade e do Universo.


      	Na primeira parte, você vai pesquisar no dicionário o significado das palavras respeito, partilha e perdão; e: você já prestou atenção no nome das ruas, praças e bairros da sua cidade? Alguns desses nomes são religiosos? Por exemplo: Rua do Bom Pastor, Praça Nossa Senhora do Carmo, Largo São José. (...) Por que será que nossas ruas, bairros, cidades... são tão marcados pela presença de nomes religiosos? [42] – conhecer e aprender conceitos diversos e diferenciados para interpretar o cotidiano e a realidade.


      	Agora, é com você. Leia no evangelho os textos abaixo e escreva o que Jesus está fazendo e qual mensagem Jesus quer transmitir. Mt 5,1-12; Lc 6,27-36; Jo 4,46-54. ; e: agora que você conhece quais são os livros do Segundo Testamento, coloque o nome de cada um deles nos livros abaixo: 1º bloco 4 livros – 2º bloco: 1 livro – 3º bloco: 21 livros – 4º bloco: 1 livro. [43] – aprofundar conhecimentos referentes ao livro sagrado dos cristãos.


      	Agora é com o grupo. 1. Os três primeiros mandamentos são importantes ainda hoje? Por quê?; e: Conversando a gente se entende. A classe vai conversar sobre a importância do diálogo entre pessoas de religiões diferentes. Esse diálogo é importante? (...) Após a conversa, registre as ideias que apareceram.[44] Desenvolver o exercício da escuta e do diálogo com o outro.


      	Você sabia? O que é perdão? ; e: Você sabia? O que caracteriza uma religião? [45] As leis de Jesus ; e: II – É importante saber sobre... 1. Os apóstolos. (...) 2. Maria.[46] – Perceber procedimentos e atitudes que são fundamentais para a convivência entre os diferentes.


      	3ª fase: a festa da comunidade, tradição cristã. 2.(...) os ensinamentos transmitidos por meio dos ritos da páscoa (a judaica e a cristã) podem ser válidos em nossos dias?”[47]
– conhecer e refletir sobre o significado de celebrações religiosas importantes na cultura brasileira.


      	Atividade nº 3 – Conversando a gente se entende. (...) 1 – O estudo da CNBB “O que é ecumenismo?” apresenta algumas preocupações de certos católicos sobre o ecumenismo. Leiam as perguntas dessas pessoas e escolham uma delas para ser discutida no grupo. As perguntas estão na lista de indagações de alguns cristãos sobre o ecumenismo. [48] – conhecer e estabelecer relações com outras visões de vida e de mundo.


      	Em sua opinião, que desafios enfrenta hoje quem deseja desenvolver a sua espiritualidade? Por quê? [49] – desenvolver o espírito crítico e analisar aspectos fundamentais do ser humano para a sua realização plena.


      	Que qualidades humanas possibilitam que “Deus rompa o seu silêncio”?e: como a religião organiza a fé?”[50] – trabalhar concepções, desenvolver posturas e comprometimento frente à vida.


      	A coleção didática de Ensino Religioso para o ensino médio tem um perfil muito bem expresso na frase do cardeal Désiré J. Mercier “Para unir, é preciso amar. Para amar, é preciso conhecer. Para conhecer, é preciso ir ao encontro do outro”. Assim, essa coleção dá ao Ensino Religioso uma feição e exige dos professores abertura e diálogo com o diverso e complexo mundo cultural e religioso. Tal postura interfere, de forma construtiva, na relação do professor com o grupo de alunos e destes para com o que se estuda.[51]

    


    Nessa perspectiva, concebe-se a escola como instância de aprender, de apropriar-se, de interferir e de reelaborar conhecimentos. A coleção de Ensino Religioso da RSE é colocada para e pelo testemunho, pelo exemplo e pela exigência de uma aprendizagem que atue sobre o cotidiano da vida; por esta razão, a organização das disciplinas estão estabelecidas em áreas do conhecimento, para desenvolver concepções e habilidades comuns. É dado realce à função da comunicação no processo de ensinar e aprender, como estratégia e exercício de partilha e comunhão e, para isso, o trabalho em grupo é uma das práticas destacadas.


    É importante considerar o papel da comunidade desde os primórdios do cristianismo. Também nesse aspecto, aparece fortemente na coleção o trabalho em grupo, as atividades socializadoras com a família e as pesquisas como exercício de formação da criança, do adolescente e do jovem, para a percepção e a autoformação que considera e dá importância ao outro e ao comunitário.


    O papel da avaliação dos conhecimentos, também no Ensino Religioso, destaca-se, para que o educador e o educando se coloquem frente às diversidades da vida e possam perceber-se num processo de contínua abertura e “reaprendizagem”, ressignificando, assim, o sentido de ensinar e apreender.


    O quadro curricular geral para o Ensino Religioso – composto pela proposta de trabalho, noções/conceitos e habilidades –, para cada ano/série, preocupa-se com faixa etária, e coloca-se dentro dela, considerando a maturidade psico sociológica e o que é necessário apreender e ser dado conta em cada momento específico da vida escolar. Nesse aspecto, percebe-se conexão, coerência, adequação e consensos teórico-metodológicos, entre a proposta de trabalho, as noções/conceitos e as habilidades propostas para as áreas do conhecimento de Ensino Religioso.


    A proposição dos conteúdos, a organização das atividades e os recursos didáticos explicitam uma concepção coerente e adequada de escola confessional católica, de conhecimento, do ensino e aprendizagem, da avaliação e do trabalho coletivo a ser desenvolvido.


    Já salientamos que, conforme orientação do MEC, os conteúdos de Ensino Religioso são considerados dentro da área de Ciências Humanas. Isso favorece uma prática de estudos inter e transdisciplinar, discussões, reflexões e leitura não fragmentada frente à vida, o que leva o estudante a ampliar o olhar sobre a realidade, a compreender e a interpretar o mundo a partir das diferentes áreas de conhecimento, produzindo sentidos e significados para o cotidiano.


    A missão cristã e a catolicidade se concretizam na formação de um indivíduo/cidadão comprometido com uma democracia que culmina na dignidade humana e com a vida no seu sentido mais amplo; com o ser autônomo, critico, solidário e capaz de perceber e respeitar as diversidades e as diferenças socioculturais, buscando formar, assim, a capacidade de optar e de interferir na construção de uma sociedade humana, justa e plena de dignidade para todos.


    Os autores da coleção de Ensino Religioso propõem e desenvolvem conteúdos seguindo como princípio norteador a dignidade humana e o supremo valor da vida e de seu Criador, tendo como eixos a identidade, a diversidade, a cidadania, o humanismo e o ser religioso criado e com capacidade para reinventar e ressignificar continuamente a própria história humana.


    Assim, o ensino religioso coloca-se num espaço/tempo histórico e de relação com o Transcendente, numa busca de desvelamento e de postura frente ao grande mistério da vida.


    A RSE assume concretamente ser uma instituição de escola confessional católica e que tem como referência a espiritualidade de Dom Bosco e de Madre Mazzarello, o que constitui o núcleo animador de todo o seu educar. Com esse referencial, a coleção de Ensino Religioso, pelos conteúdos selecionados e pelas atividades propostas, coloca-se na pluralidade da sociedade brasileira, como instância de diálogo que evangeliza e, consequentemente, desenvolve valores evangélicos.


    A coleção de Ensino Religioso da RSE mostra que a cultura brasileira é fortemente marcada pelo fenômeno religioso e que sua matriz principal está no cristianismo. Portanto, propõe-se a desenvolver um trabalho que garanta aos educandos a possibilidade de ler, compreender e interpretar o mundo de modo que orientados pelo senso crítico na tomada de posição frente à vida, desenvolvam convicções próprias e assumam valores para construir uma humanidade renovada pelo projeto de Jesus de Nazaré.


    Em sua especificidade, o ensino religioso precisa dar conta de desenvolver, alimentar e vivenciar a dimensão da transcendência no humano e do Transcendente, do conhecimento do fenômeno religioso, seguindo as orientações da Igreja local, nacional (CNBB) e da Igreja Católica Apostólica. Assim, a imagem de Deus coloca-se dentro da história humana e na concepção de universo, situando o Criador sempre presente e atuante nas situações da vida.


    5. Eixos norteadores da ação educativa e pastoral

    



    Considerando a leitura e o foco acima é que se percebe quais são os “eixos norteadores” para cada faixa etária, para cada ano/série, ou seja:


    5.1 Ensino fundamental I



    
      	Crianças de 7 anos – eixo norteador: Deus Criador – desenvolve a concepção do cuidador, do pai que gerou e olha cada vida criada e existente no Universo com todo esmero, carinho e dedicação.


      	Crianças de 8 anos – eixo norteador: Deus Amor – dá a entender a importância do amor maior e preferencial para com as criaturas – filhos/as, dentro da criação.


      	Crianças de 9 anos – eixo norteador: Deus Fidelidade – trabalha a relação filial e amorosa de uma fidelidade permanente também frente às intempéries da vida.


      	Crianças de 10 anos – eixo norteador: Deus Comunhão – desenvolve o conhecimento mais profundo e necessário do humano, que necessita estar em conexão com seu Criador para, diante do mistério, desenvolver sua fé, esperança e caridade.

    


    5.2 Ensino fundamental II



    
      	Adolescentes de 11 anos – eixo norteador: Deus no meu cotidiano – demonstra que somos filhos/as queridos e amados, por isso, somos conduzidos para o bem e para o belo.


      	Adolescentes de 12 anos – eixo norteador: Deus me chama para viver valores – trabalha as exigências de viver e ser comunidade e comunhão com e para o outro.


      	Adolescentes de 13 anos – eixo norteador: Deus me chama para construir a história – desenvolve a responsabilidade sociocultural frente à história, porém, localizada numa comunidade e em ações específicas e locais.


      	Adolescentes de 14 anos – eixo norteador: Deus como sentido de vida – demonstra a necessidade do humano de reconectar-se com a vida no seu sentido mais amplo, para entender seu significado e sentido no presente e no local onde foi colocada.

    


    5.3 Ensino médio



    
      	Jovens de 15 anos – eixo norteador: Deus em mim – nas fase de uma abstração maior é possível mostrar ao adolescente que Deus se faz concreto nele, em suas ações, atitudes e posturas frente à vida.


      	Jovens de 16 anos – eixo norteador: Deus no outro – dando seguimento à série anterior, o adolescente/jovem irá perceber o sagrado que se faz presença através do outro.


      	Jovens de 17 anos – eixo norteador: Deus de projetos – são colocadas as exigências frente à vida. Nessa fase de pré-universidade e mundo do trabalho faz-se presente o compromisso com a transformação da realidade em que vivemos. O projeto de vida é o norteador para se estabelecer um mundo de paz, justiça e equidade.

    


    Esses eixos norteadores é que traçam o caminho a ser percorrido para que o educando conceba Deus como o seu Criador, mas que também exige compromissos com a transformação da realidade histórica na qual está inserido. O Deus que é amor, fidelidade, comunhão nas pessoas e se faz presente na comunidade é percebido nos conteúdos desenvolvidos pelo próprio conhecimento religioso, acadêmico e científico.


    Os aspectos doutrinários são trabalhados, desenvolvidos e passados aos educandos prioritariamente como valores humanos e cristãos. No entanto, os conteúdos e atividades, colocados de forma provocativa, levam a momentos fortes de celebrações, orações e espiritualidades priorizando sempre o cristão-católico, já que somos uma instituição de ensino confessional.


    O que faz com que a coleção de Ensino Religioso da RSE seja diferente de tantas outras de diversas instituições de educação confessional é que a mesma não parte de aspectos religiosos doutrinários. A concepção pedagógica do trabalho é a educação em valores e a concepção da doutrina cristã está norteada e conduzida pelas orientações da Igreja Católica Apostólica e da CNBB.


    A metodologia do trabalho e dos conteúdos desenvolve-se em quatro etapas fortes, ou seja:


    
      	a introdução de um conteúdo específico – considerando a faixa etária a ser desenvolvida;


      	o desenvolvimento da aula – trazendo textos diversificados, atividades pedagógicas dinâmicas e condizentes, vivências, trocas e elaborações pessoais e relacionais;


      	a sistematização dos conhecimentos – poderá ser por uma atividade específica, por vivências ou por uma avaliação do conteúdo trabalhado;


      	a celebração ou o encaminhamento de um projeto vivencial – é o momento mais forte para desenvolver diversos valores relacionais entre os educandos.

    


    Em síntese, considerando a educação básica, os aspectos da coleção de Ensino Religioso da RSE a serem destacados como fundamentos para a formação humana, cidadã, cristã/católica são:


    
      	A chave de leitura da coleção de Ensino Religioso da RSE é cristã, com acento na compreensão e na interpretação da doutrina da Igreja Católica Apostólica.


      	A coleção amplia horizontes, olhares, sentidos e significados para o aluno, no aspecto de perceber e conhecer o fenômeno religioso na história do humano.


      	Os textos e as atividades acolhem, não discriminam, o universo pluralista da sociedade e das concepções religiosas brasileiras. Porém, o acento dado pela coleção é o conhecimento, a aquisição e o desenvolvimento de valores cristãos.


      	Percebe-se, também, que o acento forte da evangelização está dado nos próprios eixos temáticos da coleção RSE e se traduz intencionalmente na teoria e na prática dos conteúdos selecionados e nas atividades propostas.


      	No Brasil, por lei, o Ensino Religioso é matéria facultativa, e o aluno tem liberdade de frequentar ou não a aula. A coleção de Ensino Religioso da RSE em nada fere os princípios religiosos das diversas matrizes e, portanto, é um material de estudo e aprendizagem sobre a dimensão da religiosidade no humano, o que reforça o acolhimento ao diferente, caracteriza o ecumenismo e, ao mesmo tempo, confere o caráter de evangelização ao trabalho das escolas salesianas.

    


    Analisado o projeto da coleção de Ensino Religioso da RSE, os eixos temáticos para cada série/ano escolar, os conteúdos selecionados e desenvolvidos e as atividades indicadas, dentro das novas perspectivas da educação para o século XXI, propostas pela Unesco, e pelos últimos documentos do MEC, fica evidente uma proposta de educação, pelo ensino religioso, que considera o sujeito histórico, o indivíduo religioso e as matrizes religiosas com fundamentação teórico-acadêmica.


    Porém, o acento forte da coleção de Ensino Religioso da RSE está na consistência do conteúdo programático que se propõe a educar para a formação humana e religiosa dos sujeitos, para o compromisso com o outro – a comunidade – e para a transformação da sociedade. A evangelização não é discurso, é conteúdo e vivência trabalhados em sala; é conhecimento desenvolvido para a transformação do indivíduo e para uma atuação eficaz do mesmo na sociedade em que vive.


    Por fim, ... a coleção didática de Ensino Religioso da Rede Salesiana de Escolas (...) convida os educandos a cultivarem as disposições necessárias para a vivência coerente de um projeto de vida profundamente humano, (...) norteado pelas opções de fé (...). [52]


    6. Princípios cristãos e de evangelização presentes nos livros didáticos da Rede Salesiana de Escolas

    



    A coleção de livros didáticos da Rede Salesiana de Escolas - RSE pauta-se pela legislação brasileira em suas determinações legais, pelas orientações do Ministério da Educação e Cultura - MEC, e segue a doutrina social da Igreja Católica Apostólica, ao considerar que todos os valores sociais são inerentes à dignidade da pessoa humana, da qual favorecem o autêntico desenvolvimento e são essencialmente: a verdade, a liberdade, a justiça, o amor. A sua prática constitui a via segura e necessária para alcançar um aperfeiçoamento pessoal e uma convivência social mais humana.[53] E tem como norteador “... um projeto pedagógico único, integrado, sem discrepâncias metodológicas e sem compartimentação de conteúdos”.[54]


    Educar evangelizando e evangelizar educando, é o que assume o Projeto pedagógico pastoral da RSE nos conteúdos estabelecidos e nas atividades sugeridas na sua coleção de livros didáticos. Pois, a proposta salesiana – baseada na razão, na religião e no amor educativo, aspectos que estão inter-relacionados tanto nos fins e conteúdos como nos métodos e meios, visando ao desenvolvimento integral da criança e do jovem – apresenta o currículo, levando em conta a cultura herdada da humanidade e as questões modernas do homem e da sociedade. A abordagem do conhecimento deve superar a educação meramente especializada ou acadêmica (...). A perspectiva salesiana valoriza as pessoas em seu processo de individuação e socialização, as realidades terrenas, desenvolvendo o senso crítico, cuidando da preparação para a liberdade, para a vida e o exercício profissional.” [55]


    Analisando o Projeto pedagógico pastoral da RSE, identificamos como chave de leitura a ótica da tradição cristã-católica e percebemos a preocupação e o cuidado das propostas de trabalho, das noções, conceitos e habilidades em efetivar os valores da doutrina social da Igreja.


    Este projeto prevê que a integração entre as disciplinas e áreas se faça por meio do ensino para o desenvolvimento de habilidades comuns, que constituem metas a serem seguidas pelo material didático, por todas as dimensões da escola e por todos os profissionais envolvidos. As habilidades comuns são as seguintes:


    
      	leitura e interpretação de diferentes linguagens: textos narrativos, poéticos e informativos; mapas, fotos, gravuras, documentos de época, desenhos, gráficos, tabelas etc.;


      	escrita: produção de textos em diversas linguagens; organização e registro de informações;


      	expressão oral: exposição clara de ideias e argumentação coerente; análise da argumentação alheia;


      	análise e interpretação de fatos e ideias: coleta e organização de informações; estabelecimento de relações; formulação de perguntas e hipóteses;


      	mobilização de informações, conceitos e procedimentos em situações diversas.

    


    O plano curricular da RSE prevê a produção de material instrucional, escrito ou em outras configurações, para alunos e professores. Esse material é componente essencial do Marco referencial, uma vez que concretiza metodologias, conteúdos específicos, avaliação, tempos, espaços e recursos. Além disso, exige a formação continuada dos professores, da coordenação pedagógica, da orientação educacional, da coordenação de pastoral, no apoio e acompanhamento à utilização desse material. Exige, ainda, a colaboração de todo o ambiente educativo – com seus recursos humanos, suas atividades extracurriculares e suas estruturas físicas – para o feliz êxito do currículo oculto.


    Neste aspecto é que a coleção de livros didáticos da RSE preocupa-se com e desenvolve conhecimentos comprometidos com valores inerentes à dignidade da pessoa humana, para alcançar um aperfeiçoamento pessoal e uma convivência social mais humana. O quadro curricular geral de cada ano escolar tem presente e demonstra diversos aspectos pastorais que se traduzem em processo de evangelização. Os valores cristãos perpassam a coleção e, por consequência, são também passados para membros de outras confissões religiosas, onde se firma o compromisso da RSE de formar “bons cristãos e honestos cidadãos”.


    O projeto da RSE transcende o próprio ensino religioso, pois importa evangelizar, não de maneira decorativa, como que aplicando um verniz superficial, mas de maneira vital, em profundidade e isto até as suas raízes, a civilização e as culturas do homem, no sentido pleno e amplo que estes termos têm [56], partindo sempre da pessoa e fazendo continuamente apelo às relações das pessoas entre si e com Deus [57]. O que busca superar a ruptura entre o evangelho e a cultura.[58]


    A ação pastoral da RSE se dá mediante “uma escola em pastoral”. Ou seja, a escola tem explícito, claro e assumido no Projeto pedagógico pastoral a sua identidade – cristã/católica, e o seu carisma – o que lhe compete desenvolver como função social, “cuidar”, como espaço de educação e “fazer”como instância privilegiada do aprendizado e conhecimento na, para e com a realidade.


    Conferimos o explicitado acima e a nossa percepção, citando alguns exemplos da própria coleção de livros didáticos da RSE.


    Em uma das propostas de trabalho: A humanidade transformadora: inter-relação entre os seres vivos; interferência humana no ambiente. E, como noções/conceitos: A humanidade e as transformações da natureza; A importância dos recursos naturais e da redução de consumo, reciclagem e reutilização dos materiais. [59], dentre outros.


    Em habilidades: Expressar opiniões, trocar ideias e aplicar os conhecimentos aprendidos na solução de problemas do cotidiano.[60]


    Em proposta de trabalho: Há que se cuidar desse chão que nos dá o pão...; em noções/conceitos Uso e exploração não planejada do solo e suas consequências e em habilidades Compreender a ciência e suas tecnologias como partes integrantes da cultura humana. [61]


    Em proposta de trabalho: Disponibilidade de água no planeta; e em habilidades: Desenvolver uma postura crítica e ativa frente aos problemas sociais relacionados à saúde (individual e coletiva) e à preservação da vida e do ambiente. [62]


    Em habilidades: Planejar e executar, individualmente ou em grupo, experimentos para obter informações ou testar hipóteses previamente elaboradas e resolver problemas.” [63]


    Em noções/conceitos: Origens da Biologia; o método científico; a linguagem da Ciência; biosfera; características da vida. [64]


    Em noções/conceitos: Ciência, filosofia e religião. E, em habilidades: Desenvolver atividades experimentais com autonomia, perseverança, curiosidade científica e reflexão cooperativa. [65]


    Em propostas de trabalho: Nós e os outros: amigos e vizinhos convivendo com outras pessoas. E, como noções/conceitos: Vizinhança e grupos de convivência. Como habilidades: Comparar e identificar costumes; Expressar oralmente suas ideias; e Analisar e respeitar as ideias de outras pessoas. [66]


    Em proposta de trabalho: Diferentes maneiras de viver. E, Mitos e crenças religiosas dos grupos sociais de diferentes lugares do Brasil. [67]


    Em noções/conceitos: Identidade não apenas documental, mas como forma de pertencimento. E, Cultura como o conjunto de maneiras de pensar, de sentir, de agir e de fazer de um determinado grupo de pessoas. [68]


    Em proposta de trabalho: Origem dos seres humanos. E, Estabelecer relações temporais (permanências e mudanças; semelhanças e diferenças). [69]


    Em noções/conceitos: Construção da identidade cultural. Diferenças culturais. Renascimento: teocentrismo/antropocentrismo. E, Identidade; alteridade; cultura; diversidade cultural; interação e apropriação cultural; concepções de tempo. [70]


    Em habilidades: Utilizar o conhecimento histórico para assumir compromissos, atitudes éticas e posicionar-se diante das questões referentes à cidadania e dignidade humana.[71]


    Em proposta de trabalho: A invenção da cidadania. E, em noções/conceitos: Juventude – diferentes olhares; Ritos de passagem, ritos de iniciação; Cultura - identidade; Diversidade cultural. [72]


    Em noções/conceitos: Construção de sentido na produção escrita de textos.[73]


    Em habilidades: Escutar e falar, respeitando o tempo do outro e o próprio. E, Trabalhar de maneira cooperativa. [74]


    Em proposta de trabalho: Comunicação: a linguagem, o eu e o outro. E, O outro naquilo que eu digo. [75]


    Em proposta de trabalho: Fé, palavras e religiosidade cristã: a manifestação religiosa; religiosidade. E em noções/conceitos, A análise semiótica e as manifestações religiosas; O sublime e o belo; uso da linguagem e manifestações populares de fé. [76]


    Em proposta de trabalho: Direitos: Declaração dos direitos da criança, o direito à moradia e à escola. [77]


    Em noções/conceitos: Cultura: modos de vida, diversidade cultural, patrimônio cultural, patrimônio natural, modos de vida, identidades pela música e literatura e cidadania. [78]


    Em proposta de trabalho: Lugares: diferentes faces do mundo; A Terra: o lugar onde moro e suas relações com o mundo. [79]


    Em noções/conceitos: Lugar: espaço de vivência, trabalho, relações afetivas, memórias. E, Cidadania; Os cidadãos são responsáveis pelos destinos de um país. [80]


    Em habilidades: Resolver problemas por meio de estratégias diversas. E, Desenvolver a capacidade de análise, a formulação de hipóteses e a tomada de decisões em situações diversas. E, em noções/conceitos: Cultura: modos de vida urbanos e rurais, pluralidade cultural, práticas solidárias, cidadania, preservação do patrimônio histórico. [81]


    Em noções/conceitos: Estratégias para a resolução e relação entre dados e a pergunta de um problema. E, em habilidades: Desenvolver a capacidade de análise, a formulação de hipóteses e a tomada de decisões em situações diversas. [82]


    Em habilidades: Expor ideias com clareza – oralmente e por escrito, argumentar com coerência, analisar argumentações diversas. [83]


    Em habilidades: Desenvolver a capacidade de análise, a formulação de hipóteses e a tomada de decisões em situações diversas; Desenvolver o senso crítico e a criatividade por meio da resolução de problemas. [84]


    Em habilidades: Analisar, argumentar e estabelecer posicionamento crítico e reflexivo sobre o conhecimento físico, articulado com conhecimentos de outras áreas do saber. E, “Estabelecer correlação entre experimento e fenômeno. E, Interpretar e criticar resultados, a partir de experimentos e demonstrações. Utilizar a linguagem científica como ferramenta para reflexão e comunicação oral e escrita. [85]


    Em habilidades: Reconhecer os custos, o impacto ambiental e a disponibilidade de recursos de cada método utilizado para a obtenção de energia. [86]


    Em noções/conceitos: Os limites do eu: relações entre corpo e mente.” E, “As dificuldades de conceituar liberdade. O ser humano e seu tempo: libertarismo, social-democracia e comunitarismo. [87]


    Em noções/conceitos: A Filosofia, a curiosidade e o questionamento; O ser humano e as questões; Superação do senso comum; A(s) consciência(s); A Filosofia e a verdade; Meditação. E, em habilidades: Pensar de modo autônomo e fundamentado; Ler e interpretar textos filosóficos; Compreender-se como parte de uma continuidade histórica e pensante que tece, e participa pelo diálogo com o passado, o seu presente e o seu futuro; Refletir e meditar. [88]


    Em proposta de trabalho: Vínculos de origem: A história da Terra e da vida contada nas rochas. E em habilidades: Perceber projetos políticos, intencionalidades nas ações e discursos de diferentes sujeitos históricos. Em noções/conceitos: Sociodiversidade e biodiversidade.[89]


    Temos presente, também, a equipe de profissionais educadores que produziram toda a coleção. Composta por pedagogos, teóricos e profissionais, com especificidades nas determinadas áreas de conhecimento, conforme determinações da legislação brasileira, considerando os Parâmetros Curriculares Nacionais- PCNs e que se pautaram, ainda, nos princípios educativos para o século XXI, sugeridos pela Unesco.


    A organização em áreas tem por objetivo reunir os conhecimentos que compartilham os mesmos objetos de estudo e facilitar a comunicação e o desenvolvimento de uma prática escolar integradora e crítica. Com seus próprios conceitos, procedimentos, aplicações e modos de solucionar os problemas concretos, cada área viabiliza, na práxis, suas concepções epistemológicas e socioculturais. As áreas propostas pela RSE são as mesmas dos PCNs, em especial os do ensino médio (Pcnem), com as devidas adaptações para o ensino fundamental e, também, tendo em conta a produção de material didático para a RSE. São elas:


    
      	Linguagem e Códigos: Arte, Educação Física, Informática, Língua Portuguesa e Língua(s) Estrangeira(s).


      	Ciências da Natureza e Matemática: Ciências e Matemática, Química, Física e Biologia.


      	Ciências Humanas: Ensino Religioso, Filosofia, Geografia, História e Sociologia.

    


    A organização por áreas fortalece o trabalho coletivo e torna indispensáveis tanto a atuação da coordenação pedagógica quanto a formação continuada do professor, aumentando a comunicação e o sentido geral de responsabilidade por esse projeto. O ensino e os materiais didáticos são pensados para permitir que essa integração se efetive. Desse modo, projetos e atividades mais globalizadas, que incluem o desenvolvimento de várias habilidades e conectam conceitos e contextos diversos, constituem parte integrante da metodologia proposta de plano curricular para a RSE.


    Percebe-se, assim, que o processo de estudos, reflexões, discussões coletivas e elaboração construíram um consenso teórico-metodológico, delinearam intenções e proposições, definiram forma e selecionaram conteúdos de forma que o ato cognitivo de compreender para transformar a si e ao mundo em que se está, estabeleça relações entre os diversos significados de uma mesma ideia ou fato. E que a apropriação do conhecimento é (...) entendida como um processo constante de transformação e atribuição de significados e relações entre eles. [90]


    Os conteúdos e as atividades dos livros permitem, assim, colocar o sujeito num processo crescente de conhecimento e de estabelecimento de relações consigo mesmo, com o outro e com o Universo criado.
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  CAPÍTULO 5 - PRINCÍPIOS CRISTÃOS DE EVANGELIZAÇÃO EXEMPLOS DE APLICAÇÃO NOS LIVROS DIDÁTICOS DA RSE
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    1. O conjunto das disciplinas do projeto pedagógico pastoral salesiano

    



    Na coleção didática da Rede Salesiana de Escolas, entendemos currículo como uma realidade tecida por diversas variáveis educativas: as intenções dos que desejam influenciar os outros para que construam em si um determinado modelo, o próprio modelo que se deseja desenvolver no outro, e os planos que se elaboram a fim de que esse processo ocorra, e se construa, por fim, o próprio currículo. Trata-se de diferentes componentes do texto curricular relacionando-se entre si e estabelecendo tensões que permitem concretizar o currículo como ação manifesta no material didático e elemento essencial no processo de aprendizagem, que somente se torna realidade educativa quando convertido em outras ações pedagógicas, ou seja, quando praticado.


    Orientado a um fim, o discurso educativo salesiano é prática que anuncia uma Boa Nova, e assim é vivenciado no seu material didático. Tal material enfrenta, como primeiro desafio, o de desvelar e superar a distância entre o que se pretende ensinar e o que de fato se aprende. Acreditamos que a validade do discurso educativo se justifica na aprendizagem real daqueles que estão na condição de alunos. Essa preocupação, essencial à construção da verdade, é o primeiro compromisso daquele que se propõe a uma ação pastoral educativa.


    Construir um currículo que se concretize nos livros didáticos da RSE é orientar o discurso para os valores salesianos, assumindo-os como verdade, não apenas no que se diz, mas também no como se diz. Isso significou para a RSE construir uma Proposta curricular que tenha, de um lado, o profundo amor a Deus e ao próximo, tornado realidade cotidiana na vida de homens e mulheres dedicados à educação; de outro, a contínua pesquisa em conhecimento acadêmico de ponta: conhecimentos científicos, didáticos, teológicos, pedagógicos, linguísticos, filosóficos entre outros.


    As coleções de livros didáticos da RSE se pautam por dois eixos norteadores. Um deles, comum também aos livros de ensino religioso, é a filosofia de Dom Bosco, que visa em especial a formação do jovem como protagonista de sua aprendizagem e autoconhecimento. Outro eixo é a sequência de temas presentes nos Parâmetros curriculares nacionais (PCNs) que respeita as diferentes “janelas cognitivas” e o processo cognitivo dos jovens dos diferentes segmentos escolares: educação infantil, ensino fundamental I, ensino fundamental II e ensino médio.


    Mais do que isso, a forma como os livros didáticos da RSE das diferentes disciplinas foram escritos, isto é, pautados pelo enredamento dos eixos norteadores e o estímulo contínuo e diferenciado das habilidades escolares comuns (Capitulo 4 deste livro) gerou uma uniformidade metodológica com a possibilidade de desenvolvimento de temas comuns em diferentes disciplinas e em diversos momentos da formação dos jovens. Essa transdisciplinaridade − enredamento temático − foca a educação católica do jovem, ou seja, um conceito de educação que humaniza e personaliza o ser humano, à luz dos valores e ensinamentos cristãos. Ela é alcançada quando os jovens são levados não só a conhecer os conteúdos dos temas estudados, mas também a se debruçarem nas análises que envolvem os problemas humanos associados aos diferentes conteúdos, levando-os a se posicionarem e a tomar decisões de valor em relação a eles. Por exemplo, na área de Linguagem, códigos e suas tecnologias e na de Ciências humanas evidenciam-se essas ações já no título dos textos de leitura do ensino médio, como:


    
      	“A voz dos oprimidos”[1], que trata das relações de poder que suprimem ou manifestam a voz dos oprimidos.


      	“A face negra da língua portuguesa”[2], que aborda a produção literária de países lusófonos africanos.


      	“Palavras para usar ‘assim na terra como nos céus’”[3], que aprofunda aspectos da discursividade religiosa cristã desde uma perspectiva linguístico-literária, respeitando o discurso fundante cristão.


      	“A linguagem construindo a religiosidade popular”[4].


      	“Espelho, espelho meu! Quem tem mais beleza do que eu?[5]”, que se propõe a refletir sobre os conceitos de beleza e feiura.


      	“Liberdade, limites e sentido de vida[6]”, em que refletimos sobre a relação entre esses três elementos, tão importantes na constituição da identidade cristã.

    


    Do mesmo modo, o aluno é levado a desenvolver plenamente o seu pensamento, usando a liberdade nas diferentes disciplinas como História, Geografia, Física, Química e Biologia. Essa forma de pensar contribui para a humanização do mundo em que vive e para gerar a cultura da paz, objetivos da educação católica. Muitos temas presentes nos livros dessas disciplinas são abordados sob uma perspectiva de questionamento da realidade organizada no presente, mas que envolve interpretações das diversas ações atuais.


    Exemplificando: o volume 3 da coleção de Língua Portuguesa do ensino médio dedica um capítulo ao estudo da Literatura Indígena e outro ao estudo da Literatura Africana de Expressão Portuguesa (encontrada em Angola, Moçambique, Guiné Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe). Isso depois de trazer, durante todo o curso do ensino médio, inúmeros contatos entre os estudantes e as obras literárias de tais culturas.


    Em História e Geografia, por exemplo, as questões-problema são feitas por meio da pesquisa de documentos reais, como fotografias, quadros, revistas, jornais, entre outros textos, e as pesquisas propostas estão associadas a reflexões de valor. O aluno é instigado a se posicionar, a comparar sua vida e a de seu grupo social com o que está estudando. Um dos muitos exemplos presentes nos livros é o seguinte:


    No livro de Geografia do 9º ano do fundamental (página 250), após a discussão de diversos conflitos de natureza econômica ou étnica, o aluno encontra a seguinte atividade:


    
      
        Sintetizando e ampliando o que foi estudado neste capítulo


        Retome os desafios apresentados no final da introdução deste capítulo. Releia as respostas que você registrou em seu caderno. Agora, que chegamos ao fim da unidade 3, reflita e discuta com um colega de classe:
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            	Vocês ampliaram seus conhecimentos sobre violência? Explique sua resposta.
          


          
            	[image: ]

            	Que novos conceitos geográficos vocês aprenderam?
          


          
            	[image: ]

            	Em que espaços existe mais violência contra os jovens: nas cidades ou no campo? Por quê?
          


          
            	[image: ]

            	Existe mais violência contra os jovens nos países desenvolvidos ou nos países subdesenvolvidos? Por quê?
          


          
            	[image: ]

            	Em sua opinião, é possível se pensar no fim da violência? Justifique sua opinião.
          


          
            	[image: ]

            	O que os jovens e outros grupos sociais podem fazer para enfrentar o aumento da violência?
          

        


        Sugira ao professor que toda a classe debata as conclusões das duplas. Depois, cada aluno

      


      Figura 1 – Geografia, 9º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 250).

    


    O texto de Geografia do 6º ano do fundamental (páginas 26-27), ao estudar as cidades e suas representações cartográficas, amplia o olhar do aluno, incluindo entre as possibilidades de representação os mapas turísticos. Mas a atividade vai além da visão usual do turismo, pois os alunos são convidados a se defrontarem com a realidade do Complexo da Maré no Rio de Janeiro, que não aparece nos mapas turísticos. O que se propõe ao aluno é refletir sobre a realidade e a dignidade dos menos favorecidos:
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          Fig 11 – Mapa turístico da cidade do Rio de Janeiro em perspectiva oblíqua. Fonte: Sec. Est. Tur. RJ. Mapa turístico do Rio de Janeiro.
        

      


      Figura 2 – Geografia, 6ºano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2009, p. 26-27. 2ª edição, ano 2010, p. 26).

    


    
      “Localize no mapa, uma via expressa pintada de vermelho. Ela é chamada de “Linha Vermelha” e passa ao lado do Complexo da Maré. Procure o nome desse complexo no mapa. Não fique triste se não o encontrar. Os desenhistas ignoraram sua existência. Talvez porque não quisessem representar favelas e bairros pobres para os turistas que o comprassem ...”

    


    O estudo de imagens em História e Geografia é muito marcante e se caracteriza por uma forma instigadora e irrequieta de pensar, sem deixar de respeitar a metodologia científica e analítica. Muitos exemplos podem ser encontrados nos volumes de História e Geografia, como:


    
      	no livro do 8º ano de História, nas páginas


      	165, que analisa o quadro ”A batalha do Avaí”;


      	229, que analisa o quadro “A alegoria do bom governo”;


      	no livro do 9º ano de Geografia (página 184) a figura que representa o tema do livro e do filme “The Corporation”.
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          Fig25 - O quadro Batalha de Avaí representa a batalha ocorrida em 11 de dezembro de 1868, às margens do rio Avaí. Pintado por Pedro Américo de Figueiredo e Melo, em Florença, entre 1872-1877, o quadro mede 11 metros de comprimento por 6 de altura e sua moldura de madeira é encimada pelo monograma de D. Pedro II.
        

      


      Figura 3 – História 8º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 165. 2ª edição, ano 2011, p. 173).
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          Fig 16 – A “Alegoria do bom governo” se baseia no conceito da divisão dos poderes no “Governo” (a), que, no caso, é representado por um velho sábio vestido com as cores de Siena (branco e preto) e pela “Justiça” (b) com sua simbólica balança. Os dois protagonistas da administração do Estado agem no mesmo plano, mas trabalhando em âmbitos diferentes: em suas ações, o “governo” tem o apoio das virtudes cristãs – à sua esquerda: Paz, Fortaleza e Prudência (c); à sua direta: Magnanimidade, Temperança e Justiça (d) –; enquanto a “Justiça” é assistida pela “Sabedoria” (e) e pelos anjos da justiça que punem os culpados e repartem os bens nesse mundo. Abaixo, (f) os cidadãos da Assembleia de notáveis da Arena.

          

          Traduzido e adaptado pelas autoras a partir de CIVAI, Mauro. “La Storia”. In: Museo Civico del Comune di Siena, disponível em www. comune.siena.it/museocivico/storia/stornove.html, acessado em 29/3/2006; e de Um espelho de príncipes artístico e profano: a representação das virtudes do Bom Governo e os vícios do Mau Governo de Ambrogio Lorenzetti, disponível em www.ricardodacosta.com/ pub/lorenzetti.htm.. Acessado em 15-4-2006.
        

      


      Figura 4 – História, 8º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 165. 2ª edição, ano 2011, p. 227).
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          Fig 2 – A corporação. Fonte: www.thecorporation.com. Acessado em março 2007.
        

      


      Figura 5 – Geografia, 9º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 184).

    


    Essas reproduções relacionadas a momentos históricos diferentes e em séries diferentes levantam questões históricas comuns como o anseio de justiça e igualdade social, e são alguns exemplos que desvelam a mentalidade cristã. Mas, o método como tal trabalho é feito leva o jovem a se comprometer e posicionar frente aos problemas do passado e dos dias atuais no mundo que o cerca e incita à construção da personalidade que se guia pelo Evangelho.


    Os trabalhos em grupo, que são solicitados em todas as disciplinas e, muito amiúde, no ensino médio, na área das Ciências da Natureza, têm por objetivo levar o jovem a viver as relações com os próprios colegas. Isso permite vivências de convívio embasadas no respeito mútuo, bem como, sob a devida orientação docente, a formação de outros valores essenciais, presentes no Evangelho. O processo de avaliação integrante do Projeto pedagógico pastoral (PPP) da RSE propicia mais um momento para que o aluno reflita sobre quem ele é, o que ele sabe e o que precisa aprender, quais são suas forças e suas limitações, ao se autoavaliar ou avaliar os pares ou ser avaliado por eles e pelo professor, o que favorece acolher as diferentes palavras do outro.


    2. O protagonismo e o conhecimento de Ciências sobre a aprendizagem

    



    O conceito de rede adotado pelo material didático da RSE faz ecoar aquilo que Dom Bosco chama de sistema preventivo, um conceito plural em sua singularidade, que comporta diversas dimensões – inclusive a pedagógica – as quais agem solidariamente entre si.[7] Rede dialoga de forma complementar também com protagonismo, outro elemento muito importante para Dom Bosco. Desse diálogo, emerge a necessidade de pôr o educando como parte fundamental do centro em torno do qual se constrói o processo educativo.


    O compromisso do material didático da RSE é o de construir um modelo educativo que pense a vivência evangélica não apenas na seleção dos conteúdos, mas também priorize o modo como é mais fértil aprender. Desse modo, desloca-se o valor fortemente arraigado em nossa sociedade contraditória de valorizar o que é mais fácil ensinar, e assume – em palavra e ação – uma posição centrada naquele que mais necessita de apoio. Esse é o segredo de se construir uma proposta na perspectiva cristã e, particularmente, salesiana: valorizar o outro na construção de nossa identidade educativa, fazendo da interação “uma experiência educativa prática, constantemente integrada pela reflexão e por uma verdadeira experimentação”.[8] Como vimos, o material didático da Rede Salesiana de Escolas propõe o trabalho em grupo de maneira constante nas diferentes disciplinas, o que deve garantir, ao longo do tempo, a aprendizagem do respeito ao diferente e a valorização do outro, dois pontos fundamentais da pedagogia de Dom Bosco.


    A construção de um paradigma educativo em rede, centrado nos processos que efetivamente facilitam o aprendizado, ou seja, o enredamento de informações, experiências anteriores e valores, exige superar a linearidade didático-metodológica anteriormente adotada pela escola. É verdade que o senso comum dá a falsa impressão de que é “mais fácil” ensinar linearmente, de forma compartimentalizada. As associações feitas, por exemplo, entre a importância das funções, dos conteúdos e das responsabilidades envolvidas promovem uma ressignificação do conhecimento e um aprendizado. Portanto, a linearidade didatico-pedagógica é trocada pelos mecanismos cerebrais associativos que garantem uma aprendizagem duradora, apesar de “mais trabalhosa” para o aprendiz.


    Essa preocupação com o aprender, priorizando-o sobre o ensinar, reflete bem a visão pastoral salesiana, por exemplo, quando propõe a necessidade de partir da situação em que os jovens se encontram e das aspirações que manifestam, respeitando o ritmo de desenvolvimento que lhes é possível.[9] Evidencia-se nessa proposta o desenvolvimento cognitivo dos alunos salesianos, que é respeitado ao longo de todos os segmentos escolares. Deste modo, a integração de ideias entre alunos de determinado segmento escolar, assim como a elaboração de projetos pessoais fundamentados em valores são estimuladas e valorizadas, principalmente, ao longo do fundamental II e do ensino médio.


    O trabalho de temas comuns por diferentes disciplinas e em segmentos escolares diferentes mantêm questões e problemas atuais sob discussão permanente e sob focos da análise de valores essencialmente cristãos. Essas ações conjugadas e interligadas entre as disciplinas, por meio dos livros didáticos da RSE, viabilizam a promoção humana na dimensão escolar católica.


    Como isso se revela no material pedagógico da Rede Salesiana de Escolas? O estímulo contínuo ao longo dos segmentos escolares das diversas disciplinas, no desenvolvimento e aperfeiçoamento das habilidades de leitura e escrita nas diferentes áreas do conhecimento; da análise; da argumentação fundamentada; da observação focada; da sistematização de ideias – enfim – em um conjunto de ações que apontam para a educação de personalidades fortes, mas com um claro sentido de valores humanos e cristãos que preparam o aluno para a vida adulta. Essa forma integrada de formação faz com que o individuo se relacione interativamente com os mundos da fé, da política, da cultura e com a sociedade. E essa competência da escola católica de colocar-se como instância crítica dos projetos educacionais parciais e tornar-se fronteira avançada da preocupação educativa da comunidade eclesial torna-se concreta no projeto da RSE.


    Podemos citar alguns exemplos desse inter-relacionamento de temas por disciplinas diferentes. É o caso das questões ambientais, de suma importância nos tempos atuais e futuros. No livro de Geografia do 9º ano (páginas 42-43) e no livro do 1º ano de Biologia do ensino médio (páginas 146 e 147) a questão sobre aquecimento global e mudanças climáticas é apresentada sob diferentes focos de conhecimento. Enquanto no livro de Geografia o tema clima é o ponto central, no de Biologia as consequências desses distúrbios sobre os organismos vivos constituem a esfera de discussão. No entanto, nesses dois momentos de escolaridade, o trabalho de pesquisa em grupo sobre esses temas tem como objetivo levar o jovem a se conscientizar, apresentar ações construtivas sobre essas questões e discutir o conceito de ética aplicado à natureza.


    
      
        Jogando com a sobrevivência: o que tem provocado as mudanças climáticas e o aquecimento excessivo do planeta?


        Estudos recentes demonstram que as geleiras continentais do Alasca e da Groenlândia derreteram mais rápido nos últimos 5 anos do que nas quatro décadas anteriores. Fenômeno semelhante pode estar acontecendo na região da península Antártica (Polo Sul), uma das regiões de nosso planeta que também tem apresentado uma elevação média das temperaturas nos últimos 50 anos. Estaria o nosso planeta gravemente ameaçado?


        A velocidade com que os mantos de gelo estão diminuindo traz preocupações e nos coloca num cenário de incertezas em relação às condições ambientais futuras (e não tão distantes) de nosso planeta. Muitas mudanças são observadas nos mais diferentes lugares da Terra, e grande parte delas parece associada ao fenômeno do aquecimento global.

      


      Figura 6 – Geografia, 9º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 42).

    


    
      
        
          O aquecimento global também interfere na taxa de extinção?
        


        No capítulo 5, você estudou que os desequilíbrios atuais no ciclo do carbono são causados pela emissão excessiva, principalmente, dos gases dióxido de carbono (CO2 ) e metano (CH4) na atmosfera, que tem ampliado o efeito estufa de nosso planeta e causado o aumento das temperaturas da atmosfera e das águas superficiais dos oceanos em todo o mundo.


        A previsão atual dos cientistas é de que ocorra um aumento das temperaturas médias entre 2 ºC a 5 ºC até o final do século XXI. Sabe-se, no entanto, que um aumento de 1 ºC da temperatura média do ar se expande por uma área de 150 km de largura, tanto ao norte como ao sul. Isso quer dizer que, em situações como essa, áreas equivalentes (150 km ao sul e ao norte) passariam a ter temperatura mais elevada. Qual é o impacto que essa alteração da temperatura média causará nos organismos de um determinado ecossistema?


        [image: ]


        
          Fig 10 – Quando a temperatura do mar sobe, aumentam também a velocidade do vento e a condensação da umidade. Esses fenômenos têm alterado o clima em diferentes regiões do planeta. Algumas áreas estão mais secas, outras mais úmidas ou mais frias, ou mais quentes.
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          Fig 11 – Fatores que contribuem para a onda de extinções que estamos presenciando também estão relacionados à crise climática que vivemos. Os desmatamentos na Amazônia, por exemplo, levam muitas espécies à extinção, ao mesmo tempo em que acrescentam mais CO2 à atmosfera e agravam as mudanças no clima global.
        

      


      Figura 7 – Biologia, 1º ano, Ensino Médio (1ª edição, ano 2010, p. 146).

    


    No livro de Geografia do 3º ano do fundamental (páginas 36, 37) os alunos são instigados a se posicionarem e a sugerirem ações relacionadas à limpeza pública.


    
      
        Dedicação e bom humor na hora de garantir a limpeza


        
          
            	Luzia Maria de Sá Santos, aos 57 anos, trabalha na limpeza das ruas de Catas Altas e gosta do que faz. No dia a dia mantém a limpeza das ruas, retirando o mato que cresce entre as pedras e próximo à calçada e cuidando da varrição. “Somos eu, a Conceição e a Helena”, conta sorridente. “Eu, às vezes, limpo também o jardim da Pousada Dr. Moreira”, completa. O trabalho é realizado das 7 às 17 horas e, para torná-lo ainda mais fácil e eficiente, é necessária a colaboração de todas as pessoas que podem ajudar, mantendo a cidade limpa, não jogando lixo nas ruas. “Ainda tem muita gente que joga lixo na rua. A gente vai varrendo e eles vão sujando”, afirma.

            Além da dignidade do trabalho, o de D. Luzia tem outra recompensa: por ficar o dia inteiro na rua, conhece muita gente. “A gente ri, ‘caçoa’ com um, conversa com outro. Eu sou alegre com todo mundo”. Luzia e suas companheiras de trabalho também ajudam a levar notícias para as pessoas. “A gente ajuda a entregar o jornal de casa em casa”.

            

            Fonte: http://www.catasaltas.mg.gov.br/Dedicacao. e.bom.humor.na.hora.de.garantir. a.limpeza.htm. Acessado em 2005.
          

        

      


      Figura 8 – Geografia, 3º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 36).

    


    O mesmo tema retorna na disciplina de Ciências, no livro do 8º ano (páginas 60 a 63), em atividades nas quais os jovens precisam analisar mapas e esquemas associados ao aquecimento da atmosfera e suas relações com o ambiente e os seres vivos. Nessa fase cognitiva, os alunos precisam se posicionar quanto a ações, o que permite desenvolver e incorporar valores e atitudes cidadãs.
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          Fig 7 – Etapas importantes do ciclo da água.
        


        1. De que maneira a temperatura (a radiação solar) interfere na umidade do ar, deixando um local mais ou menos seco?


        
          
            	
          


          
            	
          


          
            	
          

        


        2. Como o aumento da temperatura influencia na formação de nuvens e na quantidade de chuvas (pluviosidade) de uma região?


        
          
            	
          


          
            	
          


          
            	
          

        


        3. As correntes de vento interferem no ciclo da água de uma determinada região? Como?


        
          
            	
          


          
            	
          


          
            	
          

        


        Os lugares mais quentes e iluminados da Terra


        As regiões mais próximas do Equador são aquelas que recebem mais radiação solar e, portanto, são também as que apresentam as temperaturas mais altas.

      


      Figura 9 – Ciências, 8º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 60).

    


    
      
        Já nas regiões polares, os raios solares incidem de maneira mais inclinada sobre a superfície e aquecem menos o ambiente. A influência da radiação solar sobre as temperaturas das diferentes regiões do nosso planeta é tão importante que podemos subidividi-lo em cinco zonas climáticas típicas, considerando, principalmente, as temperaturas médias que essas regiões apresentam em janeiro e em julho.


        [image: ]


        
          Fig 8 – Temperaturas e zonas climáticas da Terra. As linhas de temperatura nos mapas são chamadas isotermas: elas unem os pontos de igual temperatura. As temperaturas indicadas estão em graus Celsius (°C).
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          Analise e interprete mapas


          Observe com atenção os mapas que mostram as zonas climáticas da Terra (figura 8) e responda às questões.


          1. Qual a zona do planeta em que as temperaturas registradas são as mais altas?


          
            
              	
            

          

        

      


      Figura 10 – Ciências, 8º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 61).

    


    
      
        
          2. Onde ela se localiza em relação ao equador?


          
            
              	
            

          


          3. As temperaturas nessa região se mantêm constantes ao longo do ano ou sofrem alterações?


          
            
              	
            

          


          4. Há alguma outra zona climática que possua essa mesma característica? Se sim, qual?


          
            
              	
            

          


          5. Qual(is) a(s) zona(s) do planeta em que as temperaturas são mais baixas?


          
            
              	
            

          


          6. Onde ela(s) se localiza(m) em relação ao equador?


          
            
              	
            

          


          7. Nessa(s) região(ões), as temperaturas variam ao longo do ano? Como?


          
            
              	
            


            
              	
            


            
              	
            

          


          8. Em sua opinião, qual(is) a(s) região(ões) do planeta apresenta(m) as melhores condições de temperatura para um ser vivo sobreviver?


          
            
              	
            


            
              	
            


            
              	
            

          


          9. Quais são essas condições e por que você as considera benéficas para os seres vivos?


          
            
              	
            


            
              	
            


            
              	
            

          

        

      


      Figura 11 – Ciências, 8º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 62).

    


    
      
        
          10. Por ser um país muito extenso em área, o Brasil está contido em diferentes zonas climáticas. Quais são elas?


          
            
              	
            


            
              	
            

          

        

      


      
        Fatores locais também influenciam a temperatura


        Embora a radiação solar seja o principal fator que determina a temperatura de um lugar, ela não é a única condição. Outros fatores também podem influenciar a temperatura, como o tipo de superfície do solo, que pode permitir uma maior ou menor absorção da radiação que vem do Sol. A superfície brilhante da neve, por exemplo, reflete, praticamente, toda a radiação solar (90%) e não retém praticamente nada. A areia dos desertos faz o contrário: reflete pouco da radiação solar (10%) e retém o restante. As áreas úmidas, onde há muita vegetação, são as campeãs em absorver a energia que vem do Sol. Veja a figura 9.
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          Fig 9
        

      


      Figura 12 – Ciências, 8º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 63).

    


    Outros dois exemplos são o item Produzindo novos saberes do livro, de História do 2º ano do ensino médio (página 273), e a pesquisa sobre Trabalho, presente no mesmo livro (páginas 12 e 19).


    
      
        
          [image: ]Produzindo novos saberes
        


        
          Fase C – O que é ser brasileiro?


          Vamos desconstruir os dados encontrados nos dois capítulos anteriores?



          
            
              	[image: ]

              	Com o seu grupo, reúna os dados encontrados nas entrevistas e na pesquisa bibliográfica. A partir desse material: a) relacione as características que definem o que é ser brasileiro; b) para cada uma das características, defina a origem: se vem dos europeus, africanos, asiáticos, americanos...
            


            
              	[image: ]

              	Para terminar, com o seu grupo, pense em uma forma de expressar essa diversidade de povos e culturas presentes entre os brasileiros: pode ser site, música, exposição, teatro, catálogo, etc.
            


            
              	[image: ]

              	Apresente o trabalho a toda a classe.
            

          

        

      


      Figura 13 – História, 2º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 273).

    


    
      
        
          [image: ] Produzindo novos saberes
        


        
          Fase A – Pesquisa de campo: O mundo do trabalho em época de mudanças (Brasil, séculos XX-XXI)



          
            
              	[image: ]

              	Sob a orientação do professor, localize, na cidade em que você vive, uma pessoa que trabalha ou trabalhou numa atividade ligada à produção: transformação de matéria-prima em produtos a serem consumidos diretamente ou negociados. Por exemplo: artesão, trabalhador de fábrica ou de uma oficina.
            


            
              	[image: ]

              	Em classe, prepare com seu grupo uma entrevista para identificar a forma de produção à qual essa pessoa está ou esteve ligada; as mudanças que, eventualmente, ela presenciou ou está presenciando, e os significados que esse trabalho tem ou teve para ela.
            


            
              	[image: ]

              	Reúna-se com seu grupo para a tabulação e organização das informações recolhidas com as entrevistas. Com a orientação do professor, organize um painel, em folha de papel pardo, com as principais informações conseguidas. O professor orientará o trabalho de sistematização dos dados trazidos pelo conjunto da classe, bem como a elaboração e o registro das conclusões.
            


            
              	[image: ]

              	
                Depois de realizar a sistematização das respostas obtidas nas entrevistas realizadas, reúna- se com seu grupo para proceder à interpretação das informações que elas trazem. Para facilitar, podem ser discutidas, entre outras, as seguintes questões: Como as pessoas entrevistadas expressam-se com relação à:

                
                  	situação econômica vivida no País atualmente (que palavras usaram? Crise? Recessão? Outras?);


                  	mudança em sua própria vida profissional (emprego/desemprego, etc.);


                  	atividade realizada no último emprego;


                  	atividade realizada no emprego atual;


                  	conclusão geral: houve/não houve mudança na forma de produção nas regiões consideradas? Se houve mudança, ela tem relação com a introdução de novas tecnologias, novos modos de produzir?


                  	se houve mudanças: elas beneficiaram ou prejudicaram as pessoas envolvidas?

                

              
            

          

        

      


      Figura 14 – História, 2º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 12).

    


    
      
        
          
            
              	[image: ]

              	Leia com atenção os documentos A, B e C, da página 16, e preencha o quadro a seguir.
            


            
              	
                
                  
                    	Documento

                    	Sujeitos históricos citados

                    	Condição social

                    	Relações sociais: vassalagem ou servidão?
                  


                  
                    	A

                    	

                    	

                    	
                  


                  
                    	B

                    	

                    	

                    	
                  


                  
                    	C

                    	

                    	

                    	
                  

                

              
            


            
              	[image: ]

              	Depois do quadro pronto, elabore uma conclusão a respeito das relações de servidão na sociedade medieval dos séculos XI a XIII. Inclua na análise os conflitos narrados nos documentos A, B e C, da página 16.
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              	Leia o documento D, da página 17, e faça as atividades:

              a) Identificação do documento: tipo, autor, a quem se dirige, data, lugar.
            


            
              	
                
                  
                    	
                  


                  
                    	
                  

                

              
            


            
              	

              	b) No texto, sublinhe as palavras-chave para a compreensão desse documento.

              c) Reúna-se com um grupo de quatro colegas, e comparem as palavras sublinhadas pelos membros do grupo.

              d) Explique as ideias do bispo de Chartres, usando as palavras sublinhadas. Registre no caderno o resultado das discussões.

              e) As relações entre senhor e vassalo, mencionadas no documento D, são semelhantes às relações sociais mencionadas nos documentos A, B e C? Ou são diferentes? Por quê?

              f) Depois da discussão dos documentos A, B, C e D, retome o texto com as ideias do bispo Adalberon de Laon sobre as três ordens da sociedade medieval, página 13 . Examine a situação dos oratores, por exemplo. Eles apenas se dedicavam às orações? Que outras funções desempenhavam naquela sociedade? Por que essas funções não foram ressaltadas pelo bispo? Faça o mesmo em relação aos laboratores.
            


            
              	
                
                  
                    	
                  


                  
                    	
                  


                  
                    	
                  


                  
                    	
                  


                  
                    	
                  


                  
                    	
                  

                

              
            

          

        

      


      Figura 15 – História, 2º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 19).

    


    O foco dos textos e das pesquisas associadas leva o aluno a posicionamentos de valor e o faz refletir sobre o mesmo tema ao longo do tempo, considerando o contexto em cada um dos casos.


    Ao longo do fundamental II e do ensino médio, aproveitando as mudanças naturais das capacidades cognitivas dos jovens, os alunos salesianos são estimulados a expor suas ideias sobre diferentes temáticas vinculadas principalmente à tecnologia e à biotecnologia que os cerca. A disciplina de Ciências, no fundamental II, interrelaciona temas de Biologia, Química e Física e, no ensino médio, as mesmas disciplinas trabalham temas comuns.


    No volume do 9º ano de Ciências (página 197), os temas das pesquisas de Química com nanotubos e a camada de ozônio (página198) relacionam-se, respectivamente, com a produção de medicamentos e seu efeito sobre os seres vivos.


    
      
        [image: ]

        
          Nanotubos no mercado


          Os nanotubos de carbono ainda não estão nos supermercados nem em lojas especializadas, mas já é possível adquirir no Brasil e com tecnologia nacional essas peças minúsculas só vistas com potentes microscópios eletrônicos. Elas medem de 1 a 3 nanômetros (nm) de diâmetro e até 1 000 nm de comprimento, medidas comparáveis a um fio de cabelo dividido 50 mil vezes na forma longitudinal.


          Os nanotubos de carbono são uma das grandes conquistas tecnológicas nascidas na década de 1990 e hoje estão sendo produzidos nos laboratórios da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Entre outras qualidades, os nanotubos possuem excelente condutividade elétrica e uma resistência mecânica cem vezes maior que a do aço e, ao mesmo tempo, flexibilidade e elasticidade. São características que os credenciam a uma infinidade de aplicações importantes em ciência e tecnologia. Podem, por exemplo, interligar nanochips de silício, na indústria eletrônica, compor polímeros para torná-los mais resistentes ou deixar tecidos impermeáveis e cerâmicas mais reforçadas.


          Na área médica também são bem-vindos, porque são biocompatíveis e podem, por exemplo, liberar de forma mais segura e gradual um medicamento em um ponto específico do corpo humano ou carregar moléculas para o interior das células e ser um componente básico na arquitetura de nanomáquinas biológicas.


          Adaptado de: OLIVEIRA, Marcos. Revista Pesquisa Fapesp. edição 118, 2003. Disponível em http://www.agencia.fapesp.br/boletim_. Acessado em 12/12/2005.

        

      


      Figura 16 – História, 2º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 19).

    


    
      
        [image: ]

        
          Ozônio em debate


          A classe deverá organizar um debate sobre o ozônio. Para tanto, será dividida em dois grupos: um fará a pesquisa sobre o ozônio da estratosfera e outro sobre o ozônio da atmosfera. Escolha o seu grupo e planeje seu trabalho de modo a participar do debate. Os grupos deverão se organizar e preparar perguntas e respostas sobre os seguintes assuntos:


          
            	Formação do ozônio: natural e sintética


            	Ocorrência


            	Funções


            	Utilização


            	A camada de ozônio e sua destruição


            	Ozônio como poluente

          


          O professor orientará os grupos quanto à bibliografia e aos recursos de mídia a serem utilizados no preparo das perguntas e respostas. O tema é propício à abordagem de tópicos de educação ambiental, mas deve-se cuidar para que as reações e transformações que levam à obtenção e à degradação do ozônio sejam, pelo menos, indicadas. O debate deverá ser realizado em sala de aula e poderá ser dividido em duas sessões de 30 minutos cada uma.

        

      


      Figura 17 – Ciências, 9º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 198).

    


    Nesse mesmo volume (páginas 94 e 95), o tema magnetismo, estudado tanto em Física como em Química associa-se a modelos biológicos denominados, no texto, de “bússolas vivas”.


    
      Bússolas vivas?


      Você já ouviu falar de aves e outros animais que migram de um hemisfério a outro do planeta e que nunca erram seu caminho, como as tartarugas marinhas, por exemplo, que quando adultas, voltam exatamente ao local onde nasceram para depositar os seus ovos. Como elas se orientam? Como encontram o mesmo local, estando a milhares de quilômetros de distância?


      Da mesma forma que as tartarugas, também os salmões são capazes de voltar ao local em que nasceram; mas, com relação a esses peixes, há algo ainda mais curioso: apesar de serem peixes marinhos, que passam toda a sua vida adulta no mar, quando chega a época da desova, eles sobem os rios. Aliás, eles sobem um único rio para se reproduzirem – exatamente aquele onde nasceram.


      Muitos desses comportamentos animais ainda estão sendo estudados pelos pesquisadores, mas já se sabe, por exemplo, que aves migratórias noturnas se guiam pelo posicionamento das estrelas, enquanto outras, de hábito diurno, se guiam pela posição do Sol. Mais recentemente, no entanto, os pesquisadores começaram a descobrir que muitos animais também são capazes de gerar um campo magnético próprio ou de perceber o campo magnético da Terra e, assim, orientam-se em suas andanças pelo planeta.


      Mas, ainda mais interessantes são as novas descobertas que os cientistas estão fazendo também no mundo microscópico, no qual até mesmo bactérias, que são unicelulares, fazem uso do magnetismo para se locomover. Confira mais sobre esse assunto na seção a seguir, Leia mais. Saiba mais.


      [image: ]


      Fig 25 - Fontes: www.conciencia-animal.cl, www.viva-oaxaca.com e www.sxc.hu.

    


    Figura 18 – Ciências, 9º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 94).
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          Magnetismo orienta locomoção de microrganismos


          Diferentemente da locomoção de aves ou mamíferos, cuja motivação não pode ser descrita em termos meramente físicos, o movimento de certos microrganismos que vivem na água de lagoas depende apenas de fenômenos magnéticos. É o que mostra estudo realizado por Darci Motta Esquivel, do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), Henrique Lins de Barros, do Museu de Astronomia e Ciências Afins (Mast), Carolina Keim, Marcos Farina e Ulisses Lins, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Em sua pesquisa, os cientistas também encontraram intrigantes seres formados pela reunião de células bacterianas.
[image: ]

          Os pesquisadores estudaram bactérias que vivem em ambientes com pouco oxigênio e apresentam flagelos (filamentos presos à membrana celular, que servem à locomoção). Porém, o que as torna mais interessantes é o fato de fabricarem cristais de magnetita ou greigita, duas substâncias químicas que contêm ferro. Esses cristais têm propriedades magnéticas e, por isso, se alinham ao campo magnético terrestre. Uma vez orientadas por esse campo, as bactérias giram continuamente seus flagelos e, assim, seguem para regiões mais profundas das lagoas, onde as concentrações de oxigênio são menores. “Coletamos as bactérias magnéticas no Estado do Rio de Janeiro: na baía de Guanabara, na lagoa Rodrigo Freitas e em lagoas de Itaipu e de Araruama”, conta Lins de Barros. Os cientistas verificaram que, em uma mesma amostra microscópica de água desses ecossistemas, podiam ser encontradas algumas bactérias que produziam magnetita e outras que fabricavam greigita. “Esse achado é bastante curioso, pois na natureza não se observa magnetita e greigita no mesmo lugar”, comenta. Até hoje, esses dois cristais só foram encontrados juntos em um meteorito vindo de Marte, que chegou à Terra há 13 mil anos [...]


          Fernanda Marques


          Ciência Hoje On-line, 01/07/02. Disponível na íntegra em http://cienciahoje.uol.com.br/controlPanel/materia/view/3614.

        

      


      Figura 19 – Ciências, 9º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 95).

    


    O tema sobre radiações, desenvolvido na disciplina Ciências, nos livros do 8º e do 9º ano do fundamental II, são associados a modelos biológicos e essas associações se aprofundam no ensino médio, no volume 2 de Física (páginas 247 a 250) e no volume 2 de Biologia (páginas 198 e 199).
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          Fig 16 – Trajetória descrita por um observador no exterior de uma nave acelerada.


          Na Mecânica de Newton, a gravitação é uma interação entre as massas, logo, como a luz, que é energia, é desviada de sua trajetória quando a nave é acelerada, Einstein concluiu, inicialmente, que massa e energia (luz) são grandezas equivalentes (E = mc²). Posteriormente, quando a Teoria Geral da Relatividade havia sido concluída, ele explicou que a onda de luz, quando de sua propagação, se curva, porque ela se propaga num espaço-tempo que apresenta, geometria curva. A causa de a luz não sofrer desvio nas imediações da Terra reside no fato de a massa terrestre ser insuficiente para provocar deformações apreciáveis na geometria do espaço-tempo ao seu redor.
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            	Dando asas à imaginação
          

        


        
          
            
              	[image: ]

              	Produzir uma apresentação para os demais grupos, de forma criativa, como dança, mímica, expressão corporal ou outra forma que o seu grupo preferir, sobre a relação entre a força da gravidade e a trajetória curva da luz.
            

          

        


        4 O olho humano e as imagens que vemos
[image: ]
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        Fig 17 – A aparência engana! – (A) – Quantas pernas tem o elefante? – (B) – Quantos são os pontos pretos? – (C) – Quantas linhas estão na horizontal?
[image: ]

        


        Como, em geral, os vertebrados têm dois olhos, é importante que se compreenda que cada um dos olhos recebe e envia ao cérebro a imagem do objeto que está sendo observado. O cérebro, no entanto, sabe interpretar corretamente o que está sendo observado, estabelecendo uma só imagem dos objetos. Nosso interesse, agora, é estudar a formação das imagens no olho. No entanto, para melhor compreensão, vamos recorrer à anatomia desse órgão da visão.

      


      Figura 20 – Física, 2º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 247).

    


    
      
        Para que o objeto possa ser observado com bastante nitidez, é necessário que ele seja formado exatamente sobre a retina, caso contrário, podem-se ter as situações conhecidas como miopia e hipermetropia.


        No caso do olho míope, a imagem do objeto em observação é focalizada antes da retina; enquanto no caso da hipermetropia, a imagem está localizada atrás da retina, como se vê na figura 23.


        
          [image: ]


          Fig 23 – Focalização ocular.


          


        


        
          A luz, ao atingir a retina, estimula a camada de cones e bastonetes, e eles dão origem às ondas elétricas, que se transmitem por meio do nervo óptico. O nervo óptico entra no cérebro, e dirige-se à região responsável pela visão onde se dá a formação da imagem. Em cada olho humano existem, aproximadamente, 120 milhões de bastonetes, 6 milhões de cones, 2 mil cones em cada fóvea na região de densidade uniforme máxima, 1 milhão de fibras nervosas no nervo óptico e 250 milhões de células receptoras. A região visível do espectro eletromagnético está compreendida entre 394 nm e 760 nm, sendo o comprimento de onda de sensibilidade máxima nos cones de 560 nm que corresponde à cor laranja. A região, chamada de “fóvea” é rica de cones que são as células mais sensíveis à visão das cores. Enquanto, no resto da retina, praticamente só existem bastonetes, que são menos sensíveis às cores, mas são mais sensíveis à baixa intensidade de luz.
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            	Experimento
          

        


        Ponto Cego


        A região na retina por onde passam os nervos que levam a informação por meio do nervo óptico é chamada de ponto cego ou ponto remoto. É sobre a retina que se forma a imagem que nos proporciona a sensação de visão. Ela é rica em células sensíveis à luz, cones e bastonetes, e está conectada ao cérebro por meio do nervo óptico. O ponto em que o nervo óptico se une à retina é denominado ponto cego, por ser uma região sem células fotossensíveis. Como são dois olhos, têm-se, consequentemente, dois pontos cegos, um para cada olho.


        Esse ponto pode ser determinado a partir do seguinte procedimento:


        Olhe, atentamente, para a figura 24.
[image: ]


        Fig 24 – Ponto cego.


        Agora, segure o seu livro com ambas as mãos e, esticando em seguida os braços, olhe para a figura apenas com seu olho direito.


        Observe que você identifica a esta distância, tanto a bola escura [image: ] quanto a letra X.


        Em seguida, lentamente, faça a aproximação do livro, mantendo o seu olho direito fixo na bola escura, até perceber, a certa distância, que o X desaparecerá.


        Repita o procedimento anterior, agora olhando para o X com o olho esquerdo; você observará que a bola escura irá desaparecer.


        A esta distância está o seu ponto cego.

      


      Figura 21 – Física, 2º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 250).

    


    
      
        A percepção dos estímulos ambientais


        A fotorrecepção (visão)


        Perceber a luz pode ter uma importância crucial para a sobrevivência. Por isso, essa forma de percepção é relativamente comum entre os animais. Ela está presente em seres unicelulares e em invertebrados, mas é nos vertebrados que ela atinge a sua maior eficácia, com a possibilidade de formação de imagens. Para facilitar o estudo dos fotorreceptores e de seu funcionamento, portanto, daremos prioridade ao estudo do olho humano, um dos exemplos mais complexos de fotorreceptores, capazes não apenas de perceber a luz, mas também de formar imagens e distinguir comprimentos de ondas (cores) diferentes.


        É nos olhos que ocorre o primeiro passo do processo da visão humana, pois é neles que se abrigam os fotorreceptores.


        Veja na figura a seguir. Os sensores de luz ou fotorreceptores humanos fazem parte do tecido que reveste internamente o olho e formam a retina.


        Repare, também na figura a seguir, que o olho humano apresenta uma estrutura semelhante à encontrada nos outros vertebrados. Tem a forma globular e, por esse motivo, é denominado de globo ocular. A porção rostral (denominada antigamente de anterior) do globo ocular é revestida por um tecido extremamente transparente, a córnea, que permite a passagem de luz. Em seu trajeto, a luz refletida dos objetos atravessa a córnea, passa pela pupila e atinge a retina, que se localiza no “fundo do olho”. A pupila é, portanto, uma abertura e está localizada no centro da íris, a região pigmentada e que dá cor aos nossos olhos.


        [image: ]


        Fig 2 – (A) Olho seccionado longitudinalmente para que se possa observar a estrutura do olho humano. (B) Desenho esquemático de pequena região da retina na qual observam-se os tipos de células que compõem esse tecido. (C) Detalhe da retina na qual se observa os fotorreceptores (cones e bastonetes) logo acima da camada de células pigmentares que se encontra na região mais profunda do olho. O conjunto de axônios das células ganglionares formam o nervo óptico.

      


      Figura 22 – Biologia, 2º ano, Ensino Médio (1ª edição, ano 2010, p. 198).

    


    
      
        Provavelmente você já teve oportunidade de observar que o diâmetro da pupila aumenta e diminui conforme a quantidade de luz que entra nos olhos. Quando diante de um espelho ou de outra pessoa, por exemplo, é possível notar o aumento ou diminuição da abertura da pupila, quando há variação da intensidade de luz no ambiente (ver figura a seguir). Esse controle da abertura ou fechamento da pupila é feito pelo movimento de fibras musculares lisas que se encontram na íris e é involuntário, isto é, não depende de nossa vontade (ver figura a seguir). Antes de penetrar no interior dos olhos através da pupila, a luz atravessa um meio líquido transparente que fica logo atrás da córnea.


        Esse líquido é chamado de humor aquoso, e preenche a cavidade entre a córnea e o cristalino (ver figura 4). O cristalino, por sua vez, é uma lente transparente, elástica, que fica logo atrás da íris. A curvatura do cristalino é modificada pela ação dos músculos ciliares, o que permite fazer os raios luminosos convergirem e chegarem com foco na retina. Em seu trajeto através do olho, a luz atravessa ainda a cavidade entre o cristalino e a retina, que é preenchida por um líquido transparente mais viscoso, o humor vítreo. O humor vítreo, assim como o humor aquoso, servem para manter a forma do globo ocular, uma vez que fluidos exercem pressão interna.


        [image: ]


        Fig 3 – Fibras musculares lisas (setas) dispõem-se radialmente à pupila e têm a função de controlar o diâmetro da pupila, dependendo da intensidade luminosa. Esse controle é feito por meio de ações autônomas (sem controle do sistema nervoso central) de nervo do sistema nervoso simpático.


        



        



        
          
            
              	Saiba mais

              	[image: ]
            

          


          Como funciona o olho humano


          A forma de funcionamento de uma câmera fotográfica tradicional pode ser comparada à do olho humano. Veja na 4. Ambos, máquina e olho, formam compartimentos fechados praticamente à prova de luz. Neles, uma única abertura (a pupila, no caso do olho) funciona como uma pequena janela que permite a entrada de luz. A abertura dessa janela, no entanto, é regulada e, portanto, a quantidade de luz que penetra também. No olho, a abertura da pupila é controlada por músculos presentes na íris, enquanto o controle da abertura e da quantidade de luz na máquina fotográfica é feita pelo diafragma.

        

      


      Figura 23 – Biologia, 2º ano, Ensino Médio (1ª edição, ano 2010, p. 199).

    


    As questões-problema e os fenômenos que envolvem ondas mecânicas, no volume de Física do 2º ano (páginas 179 a 181) associam-se ao modelo biológico, relacionando audição e equilíbrio do corpo, presente no livro de Biologia do mesmo ano (páginas 207 a 220).


    
      
        2. mecanismos de audição e fonação


        Golfinho-terapia


        [...] Histórias de marinheiros salvos por golfinhos datam desde a civilização grega. [...] Hoje, porém, eles estão recebendo uma atenção especial da medicina porque estão ajudando crianças que sofrem de males como a surdez, a síndrome de Down (deficiência mental congênita) e o autismo (desligamento da realidade exterior). [...] Nikki Brice que nunca havia pronunciado uma palavra, porque nasceu surdo [...] após três dias de uma terapia especial com golfinhos, começou a falar. [...] Para os médicos e psicólogos do Centro de Terapia Golfinho-Humanos, de Miami, ainda não há uma explicação muito clara para esse fenômeno. Uma das teorias em estudo [...] é a de que os golfinhos usam sua exclusiva habilidade sonar para identificar desordens neurológicas nas pessoas. É sabido que esses animais têm a capacidade de emitir sons que, ao se refletir em objetos, voltam para eles e são captados pela sua mandíbula inferior, que transmite a informação sonora para o cérebro. [...] Para o neurologista David Cole [...], a energia contida nesses sons emitidos pelos golfinhos teria também a capacidade de cura. “É uma energia suficiente para fazer buracos na estrutura molecular de fluidos e tecidos macios”, explica. “Então, uma hipótese que começa a tomar forma mostra que esses sons alteram o metabolismo celular do corpo humano, causando a liberação de hormônios e endorfinas, ou mesmo estimulando a produção de células -T (defesa imunológica).” [...].


        GODOY, N. IstoÉ. São Paulo: 8 de abril de 1998.
[image: ] [image: ]


        O termo "bioacústica" tem sido muito empregado em Física para designar o estudo do sistema auditivo dos animais mamíferos, bem como do próprio organismo humano. O homem, assim como os animais em geral, recebem as informações do meio circundante através dos sentidos; essas se convertem numa série de pulsos, levando a informação externa até o cérebro.


        Entretanto, os humanos, não são tão bem dotados no que diz respeito aos sentidos, uma vez que alguns animais como os cães, por exemplo, podem ouvir sons na faixa de frequência compreendida entre 15 Hz e 50 kHz, além de sentirem cheiros que o homem desconhece.


        Outro exemplo interessante é o dos golfinhos, cujo intervalo de frequência de audição situa-se entre 10 kHz e 240 kHz. Esses animais apresentam um sistema altamente complexo de orientação e localização, chamado de ecolocalização. Sons de alta frequência, no intervalo acima mencionado, são produzidos pela vibração dos dutos de ar e dirigidos para o meio externo, através de uma protuberância existente na parte frontal da cabeça. Esta atua no direcionamento das ondas sonoras modificando a frequência e o comprimento de onda (gráfico 1).



        [image: ]


        Graf 1

      


      Figura 24 – Física, 2º ano, Ensino Médio (2a edição, ano 2010, p. 179).

    


    
      
        Provavelmente, os sentidos mais importantes na observação e conhecimento do mundo exterior sejam a visão e a audição.


        Porém, não se pode esquecer que a audição juntamente com a fala-fonação formam um conjunto de mecanismos altamente complexos que envolve várias partes do organismo, as quais são utilizadas para a comunicação entre os seres humanos e destes com o meio ambiente (figura 4).


        [image: ]


        A sensação da audição é devida àquelas ondas mecânicas na região de frequência compreendida entre 20 Hz e 20 000 Hz, chamadas de audíveis. Praticamente, todos os sons que os seres humanos ouvem, propagam-se através do ar. Entretanto, o som pode se propagar também em outro meio material sólido ou líquido, mas não pode propagar-se no vácuo, por exemplo, por se tratar de onda mecânica, fato observado pelo físico inglês Robert Boyle (1627-1691), em 1660.


        Quando uma onda sonora atinge o ouvido humano, este estimula as células ciliadas, responsáveis pela recepção dessas ondas, e convertendo-as em impulsos nervosos os quais são processados e interpretados pelo córtex auditivo (parte do cérebro responsável pela decodificação do impulso nervoso) como algo que se ouve. Portanto, a função do ouvido humano é converter as ondas sonoras em estímulos nervosos, até o cérebro.
[image: ]

        Fig 5 – Órgãos envolvidos na audição.


        Sob o ponto de vista da Física, o ouvido humano pode ser dividido em três partes: ouvido externo, ouvido médio e ouvido interno. O ouvido externo é constituído pela orelha e canal auditivo, um tubo praticamente retilíneo, de diâmetro quase uniforme que termina na membrana timpânica, sendo esta quase rígida. A orelha tem a função de fazer com que as ondas sonoras convirjam, isto é, penetrem em direção ao canal auditivo, que, por sua vez, tem a finalidade de levar a onda sonora até o tímpano. No padrão normal de um adulto, o canal auditivo apresenta cerca de 2,5 cm de comprimento e 7,0 mm de diâmetro.


        O tímpano faz a separação entre o ouvido externo e o ouvido médio. O ouvido médio é constituído por três ossículos: martelo, bigorna e estribo. Esses ossículos são os responsáveis por controlarem a amplitude das vibrações transmitidas ao ouvido interno, também chamado de labirinto. A onda sonora, ao atingir a membrana timpânica, os três ossículos num movimento em cadeia, transmite sua energia até que esta atinja a janela oval, separação entre o ouvido médio e o interno. As áreas do tímpano e da janela oval são respectivamente iguais a 0,55 cm² e 0,032 cm².


        A janela oval tem uma função amplificadora, ou seja, ela amplifica 1,3 vez a onda sonora incidente na membrana timpânica, ou seja:


        [image: ]


        É por meio desse fator de amplificação que se tem uma audição adequada. Portanto, é através da “perilinfa”, líquido contido no interior do ouvido interno, que as ondas sonoras são transformadas em impulsos elétricos, através das células nervosas, até o cérebro.

      


      Figura 25 – Física, 2º ano, Ensino Médio (2a edição, ano 2010, p. 180).
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        Fig 11 – (A) Estrutura da orelha do ser humano. Vista em corte transversal de parte da cabeça na qual se observa a estrutura das orelhas externa, média e interna. (B) Orelha mecânica – um engenho que reconstrói o processo mecânico associado à audição.


        O martelo, a bigorna e o estribo encontram-se enfileirados uns em relação aos outros e têm a função de ampliar as vibrações e transmiti-las para outra membrana (a membrana da janela oval) que está associada à orelha interna.


        Essa membrana vibra e propaga as ondas sonoras amplificadas para o líquido (perilinfa) que preenche o espaço em torno da cóclea.

      


      Figura 26 – Biologia, 2º ano, Ensino Médio (1a edição, ano 2010, p. 208).

    


    A apresentação do mesmo tema sob focos científicos diferentes estimula o aluno a analisar, discutir, posicionar-se e apresentar soluções que envolvem relações profundas entre ele e o mundo. Aqui o ato evangelizador se manifesta novamente, pois evangelizar não é um verniz, mas algo que deve partir da pessoa, fazendo apelo constante às relações das pessoas entre si e com Deus.


    Esse relacionar-se que participa na construção da identidade é o que se verifica no exemplo a seguir, extraído do livro de Língua Portuguesa, do 1º ano do ensino médio (páginas 16 e 17), no qual os alunos relacionam comunicação (objeto de estudo do capítulo) com o tema da solidão, em uma perspectiva humana e católica.


    
      	“Identificar a presença do bem e do mal nos seres humanos e no mundo; e: entender a importância da prática das virtudes.[10]

    


    
      [image: ]

      Figura 27 – Língua Portuguesa, 1º ano, Ensino Médio (2a edição, ano 2010, p. 16).

    


    Aprender exige saber relacionar, como apontam os atuais estudos da Neurociência, da Pedagogia e da Psicologia cognitiva.[11] O estímulo simultâneo de diferentes áreas cerebrais, que envolvem associar e relacionar superam a linearidade proposta anteriormente no currículo, mas, no entanto, preservam a hierarquia e a organização de dados, uma característica da forma como o cérebro humano aprende. O associar e relacionar reconstrói o conhecimento e a aprendizagem que passa da linearidade para o patamar das inter-relações.


    
      
        
          comunicação eram as associações sindicais, políticas, profissionais. Hoje há muitos elementos de desagregação na sociedade, porque todo o sistema leva a considerar mais o indivíduo que a pessoa nos seus grupos naturais.


          A tudo isso, que já vai modelando internamente as pessoas e as predispõe a uma maior solidão, acrescenta-se, como elemento novo, a contribuição da comunicação informática.”


          VECCHI, Juan E. Educadores na era da informática. São Paulo: Salesiana, 2001.

        


        
          [image: ]JUAN EDMUNDO VECCHI (1931-2002) – Nasceu em 1931, na Argentina. Foi o oitavo sucessor de Dom Bosco à frente da Congregação Salesiana. Antes de sua eleição para Reitor-Mor, durante anos, foi conselheiro geral para a Pastoral da Juventude Salesiana.

        


        8. Reúna-se em grupos de cinco alunos. Discutam, brevemente, a questão: A tecnologia, a comunicação e o aumento da solidão. Para que a discussão não se perca no meio dos comentários, cada grupo escolherá um colega para ser o orientador, com a função de conduzir o grupo dentro do roteiro proposto. Durante a discussão, todos tomarão nota das ideias importantes que surgirem sobre o assunto.


        Logo após, o professor irá abrir a discussão para o coletivo. Cada um poderá expressar livremente as suas opiniões. Utilizem-se dos apontamentos feitos anteriormente. É importante que o roteiro a seguir seja abordado.


        
          ROTEIRO PARA A DISCUSSÃO


          I. O grupo concorda com as causas para a solidão apresentadas no texto?

          II. A comunicação informática aumenta a solidão?

          III. Qual a real importância, hoje em dia, de uma pessoa conhecer as linguagens tecnológicas como Windows, Power Point, Word ou saber usar a Internet?

          IV. Até que ponto o conhecimento de informática é essencial para a felicidade dos homens e das mulheres de hoje em dia?

        


        No final da atividade, as opiniões que a classe considerar mais importantes serão postas no quadro, com o título “relações entre comunicação, tecnologia e solidão – opiniões da classe”.


        9. Elabore uma narrativa em que defenda uma posição a favor ou contra a Internet. Seja claro ao explicar os motivos de sua posição. Seja também original e criativo, mas não use expressões grosseiras.


        Após terminar, troque o texto com o seu colega para que ele possa verificar até que ponto você conseguiu:


        1. Usar, com propriedade e de modo original, os discursos direto e indireto.


        2. Apresentar pontos de vista interessantes sobre a Internet e a sociedade.

      


      Figura 28 – Língua Portuguesa, 1º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 17).

    


    Tudo isso se revela nos textos dos livros da Rede Salesiana, quando:


    
      	não se esgota um tema em uma série ou num tempo limitado;


      	são propostas atividades que permitem ao aluno relacionar ideias e temas de diversas disciplinas, integrando conhecimentos;


      	solicita-se ao estudante rever as próprias hipóteses ou conclusões, em diferentes momentos de seu percurso de aprendizagem.

    


    O modo e o tempo da aprendizagem propostos pelo material da RSE se caracterizam “pela centralidade da razão”, tomada como “bom senso nas exigências e normas, flexibilidade e persuasão nas propostas”.[12]


    As disciplinas de todas as áreas possuem inúmeros exemplos em que razão e respeito ao aluno, no sentido de dar tempo para sua aprendizagem, convivem harmonicamente. Conceitos como os de energia, força, sustentabilidade, globalização, democracia, arte, cultura, linguagem, e habilidades como as de resolver situações-problema, leitura eficiente, produção de textos em diferentes linguagens são cuidadas ao longo das séries, instrumentalizando os alunos no âmbito cognitivo para torná-los seres humanos mais capazes para entender o mundo à sua volta e interferir nele de modo responsável.


    Essa perspectiva revitaliza o pensamento educativo de Dom Bosco que, como já observara, em 1927, Bartolomeo Fascie, vê o método educativo como uma forma viva na sua integridade, estudando os princípios dos quais ele adquire a vida, os órgãos de sua vitalidade e as funções que se desenvolvem a partir dele.[13] Educamos apenas quando enredamos os educandos no processo de aprendizagem, do qual são parte ativa. Educar é, na sua essência, construir redes. Há, contudo, que distinguir que a construção de uma rede, em si mesma, não legitima o processo educativo como facilitador da construção do novo que desejamos. Há também que lembrar que todo esse processo é feito por meio da linguagem.


    O material didático da RSE é linguagem, e linguagem é todo ato de comunicação e de aproximação do outro, todo movimento que faz com que nos convertamos em sinal no mundo. Ao nos dispormos à aproximação do outro por meio de uma linguagem, conscientes de nosso papel de construir, em rede, a Boa Nova e a verdade, realizamos uma ação a partir de um tempo e um lugar específicos. A palavra não é neutra. O lugar de onde nos expressamos, como educadores, é lugar de contexto e de desafios contínuos, mas é também lugar de esperanças. A palavra vale não apenas pelo que dizemos, mas pelo valor que tem no lugar de onde a dizemos. A palavra é, assim, tanto espaço para o conflito, como espaço para o exercício de convívio, de pensamento, de possibilidade de realização do ser em plenitude.


    A palavra presente no material didático da RSE apresenta-se de tal forma que os alunos a conquistam aos poucos. Os textos e as atividades entregam aos alunos ferramentas da linguagem para que eles adquiram as capacidades de argumentação, expressão e análise de qualquer texto, em qualquer formato expressivo. Também para que eles questionem a sociedade em que vivem e promovam os valores cristãos que aprendem no processo educativo.


    3. Os valores cristãos em desenvolvimento

    



    Sabemos que a escola católica tem a oferecer todos os nexos com a realidade que qualquer outra escola promove. Ela, porém, pode oferecer mais. Pode oferecer também os nexos com a realidade moral e religiosa que constitui cada indivíduo, independentemente de suas crenças.


    O currículo da escola salesiana respeita os diferentes momentos de desenvolvimento dos jovens, expressos, principalmente, pela mudança de comportamentos associados a valores morais. Uma dessas modificações comportamentais é o desenvolvimento da empatia pelo outro, no decorrer do fundamental II, e a escola salesiana se vale desse momento de transformação para ampliar os focos relacionados ao sistema preventivo e ao protagonismo juvenil, essenciais na construção desses nexos de interação.


    O desenvolvimento da moral na infância exige o empréstimo dos valores do adulto, uma vez que a criança é ainda muito autocentrada. Ensinar a olhar o próximo exige atividades e movimentos adequados em que, muitas vezes, deve-se prever como ensinar a criança a colocar-se no lugar do outro.


    Com mais idade, na adolescência, já é possível solicitar do aluno que ele se posicione frente a situações distantes de seu cotidiano e de seu meio, mas pelas quais ele, como ser humano, é responsável e pode agir. São muitos os exemplos. Vejamos alguns.


    No livro de História do 3º ano do ensino fundamental (páginas 130 – 132) o aluno é instigado por uma charge a refletir sobre os que não moram e quais são as condições para viver com dignidade, sempre comparando à própria situação de vida.


    
      
        10. Observe a imagem seguinte.


        c) Escreva uma frase para mostrar o que essa família tem para sobreviver.


        
          
            	
          


          
            	
          

        


        [image: ]


        Fig 5 - “Entre sem bater”. Angeli. Charge. Folha de S. Paulo. São Paulo: 26/8/2004.


        b) Em grupo, faça uma lista de tudo que você acha que está faltando para essa família.


        
          
            	
          


          
            	
          


          
            	
          


          
            	
          

        


        



        c) Com o professor, organize no quadro de giz os nomes listados, classificando-os como necessários e supérfulos.

      


      Figura 29 – História, 3º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 131).

    


    No texto de Geografia do 2º ano do ensino médio (páginas 166-167), ao estudar as relações entre consumo e energia, é solicitado aos alunos que interpretem a charge da figura 30 e, depois, estabeleçam relações entre consumo de mercadorias e a demanda energética.


    
      [image: ]

      Figura 30 – Geografia, 2º ano, Ensino Médio (2ª edição, ano 2010, p. 166).

    


    a) explique o significado da charge.


    O encontro com o outro se faz em muitas situações, inclusive algumas que solicitam ao aluno que se coloque em outro tempo e espaço. Como o que vemos no livro de História do 8º ano (páginas 243-245), que pede ao aluno para imaginar-se conversando com um artista, forçado a se tornar agricultor durante a Revolução Cultural Chinesa (1966-1976).


    
      
        
          
            
              	[image: ]

              	
                Releia o depoimento de Ange Zhang.

              
            

          


          a) O que foi a revolução Cultural, vista por um dos seus participantes?


          
            
              	
            

          


          b) Essa visão expressa a revolução Cultural da forma que está nos textos deste capítulo? Explique.


          
            
              	
            


            
              	
            


            
              	
            

          


          
            
              	[image: ]

              	
                Se você, um jovem do século XXI, pudesse conversar com Ange Zhang na época da revolução Cultural, o que diria? O que acha que obteria como resposta? Redija em seu caderno.

              
            

          

        

      


      Figura 31 – História, 8º ano, Ensino Fundamental (1ª edição, ano 2010, p. 245).

    


    No ensino médio, a presença do outro, como legítima alteridade e como partícipe na construção da própria identidade do eu é uma constante que pode ser exemplificada em alguns títulos de capítulos encontrados em Língua Portuguesa e em Filosofia:


    
      	Linguagem, o eu e o outro[14]


      	O outro naquilo que eu digo[15]


      	A Literatura cai na boca do mundo[16]


      	Um ser com muitas consciências faz muitas perguntas[17]


      	A linguagem, o mundo e a Filosofia[18]

    


    Assim, ao construirmos a rede que está centrada no aprendizado do educando – e não no ensino –, mas que se constitui em interação não só com este, a quem nos cabe a responsabilidade de educar, mas também com todos os outros que formam a comunidade educativa, damo-nos conta da grande obra que se delineia diante de nós.


    Esse foi o espírito que motivou a construção da Rede Salesiana de Escolas e que, esperamos, dialogue fertilmente, com toda a Família Salesiana.


    Esse é o desafio assumido pela Rede Salesiana de Escolas na construção de seu projeto educativo, no que se refere a todas as áreas do conhecimento e a cada uma das disciplinas presentes em seu material didático.
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    Anexo I

    



    O Apostolado do ensino religioso nas escolas católicas

    



    Exortação apostólica de João Paulo II sobre a vida consagrada[1]


    Reverendíssimos Superiores-gerais,


    Reverendíssimas Superioras-gerais,


    Presidentes das Sociedades de Vida Apostólica com responsabilidade de escolas católicas,


    Com certeza as vossas comunidades se dedicam fervorosamente ao trabalho, ao estudo, à meditação, à oração, após o dom que o Santo Padre João Paulo II concedeu a Vós e a toda a Igreja, com a publicação da exortação apostólica pós-sinodal Vita Consecrata. Nela, o Santo Padre quis recolher os frutos do Sínodo sobre a vida consagrada e “mostrar a todos os fiéis, bem como a quantos quiseram ouvir, as maravilhas que o Senhor hoje quer realizar através da vida consagrada.”[2]


    A Congregação para a Educação Católica, com a Congregação para os Institutos de Vida Consagrada, as Sociedades de Vida Apostólica e a Congregação para a Evangelização dos Povos unem-se com alegria às vossas comunidades, na oração de ação de graças ao Senhor pelo dom da vida consagrada que está “no próprio coração da Igreja como elemento decisivo para a sua missão.”[3]


    “Todas as épocas da Igreja são ricas de testemunhos de vida consagrada, fruto da obra do Espírito Santo. E, em todos eles, mediante a especificidade do carisma próprio, emerge a ligação inseparável entre o amor a Deus e o amor ao próximo”.[4] Dentre todos estes carismas, apraz-nos sublinhar o da educação na escola católica.


    Com efeito, hoje, a maior parte das escolas católicas depende dos Institutos de Vida Consagrada e das Sociedades de Vida Apostólica, cuja presença, para além de enriquecer o ambiente escolar com os valores próprios do seu carisma, testemunha, perante a sociedade, a solicitude da Igreja em oferecer aos homens e às mulheres de todas as raças, povos, religiões e condições sociais um instrumento eficaz, que se não cultiva atentamente as faculdades intelectuais, desenvolve a capacidade de julgar retamente, introduz no patrimônio cultural adquirido pelas gerações passadas, promove o sentido dos valores, prepara a vida profissional, favorece a compreensão mútua,[5] mas propõe também o Evangelho de Jesus Cristo como escola de formação integral.


    As comunidades religiosas têm poucos campos eficazes como as escolas para dar este testemunho. Isso assume um particular significado e valor nas terras de missão, nas zonas periféricas, ou distantes das cidades mais desenvolvidas e ricas, bem como nos países de maioria não cristã.


    Por isso esta carta, que obedece ao mandato e recolhe os desejos dos eminentíssimos e excelentíssimos padres presentes na Assembleia Plenária da Congregação para a Educação Católica, celebrada nos dias 13-15 de novembro de 1995, quer exprimir-vos o agradecimento da Igreja por quanto realizais na e através da escola católica, bem como pelo vosso empenho em continuar as vossas obras existentes, e em criar novas onde as necessidades o pedem. Temos consciência de que o apostolado escolar requer muitos sacrifícios, doação gratuita e desprendimento de si mesmos, dedicação contínua às crianças, aos adolescentes e aos jovens durante as horas escolares, e mesmo depois, com atividades extraescolares de aprofundamento da fé e de importância apostólica, social, cultural, desportiva. Tal gênero de apostolado foi mesmo assinalado recentemente pelo sacrifício da vida de certos membros de algumas famílias religiosas e pela perda de escolas, devido à política de nacionalização dos centros de ensino, realizada por alguns governos.


    Por este ingente, gratuito, escondido e meritório trabalho dos vossos institutos e sociedades nós vos renovamos o nosso profundo agradecimento e exprimimos o nosso sincero apreço.


    Ao mesmo tempo, porém, registramos com dor a continuação de algumas dificuldades que levam as vossas comunidades a abandonar o setor escolar. A carência de vocações religiosas, o desafeto pela missão educativa escolar, as dificuldades econômicas na gestão das escolas católicas, a atração por formas de apostolado aparentemente mais gratificantes, bem como outras motivações, fazem orientar os esforços apostólicos em direção a outros setores.


    A incerteza em relação ao futuro do apostolado educacional das escolas católicas leva-nos a fazer-vos sentir que estamos convosco nas dificuldades que sois chamados a enfrentar, e a dirigir-vos um apelo, servindo-nos das próprias palavras de João Paulo II, a guardar com máximo empenho, como a pupila dos olhos, este grande, incomparável serviço à Igreja.[6] Estamos certos de que, não obstante as dificuldades, não vos faltará a confiança no valor da escola e no seu papel determinante para que as crianças, os adolescentes e os jovens, que passam pelas vossas mãos de educadores, sejam um instrumento para a transformação do mundo, a fim de o tornar mais humano, solidário e fraterno.


    Claro que é necessário encontrar as fórmulas duma pedagogia cristã adaptada às exigências do nosso tempo. As escolas devem adequar, continuamente, os métodos pedagógicos que os vossos fundadores e as vossas fundadoras seguiram, e que se revelaram eficazes para a promoção cultural e para a evangelização da juventude do seu tempo.


    Sabemos que os vossos esforços são corroborados pela apreciada e indispensável colaboração dos leigos, que hoje constituem a maioria do corpo docente das vossas escolas.


    Uma escola católica, comunidade educacional que tem como aspiração última educar na fé, será tanto mais idônea para cumprir a sua missão, quanto mais representar a riqueza das vocações, dos carismas e dos dons da comunidade eclesial. Por isso, a presença nela de sacerdotes, religiosos, religiosas e leigos constitui para o estudante um reflexo educador da riqueza eclesial e, deste modo, um modelo de como se pode viver uma profissão como vocação, isto é, como meio de santificação pessoal e de apostolado, de acordo com o estado a que cada um é chamado.


    A dinâmica que estamos vivendo deixa prever que a existência das escolas católicas dependerá cada vez mais dos leigos. Em alguns países, trata-se já de uma realidade. Por isso, é necessário prosseguir com coragem o que notavelmente se está já a fazer, para formar os leigos no carisma educacional peculiar dos vossos Institutos, para ajudar a prepará-los profissionalmente e para adequar a sua profissionalidade à mudança das exigências; assim como para, ao mesmo tempo, assumir, eventualmente, a responsabilidade dos vossos centros escolares. Apreciamos a confiança que manifestais em relação aos leigos e estamos certos de que ela aumentará cada vez mais num espírito de total compartilha da missão comum.


    Todavia, permanece indispensável a vossa presença de consagrados nas escolas católicas.


    A Igreja precisa de encontrar em vós a solicitude educacional dos vossos fundadores e das vossas fundadoras, para vos tornardes instrumentos decisivos no anúncio da boa nova de Jesus Cristo, “atividade primária da Igreja, essencial e nunca concluída”,[7] no âmbito escolar. Por isso, podemos afirmar que as vossas escolas são comunidades “missionárias”.


    A atividade evangelizadora e educacional da Igreja não se realiza, porém, só nas escolas católicas, mas é desenvolvida também por outras pessoas e instituições. Por isso, sendo comuns os beneficiários de tais atividades, é necessário procurar a coordenação, a complementaridade e a maior eficácia das atuações, respeitando, todavia, a independência e particularidade de cada instituição. A especificidade educacional da escola católica é chamada a integrar-se na pastoral de conjunto da Igreja local, de maneira que os alunos sejam ajudados a participar ativamente na vida da comunidade paroquial e diocesana, e que vós mesmos estejais presentes, tanto quanto possível, nos diversos organismos eclesiais. Por outro lado, a diocese e a paróquia devem considerar as escolas católicas como parte integrante da sua comunidade eclesial e devem ajudá-las a desenvolver o seu trabalho didático e de formação específica.


    As crianças, os adolescentes e os jovens, em especial os que sofrem a pobreza nas suas várias expressões, têm necessidade do vosso amor incondicional de educadores e de educadoras e têm necessidade de ter provas disso, para que “os jovens não só sejam amados, mas reconheçam também que são amados” (S. João Bosco).


    Esta juventude, que tanta necessidade tem de se sentir amada, encontra nas vossas escolas a ajuda para crescer no saber humano, e quer encontrar em vós os irmãos mais velhos, dispostos a estarem próximos mediante um contato direto e pessoal, numa idade em que os ideais, as experiências e os exemplos dos professores deixam uma marca profunda e permanente na personalidade.


    As famílias têm também necessidade de vós e da ajuda das vossas escolas, para “com grande seriedade e confiança se dedicarem ao serviço da educação dos filhos e, ao mesmo tempo, para se sentirem responsáveis perante Deus que os chama e os envia a edificar a Igreja nos filhos”.[8]


    As famílias de hoje são geralmente sensíveis aos problemas da educação dos seus filhos e empenham-se em cumprir os seus deveres educacionais. Por isso, os confiam às vossas escolas, tendo plena confiança no valor do projeto educacional inspirado no carisma dos vossos fundadores e das vossas fundadoras. Essa confiança cria uma relação entre a família e a escola, entre pais e educadores, que deve dar lugar a uma estreita colaboração em tudo o que tende à formação integral dos estudantes.


    Constatamos com satisfação que muitos centros escolares conseguiram estabelecer com os pais uma boa corresponsabilidade. Confiamos nos resultados cada vez mais profícuos para fazer crescer verdadeiras comunidades educadoras, nas quais estejam responsavelmente envolvidos como protagonistas do processo educativo pais, estudantes e professores.


    Além disso, a própria sociedade precisa do vosso testemunho pessoal e comunitário no campo da educação escolar. Vós podeis constituir o exemplo de como dar-se, sem reservas e gratuitamente, ao serviço dos outros, sem qualquer discriminação; de como o pensamento cristão pode estar presente no seio do pluralismo cultural do nosso tempo.


    A sociedade pode beneficiar-se das vossas escolas como lugares onde se transmitem não só conhecimentos, mas onde se vivem e se inculcam também valores de vida; como lugares nos quais o saber iluminado pela luz da mensagem evangélica, longe de servir para dividir e distanciar os homens e as mulheres entre si é considerado como um dever de serviço e de responsabilidade para com os outros. Isso significa que nas escolas católicas, num ambiente educativo e com um projeto pedagógico impregnado do espírito evangélico de liberdade e de caridade, se ajuda os jovens a crescer em humanidade e unir numa síntese harmônica o divino e o humano, o Evangelho e a cultura, a fé e a vida.[9] Para esta alta missão formadora, a Igreja, a juventude, as famílias, a sociedade têm necessidade de vós e das vossas escolas.


    Por isso, estamos certos de que a carência das vocações religiosas e de vida apostólica empenhadas na educação escolar não irá paralisar a vossa generosidade. Pelo contrário, a confiança na Palavra de Deus não deixará de vos tornar ainda mais corajosos em lançar as redes no vasto mar do mundo juvenil que amais e para o qual viveis, a fim de propor o seguimento radical de Cristo no apostolado docente, como vocação à perfeição e à santidade no serviço do próximo. Como fruto duma atenta pastoral vocacional, proveniente da oração necessária e incansável, o Senhor da messe não deixará de enviar-vos vocações, que vos permitirão não só fazer frente às necessidades presentes, mas também ir de preferência lá onde há mais necessidade de abrir escolas que libertem os homens daquela grave forma de miséria que é a falta de instrução e de formação cultural e religiosa.[10]


    A propósito, o nosso pensamento dirige-se para as novas gerações que se encontram fora do circuito escolar, e para os 130 milhões de crianças não escolarizadas e para os mais de 100 milhões de crianças que abandonam prematuramente a escola.[11]Esta realidade, unida à pobreza das famílias, deve levar-vos com coragem a investir o vosso carisma escolar, nascido do ardor da caridade, em novas fundações, nos lugares onde a pobreza é mais cruel, e nas respostas pedagógicas adequadas às novas exigências da formação integral dos jovens.


    Com as nossas orações a Maria Santíssima, Mãe e Mestra dos educadores, e aos vossos santos fundadores e santas fundadoras, é-nos grato assegurar-vos os nossos sentimentos de estima e consideração e professar-nos muito dedicados em Cristo, Mestre. (...)


    Roma, 15 de outubro de 1996.


    Pio Card. Laghi – Prefeito


    José Martins – Secretário
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      Anexo II

      



      Ensino religioso: desafios da linguagem

      



      Profa. Dra. Lurdes Caron


      Considerações iniciais

      



      Todos os seres criados têm uma forma de comunicação e têm linguagem própria. O ser humano busca comunicar-se por meio da linguagem expressa em diferentes modos, formas e sinais.


      A sociedade em geral, nos diferentes segmentos, com seus sistemas, tem seu discurso e linguagem própria. O sistema religioso tem sua linguagem com termos e símbolos próprios. Hoje, a sociedade, os meios políticos e o mundo econômico fazem uso de termos, palavras e expressões que, outrora, eram de uso exclusivo da Igreja Católica Apostólica Romana.


      O sistema educacional, embora tenha seu discurso específico, fala em nome de e por todos os sistemas. Ele tem a linguagem pedagógica específica de cada componente curricular; linguagens que podem assemelhar-se e, ao mesmo tempo, diferenciar-se umas das outras.


      O Ensino Religioso, como disciplina curricular do conjunto das disciplinas das áreas do conhecimento, tem uma linguagem que, na história da educação brasileira, ora assume configuração religioso-doutrinal, ora didático-pedagógica.


      Este estudo tem como ponto de partida o social antropológico-pedagógico sem aprofundamento na área da comunicação – verbal ou não –, nem na psicológica, teológica e bíblica. Apresenta reflexão sobre linguagem, linguagem religiosa, e linguagem e ensino religioso. É um estudo aberto, provocativo, com possibilidade de futuro aprofundamento e novas pesquisas acadêmicas.


      1. Linguagem

      



      A linguagem é um fato social e um conjunto de sinais que permite a uma pessoa comunicar-se com a outra. Seu objetivo é a interação verbal, isto é, a ação entre sujeitos historicamente situados que, através da linguagem, podem apropriar-se e transmitir experiências acumuladas. Ela dá ao ser humano o poder de criar modos fantásticos. Para Buzzi,


      
        A linguagem é criação laboriosa e árdua, que se dá sob a inspiração das palavras que conhecemos, falamos e lemos. Estas se constituem de sons e letras, as quais, impressas em papel, formam livros. Estes são o tesouro das civilizações, arcas que guardam pesquisas e ideias de todos os tempos[1].

      


      É através do som, da letra que a linguagem convida o ser humano à convivência. Quem aprende a falar, a ler e a escrever, por diferentes formas, defronta-se com a liberdade. A língua que falamos testemunha a liberdade da existência do ser humano.


      Para Buzzi, a linguagem possibilita criar nova existência no ser. Uma existência que conhece, imagina e confia; uma existência que sofre e se alegra; uma existência fulgurante.


      
        É através da linguagem que o ser humano experimenta, representa e administra a realidade. Pela linguagem ele realiza toda sua existência no mundo: é poeta que escuta e ouve; é pastor que cuida e administra; pastor, na medida em que for poeta; poeta na medida em que for pastor[2].

      


      A linguagem possibilita ao ser humano a abertura para a realidade no meio em que vive. A pessoa está na linguagem como o peixe está na água. Pela linguagem ela ouve, fala, conhece, espera, imagina, calcula, confia e administra a realidade.


      A linguagem transporta a pessoa para o mundo simbólico. Ela dá o poder de criar inúmeros símbolos. Segundo Rubem Alves, o símbolo tem a capacidade de costurar a experiência e, por meio dele, a pessoa se vê passeando, voando, imaginando, dialogando, se comunica.


      O símbolo desafia o ser humano a ir além dos limites do mundo do tempo histórico, cronológico e do espaço. Ele motiva a pessoa a se manifestar, por meio de diferentes formas de linguagem, pois, esta é sempre uma comunicação e um dom. Para Bram,


      
        A linguagem é um dom humano e universal, encontrâmo-la em pleno florescimento nas sociedades mais isoladas e tecnicamente atrasadas; vemos que todas as crianças biológica e psicologicamente normais adquirem muito espontaneamente o domínio passivo da linguagem usada no seu ambiente social.[3]

      


      Quanto mais o ser humano entra no sentido das palavras que fala mais se aproxima da criação e, consequentemente, mora mais próximo dos sentimentos, dos fatos, das esperanças. Para Heidegger, a linguagem é a casa do ser.[4]


      2. Linguagem religiosa

      



      Em todos os tempos, a história da humanidade tem mostrado que a religião de uma pessoa é tão universal quanto sua linguagem humana, e tão pessoal como sua forma de falar.


      A tendência de cada cultura é apropriar-se de conteúdos religiosos, de maneira eficaz, dentro do próprio idioma, isto, por ser mais expressivo em vista da riqueza de vocabulário, da variedade de símbolos, com seus significados e significantes. Cada cultura tem, em sua estruturação e manutenção, o substrato religioso que a caracteriza.[5]


      Hoje, a tendência não é de uma religião universal e sim, mais pessoal. O sentimento religioso faz com que cada pessoa estabeleça a própria linguagem para comunicar-se individualmente com seu Deus. A linguagem comunica valores que sustentam o meio ambiente em que vive e a sociedade em geral.


      Para Bram, os elementos da linguagem verbal adquirem um lugar altamente significante na vida religiosa de uma sociedade, quando seus sistemas de crenças entram na fase de decodificações. A linguagem da comunicação com Deus, seja ela individual ou em comunidade, permite que a humanidade crie formas e expressões simbólicas que são preservadas nas tradições culturais religiosas.[6]


      Segundo Gruen, o ser humano é linguagem, antes mesmo de servir-se da linguagem como meio de comunicação. A linguagem é expressão e, ao mesmo tempo, comunicação. Ela é instrumento de comunicação daquilo que temos em mente e desejamos falar aos outros. A linguagem brota da vivência religiosa.[7]


      Oliveira considera que a linguagem é uma construção do ser humano e que só é possível na interação social, pois envolve a experiência afetiva de abrir-se para o sentido do outro. É o sentido religioso que possibilita a cada pessoa descobrir a própria linguagem verbal e simbólica de comunicar-se com o transcendente.[8]


      Para entender a linguagem religiosa (símbolo, mito, rito), segundo Croato, é necessário partir da experiência do sagrado que a própria linguagem quer comunicar. A linguagem religiosa é simbólico-evocativa, celebrativa, comunitária e narrativa.[9]


      O ser humano é um ser em relação, pois, toda a experiência humana é relacional. A vivência religiosa também é relacional, até mais, porque liga a realidade humana com o transcendente.[10]


      Ao longo da história, na busca de sentido e significado para sua existência, o ser humano desenvolveu as mais variadas formas de relacionamento com a natureza, com o universo, com a sociedade e com o Transcendente. Cada cultura, em sua estruturação e manutenção, tem o substrato religioso que a caracteriza.[11]


      É próprio do ser humano buscar formas de manifestar sua busca de comunicação com Deus, consigo mesmo, com o universo e com o outro. A dimensão existencial relacional do ser humano tem diferentes formas de linguagem, e cada cultura ou tradição, dentro da diversidade cultural, construiu essas formas com seus ritos, mitos, símbolos e manifestações religiosas, em cada tempo de sua história.


      3. Linguagem e ensino religioso

      



      O ensino religioso é parte integrante da formação básica do cidadão. Neste componente curricular, é assegurado o respeito à diversidade cultural e vedadas quaisquer formas de proselitismo. É uma disciplina dos sistemas de ensino desenvolvida em horário normal de aula, reconhecida como área do conhecimento, e requer professores habilitados.


      O Ensino Religioso tem como objeto de estudo o fenômeno religioso. O conhecimento veiculado por meio dessa disciplina é o conhecimento religioso que visa possibilitar ao educando o entendimento do fenômeno religioso que está presente no dia a dia, em diferentes manifestações que ele experimenta, observa e relaciona em seu contexto. É um conhecimento que gera o saber de si. Dessa forma, no Ensino Religioso há uma interação entre o educando (sujeito), o fenômeno religioso (objeto) e o conhecimento (objetivo). Este processo, segundo padre Roque, antecede qualquer opção de religião.[12]


      A escola é um espaço, onde está presente a pluralidade de culturas e tradições religiosas, e o educando aprende a conviver com esse diferencial. O Ensino Religioso ajuda a desencadear o diálogo e a reverência. Diálogo a partir do entendimento de dia: prefixo grego = diferentes, opostos, mais logos: sufixo grego = palavra, discurso articulado.


      O diálogo como processo de construção do conhecimento no Ensino Religioso é possível e necessário, em vista da diversidade cultural e religiosa do povo brasileiro, a qual está presente no convívio social, e para a formação e personalização do educando, a fim de que seja capaz de ações solidárias e contribua para a geração da cultura da paz.[13] Reverência, segundo Michaelis,[14] significa acatamento, respeito às coisas sagradas, veneração, atenção, consideração.


      Cada disciplina do currículo escolar, didaticamente, tem elementos e linguagem própria, como a Física, a Química, a Matemática. As ciências têm seu caráter científico. A Educação Física e a Educação Artística têm seu caráter estético.[15] O Ensino Religioso, como disciplina curricular, necessita de linguagem pedagógica.


      A busca de fundamentos para o Ensino Religioso remete a questões do conhecimento religioso que, mesmo revelado, é um conhecimento humano. Neste sentido, considerando a pluralidade do universo cultural brasileiro, a organização dos conteúdos do Ensino Religioso está estruturada em cinco eixos: Culturas e tradições religiosas; Textos sagrados, Teologias, Ritos e Mitos.[16]


      Os conteúdos organizados dentro dos cinco eixos favorecem a socialização do conhecimento e proporcionam os elementos básicos que compõem o fenômeno religioso. Todo o conteúdo precisa ser decodificado em termos pedagógicos.


      O tratamento didático do conteúdo do Ensino Religioso acontece em nível de análise e conhecimento da pluralidade cultural da sala de aula, preservando assim, a liberdade de expressão religiosa do educando. Assim trabalhado, o ensino religioso vai sensibilizando o educando e capacitando-o para a leitura da linguagem mítico-simbólica e diagnosticando a passagem do psicossocial para a metafísica, para o transcendente.[17]


      No Ensino Religioso, ao longo da história da educação brasileira e da história da Igreja Católica Apostólica Romana, predominou uma linguagem mais autoritária, menos dialogante. Uma linguagem de quem se julga como sabedor e julga o outro como quem não sabe; de quem se julga sempre certo, o bom, o que tem as certezas, as soluções. Em consequência, como reflete Gruen,[18] predominou na educação e no Ensino Religioso forte ênfase no eu, no meu: “meus alunos”, “minha fé”, “minha escola”, “meu Deus”.


      O mesmo autor questiona o fato de, por vezes, encontrar-se entre professores de Ensino Religioso, certa tendência em achar que entendem e sabem tudo de religião, ou seja, de doutrina cristã, e que os alunos nada entendem ou nada sabem.[19] No entanto, seria mais sábio e mais religioso reconhecer nossa pequenez diante da grandeza de Deus e do universo; e com esta atitude caminharmos juntos, como irmãos (cf. Rm 11, 33-36).


      Outras vezes, encontram-se professores de Ensino Religioso que, na maior boa vontade, tem certa pretensão em dispensar os catequistas que trabalham na catequese paroquial, nos mais diferentes níveis. Isso acontece, principalmente, quando utilizam o mesmo material e temas de catequese ou os conhecidos “folhetos dominicais” para as aulas de Ensino Religioso. Com essa metodologia, pode ocorrer que, na medida em que o aluno vai avançando nos níveis de escolaridade, não quer mais saber das aulas de Ensino Religioso e, muito menos, de participar da comunidade eclesial, porque ela repete o que aprendeu na catequese (diferentes níveis), ouviu na missa dominical e em outros encontros da comunidade.


      Quando isso acontece, ao invés de favorecer a ajuda mútua, o diálogo e o respeito à liberdade religiosa, o Ensino Religioso pode provocar divisão de classes, separação e desrespeito à diversidade cultural-religiosa das diferentes tradições religiosas. Fica prejudicado o exercício do diálogo com o diferente.


      A linguagem didático-pedagógica do Ensino Religioso, como nas demais disciplinas curriculares, prevê a organização social dos conteúdos e das atividades, a organização do espaço e do tempo, a seleção de critérios, o uso de materiais e recursos e a avaliação.


      Na verdade, os mais diferentes temas podem contribuir para a aula de Ensino Religioso, desde que respeitem e dialoguem com a diversidade cultural brasileira e atinjam os objetivos do Ensino Religioso. Para atingirem os objetivos a que se propõem é preciso planejamento, preparação e profundo conhecimento do assunto.


      Pela Constituição Nacional de 1988, artigo 210, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96 e pela Lei nº 9.475/97 sobre Ensino Religioso, para o educando, a aula de Ensino Religioso é facultativa. O aluno maior de idade – ou seus pais e/ou responsáveis, quando o aluno é menor de idade – pode optar por participar ou não das aulas de Ensino Religioso. Ter aula de Ensino Religioso é um direito de todo o cidadão, não só dos alunos que pertencem à tradição católica.


      No entanto, pela experiência adquirida no trabalho com a formação de professores, percebe-se que persiste, entre professores católicos, certa tendência de achar que a lei vale somente para alunos de outras denominações religiosas e/ou culturas diferentes. Todos os alunos têm direitos iguais, qualquer que seja a denominação religiosa a que pertençam.


      O tratamento adotado com o Ensino Religioso precisa ser o da inclusão e não o da exclusão. O Ensino Religioso é uma disciplina de inclusão. Não é possível, por meio dela, o professor fazer da aula um meio de exclusão de aluno, por ser desta ou daquela tradição religiosa, desta ou daquela cultura. A exclusão poderá ocorrer por meio de linguagem inadequada na forma de apresentação do conteúdo da aula de Ensino Religioso.


      Como disciplina que valoriza e respeita o pluralismo e a diversidade cultural presentes na sociedade brasileira, o ensino religioso, por meio de seus conteúdos e de sua metodologia, tem por objetivo proporcionar o conhecimento dos elementos básicos que compõem o fenômeno religioso. Conhecimento este, que precisa ser epistemologicamente enfocado nas dimensões antropológica, sociológica, psicológica e teológica.[20] O conhecimento religioso é historicamente construído e tem seu valor para todas as culturas, pois, no substrato de cada uma, está presente o fenômeno religioso.[21]


      O importante no ensino religioso é tornar a linguagem simples, acessível, inclusiva. O exemplo usado por Gruen[22] é interessante: jamais usar a expressão “nós, os católicos” e sim “os católicos” honram Jesus de Nazaré, Maria, Mãe de Jesus...


      No intuito de ajudar na reflexão, cito alguns exemplos que, na cultura cristã são simples, mas, que fazem diferença. A primeira parte da Ave Maria, porque encontrada na Bíblia, é aceita na cultura cristã. O mesmo não acontece com a segunda parte da oração da Ave Maria, exclusiva da tradição católica. Os sacramentos, para a tradição católica são sete, para algumas denominações cristãs são dois, para outras, um. A Igreja Católica apresenta seus cinco mandamentos, o que não acontece para outras denominações cristãs que estabelecem normas, orientações, mas que não têm a mesma força de mandamentos.


      O professor de Ensino Religioso, para bem cumprir sua função, precisa ter formação adequada e conhecimento suficiente para ajudar os educandos a encontrarem respostas às suas perguntas existenciais. É importante que todo educando participe da mesma formação escolar, independentemente de sua tradição cultural religiosa.


      Considerações finais

      



      O Ensino Religioso, como disciplina da área do conhecimento, propicia ao educando conhecer os elementos básicos do fenômeno religioso, vivenciar a própria cultura, respeitar as diferentes formas de expressões culturais, aprender a conviver com as diferentes tradições religiosas. Possibilita ao educando abrir-se para o conhecimento, construindo significados dos símbolos religiosos, a partir de conhecimentos já existentes e a perceber o diferente, nas várias tradições religiosas.


      O importante é fazer uso de linguagem simples, compreensiva e inclusiva. Por meio do Ensino Religioso é possível ir além do específico de cada tradição religiosa, construindo novos conhecimentos, sem perder a identidade cultural religiosa.


      No Ensino Religioso atenta-se para o que é comum a todas as pessoas, quer elas pertençam ou não a determinado grupo religioso. Essa disciplina pode ajudar ao educando a cultivar atitude dinâmica de abertura, na busca de sentido profundo para sua existência e com o transcendente.


      No Ensino Religioso a linguagem, nas suas mais diferentes formas de sinais e símbolos, é de suma importância, como ponto de partida; é marco pedagógico para se poder ir além da elaboração de um conhecimento histórico, ampliando o conhecimento do fenômeno religioso com seus gestos, ritos, mitos, normas e formulações, para interpretar e interagir na realidade em que vive, favorecendo a construção de uma sociedade de respeito, libertadora, capaz de ser transformadora e geradora de uma cultura da paz.


      Bibliografia

      



      ALVES, Rubem. Os símbolos. (Vídeo). 1995.


      ASSINTEC [Associação Inter-Religiosa de Educação] “Educação para o 3° milênio”. Boletim n° 14. Assintec: Curitiba, (Mímeo). 1990.


      ____. Diretrizes curriculares para o Ensino Religioso. Curitiba: Assintec, (Mímeo) 1991a.


      ____. Espaço e linguagem na educação religiosa. Curitiba: Assintec, (Mímeo), 1991b.


      BENINCÁ, Eli; Equipe do FONAPER. Fundamentos epistemológicos do Ensino Religioso. Subsídio. 1997, p. 1-5.


      BRAM, Joseph. Linguagem e sociedade. Rio de Janeiro: Bloch, 1968.


      BUZZI, Arcângelo R. Introdução ao pensar: o ser, o conhecimento, a linguagem. Petrópolis: Vozes, 1990.


      CARON, Lurdes. Desafios de linguagem na educação religiosa escolar. São Leopoldo: IEPG (Monografia como trabalho final, durante o mestrado apresentado na disciplina de Análises das práticas pastorais na América Latina), 1991.


      ____. Entre conquistas e concessões: uma experiência ecumênica em educação religiosa escolar. São Leopoldo: Sinodal: IEPG, 1997a. (Série Teses e Dissertações, 9).


      ____. (Org.). O Ensino Religioso na nova LDB: histórico, exigências, documentário. Petrópolis: Vozes, 1997b.


      ____. Políticas e práticas curriculares: formação de professores de ensino religioso. 2007, 352 f. (Tese de Doutorado em Educação: Currículo). São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2007.


      CROATO, José Severino. As linguagens da experiência religiosa: uma introdução à fenomenologia da religião. São Paulo: Paulinas, 2001.


      FONAPER. [Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso] Parâmetros curriculares nacionais do Ensino Religioso. São Paulo: Ave Maria, 1997.


      ____. Ensino Religioso: capacitação para um novo milênio. Curitiba: Fonaper, caderno 1, 2000.


      GRUEN, Wolfgang. “Aspectos legais do Ensino Religioso na escola”. In: Revista de Catequese. 2 (1979), 5, 82-87.


      ____. “A natureza do Ensino Religioso à luz de uma aula”. In: Revista de Catequese. 11(1988) 44, 5-16.


      ____. O ensino religioso na escola. Petrópolis: Vozes, 1995.


      ____. “Educação religiosa: premissas”. In: Convergência 31 (1996) 291, 186-188.


      HEIDEGGER, M. Sobre o humanismo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1967.


      MICHAELIS. Dicionário moderno da Língua Portuguesa. São Paulo: Melhoramentos, 1998.


      OLIVEIRA, Lilian Blanck de et al. Ensino Religioso: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2007.


      ZIMERMANN, Roque. Ensino Religioso: uma grande mudança. Brasília: Câmara dos Deputados, 1998.


      
        
          [1] BUZZI, Arcângelo R. Introdução ao pensar: o ser, o conhecimento, a linguagem. Petrópolis: Vozes, 1990, p. 245.

        


        
          [2] IDEM. Ibidem, p. 233.

        


        
          [3] BRAM, Joseph. Linguagem e sociedade. Rio de Janeiro: Bloch, 1968, p. 14.

        


        
          [4] HEIDEGGER, Martin. Sobre o humanismo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1967, p. 91.

        


        
          [5] FONAPER. [Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso] Parâmetros curriculares nacionais do Ensino Religioso. São Paulo: Ave Maria, 1997, p. 19.

        


        
          [6] BRAM, Joseph. Linguagem e sociedade. Rio de Janeiro: Bloch, 1968, p. 87.

        


        
          [7] GRUEN, Wolfgang. O ensino religioso na escola. Petrópolis: Vozes, 1995, p. 137-139.

        


        
          [8] OLIVEIRA, Lilian Blanck de et al. Ensino religioso: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2007, p. 118.

        


        
          [9] CROATO, José Severino. As linguagens da experiência religiosa: uma introdução à fenomenologia da religião. São Paulo: Paulinas, 2001, p. 41.

        


        
          [10] IDEM. Ibidem, p. 44.

        


        
          [11] FONAPER. [Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso] Parâmetros curriculares nacionais do Ensino Religioso. São Paulo: Ave Maria, 1997, p. 18-19.

        


        
          [12] IDEM. Ensino Religioso: capacitação para um novo milênio. Curitiba: Fonaper, cad. 1, 2000, p. 21.

        


        
          [13] IDEM. Ibidem.

        


        
          [14] MICHAELIS. Dicionário moderno da Língua Portuguesa. São Paulo: Melhoramentos, 1998, p. 1840.

        


        
          [15] ASSINTEC [Associação Inter-Religiosa de Educação] Diretrizes curriculares para o ensino religioso. Curitiba: Assintec, (Mímeo), p. 2.

        


        
          [16] FONAPER. [Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso] Parâmetros curriculares nacionais do Ensino Religioso. São Paulo: Ave Maria, 1997, p. 21-33.

        


        
          [17] IDEM. Ibidem, p. 38-39.

        


        
          [18] GRUEN, Wolfgang. O ensino religioso na escola. Petrópolis: Vozes, 1995, p. 143.

        


        
          [19] GRUEN, Wolfgang. O ensino religioso na escola. Petrópolis: Vozes, 1995, p. 144.

        


        
          [20] BENINCÁ, Eli; Equipe do FONAPER. Fundamentos epistemológicos do Ensino Religioso: subsídio. 1997, p. 5.

        


        
          [21] FONAPER. [Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso] Parâmetros curriculares nacionais do Ensino Religioso. São Paulo: Ave Maria, 1997, p. 21-31.

        


        
          [22] GRUEN, Wolfgang. “Educação religiosa: premissas.” In: Convergência, 31 (1996) 291, 186-188.

        

      

    

  


  
    
      

    


    
      


      Anexo III

      



      Diretório nacional de catequese
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        DECRETO


        N. 20062186


        Vista a instância da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que em data de 15 de agosto de 2006 pede a aprovação do Diretório nacional de catequese, aprovado pela 43ª Assembleia-geral da mesma Conferência em agosto de 2005, a Congregação para o Clero, examinado o presente texto e depois de ouvir também o parecer da Congregação para a Doutrina da Fé, segundo a norma do cânon 775, § 2, do Código de Direito Canônico, n. 282 do Diretório geral para a catequese e o art. 94 da Constituição apostólica Pastor Bonus, concede a necessária aprovação.


        A santíssima e indivisa Trindade abençoe este serviço de fé, que a santa Igreja do Brasil deseja prestar à sua glória e em favor de todas as mulheres e homens do terceiro milênio, que, misteriosamente movidos pelo Espírito Consolador, poderão seguir melhor a Cristo, a cada dia, iluminados por Maria, Estrela da evangelização e Virgem de Pentecostes.


        Vaticano, 8 de setembro de 2006


        Festa da Natividade de Nossa Senhora


        Csaba Ternyák Arcebispo tit. de Eminentiana Secretário


        Dario card. Castrillón Hoyos Prefeito

      


      Apresentação

      



      A catequese vem recebendo da Igreja no Brasil uma crescente valorização. Comprovam-no os documentos, cursos, encontros, celebrações, mobilizações, livros, revistas e tantas outras iniciativas, que se multiplicam por este imenso país. Entretanto, a prova mais evidente desse apreço está na quantidade de catequistas que se dedicam com grande paixão a esse ministério vital para a educação na fé, na esperança e na caridade, daqueles que optam por seguir Jesus Cristo. E também são milhares as pessoas que, sem serem denominadas catequistas, o são, de fato, pois exercem essa mesma missão em nossas comunidades eclesiais.


      O Diretório nacional de catequese (DNC) foi solicitado pela Sé Apostólica à Conferência Episcopal por meio do Diretório geral para a catequese (DGC), em 1997. Ele surge num momento importante em nossa Igreja. Primeiramente, como confirmação dos acertos na caminhada de renovação da catequese, desde o Concílio Vaticano II (1965), mas, especialmente, desde o documento Catequese renovada: orientações e conteúdo (CR), de 1983.


      Ele representa um impulso para novos e significativos passos, principalmente rumo a um maior aprofundamento e criatividade na própria ação catequética. E aqui é importante mencionar, entre outras abordagens, a catequese bíblica, litúrgica, inculturada e fortalecedora da eclesiologia de comunhão e participação; a catequese com adultos e a catequese com forte carga evangélica para a transformação da sociedade, segundo a doutrina social da Igreja.


      Há alguns destaques a serem considerados, como as fontes da catequese, a formação de catequistas, o catecumenato como modelo referencial para os diversos tipos de catequese, a pedagogia de Deus, a centralidade de Jesus Caminho, Verdade e Vida (cf. Jo 14,6), a ação do Espírito Santo, a catequese para pessoas com deficiência, o princípio metodológico da interação entre a fé e a vida e Maria, mãe e educadora de Jesus e da Igreja.


      O Diretório nacional de catequese (DNC) é fruto de um grande trabalho de colaboração. Milhares de mãos o elaboraram ao logo de mais de três anos, por meio de um rico processo participativo. E a CNBB, em três assembleias gerais sucessivas, examinou e aperfeiçoou este texto. Mesmo assim, o DNC não é um documento acabado, porque a catequese é dinâmica, criativa, atenta às necessidades, aos desafios e às potencialidades do mundo e da Igreja.


      O Diretório nacional de catequese propõe grandes orientações e linhas de ação para a catequese nas igrejas particulares que, no Brasil, são marcadas pela riqueza da diversidade geográfica, histórica, cultural, étnica e religiosa. Elas têm uma longa e preciosa história, inclusive de catequese, a ser contemplada. E, além disso, têm características que requerem adaptação e uma inculturação específica da catequese.


      O Diretório nacional de catequese foi aprovado pelos bispos do Brasil, por unanimidade, durante a 43ª Assembleia Geral da CNBB, em 2005. Em seguida, recebeu a aprovação da Santa Sé, através da Congregação para o Clero. Agora, os bispos, pastores e mestres da fé, passam o Diretório para o povo, como um presente valioso, recordando o pedido do Papa João Paulo II:


      O vosso papel principal deve ser o de suscitar e alimentar, em vossas Igrejas, uma verdadeira paixão pela catequese; uma paixão, porém, que se encarne numa organização adaptada e eficaz, que empenhe na atividade as pessoas, os meios e os instrumentos e, também, os recursos financeiros.


      Podeis ter a certeza disto: se a catequese for bem feita nas vossas Igrejas locais, tudo o mais será feito com maior facilidade (CT 63).


      Que Maria, a estrela da evangelização e educadora do Filho de Deus e da Igreja, acompanhe maternalmente o diálogo da fé que acontece nos grupos de catequese. Que ela os assessore para que cada catequizando e cada catequista possa, a seu exemplo, expressar com a vida o sim generoso ao chamado e ao envio do Senhor. Que ela, com sua força amorosa de Mãe da Igreja, ajude a levar ao encontro de Jesus Cristo, seu Filho, todos aqueles que estão à procura do caminho, da verdade e da vida. “Esta é a vida eterna: que conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro, e a Jesus Cristo, aquele que enviaste” (Jo 17,3).


      Esta apresentação não seria completa sem um agradecimento profundo à Comissão Episcopal Pastoral para a Animação Bíblico-Catequética e à comissão encarregada, pela CNBB, de elaborar este Diretório e acompanhar a sua aprovação: bispos, peritos e assessores convidados a darem sua colaboração. Deus lhes pague.


      Brasília (DF), 30 de setembro de 2006, memória de são Jerônimo


      † Dom Odilo Pedro Scherer


      Bispo Auxiliar de São Paulo


      Secretário-Geral da CNBB


      



      



      Siglas e Abreviaturas

      



      AG = CONCÍLIO VATICANO II. Ad Gentes. Decreto sobre evangelização dos povos.


      AS = CONGREGAÇÃO PARA OS BISPOS. Apostolorum Successores. Diretório para o ministério pastoral dos bispos (2005).


      Cat.= JOÃO PAULO II. Catecismo da Igreja Católica (1992-1997).


      CD = CONCÍLIO VATICANO II. Christus Dominus. Decreto sobre o episcopado.


      CDC = Código de Direito Canônico (1983).


      Celam = Conferência (ou Conselho) Episcopal Latino-Americano.


      ChL = JOÃO PAULO II. Christifideles Laici. Exortação apostólica sobre a vocação e missão dos leigos.


      CMM = CNBB. Catequese para um mundo em mudança (Estudos da CNBB 73, 1994).


      CNBB = Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.


      CR = CNBB. Catequese renovada: orientações e conteúdo (Doc. CNBB 26, 2002).


      CT = JOÃO PAULO II. Catechesi Tradendae. Exortação apostólica sobre a catequese em nosso tempo (1979).


      DCG = CONGREGAÇÃO PARA O CLERO. Diretório catequético geral (1971).


      DGAE = CNBB. Diretrizes gerais da ação evangelizadora da Igreja no Brasil 2003-2006 (Doc. CNBB 71).


      DGC = CONGREGAÇÃO PARA O CLERO. Diretório geral para a catequese (1997).


      DH = CONCÍLIO VATICANO II. Dignitatis Humanae. Declaração sobre a liberdade religiosa.


      DNC = CNBB. Diretório nacional de catequese (2002-2005).


      DV = CONCÍLIO VATICANO II. Dei Verbum. Constituição dogmática sobre a revelação.


      EN = PAULO VI. Evangelii Nuntiandi. Exortação apostólica sobre a evangelização dos povos (1974).


      ERE = Ensino Religioso Escolar.


      FC = CNBB. Formação de catequistas: critérios pastorais (Estudos da CNBB 59, 1990).


      Grebin = Grupo de Reflexão Bíblica Nacional.


      Grecat = Grupo Nacional de Reflexão Catequética.


      Grescat = Grupo de Escolas Catequéticas.


      GS = CONCÍLIO VATICANO II. Gaudium et Spes. Constituição pastoral sobre a Igreja no mundo de hoje.


      LG = CONCÍLIO VATICANO II. Lumen Gentium. Constituição dogmática sobre a Igreja.


      MPD = SÍNODO DOS BISPOS. Mensagem ao povo de Deus sobre a catequese (1977).


      NMI = JOÃO PAULO II. Novo Millennio Ineunte. Carta apostólica no encerramento do Grande Jubileu do ano 2000.


      P = CELAM. Documento de Puebla (1979).


      PO = PAULO VI. Presbyterorum Ordini. Decreto sobre o ministério e a vida dos sacerdotes (1965).


      RICA = SAGRADA CONGREGAÇÃO PARA O CULTO DIVINO. Rito de iniciação cristã de adultos (1973/2001).


      RMi = JOÃO PAULO II. Redemptoris Missio. Carta encíclica sobre a validade permanente do mandato missionário (1990).


      SC = CONCÍLIO VATICANO II. Sacrosanctum Concilium.Constituição sobre a liturgia.


      Scala = Sociedade de Catequetas Latino-americanos.


      SD = CELAM. Documento de Santo Domingo (1992).


      TM = CNBB. Textos e manuais de catequese: elaboração, análise, avaliação (Estudos da CNBB 53- 1987).


      UR = CONCÍLIO VATICANO II. Unitatis Redintegratio.Decreto sobre o ecumenismo (1964).


      


    


    
      Introdução

      



      “Isso que vimos e ouvimos, nós vos anunciamos,


      para que estejais em comunhão conosco” (1Jo 1,3a).


      1. Este Diretório nacional de catequese (DNC) é um esforço de adaptação à realidade do Brasil do Diretório geral para a catequese, de 1997[1] (cf. DGC 9, 11, 139, 166 e 171). Nele, portanto, inspira-se, fazendo porém as adaptações necessárias, que reflitam a caminhada da Igreja e o movimento catequético brasileiro destes últimos 50 anos.


      2. O documento da CNBB Catequese renovada: orientações e conteúdo,[2] que, desde 1983, vem impulsionando a catequese no Brasil, continua sendo-lhe uma referência fundamental. Mas, de 1983 para cá, surgiram situações e documentos do Magistério[3] apontando para a necessidade de novas orientações da Igreja para reforçar o impulso da renovação da catequese.


      3. A Comissão Episcopal de Animação Bíblico-Catequética da CNBB apresentou, então, à Assembleia Geral dos Bispos em 2002 uma proposta, que foi aprovada, de elaboração de um Diretório nacional de catequese. Uma comissão especial nomeada pela mesma Assembleia, logo na primeira reunião, optou por um trabalho através do processo participativo envolvendo dioceses, escolas de catequese e catequistas. O Instrumento de trabalho n. 1 recebeu contribuições da Assembleia da CNBB de 2003, que solicitou a diminuição do texto. Enriquecido, com mais contribuições vindas de todo o país, mas ao mesmo tempo sintetizado, o Instrumento de trabalho n. 2 teve o aval da Assembleia da CNBB em 2004, e com novos enriquecimentos foi preparado e publicado como Instrumento de trabalho n. 3, para a Assembleia Geral da CNBB, de abril de 2005. Tendo sido esta postergada para agosto do mesmo ano, por motivo do falecimento do Papa João Paulo II, de feliz memória, e, também, por motivo da eleição do Papa Bento XVI, houve nova redação integrando as contribuições chegadas até junho de 2005, constituindo-se no Instrumento de trabalho n. 3, em sua quarta versão, que foi apresentada para apreciação e votação.


      1. Os diretórios na tradição recente da Igreja

      



      4. O primeiro Diretório catequético geral da Sé Apostólica, de 1971, foi publicado por mandato do Vaticano II para “tratar dos princípios e do ordenamento fundamentais da formação cristã” (CD 14).[4] O Diretório geral para a catequese de 1997 atualizou o anterior. Se o primeiro Diretório (1971) foi uma resposta do concílio à velha demanda de um catecismo universal, o segundo (1997) veio consagrar o Catecismo da Igreja Católica, surgido entre ambos, em 1992, e oficialmente ratificado em 1997, e seu Compêndio, em 2005.


      5. No Diretório geral para a catequese encontramos, sobretudo, critérios inspiradores para a ação catequética e não tanto indicação de normas imperativas, como poderia sugerir talvez a palavra diretório. Os diretórios tornaram-se quase manuais, vade-mécuns ou compêndios, um conjunto de princípios, critérios e normas de natureza bíblico-teológica e metodológico-pastoral com a função de coordenar a ação pastoral.


      6. Nosso Diretório nacional de catequese, o primeiro do Brasil, segue essa mesma orientação. Pretende não só relembrar princípios e critérios já conquistados, mas, sobretudo, fazê-los avançar, como pede o mesmo Diretório geral para a catequese: “Estimular, para o futuro, estudos e pesquisas mais profundas, que respondam às necessidades da catequese e às normas e orientações do magistério” (13).


      2. Objetivo e finalidades

      



      7. O objetivo geral do Diretório nacional de catequese é apresentar a natureza e finalidade da catequese, traçar os critérios de ação catequética, orientar, coordenar e estimular a atividade catequética nas diversas regiões. Ele pretende delinear uma catequese litúrgica, bíblica, vivencial, profundamente ligada à mística evangélico-missionária, mais participativa e comunitária.


      8. As finalidades deste Diretório são:


      
        	
          
            estabelecer princípios bíblico-teológico-litúrgico-pastorais para promover e impulsionar a renovação da mentalidade catequética;
          

        


        	
          
            orientar o planejamento e a realização da atividade catequética nos diversos regionais e dioceses;
          

        


        	
          
            coordenar as diversas iniciativas catequéticas;
          

        


        	
          
            articular a ação catequética com as outras dimensões de nossa pastoral (litúrgica, comunitário-participativa, missionária, dialogal-ecumênica e sociotransformadora);
          

        


        	
          
            estimular a atividade catequética, principalmente onde as comunidades sentem mais dificuldade na promoção da educação da fé.
          

        

      


      3. Critérios de redação e esquema geral

      



      9. Ao se redigir este Diretório nacional de catequese, manteve-se o esquema geral do Diretório geral para a catequese, com adaptações à nossa realidade, refletindo o movimento catequético brasileiro destes últimos 50 anos. Ele divide-se em duas partes:


      
        	
          
            Na primeira, de caráter mais de iluminação, são tratados os fundamentos teológico-pastorais da catequese, a partir da renovação pós-conciliar. Inicia-se apresentando as conquistas do recente movimento catequético brasileiro. A seguir, é aprofundado o tema da revelação e catequese, correspondendo à primeira parte do Diretório geral para a catequese; aí a catequese se apresenta bem dentro da missão evangelizadora da Igreja, como atividade de iniciação à fé. Após ter sido esclarecida a verdadeira tarefa da catequese, far-se-á, então, uma leitura da nossa realidade brasileira e da história como lugares teológicos da manifestação de Deus, correspondendo à “Exposição introdutória” do Diretório geral para a catequese. A mensagem e o conteúdo da catequese são considerados no capítulo quarto, destacando- se a Bíblia, a liturgia e os catecismos.
          

        


        	
          
            A segunda parte, de caráter mais prático, compõe-se de quatro capítulos: primeiramente se analisa a pedagogia catequética tendo como fundamento a pedagogia divina, modelo da educação da fé pretendida pela catequese. Enumeram-se no capítulo sexto os destinatários, considerados como interlocutores no processo catequético; o capítulo sétimo trata do ministério da catequese com seus protagonistas; e, por fim, no último capítulo, são analisados os lugares e a organização da catequese na Igreja local.
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          [1] CONGREGAÇÃO PARA O CLERO. Diretório geral para a catequese. São Paulo: Paulinas, 1998.

        


        
          [2] CNBB. Catequese renovada: orientações e conteúdo. São Paulo: Paulinas, 1983 (Documentos da CNBB, 26).

        


        
          [3] Destacamos especialmente: a exortação apostólica de João Paulo II Catechesi Tradendae, em 1979; o Catecismo da Igreja Católica, em 1992; o Diretório geral para a catequese, em 1997; a IV Conferência Episcopal Latino-Americana, em Santo Domingo, em 1992; o Sínodo extraordinário sobre a Igreja na América, em 1997; a Carta apostólica de João Paulo II Novo Millennio Ineunte, em 2001; os projetos Rumo ao novo milênio, Ser Igreja no novo milênio e Queremos ver Jesus, Caminho, Verdade e Vida; a autoavaliação da Igreja por ocasião dos 500 anos de evangelização do Brasil; a tradução da Bíblia pela CNBB; a Segunda Semana Brasileira de Catequese, em 2001, com o tema “Com adultos, catequese adulta” e toda a mobilização em torno dela.

        


        
          [4]Christus Dominus propunha três tarefas para um futuro Diretório catequético geral: 1) oferecer princípios teológico-pastorais fundamentais que orientem a catequese; 2) propor linhas mais adequadas para uma pastoral catequética e 3) sugerir critérios para a elaboração dos instrumentos adequados (cf. Introdução do DCG).


          



          



          



          



          


        

      

    


    
      I. Fundamentos teológico-pastorais da catequese e seu contexto

      



      CAPÍTULO 1:

      Movimento catequético pós-conciliar: conquistas e desafios


      “Vós sois as testemunhas destas coisas” (Lc 24, 48)


      1. Renovação catequética à luz do concílio ecumênico Vaticano II

      



      10. Com o Vaticano II, a Igreja no Brasil renovou-se significativamente, animada, entre outras coisas, pelos planos de pastoral, diretrizes e documentos. Sob o influxo da VI Semana Internacional de Catequese e da II Conferência Geral do Episcopado da América Latina, ambas em Medellín (1968), a catequese tomou novos rumos à luz de uma eclesiologia e cristologia mais voltadas para a situação difícil vivida pelo povo. Nascia ali um novo modelo de catequese que, para melhor encarnar a doutrina, acentuava também a dimensão situacional, transformadora ou libertadora. As comunidades eclesiais passaram a favorecer uma educação da fé, ligada mais à vida da comunidade, aos problemas sociais e à cultura popular. A opção pelos pobres fez a catequese rever sua metodologia e, sobretudo, seus conteúdos. A formação das(os) catequistas[5] recebeu especial atenção, principalmente através da multiplicação de escolas catequéticas. Em termos de organização, houve maior articulação nacional do trabalho catequético por meio dos organismos da CNBB.


      11. As conquistas catequéticas pós-conciliares, estimuladas pelo Diretório catequético geral (DCG, 1971), pelo Sínodo sobre evangelização (1974) e pela carta apostólica de Paulo VI Evangelii Nuntiandi (EN, 1975), concretizaram-se no Sínodo sobre a catequese (1977) e na exortação apostólica que se lhe seguiu Catechesi Tradendae (CT, 1979). No Brasil, foi de especial importância o texto da CNBB Catequese renovada: orientações e conteúdo (1983). Surgido inicialmente como resposta à necessidade de renovar o conteúdo da catequese, sua elaboração enveredou pela busca dos princípios e das diretrizes básicas da ação catequética. Foi fruto de ampla movimentação nacional, com participação de comunidades, catequistas, estudiosos e pastores.


      12. A catequese, a partir de 1983, em geral assumiu estes eixos centrais: a Bíblia como texto principal, os momentos celebrativos, o princípio de interação fé e vida, o valor e a importância da caminhada da comunidade de fé como ambiente e conteúdo de educação da fé. Aprofundando o documento Catequese renovada e atualizando a reflexão em torno dos novos desafios, outros textos foram surgindo. [6]


      2. Características da catequese renovada

      



      13. As principais características do documento Catequese renovada e de sua práxis posterior são:


      
        	
          
            Catequese como processo de iniciação à vida de fé: é o deslocamento de uma catequese simplesmente doutrinal para um modelo mais experiencial, e da catequese das crianças para a catequese com adultos. Tanto a dimensão doutrinal como a da experiência estão integradas no processo de tornar-se discípulo de Jesus. Começa a delinear-se um modelo metodológico que leva à experiência de Deus que se expressa, sobretudo, na vida litúrgica e orante.
          

        


        	
          
            Iniciação à vida de fé em comunidade: conforme a pedagogia de Deus, ele se revela no dia a dia de pessoas que vivem em comunidade. A catequese é concebida como uma iniciação à fé em sua dimensão pessoal e comunitária.
          

        


        	
          
            Processo permanente de educação da fé: se a catequese é o momento da iniciação à fé, a formação cristã se prolonga pela vida inteira. Além das crianças, os adultos começam a merecer maior atenção.
          

        


        	
          
            Catequese cristocêntrica: conduz ao centro do Evangelho (querigma), à conversão, à opção por Jesus Cristo que nos revela o Pai, no Espírito Santo (dimensão trinitária), e ao seu seguimento. A catequese está a serviço da pessoa humana em sua situação concreta (dimensão antropológica). Por isso, ela educa para a vivência do mistério d’aquele que revelou o homem ao homem, o novo Adão, Jesus Cristo. É uma catequese cristológica com dimensão antropológica, que leva a uma antropologia com dimensão cristológica.
          

        


        	
          
            Ministério da palavra: a catequese é considerada anúncio da Palavra de Deus, a serviço da qual se coloca. O verdadeiro catequista tem a convicção (mística) de que é profeta hoje, comunicando a Palavra de Deus com seu dinamismo e eficácia, na força do Espírito Santo. A Bíblia é considerada o livro da fé e, por isso mesmo, o texto principal da catequese. O princípio da interação fé e vida, aplicado à leitura da Bíblia, gera um tipo de leitura vital e orante da Palavra de Deus.
          

        


        	
          
            Coerência com a pedagogia de Deus: a renovação da catequese assume a doutrina sobre a revelação, contida na Dei Verbum, com suas consequências. O modo de educar a fé segue o mesmo “processo e pedagogia” que Deus usou para revelar-se, isto é: revelação progressiva através de palavras e acontecimentos, por dentro da vida da comunidade, o respeito pela caminhada da comunidade, o amor pelos pobres e a consequente paciência (em sentido bíblico) no processo de educação da fé.
          

        


        	
          
            Catequese transformadora e libertadora: a mensagem da fé, iluminando a existência humana, forma a consciência crítica diante das estruturas injustas e leva a uma ação transformadora da realidade social. Catequese renovada introduziu o conceito de ações evangélico-transformadoras como aprofundamento do tradicional conceito de atividades pedagógicas. A catequese tem por tarefa introduzir o cristão nestas ações, “inspiradas pela experiência de Deus na caminhada da comunidade; [elas] educam evangelicamente para as mudanças do ambiente que nossa fé exige e inspira”[7].
          

        


        	
          
            Catequese inculturada: a catequese quer valorizar e assumir os valores da cultura, a linguagem, os símbolos, a maneira de ser e de viver do povo nas suas diversas expressões culturais. A inculturação está presente em Catequese renovada, embora o termo não apareça explicitamente. Fala-se de interação fé e vida, com vistas principalmente a aspectos sociais, políticos e econômicos. Isso facilitou posteriormente a compreensão da necessidade de assumir e valorizar os elementos da cultura, da linguagem, dos símbolos que fazem parte da maneira de viver do povo. Expressar o Evangelho de forma relevante para a cultura é uma exigência metodológica da catequese. Como afirmou João Paulo II: “Não é a cultura a medida do Evangelho, mas Jesus Cristo é a medida de toda a cultura e de toda obra humana” (Santo Domingo, Discurso de abertura, 2; cf. 13, nota 2). Não se trata só da cultura popular, ligada mais ao ambiente rural e às vezes pré-moderno, mas também da cultura surgida da modernidade e pós-modernidade, cujo lugar privilegiado são os grandes espaços urbanos.
          

        


        	
          
            Interação fé e vida: o conteúdo da catequese compreende dois elementos que interagem: a experiência da vida e a formulação da fé. A afirmação do princípio de interação é a recusa tanto do excesso da teoria desligada da realidade, quanto do dualismo que desvaloriza as necessidades do aqui e agora, da vida terrena dos filhos de Deus.
          

        


        	
          
            Catequese integrada com as outras pastorais: como dimensão, a catequese está presente em todas as pastorais e, como atividade específica, articula-se com as demais. A catequese respira a vida e a fé da Igreja, celebrada na liturgia, expressa na prática pastoral das comunidades e nas suas orientações. A catequese se beneficia dessa articulação ao mesmo tempo que contribui para uma pastoral orgânica ou de conjunto.
          

        


        	
          
            Caminho de espiritualidade: um dos temas centrais da formação do catequista é sua espiritualidade: ela brota da vida em Cristo, que se alimenta na ação litúrgica e se expressa a partir da própria atividade de educador da fé, da mística daquele que está a serviço da Palavra de Deus. É uma espiritualidade bíblica, litúrgica, cristológica, trinitária, eclesial, mariana e encarnada na realidade do povo.[8]
          

        


        	
          
            Opção preferencial pelos pobres: a Igreja redescobriu os pobres não apenas como categoria sociológica, mas sobretudo teológica; considera-os destinatários de sua missão e evangelizadores. Não se trata de um tema da catequese, mas de uma perspectiva geral, que orienta concretamente objetivos, sujeitos e destinatários, conteúdo, métodos, recursos e a própria formação de catequistas.
          

        


        	
          
            Temas e conteúdo: Catequese renovada descreveu em sua terceira parte os temas fundamentais da catequese. Trata-se de um conjunto de mensagens a ser adaptado aos destinatários quanto à seleção de temas, linguagem, metodologia. Deseja-se principalmente que esse conteúdo de mensagens seja vivido na caminhada da comunidade. O eixo central que permeia a apresentação da mensagem é o da comunhão-participação num processo comunitário. A quarta parte do documento descreve o processo pelo qual interagem o conteúdo da fé e a transformação da vida pessoal e social.
          

        

      


      3. Alguns desafios

      



      14. Depois de mais de duas décadas da primeira edição de Catequese renovada, podemos identificar hoje alguns desafios mais significativos, dentre tantos que surgem em nossa tarefa catequética:


      
        	
          
            criar maior unidade na pastoral catequética, organizando melhor a catequese nos diversos níveis (regional, diocesano, paroquial) e pondo em prática as orientações que já existem;
          

        


        	
          
            formar catequistas como comunicadores de experiências de fé, comprometidos com o Senhor e sua Igreja, com uma linguagem inculturada que seja fiel à mensagem do Evangelho e compreensível, mobilizadora e relevante para as pessoas do mundo de hoje, na realidade pós-moderna, urbana e plural;
          

        


        	
          
            fazer da Bíblia realmente o texto principal da catequese;
          

        


        	
          
            fazer com que o princípio de interação fé e vida seja assumido na atividade catequética de modo que o conteúdo responda aos desafios do mundo atual;
          

        


        	
          
            suscitar nos catequistas e catequizandos o sentido do valor da celebração litúrgica, da dimensão orante na catequese e o amor pela comunidade;
          

        


        	
          
            assumir o processo catecumenal como modelo de toda a catequese e, consequentemente, intensificar o uso do Ritual de iniciação cristã de adultos (RICA);
          

        


        	
          
            passar de uma catequese só orientada para os sacramentos, para uma catequese que introduza no mistério de Cristo e na vida eclesial;
          

        


        	
          
            integrar na catequese as conquistas das ciências da educação, particularmente a pedagogia contemporânea, discernida à luz do Evangelho;
          

        


        	
          
            fazer com que a catequese se realize num contexto comunitário, seja um processo de inserção na comunidade eclesial e que essa seja catequizadora;
          

        


        	
          
            incentivar a instituição do ministério da catequese;
          

        


        	
          
            tornar efetiva a prioridade da catequese com adultos como resposta às novas exigências da evangelização e como pedem a Catequese renovada e a Segunda Semana Brasileira de Catequese;
          

        


        	
          
            incentivar a catequese junto a pessoas com deficiência;[9]
          

        


        	
          
            assumir na catequese a vida e os clamores dos marginalizados e os excluídos;
          

        


        	
          
            motivar e estimular os catequistas e catequizandos para o compromisso missionário e social da fé, assumido no sacramento da Confirmação;
          

        


        	
          
            buscar parcerias com a pastoral da juventude, missionária e outras, atingindo assim mais pessoas nesse processo.
          

        

      


      Capítulo 2:

      A catequese na missão evangelizadora da Igreja

      



      “Ide pelo mundo inteiro e anunciai a Boa-nova a toda criatura!” (Mc 16,15).


      1. Fé e sentido da vida

      



      15. Em nossa existência, procuramos o sentido da vida. O que significa ser pessoa humana, viver muitos ou poucos anos? O que estamos fazendo aqui? De onde viemos? Para onde vamos? Essas e outras perguntas existenciais são um ponto de partida e de contínua referência na catequese. Da capacidade de levar em conta essas perguntas depende a relevância da catequese para as pessoas às quais se destina. A busca de Deus na história da humanidade se enraíza nas perguntas que as pessoas fazem quando se inquietam sobre a vida, o mundo. A fé cristã nos faz reconhecer um propósito na existência: não somos frutos do acaso, fazemos parte de uma história que se desenrola sob o olhar amoroso de Deus.


      16. É algo de extraordinário o fato de Deus, transcendente e onipotente, querer comunicar-se com os seres humanos. De muitas maneiras Ele, no passado, falou a nossos pais na fé. De um modo perfeito e definitivo revelou-se plenamente em Jesus Cristo (cf. Hb 1,1-2). Hoje ele continua a se fazer presente em nossas vidas: sua palavra se encontra nas sagradas escrituras, na Igreja, na liturgia, nas pessoas, nos acontecimentos. “Cristo está sempre presente em sua Igreja, e especialmente nas ações litúrgicas. Está presente no sacrifício da missa, tanto na pessoa do ministro, pois aquele que agora se oferece pelo ministério sacerdotal é o “mesmo que, outrora, se ofereceu na cruz”, como sobretudo nas espécies eucarísticas. Ele está presente pela sua virtude nos sacramentos, de tal modo que, quando alguém batiza, é o próprio Cristo quem batiza. Está presente na sua palavra, pois é ele quem fala quando na Igreja se leem as sagradas escrituras. Está presente, por fim, quando a Igreja ora e salmodia, ele que prometeu: “Onde dois ou três estiverem reunidos em meu nome, eu estou ali, no meio deles” (Mt 18,20)”(SC 7; cf. DV 4).


      17. A revelação nos apresenta, desde o começo, um Deus que quer vida em plenitude para seus filhos. O Deuteronômio nos mostra, como resumo da lei do Senhor, o próprio Deus desejando que cada um seja sábio o bastante para optar pelo melhor caminho: “[...] escolhe, pois, a vida, para que vivas, tu e teus descendentes, amando ao Senhor, teu Deus, obedecendo à sua voz e apegando-te a ele — pois ele é a tua vida [...]” (Dt 30,19-20). A revelação nos encaminha, portanto, a uma catequese que responda aos anseios humanos e promova uma vida mais gratificante para todos, como estava desde sempre no desígnio de Deus.


      18. Pela evangelização, catequese e liturgia, essa palavra de Deus continua a chegar às pessoas. Essa comunicação da fé, hoje, segue o mesmo processo pelo qual Deus, no passado, se revelou. Por isso, para compreender bem as tarefas e o conteúdo da catequese, é necessário aprofundar as relações existentes entre revelação e catequese.


      2. Revelação e palavra de Deus

      



      2.1. Deus, em Jesus Cristo, revela-se como pai misericordioso

      



      19. A constituição conciliar Dei Verbum afirma que nosso Deus, pai misericordioso, quis revelar-se a si mesmo. Em sua bondade e sabedoria ele nos dá a conhecer o mistério da sua vontade (cf. Ef 1,9). “Deus, que cria e conserva todas as coisas por meio do Verbo, oferece à humanidade, nas coisas criadas, um testemunho permanente de si” (DV 3), e pelo Espírito Santo nós homens e mulheres podemos participar da sua natureza divina (cf. 2Pd 1,4; DV 2).


      O Catecismo[10] confirma: o ser humano pode chegar até Deus ouvindo a mensagem da criação, e por isso toda pessoa humana é capaz de Deus (cf. 27-28; Rm 1,19-20). Essa condição nos é dada porque “o Deus invisível” (cf. Cl 1,15; 1Tm 1,17), levado por seu grande amor, nos fala como amigos, convidando-nos à comunhão (cf. DV 2). O Deus da misericórdia sempre esteve presente na história dos povos e de cada consciência e assim, “nos corações dos homens de boa vontade, a graça podia operar de modo invisível” (GS 22, 5), “a fim de dar a vida eterna a todos aqueles que, pela perseverança na prática do bem, procuram a salvação (cf. Rm 2,6-7)” (DV 3).


      20. O Deus, que quis revelar-se a todos através das maravilhas do mundo e do ser humano criado à sua imagem, e que vem ao encontro de todos aqueles que sinceramente o buscam nas diversas religiões, em sua misericórdia quis levar a termo a esperança de toda a humanidade escolhendo para si um povo, para revelar-se pessoalmente e acompanhá-lo em sua história. Assim, o Deus de Abraão, Isaac e de Jacó fez-se salvador para todos os povos na plenitude dos tempos (cf. DV 2-3; GS 22, 5). Tal revelação tem sua plenitude na pessoa de Jesus Cristo, em suas obras e palavras, em sua vida, toda ela salvífica, e, principalmente, em seu mistério pascal. Ele nos mostra a face misericordiosa do Pai e nos dá os meios de nos tornarmos participantes de sua natureza divina (cf. 2Pd 1,4). Através dele, na força do Espírito Santo, temos acesso a Deus, nosso pai (cf. Jo 1,12; At 17,18; 2Cor 3,18). Para se comunicar conosco, em sua infinita bondade, ele se serve de acontecimentos e palavras intrinsecamente unidos, num processo progressivo e por etapas: é a pedagogia divina. Ele se revela inserido na vida e na história humana, respeitando nossas capacidades e modo de ser.[11]


      21. Deus assim se revela desde os inícios a nossos pais. Após a queda (cf. Gn 3,15), ele prometeu-nos a esperança da salvação e ofereceu-nos sua aliança; chamou Abraão para dele fazer um grande povo, por meio de Moisés e os profetas, ajudando este povo a conhecê-lo como Deus vivo e verdadeiro, pai providente e justo juiz, e a esperar o salvador prometido (cf. DV 3). Jesus, verbo feito carne, plenitude da revelação, revela os segredos do Pai, liberta-nos do pecado e da morte e nos garante a ressurreição (cf. DV 4). Em sua missão ele usou a mesma pedagogia do Pai; fez-se um de nós, partilhando nossas alegrias e sofrimentos, usando nossa linguagem (cf. GS 22). Seus discípulos, instruídos por ele mesmo e revestidos do seu Espírito em Pentecostes, são testemunhas do mistério de sua pessoa, palavra de vida que tocaram com as próprias mãos (cf. 1Jo 1,1), e foram enviados pelo ressuscitado a todos os povos (cf. Mt 28,19-20) para convidá-los ao banquete do amor-comunhão, tornando-se filhos do pai misericordioso, discípulos de Cristo e templos do Espírito Santo.


      22. Essa boa notícia da salvação (Evangelho) é para toda a humanidade. Jesus deu aos discípulos a missão de evangelizar (cf. Mc 13,10; Mt 28,18-20; Lc 4,18-19). Essa missão é fonte da verdade salvífica, de toda disciplina de costumes comunicando os dons divinos, e isso foi fielmente realizado pelos apóstolos (cf. DV 7). A Igreja, sinal (sacramento) supremo de sua presença salvadora na história, transmite a revelação e anuncia a salvação através do mesmo processo pedagógico de palavras e obras, sobretudo nos sacramentos. Ela está convencida de que sua principal tarefa é comunicar esta Boa-Nova aos povos: ela está a serviço da evangelização, exercendo o ministério da palavra do qual faz parte a catequese.


      2.2. A palavra de Deus, fundamento da catequese

      



      23. O conjunto das obras realizadas por Deus ao longo da história da salvação, com as obras e mensagens dos profetas, é revelação de Deus, que em Jesus Cristo, em sua vida e palavra não só alcança o mais elevado grau, mas se constitui no critério absoluto de interpretação da história salvífica anterior. “Os apóstolos, transmitindo aquilo que eles próprios receberam, exortam os fiéis a manter as tradições que aprenderam, seja oralmente, seja por carta (cf. 2Ts 2,15), e a combater pela fé que se lhes transmitiu uma vez para sempre (cf. Jd 3)” (DV 8, 1). A pregação apostólica é “expressa de um modo especial nos livros inspirados” (DV 8).


      24. A sagrada escritura é a palavra de Deus enquanto é redigida sob a moção do Espírito Santo (cf. DV 9). A sagrada tradição, por sua vez, transmite integralmente aos sucessores dos apóstolos a palavra de Deus confiada por Cristo Senhor e pelo Espírito Santo aos apóstolos para que, sob a luz do Espírito da Verdade, eles por sua pregação fielmente a conservem, exponham e difundam; resulta assim que não é através da escritura apenas que a Igreja deriva sua certeza a respeito de tudo o que revelado (cf. DV 9). “A sagrada tradição e a sagrada escritura constituem um só sagrado depósito da palavra de Deus, confiado à Igreja” (DV 10, 1). O ofício de interpretar autenticamente a palavra de Deus escrita ou transmitida foi confiado unicamente ao magistério vivo da Igreja, cuja autoridade, exercida em nome de Jesus Cristo, não está acima da palavra de Deus, mas a seu serviço. O magistério, por mandato divino e com a assistência do Espírito Santo, piamente ausculta essa palavra, santamente a guarda e fielmente a expõe (cf. DV 10, 2). Para que seja permanente o diálogo de Deus com a Igreja, a Nova Aliança se expressa e se realiza de modo sublime na palavra da escritura e na celebração da liturgia (cf. DV 8, 3). “Os bispos e os fiéis colaboram estreitamente na conservação, exercício e profissão da fé transmitida” (DV 10, 1). Não só o magistério é portador da tradição, mas todos aqueles que “contribuem para santamente conduzir a vida e fazer crescer a fé do povo de Deus” (cf. DV 8, 1). A compreensão do depósito da fé cresce também pelo sincero trabalho dos catequistas e pelo vigor da teologia, em união com os pastores. Assim, “pelo Espírito Santo a voz viva do Evangelho ressoa na Igreja e através dela no mundo” (DV 8, 3).


      25. Ao tesouro da tradição pertence também o testemunho dos que ouviram e vivenciaram essa palavra transmitida de geração em geração (cf. 1Mc 12,9; Rm 15,4; 2Tm 3,16-17). A palavra de Deus, assim amplamente entendida, está presente e ressoa na tradição dos santos padres, no tesouro da liturgia, no magistério dos pastores, no testemunho dos mártires e na vida dos santos, no trabalho dos missionários, na religiosidade do povo, na caridade viva dos cristãos... (cf. DGC 95). É essa palavra que ilumina nossa existência e continua sendo o caminho da revelação de Deus para nós hoje. Por isso, a fonte da evangelização e catequese é a palavra de Deus. A Igreja transmite e esclarece os fatos e palavras da revelação e, à sua luz, interpreta os sinais dos tempos e a nossa vida nos quais se realiza o desígnio salvífico de Deus (cf. DGC 39), para que “o mundo ouvindo creia, crendo espere e esperando ame” (DV 1, citando santo Agostinho).


      26. Deus na sagrada escritura falou através de homens e mulheres, e de modo humano. A catequese tem como tarefa proporcionar a todos o entendimento claro e profundo de tudo o que Deus nos quis transmitir: investigar com seriedade e entender o que os escritores sagrados escreveram para manifestar o que Deus nos quer falar. É importante conhecer as circunstâncias, o tempo, a cultura, os modos de se expressar para comunicar. O mais importante para esse entendimento da palavra de Deus e sua vivência é ler a sagrada escritura naquele mesmo espírito em que foi escrita: é o Espírito Santo quem ajuda a apreender com exatidão o sentido dos textos sagrados e seu conteúdo (cf. DV 12).


      27. A catequese é um dos meios pelos quais Deus continua hoje a se manifestar às pessoas. Ela atualiza a revelação acontecida no passado. O catequista experimenta a palavra de Deus em sua boca, à medida que, servindo-se da sagrada escritura e dos ensinamentos da Igreja, vivendo e testemunhando sua fé na comunidade e no mundo, transmite para seus irmãos essa experiência de Deus. “A fidelidade a Deus se expressa na catequese como fidelidade à palavra outorgada em Jesus Cristo. O catequista não prega a si mesmo, mas a Jesus Cristo, sendo fiel à palavra e à integridade de sua mensagem”

      (P 954). Ele é também um profeta, pois faz ecoar a palavra de Deus na comunidade, tornando-a compreensível. Catequese (katá-ekhein, em grego) significa ressoar; a Igreja dá-lhe o sentido de ressoar a palavra de Deus hoje (cf. CR 31).


      28. A revelação é de iniciativa divina; a nós compete a resposta da fé, adesão livre e obediente à “Boa-nova da graça de Deus” (cf. Fl 2,16; 1Ts 2,8; At 15,26; At 20,24), com pleno assentimento da vontade e da inteligência. Guiados pela fé, dom do Espírito Santo, chegamos a contemplar e experimentar, na consciência, na liturgia e na vida, o Deus de amor, revelado em Cristo Jesus (cf. DGC 15b).


      3. Evangelização e catequese

      



      29. O desafio da Igreja é a evangelização do mundo de hoje, mesmo em territórios onde a Igreja já se encontra implantada há mais tempo. Nossa realidade pede uma nova evangelização. A catequese coloca-se dentro dessa perspectiva evangelizadora, mostrando uma grande paixão pelo anúncio do Evangelho.


      3.1. Primeiro anúncio e catequese

      



      3.1.1. Primeiro anúncio e evangelização

      



      30. A Igreja “existe para evangelizar”, isto é, para anunciar a Boa notícia do Reino, proclamado e realizado em Jesus Cristo (cf. EN 14): é sua graça e vocação própria. O centro do primeiro anúncio (querigma) é a pessoa de Jesus, proclamando o Reino como uma nova e definitiva intervenção de Deus, que salva com um poder superior àquele que utilizou na criação do mundo.[12] Essa salvação “é o grande dom de Deus, libertação de tudo aquilo que oprime a pessoa humana, sobretudo do pecado e do Maligno, na alegria de conhecer a Deus e ser por ele conhecido, de o ver e se entregar a ele” (EN 9; DGC 101). Transmitindo a mensagem do Reino, a catequese a desenvolve, aprofunda e mostra suas repercussões para as pessoas e para o mundo (cf. CT 25).


      31. Na explicitação do primeiro anúncio querigmático, sublinham-se os seguintes elementos essenciais (cf. DGC 102):


      
        	
          
            em Jesus, que anuncia a chegada do Reino, Deus se mostra pai amoroso. Na vida e mistério pascal de Jesus, o Pai o revela como seu único Filho eterno, feito homem no qual o Reino já está realmente presente;
          

        


        	
          
            a salvação, em Jesus, consiste na acolhida e comunhão com Deus, como Pai, no dom da filiação divina que gera fraternidade. É uma salvação integral que começa aqui e se projeta na eternidade;
          

        


        	
          
            Deus, que nos criou sem nós, não quer salvar-nos sem nossa participação e responsabilidade (cf. santo Agostinho): somos chamados à conversão e a crer no Evangelho do Reino, que é um reino de justiça, amor e paz, e à luz do qual seremos julgados;
          

        


        	
          
            o Reino que se inaugura em Jesus, constituído Senhor por seu mistério pascal, já está presente em mistério aqui na Terra e será levado à plena realização quando se manifestar na glória (cf. GS 39);
          

        


        	
          
            a Igreja, comunidade dos que creem em Jesus, constitui o germe e o início desse Reino, que, como fermento na massa ou pequena semente, torna-se imensa árvore, vai crescendo e se expressando na cultura dos povos, no diálogo com eles;
          

        


        	
          
            nossa vida e história não caminham para o nada, mas, em seus aspectos de graça e pecado, são assumidas por Deus para serem transformadas no futuro glorioso, no qual Deus será tudo em todos (cf. 1Cor 15,28; Cl 3,11; Rm 9,5): essa é a nossa feliz esperança.
          

        

      


      32. Além de significar o primeiro anúncio ou anúncio missionário com o objetivo de converter quem não é cristão, evangelização tem um sentido mais amplo: é tudo o que a Igreja realiza para suscitar e alimentar a fé dos fiéis e para transformar o mundo à luz dos valores do Reino de Deus (cf. GS 39, 89 e 91). A evangelização implica não apenas o anúncio do Evangelho por palavras, mas também a vida e ação da Igreja; envolve os gestos sacramentais, dentro da comunidade viva que celebra o mistério do amor do Pai em Cristo, no Espírito Santo; implica também a promoção da justiça e da libertação; apresenta-se não apenas como caminho que vai da comunidade cristã para o mundo, mas também como acontecimento no mundo, dentro do qual Deus continua sua obra salvífica.


      3.1.2. Catequese e evangelização

      



      33. A evangelização é uma realidade rica, complexa e dinâmica, que compreende momentos essenciais e diferentes entre si (cf. CT 18 e 20; DGC 63): o primeiro momento é o anúncio de Jesus Cristo (querigma); a catequese, um desses “momentos essenciais”, é o segundo, dando-lhe continuidade. Sua finalidade é aprofundar e amadurecer a fé, educando o convertido para que se incorpore à comunidade cristã. A catequese sempre supõe a primeira evangelização. Por sua vez, à catequese segue- se o terceiro momento: a ação pastoral para os fiéis já iniciados na fé, no seio da comunidade cristã (cf. DGC 49), através da formação continuada.[13] Catequese e ação pastoral se impregnam do ardor missionário, visando à adesão mais plena a Jesus Cristo. A atividade da Igreja, de modo especial a catequese, traduz sempre a mística missionária que animava os primeiros cristãos. A catequese exige conversão interior e contínuo retorno ao núcleo do Evangelho (querigma), ou seja, ao mistério de Jesus Cristo em sua páscoa libertadora, vivida e celebrada continuamente na liturgia. Sem isso, ela deixa de produzir os frutos desejados. Toda ação da Igreja leva ao seguimento mais intenso de Jesus (cf. CR 64) e ao compromisso com seu projeto missionário.


      3.2. Conversão, seguimento, discipulado,

      comunidade

      



      34. O fruto da evangelização e catequese é o fazer discípulos: acolher a Palavra, aceitar Deus na própria vida, como dom da fé. Há certas condições da nossa parte, que se resumem em duas palavras evangélicas: conversão e seguimento. A fé é como uma caminhada, conduzida pelo Espírito Santo, a partir de uma opção de vida e uma adesão pessoal a Deus, através de Jesus Cristo, e ao seu projeto para o mundo. Isso supõe também a aceitação intelectual, o conhecimento da mensagem de Jesus. O seguimento de Jesus Cristo realiza-se, porém, na comunidade fraterna. O discipulado, que é o aprofundamento do seguimento, implica renúncia a tudo o que se opõe ao projeto de Deus e que diminui a pessoa. Leva à proximidade e intimidade com Jesus Cristo e ao compromisso com a comunidade e com a missão (cf. CR 64-65; AS 127c).


      4. Nova compreensão do ministério da catequese

      



      4.1. Catequese a serviço da iniciação cristã

      



      35. No início do cristianismo, a catequese era o período em que se estruturava a conversão. Os já evangelizados eram iniciados no mistério da salvação e em um estilo evangélico de ser: experiência de vida cristã, ensinamento sistematizado, mudança de vida, crescimento na comunidade, constância na oração, alegre celebração da fé e engajamento missionário. Esse longo processo de iniciação, chamado catecumenato, se concluía com a imersão no mistério pascal através dos três grandes sacramentos: Batismo, Confirmação e Eucaristia. A catequese estava, pois, a serviço da iniciação cristã.


      36. A situação do mundo atual levou a Igreja, no Vaticano II, a propor a restauração do catecumenato (cf. SC 64; CD 14; cf. AG 14). O batismo de crianças, que as introduz na vida da graça, exige uma continuação, uma iniciação vivencial nos mistérios da fé (a pessoa de Jesus, a Igreja, a liturgia, os sacramentos) através da catequese. Esse processo catequético possibilita também aos já batizados (adultos, jovens, crianças) assumir conscientemente a própria vida cristã. Para os não batizados, a catequese se apresenta como processo catecumenal para a vida cristã (cf. CR 65; DGC 64).


      4.1.1. O significado de iniciação no processo catequético

      



      37. A iniciação possui uma raiz antiquíssima nas culturas humanas. Elas a valorizavam muito, sobretudo nos ritos de passagem e pertença (batismo, circuncisão, ablação, casamento, desafios perigosos, etc. ), com destaque para a entrada na vida adulta. Nossa sociedade perdeu, quase por completo, esse elemento cultural, permanecendo alguns resquícios (festa das debutantes, rituais de acolhida em certos grupos, o recebimento dos calouros, etc. ). O noviciado permanece hoje com características de iniciação à vida religiosa. A iniciação consistia num processo a ser percorrido, com metas, exercícios e ritos. Considerada como parte da iniciação cristã (cf. AG 14; RICA 19), a catequese não é uma supérflua introdução na fé, um verniz ou um cursinho de admissão à Igreja. É um processo exigente, um itinerário prolongado de preparação e compreensão vital, de acolhimento dos grandes segredos da fé (mistérios), da vida nova revelada em Cristo Jesus e celebrada na liturgia.


      4.1.2. Exigências da iniciação à vida cristã

      



      38. A catequese, como elemento importante da iniciação à vida cristã, implica um longo processo vital de introdução dos cristãos ainda não plenamente iniciados, seja qual for a sua idade, nos diversos aspectos essenciais da fé cristã. Trata, de forma sistemática, de um todo elementar e coerente, que forneça base sólida para a caminhada “rumo à maturidade em Cristo” (cf. Ef 4,13), com as seguintes dimensões, interligadas entre si:


      
        	
          
            descoberta de si mesmo (dimensão antropológica ou tornar-se pessoa na ótica da fé);
          

        


        	
          
            experiência de Deus (dimensão afetivo-interpretativa);
          

        


        	
          
            anúncio e adesão a Jesus Cristo (dimensão cristológica);
          

        


        	
          
            vida no Espírito (dimensão pneumatológica);
          

        


        	
          
            celebração litúrgica e oração (dimensão celebrativa);
          

        


        	
          
            participação na comunidade (dimensão comunitário-participativa);
          

        


        	
          
            interação fé e vida, e serviço fraterno, de acordo com os valores do Reino (dimensão sociotransformadora e inculturada);
          

        


        	
          
            a formulação da fé (dimensão intelectual ou doutrinal);
          

        


        	
          
            o diálogo com outros caminhos e tradições espirituais (dimensão ecumênica e de diálogo inter-religioso);
          

        


        	
          
            o relacionamento de cuidado com o cosmo (dimensão ecológica ou cósmica).
          

        

      


      
        4.2. Natureza da catequese

        


      


      39. A catequese é, em primeiro lugar, uma ação eclesial: a Igreja transmite a fé que ela mesma vive, e o catequista é um porta-voz da comunidade e não de uma doutrina pessoal (cf. CR 145). Ela transmite o tesouro da fé (traditio) que, uma vez recebido, vivido e crescido no coração do catequizando, enriquece a própria Igreja (redditio).[14] Ela, ao transmitir a fé, gera filhos pela ação do Espírito Santo e os educa maternalmente (cf. DGC 78-79). A catequese faz parte do ministério da palavra e do profetismo eclesial. O catequista é um autêntico profeta, pois pronuncia a palavra de Deus, na força do Espírito Santo. Fiel à pedagogia divina, a catequese ilumina e revela o sentido da vida.


      40. A catequese possui algumas características fundamentais:


      
        	
          
            ser um aprendizado dinâmico da vida cristã, uma iniciação integral que favoreça o seguimento de Jesus Cristo;
          

        


        	
          
            fornecer uma formação de base essencial, centrada naquilo que constitui o núcleo da experiência cristã (a fé, a celebração e a vivência da páscoa de Jesus), lançando os fundamentos do edifício espiritual do cristão (cf. 1Cor 3,10-18; Is 28,16; 1Pd 2,4; 2Cor 6,16);
          

        


        	
          
            possibilitar a incorporação na comunidade cristã: nela, a catequese vai além do ensino, põe em prática a dinâmica do encontro com Jesus Cristo vivo e da experiência do Evangelho, celebra e alimenta a fé nas celebrações e na liturgia;
          

        


        	
          
            proporcionar formação orgânica e sistemática da fé;
          

        


        	
          
            desenvolver o compromisso missionário, inerente à ação do Espírito Santo, para o estabelecimento do Reino de Deus no coração das pessoas, em suas relações interpessoais e na organização da sociedade;
          

        


        	
          
            fomentar o diálogo com outras experiências eclesiais (ecumenismo), religiosas (diálogo inter-religioso) e com o mundo, testemunhando a convivência fraterna com o diferente;
          

        


        	
          
            despertar o compromisso com a ação sociotransformadora à luz da palavra de Deus e dos ensinamentos da Igreja.
          

        

      


      41. Por ser educação orgânica e sistemática da fé, a catequese se concentra naquilo que é comum para o cristão, educa para a vida de comunidade, celebra e testemunha o compromisso com Jesus. Ela exerce, portanto, ao mesmo tempo, as tarefas de iniciação, educação e instrução (cf. DGC 68). É um processo de educação gradual e progressivo, respeitando os ritmos de crescimento de cada um.


      42. A catequese possui forte dimensão antropológica. E, por isso, ela precisa assumir as angústias e esperanças das pessoas, para oferecer-lhes as possibilidades da libertação plena trazida por Jesus Cristo. Nessa perspectiva, as situações históricas e as aspirações autenticamente humanas são parte indispensável do conteúdo da catequese. Elas devem ser interpretadas seriamente, dentro de seu contexto, a partir das experiências vivenciais do povo de Israel, à luz de Cristo e na comunidade eclesial, na qual o Espírito de Cristo ressuscitado vive e opera continuamente (cf. Medellín, Cat. 6; CR 70, 116).


      4.3. Finalidade da catequese

      



      43. A finalidade da catequese é aprofundar o primeiro anúncio do Evangelho: levar o catequizando a conhecer, acolher, celebrar e vivenciar o mistério de Deus, manifestado em Jesus Cristo, que nos revela o Pai e nos envia o Espírito Santo. Conduz à entrega do coração a Deus, à comunhão com a Igreja, corpo de Cristo (cf. DGC 80-81; Catecismo 426-429), e à participação em sua missão.


      44. A dimensão eclesial é essencial à fé cristã (cf. LG 9): cada batizado professa individualmente a fé, explicitada no credo apostólico chamado “Símbolo”, pois manifesta a identidade de nosso compromisso cristão. Mas cada um recebe, professa, alimenta e vive essa fé na Igreja e através dela. “O creio e o cremos se implicam mutuamente. Ao fundir a sua confissão com a confissão da Igreja, o cristão é incorporado à sua missão: ser sacramento de salvação para a vida do mundo. Quem proclama a profissão de fé assume compromissos que, não poucas vezes, atrairão a perseguição. Na história cristã, os mártires são os anunciadores e as testemunhas por excelência” (DGC 83).


      4.4. A catequese inspirada no processo catecumenal

      



      45. Os que recebem a catequese são chamados de “catequizandos”, se já receberam o batismo, e de “catecúmenos”, quando se preparam para receber esse sacramento (cf. DGC 90, nota 60; 16, 29, 66, etc. ). Para todos a catequese quer garantir uma formação integral, num processo em que estejam presentes a dimensão celebrativo-litúrgica da fé, a conversão para atitudes e comportamentos cristãos e o ensino da doutrina (cf. DGC 29, 88, 89): é a inspiração catecumenal que deve iluminar qualquer processo catequético.


      46. A inspiração catecumenal, que remonta ao início da Igreja e à época dos santos padres, é uma ação gradual e se desenvolve em quatro tempos, como é apresentado no Ritual de iniciação cristã de adultos (Nos. 6-7: DGC 88):


      
        	
          
            o pré-catecumenato: é o momento do primeiro anúncio, em vista da conversão, quando se explicita o querigma (primeira evangelização) e se estabelecem os primeiros contatos com a comunidade cristã (cf. RICA 9-13);
          

        


        	
          
            o catecumenato propriamente dito: é destinado à catequese integral, à entrega dos evangelhos, à prática da vida cristã, às celebrações e ao testemunho da fé (cf. RICA 14-20);
          

        


        	
          
            o tempo da purificação e iluminação: é dedicado a preparar mais intensamente o espírito e o coração do catecúmeno, intensificando a conversão e a vida interior (cf. RICA 21-26); nesta fase recebem o pai-nosso e o credo; no final recebem os sacramentos da iniciação: batismo, confirmação e eucaristia (cf. RICA 27-36);
          

        


        	
          
            o tempo da mistagogia: visa ao progresso no conhecimento do mistério pascal através de novas explanações, sobretudo da experiência dos sacramentos recebidos, e ao começo da participação integral na comunidade (cf. RICA 37-40).
          

        

      


      47. A formação propriamente catecumenal, conforme a mais antiga tradição, realiza-se através da narração das experiências de Deus, particularmente da História da salvação mediante a catequese bíblica. A preparação imediata ao batismo é feita por meio da catequese doutrinal, que explica o símbolo apostólico e o pai-nosso, com suas implicações morais. Esse processo é acompanhado de ritos e escrutínios. A etapa que vem depois dos sacramentos de iniciação, mediante a catequese mistagógica, ajuda os neobatizados a impregnar-se dos sacramentos e a incorporar-se na comunidade (cf. DGC 89; cf. CR 222).


      48. Essas etapas da tradição catecumenal pré-batismal inspiram também todo e qualquer tipo de catequese pós-batismal. Porém, entre catequizandos e catecúmenos, e entre catequese pós-batismal e catequese pré-batismal, existe uma diferença fundamental: os primeiros já foram introduzidos na Igreja, mergulhados em Cristo por meio do batismo. Sua conversão se fundamenta, portanto, nesse batismo já recebido, cuja graça devem desenvolver (cf. RICA 295; DGC 90).


      49. Diante dessa substancial diferença, é preciso ter presentes estes elementos do catecumenato batismal: eles são fonte de inspiração para a catequese pós-batismal (cf. DGC 91):


      
        	
          
            O catecumenato batismal recorda constantemente à Igreja a importância fundamental da função da iniciação à vida cristã, que envolve “o anúncio da palavra, o acolhimento do Evangelho, acarretando uma conversão, a profissão de fé, o batismo, a efusão do Espírito Santo, o acesso à comunhão eucarística” (CDC 1229). A pastoral de iniciação cristã é vital para a Igreja particular.
          

        


        	
          
            O catecumenato batismal é responsabilidade da comunidade cristã. De fato, tal iniciação cristã deve ser obra não apenas dos catequistas e dos presbíteros, mas também da comunidade de fiéis e, sobretudo, dos padrinhos (cf. AG 14d). A instituição catecumenal incrementa assim, na Igreja, a consciência da sua maternidade espiritual.
          

        


        	
          
            O catecumenato batismal é impregnado pelo mistério da páscoa de Cristo. Por isso, “toda iniciação deve ter caráter pascal” (RICA 8). A vigília pascal, centro da liturgia cristã, e a espiritualidade batismal são inspiração para qualquer processo catequético.
          

        


        	
          
            O catecumenato batismal é lugar privilegiado de inculturação.[15] Seguindo o exemplo da encarnação do Filho de Deus, que, assumindo nossa realidade, foi em tudo semelhante a nós, menos no pecado (cf. Hb 4,15), a Igreja acolhe os catecúmenos integralmente, com os seus vínculos culturais, purificados à luz do Evangelho. A ação catequizadora participa dessa função de incorporar na catolicidade da Igreja as autênticas “sementes da palavra”, disseminadas nos indivíduos e nos povos.
          

        


        	
          
            A concepção do catecumenato batismal, como processo formativo e verdadeira escola de fé, oferece à catequese pós-batismal uma dinâmica e algumas notas qualificativas: a intensidade e a integridade da formação; o seu caráter gradual, com etapas definidas; a sua vinculação com ritos, símbolos e sinais, especialmente bíblicos e litúrgicos; a sua constante referência à comunidade eclesial. A catequese pós-batismal não precisa reproduzir ao pé da letra o catecumenato batismal. Porém, reconhecendo aos catequizandos a sua realidade de batizados, inspira-se nessa “escola preparatória à vida cristã”, deixando-se fecundar pelos seus principais elementos.
          

        

      


      50. A catequese não prepara simplesmente para este ou aquele sacramento. O sacramento é uma consequência de uma adesão à proposta do Reino, vivida na Igreja. Nosso processo de crescimento da fé é permanente; os sacramentos alimentam esse processo e têm consequências na vida. Diante da importância de assumir uma catequese de feição catecumenal, é necessário rever, profundamente, não apenas os “cursos de batismo e de noivos” e outros semelhantes, mas todo o processo de catequese em nossa Igreja, para que se pautem pelo modelo do catecumenato.


      4.5. A comunidade: fonte, lugar e meta da catequese

      



      51. Jesus deixou na história uma comunidade viva, a Igreja, para dar continuidade à sua missão salvífica. Paulo a define como “uma carta de Cristo, redigida por nosso intermédio, escrita não com tinta, mas com o Espírito de Deus vivo, não em tábuas de pedra, mas em tábuas de carne, os corações!” (2Cor 3,3). A comunidade eclesial conserva a memória de Jesus, suas palavras e gestos, particularmente os sacramentos, a oração, o compromisso com o Reino, a opção pelos pobres. Nela se originam diferentes modelos de santidade, espiritualidade, transformação cristã da civilização e da cultura (cf. CR 57-58).


      52. Por isso, o lugar ou ambiente normal da catequese é a comunidade eclesial. Onde há uma verdadeira comunidade cristã, ela se torna uma fonte viva da catequese, pois a fé não é uma teoria, mas uma realidade vivida pelos membros da comunidade. Nesse sentido ela é o verdadeiro audiovisual da catequese. Por outro lado, ao educar para viver a fé em comunidade, esta se torna, também, uma das metas da catequese. O verdadeiro ideal da catequese é desenvolver o processo da educação da fé, através da interação de três elementos: o catequizando, a caminhada da comunidade e a mensagem evangélica (cf. CR IV parte; cf. abaixo 155 e 185). Quando não há comunidade, os catequistas, obviamente, ajudam a construí-la (cf. CR 311-316).


      4.6. Tarefas da catequese

      



      53. Em virtude de sua própria dinâmica interna, a fé precisa ser conhecida, celebrada, vivida e cultivada na oração. E como ela deve ser vivida em comunidade e anunciada na missão, precisa ser compartilhada, testemunhada e anunciada. A catequese tem, portanto, as seguintes tarefas (cf. DGC 85-87):


      
        	
          
            Conhecimento da fé: a catequese introduz o cristão no conhecimento do próprio Jesus, das escrituras sagradas, da Igreja, da tradição e das fórmulas da fé, particularmente do credo apostólico. E, nesse sentido, as fórmulas doutrinais ajudam no aprofundamento do mistério cristão: é a dimensão doutrinal da catequese.
          

        


        	
          
            Iniciação litúrgica: para realizar a sua obra salvífica, Cristo está presente em sua Igreja, sobretudo nas ações litúrgicas (SC 7). É tarefa da catequese introduzir no significado e participação ativa, interna e externa, consciente, plena e frutuosa dos mistérios (sacramentos), celebrações, sinais, símbolos, ritos, orações e outras formas litúrgicas. Na catequese primitiva era importante essa introdução no sentido pleno dos sinais e símbolos litúrgicos (mistagogia). Além do mais, a liturgia, por sua própria natureza, possui uma dimensão catequética. A catequese deve ser realizada em harmonia com o ano litúrgico.[16]
          

        


        	
          
            Formação moral: uma tarefa importante da catequese é educar a consciência, atitudes, espírito e projeto de vida segundo Jesus. As bem-aventuranças e os mandamentos, lidos e praticados à luz do Evangelho, e com suas consequências éticas e morais, tanto pessoais como sociais, fazem parte do conteúdo essencial da educação para as atitudes cristãs, como discípulos e discípulas de Jesus Cristo (cf. Mt 5,3-12; Ex 19; Dt 5,6-21; Mt 25,31-46). A formação para o sacramento da penitência contribui para a formação moral. A coerência da vida dos cristãos com sua fé é sinal de eficácia da evangelização. Somente essa coerência poderá evitar os desvios do materialismo, consumismo, hedonismo e relativismo, e superar as “estruturas geradoras de injustiças” e outras formas impostas a um povo de tradição cristã. É preciso mostrar que a religião, especialmente o cristianismo, é fermento de libertação da pessoa e de transformação da sociedade (cf. DGAE 193).
          

        


        	
          
            Vida de oração: cabe à catequese ensinar a rezar por, com e em Cristo, com os mesmos sentimentos e disposições com os quais ele se dirige ao Pai: adoração, louvor, agradecimento, confiança, súplica, contemplação. O pai-nosso é o modelo acabado da oração cristã (cf. Lc 11,1-4; Mt 6,9-13). O catecumenato, conforme o RICA, prevê a entrega do livro da palavra de Deus, do credo e do pai-nosso. A vida cristã atinge mais profundidade se é permeada por um clima de oração, que tem seu cume na liturgia. A catequese torna-se estéril e infrutífera se reduzida a um simples estudo ou mera reflexão doutrinal.
          

        


        	
          
            Vida comunitária: se a fé pode ser vivida em plenitude somente dentro da comunidade eclesial, é necessário que a catequese cuide com carinho dessa dimensão. Os evangelhos ensinam algumas atitudes importantes para a vida comunitária: simplicidade e humildade, solicitude pelos pequenos, atenção para os que erram ou se afastam, correção fraterna, oração em comum, amor fraterno, partilha de bens (cf. At 2,42-47; 4,32-35). O ecumenismo e o diálogo inter-religioso também fazem parte dessa educação para a vivência em comunidade.
          

        


        	
          
            Testemunho: a missão do cristão é levar, à sociedade de hoje, a certeza de que a verdade sobre o ser humano só se revela plenamente no mistério do Verbo encarnado. O testemunho de santidade tornará esse anúncio plenamente digno de fé (DGAE 81).
          

        


        	
          
            Missão: o verdadeiro discípulo de Jesus é missionário do Reino. “As comunidades eclesiais tenham viva consciência de que ‘aquilo que uma vez foi pregado pelo Senhor’ deve ser proclamado e espalhado até os confins da terra” (DGAE 25). Não há, portanto, autêntica catequese sem iniciação à missão, inclusive além-fronteiras, como parte essencial da vocação cristã.
          

        

      


      5. Educação religiosa nas escolas

      



      5.1. Ensino religioso escolar e distinto da catequese

      



      54. Tradicionalmente, a educação escolar era considerada, entre outras coisas, um âmbito privilegiado para a catequese. A sociedade evoluiu para o pluralismo religioso e, também, para uma generalizada secularização dos ambientes públicos e dos costumes. Nesse contexto o Ensino Religioso Escolar (ERE) no Brasil, reconhecido oficialmente,[17] está construindo uma epistemologia própria. A Igreja reconhece que “a relação entre ensino religioso na escola e a catequese é uma relação de distinção e de complementaridade” (DGC 73). “Há um nexo indivisível e, ao mesmo tempo, uma clara distinção entre ensino da religião e a catequese” (CR 124-125; cf. DGC 76). Considerando as mais diversas variantes na situação dos alunos, e do seu contexto social e eclesial, urge proceder com realismo e prudência na aplicação das orientações gerais da Igreja particular e da Conferência dos Bispos (cf. DGC 76).


      55. A situação do ERE é distinta nos vários Estados: de caráter antropológico (cultura religiosa), ecumênico, inter-religioso e confessional. João Paulo II, falando às conferências episcopais da Europa, afirma que os alunos “têm o direito de aprender, de modo verdadeiro e com certeza, a religião à qual pertencem. Não pode ser desatendido esse seu direito a conhecer mais profundamente a pessoa de Cristo e a totalidade do anúncio salvífico que ele trouxe. O caráter confessional do ensino religioso escolar, realizado pela Igreja segundo modos e formas estabelecidas em cada país é, portanto, uma garantia indispensável oferecida às famílias e aos alunos que escolhem tal ensino” (DGC 74). As dioceses empenhem-se na formação de profissionais para o exercício do ensino religioso escolar.


      5.2. O testemunho dos profissionais católicos na educação

      



      56. Os cristãos mantenedores de escolas por causa da fé, ou que atuam como profissionais nas escolas, permanecem, obviamente, com a missão de evangelizar através do testemunho, da competência profissional e do diálogo entre ciência e fé, como o propõe o documento O leigo católico, testemunha da fé na Escola.[18]


      5.3. Escola católica

      



      57. Nas escolas católicas existe um imenso campo de evangelização através, principalmente, de seu projeto educativo. A escola leva os valores e o anúncio de Jesus Cristo, não só através de uma disciplina ou matéria, no caso, o ERE, mas principalmente através da estrutura escolar, em particular pelo testemunho da comunidade educativa e do projeto pedagógico, à medida que diretores, professores, pais e alunos — todos os que compõem a comunidade educativa — vivem efetivamente a fé cristã, desempenham com competência humana seu papel profissional e existencialmente assumem um projeto educativo autenticamente cristão. As diversas iniciativas pastorais no âmbito escolar, respeitando as diferentes origens e opções religiosas dos alunos e as orientações da Igreja, manifestam claramente a identidade católica dessas escolas, e sempre em comunhão com a pastoral orgânica da Igreja (cf. DGC 259).


      58. Para a escola católica, há também um nexo e, ao mesmo tempo, uma distinção entre ensino religioso escolar e catequese. A educação religiosa possui natureza própria, diferente da catequese, proporcionando a educação da religiosidade dos alunos, o conhecimento das diversas expressões religiosas, sobretudo do cristianismo, preparando-os para o respeito ao diferente e dando uma especial atenção ao estudo objetivo da mensagem evangélica. A educação religiosa deve penetrar no âmbito da cultura e relacionar-se com as outras formas do saber humano. “Como forma original do ministério da palavra, o ensino religioso torna presente o Evangelho no processo pessoal da assimilação sistemática e crítica da cultura” (DGC 73). A escola católica continua sendo um âmbito privilegiado para esse processo educativo (cf. AS 133). Nela acontece o exercício da convivência solidária entre diferentes opções religiosas e, também, o exercício do ecumenismo, do diálogo religioso e do diálogo entre cultura e fé religiosa.


      Capítulo 3:

      Catequese contextualizada: história e realidade

      



      “O que nós ouvimos, o que aprendemos, o que nossos pais nos contaram, não ocultaremos a seus filhos; mas vamos contar à geração seguinte [...]” (Sl 78,3-4 a).


      1. A catequese na história e a história como lugar teológico[19]

      



      1.1. A Igreja na história

      



      59. A Igreja faz parte da história. Ela está situada no contexto social, econômico, político, cultural e religioso, marcado atualmente pela globalização neoliberal de mercado e pelo pluralismo. Em nossa complexa realidade brasileira, predomina uma matriz cultural cristã. O mandato missionário de Jesus (cf. Mc 16,15-16; Lc 24,47; At 2,38) coloca cada discípulo e a Igreja, em qualquer lugar, como sal, luz e fermento (cf. Mt 5,13-15; Mc 9,50; Lc 14,34-35; 1Cor 5,7-8). A catequese, como ministério da Igreja, leva em conta as situações específicas de cada lugar e as condições próprias de cada grupo de catequizandos.


      1.2. Ser humano, um ser histórico

      



      60. A história é lugar da caminhada de Deus com seu povo e do povo com Deus, embora nela se manifeste também o mistério da iniquidade. Nela e por ela, e por vezes contra ela, Deus se revela e manifesta o que ele quer ensinar e o que espera da humanidade. Jesus Cristo, o Filho de Deus, encarnou-se na realidade humana e num determinado contexto histórico, que condicionou sua vida, ensinamento e missão. Viveu, ensinou e nos salvou a partir da história e do que ela comporta, fazendo dela, marcada pela nova justiça e misericórdia, sinal da salvação escatológica. A história, em sua ambiguidade, faz parte do conteúdo da catequese. O fiel, iniciado no mistério da salvação, é chamado a assumir a missão de ajudar a construir a história, segundo o Reino de Deus.


      61. À luz da fé, a Igreja perscruta os passos de Deus na história do Brasil. Somos um povo pluriétnico e pluricultural, com características variadas e que deixam marcas profundas na população das diversas regiões. Os primeiros habitantes, os indígenas, que durante milênios aqui viveram e que, em grande parte, não foram respeitados pelos colonizadores europeus, continuam ainda, na sua maioria, em situações dolorosas de isolamento, exploração e exclusão. Os vários grupos de origem afro, descendentes do regime de escravidão, multiplicaram-se em algumas regiões do país. Ora, esses filhos e filhas de Deus, sob muitos aspectos, não suficientemente assumidos na nação brasileira, constituem um desafio especial à missão da Igreja, que não os levou devidamente em conta em sua missão. A esses há que se acrescentar diversos grupos europeus, asiáticos, latino-americanos e caribenhos, vindos para cá, e que necessitam da presença evangelizadora da Igreja.


      62. A catequese tem também a missão de superar o racismo, a discriminação de gênero e de posição econômica e social, colaborando para a promoção da solidariedade.


      1.3. Encarnar-se na história

      



      63. As etapas da história do Brasil, com as ideias que as dominaram e a ação do cristianismo em cada uma delas, fundamentam a matriz cultural do Brasil de hoje, rural e urbano. Um novo desafio para a Igreja atualmente é o fenômeno da globalização.


      64. A catequese não pode ser desencarnada da história. Sua missão é, também, contribuir para a formação de cristãos como cidadãos, justos, solidários e fraternos, corresponsáveis pela pátria comum e pelo planeta Terra. Nesse sentido, buscando a dinâmica da inculturação, cabe à catequese adaptar-se aos diversos grupos humanos (negros, indígenas, mestiços, adultos, jovens, adolescentes, crianças, idosos, homens, mulheres, pessoas com deficiência), em suas diferentes situações: cidade, periferias, campo, litoral e outros.


      2. A catequese na evangelização da América Latina, especialmente do Brasil

      



      2.1. A catequese na América Latina

      



      65. Antes mesmo de ter recebido dos missionários cristãos, a partir de 1492, a luz do Evangelho, o Espírito do Senhor já estava presente nas populações que habitavam o continente, posteriormente denominado América. Elas reconheciam, a seu modo, a presença de Deus criador na natureza e na vida e o cultuavam (cf. P 201, 401, 403). Essas “sementes da Palavra” facilitaram a missão evangelizadora dos cristãos que aqui chegaram (cf. SD 17).


      66. Destaca-se, pastoralmente, na história da Igreja no continente, o III Concílio de Lima (1584), que deu grande valor à catequese. Ele fez publicar, em várias línguas indígenas, principalmente em quéchua, o manual Doutrina cristã, em dois volumes (breve, para iniciantes, e maior, para os mais avançados), no esquema do Catecismo de Trento: Credo, mandamentos, sacramentos e oração (Pai-nosso). Entretanto, não teve êxito, pois foi sobreposto pelos catecismos doutrinais de Ripalda e Astete, importados da Espanha. No México foram confeccionados catecismos pictóricos. É preciso salientar a tarefa evangelizadora e catequética fundamental dos leigos. As mães, principalmente, foram responsáveis pela transmissão da fé.


      67. Um salto qualitativo para a Igreja na América Latina aconteceu em 1955, no Rio de Janeiro, com a criação do Conselho Episcopal Latino-Americano (Celam), com seus encontros, estudos, documentos, assessorias, cursos e publicações. Marcam momentos decisivos as Conferências Gerais do Episcopado Latino-americano em Medellín, Puebla, e Santo Domingo. Tudo isso deu forte impulso renovador à catequese. Importante influência teve o Departamento de Catequese do Celam (Decat) com seus projetos de animação da catequese, escritos, semanas latino-americanas de catequese e outras iniciativas.[20] É preciso destacar, em cada país, a atuação das conferências episcopais, os institutos e as escolas para a formação de catequistas e as semanas continentais, nacionais e locais de catequese.


      2.2. A catequese no Brasil, dos inícios até o documento Catequese renovada

      



      68. A história do Brasil se entrelaça com a história da Igreja. Também no Brasil a base se forma com a ação dos leigos católicos colonizadores, nas famílias e aldeias e, depois, com a ação dos missionários. Em 1532, fundaram-se as primeiras paróquias e, de 1538 a 1541, instalou-se a primeira missão formal em Santa Catarina, por obra dos franciscanos. Em 1549, com o governador-geral, veio de Portugal o primeiro grupo de jesuítas.


      69. Inicia-se, então, a implantação de uma catequese institucionalizada para os colonizadores portugueses, seguindo o modelo tridentino. Para os indígenas realizava-se uma catequese missionária bastante criativa, abandonando-se em pouco tempo a ajuda de intérpretes, já que os missionários decidiram aprender a língua local. Com a influência deles, aos poucos prevalecem o uso de uma “língua geral”[21]. Os jesuítas escreveram catecismos nessas línguas e usaram a música, o teatro, a poesia, os autos e a dança ritual para a obra evangelizadora. Tanto nos colégios como na catequese indígena, predominava a metodologia da memorização e da tradição oral. Para os missionários, no dizer de Pe. Anchieta, “a questão da conversão dos índios não era doutrinária, mas uma questão de costumes”.[22]


      70. Dentre os missionários distinguiram-se o Pe. Manoel da Nóbrega, provincial, e, sobretudo, o bem-aventurado José de Anchieta. Ele escreveu textos catequéticos, teatros, gramáticas e poemas em quatro línguas (latim, português, castelhano e tupi-guarani), sendo ao mesmo tempo evangelizador, catequista, médico, artífice, pacificador, taumaturgo, mestre-escola, arquiteto: um missionário completo. Novas levas de missionários jesuítas chegaram ao Brasil nos anos seguintes, destacando-se entres eles o Pe. Antônio Vieira (1608-1697). Também outras ordens religiosas (franciscanos, capuchinhos, beneditinos, carmelitas, mercedários) se associaram à missão evangelizadora no Brasil. Os missionários se preocupavam também com a promoção humana e social do indígena fortemente agredido pelos colonizadores.


      71. A crueldade dos colonizadores em relação aos indígenas foi insistentemente denunciada por missionários, levando o Papa Urbano VIII a escrever a bula Commissum Nobis, em 1638, em defesa dos índios. Com menos intensidade, mas com zelo apostólico, fizeram-se esforços na evangelização dos negros que, numa situação anti-humana, sofriam a escravidão. A Igreja infelizmente não teve voz forte e decisiva para se opor à execrável instituição escravagista.


      72. Mais tarde, as ideias que transformavam a Europa no século XVIII tiveram repercussão no Brasil, sobretudo o Iluminismo, os ideais da Revolução Francesa, o Mercantilismo e o Despotismo Esclarecido. Este último movimento teve influência no Brasil através do Marquês de Pombal (1699-1782). Suas medidas políticas afetaram a ação da Igreja, por causa da expulsão dos jesuítas (1759) e pela imposição do catecismo jansenista, que favorecia seus intentos de enfraquecer a Igreja. Esse texto favoreceu a subserviência à autoridade e a formação moral no Brasil, com seu rigorismo ascético exacerbado, a busca de rigorosa pureza legal, a luta indiscriminada contra o espírito de tolerância e o laxismo, a visão negativa da sexualidade e a divulgação de um cristianismo triste.


      73. Mas, quando a catequese oficial entrou em crise, no período da expulsão dos jesuítas, foi a catequese popular dos leigos, rezadores, puxadores de novena, pregadores populares, especialmente mulheres, que manteve e deu continuidade à transmissão dos dados essenciais da fé. Ao mesmo tempo, porém, o sincretismo religioso, numa mistura de elementos da religião indígena, africana e do catolicismo, foi-se firmando.


      74. A transferência da família real, em 1808, coincidiu com a reforma católica, no Brasil.[23] A catequese dava, então, prioridade ao ensino da doutrina cristã. As cartas pastorais dos bispos e os catecismos alimentaram o movimento catequético, que recebeu um incremento a partir de 1840, quando a Igreja no Brasil assumiu as orientações do Concílio de Trento. Os novos textos pretendiam substituir o catecismo jansenista. A proliferação de manuais catequéticos diocesanos, durante o Império, preparou o terreno para um texto único no início do século XX. Além da preocupação com o jansenismo, galicanismo e liberalismo, havia o tom anti-protestante de Trento. No Brasil, o governo aceitara cláusulas favoráveis à liberdade religiosa dos anglicanos, no Tratado do Comércio com a Inglaterra, de 1810. Vários pastores protestantes e imigrantes americanos já iniciavam missões no Brasil, especialmente através de colégios.


      75. Junto com os textos de catequese, a pregação missionária nos ambientes populares, que incluía missionários leigos, ajudava a manter e alimentar a fé dos fiéis, com a difusão de devocionários, manuais de oração, novenários, livros de piedade, terços, horas marianas, missão abreviada (textos para a continuidade das missões).


      76. No final do século XIX e início do XX, realizaram- se esforços de articulação pastoral. Marcante foi o Concílio Plenário Latino Americano (1899), em Roma, convocado pelo papa Leão XIII . Esse evento teve efeitos no Brasil. Dom Antônio Macedo Costa conseguiu, pela primeira vez no Brasil, reunir o episcopado (março de 1890): as dioceses eram poucas. No final do encontro foi promulgada a Pastoral coletiva do episcopado brasileiro.[24] Em 1915, veio a lume outra Pastoral coletiva, uma iniciativa da Província Eclesiástica Meridional do Brasil, e que, logo, foi adotada no Brasil inteiro. Esse documento assumido oficialmente no Concílio Plenário Brasileiro, em 1939, foi reeditado com acréscimos em 1950, tendo como subtítulo Constituições eclesiásticas do Brasil. Sob o impulso dos papas Pio XI e Pio XII os bispos brasileiros acolheram e deram apoio à Ação Católica, que teve boa acolhida e exerceu significativa influência na renovação da Igreja e da catequese no país.


      77. O Catecismo da doutrina cristã[25] marcou a caminhada da catequese no Brasil; foi publicado a partir de 1903, pelas províncias eclesiásticas do sul do Brasil, com edições até hoje. Seu uso era subsidiado com outros textos, mais didáticos. Periodicamente aconteciam maratonas oficiais para a assimilação desse catecismo.


      78. Em 1905, o papa Pio X publicou a encíclica Acerbo Nimis sobre a catequese e, em 1910, apareceu o catecismo que traz o seu nome, o que favoreceu ainda mais o uso do Catecismo da doutrina cristã. A influência de Pio X foi grande no Brasil, especialmente na animação e organização da catequese: surgiram também as Congregações da Doutrina Cristã nas paróquias e dioceses, para organizar e impulsionar a catequese. Nas orientações da Acerbo Nimis havia um apelo para que a fé fosse professada no dia a dia, estendendo-a para os adultos, jovens e crianças, assumindo um caráter de fato educativo permanente. Sob o impulso de Pio X, os leigos foram mais valorizados na catequese, abrindo assim espaço para a Ação Católica. A falta de clero obrigou bispos e padres a recorrerem cada vez mais aos leigos.


      79. Apesar desses avanços, o episcopado alertava sobre a ignorância religiosa no meio da população. Entretanto, o progresso das ciências pedagógicas e a evolução do movimento catequético europeu nas décadas de 1920 e 1930 mostraram as fraquezas do catecismo doutrinal. Então, a primeira renovação significativa da catequese veio pela Ação Católica, sob o pontificado de Pio XI, com repercussões que perduram até hoje. Ela enriqueceu sobremaneira a catequese com o estudo de temas sociais, com o valioso instrumento metodológico conhecido pela trilogia ver, julgar[26] e agir, que se tornou, depois, metodologia de toda a pastoral. Entretanto, o avançado pensamento social cristão, que permeava a Ação Católica e que influenciou a militância católica, não conseguiu mudar muito o conteúdo doutrinal da catequese tradicional.


      80. A evolução da catequese no Brasil recebeu, também, uma especial contribuição do movimento querigmático europeu. Pedagogicamente construída a partir de unidades didáticas, a catequese passou a ter como espinha dorsal de seu conteúdo a história da salvação, cujo centro é Jesus Cristo. Daí decorreu um maior uso da Bíblia, particularmente os evangelhos, e da liturgia. Era fruto da convergência na catequese dos avanços dos movimentos bíblico, litúrgico, teológico, pedagógico (a escola ativa) e da efervescência pastoral às vésperas do Vaticano II. Entre os importantes animadores da catequese do período pré-conciliar, destaca-se o Pe. Álvaro Negromonte, que criou e difundiu no Brasil o chamado método integral de catequese. Tinha como objetivo formar o cristão íntegro, firme na fé, forte no amor e pleno de esperança (cf. CR 22). Nessa época Dom Helder Câmara deu início e dirigiu a Revista catequética, e a CNBB proclamou, em 1959, o “ano catequético nacional”. Após o concílio, teve especial importância para a catequese no Brasil o Instituto Superior de Pastoral Catequética (Ispac), de nível nacional, regional e local: formou líderes, coordenadores e especialistas em catequese.


      2.3. A catequese no Brasil, depois do documento Catequese renovada

      



      81. No capítulo primeiro, já foi apresentado um panorama da caminhada da catequese no pós-concílio.[27] Uma vez aprovado, em 1983, o documento Catequese renovada passou a ser uma forte motivação para a evolução da catequese. O destaque dado à Bíblia correspondeu ao carinho do povo pela Palavra de Deus. Catequistas alegremente aprenderam a dizer e demonstrar concretamente que “a Bíblia é o livro por excelência da catequese” (cf. CR 154 e TM 24). O projeto para a sua operacionalização nas comunidades foi realizado criativamente pela então Linha 3 da CNBB, uma coordenadoria nacional da catequese. Eventos, iniciativas diversas e textos de apoio foram pontilhando a caminhada catequética até hoje. Marcaram época:


      
        	
          
            a Primeira Semana Brasileira de Catequese (1986), com o tema “Fé e vida em comunidade, renovação da Igreja, transformação da sociedade”, e a segunda, em 2001, com o tema “Com adultos, catequese adulta”;
          

        


        	
          
            os sete encontros nacionais de catequese;
          

        


        	
          
            as reuniões anuais dos coordenadores regionais de catequese;
          

        


        	
          
            as escolas de catequese, os grupos nacionais de reflexão: Grecat, Grebin, Grescat, o Grupo de catequetas e professores de catequética, o Grupo de catequese junto às pessoas com deficiência, as semanas e encontros nos regionais e nas dioceses;
          

        


        	
          
            os textos de apoio e o desdobramento do documento Catequese renovada, da coleção Estudos da CNBB.[28]
          

        

      


      82. Da publicação de Catequese renovada para cá, no âmbito da América Latina, a catequese no Brasil encontrou respaldo no documento da Primeira Semana latino-americana de catequese (Quito, 1982) e da Segunda (Caracas, 1994), nas conclusões de Santo Domingo (1992), no documento Catequese na América Latina: linhas comuns para a catequese (1999). No âmbito mundial, a Sé Apostólica publicou o Catecismo da Igreja Católica (1992), o Diretório geral para a catequese (1997) e o Compêndio do aatecismo da Igreja Católica (2005).


      83. A CNBB, através de documentos, mensagens, pronunciamentos, campanhas e outros meios, vem realizando uma verdadeira catequese eclesial no âmbito nacional, num leque abrangente nas diversas dimensões da vida humana e religiosa, marcando presença significativa na sociedade. Em sua missão evangelizadora e catequética, o magistério da Igreja no Brasil tem levado em conta o princípio da interpelação mútua entre fé e vida. Em mais de meio século de existência, ela estimulou a animação bíblica e o acesso dos fiéis à palavra de Deus, chegando a publicar uma tradução da Bíblia.[29]


      3. A contextualização da catequese hoje

      



      3.1. Ver a realidade e nela encarnar-se crítica e cristãmente

      



      84. Na tradição teológica e pastoral no Brasil, já antes do Vaticano II, e depois, sob o impulso da Gaudium et Spes, da teologia dos sinais dos tempos e da teologia da libertação, a reflexão e a ação da Igreja consideram a realidade como componente de sua missão. Analisada pastoralmente, a realidade é iluminada pela fé e, em seguida, é alvo da ação evangelizadora e pastoral da Igreja: é o método ver, julgar e agir, originado na Ação Católica. A catequese veio guiando-se pela fidelidade a esse processo renovador. Deixou-se influenciar, especialmente, pelos documentos de Medellín, Puebla, Santo Domingo e pelas orientações da CNBB, em seus diversos documentos e estudos.


      A catequese encontrou no “princípio da interação fé e vida” (cf. CR 110-117) uma das chaves mais importantes para inculturar-se na vida dos catequizandos, assumindo a realidade como parte do seu conteúdo. Na verdade, os catequizandos são chamados a evangelizar a sociedade, fazendo atuar nela os valores do Reino de Deus. Para isso constroem laços de solidariedade e fraternidade entre todos, no respeito à diversidade, e vivem em espírito de comunhão e participação. Assim, a catequese prepara o fiel para assumir e viver a fé dentro de um determinado contexto, como profeta, sacerdote e pastor: alguém profeticamente atento para interpretar os sinais dos tempos, assíduo em promover a santificação própria e dos outros, como participante do sacerdócio comum dos leigos, e ativo para promover a organização das realidades terrestres e de sua comunidade eclesial, conforme o Espírito de Cristo. Vivem assim os múnus do profetismo, sacerdócio e realeza próprios dos leigos, para a construção do Reino de Deus. À luz do mistério da encarnação e do princípio de interação fé e vida, a realidade social, política, econômica, cultural e religiosa é, também, conteúdo da catequese.


      3.2. Catequese e sinais dos tempos

      



      86. A leitura da realidade brasileira contemporânea, aqui apresentada, tem um caráter de provisoriedade próprio da contingência histórica (DGC 14). Ela é feita com os mesmos olhos com que Jesus contemplava a sociedade de seu tempo e à luz do que diz o Vaticano II: “As alegrias e esperanças, as tristezas e angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo” (GS 1; cf. DGC 16). E o DGC acrescenta: “Na catequese se ajudará a interpretar a vida humana atual, à luz das experiências vividas pelo povo de Israel, por Jesus Cristo e pela comunidade eclesial, na qual o Espírito de Cristo ressuscitado vive e opera continuamente” (DGC 117; CR 74).


      87. A Igreja não ignora que, neste momento da história, impera a hegemonia ideológica do neoliberalismo e de sua expressão maior, a feroz lei do mercado explorador. A humanidade fez progressos, sem dúvida: há empenho na defesa de direitos humanos que antes eram ignorados, cresce uma consciência ecológica, há tendências pacifistas e certo engajamento em trabalho voluntário e solidário. Valorizam-se o simbólico, o artístico, o lúdico, o estético e o ecológico. Apesar disso, ainda estamos sob o domínio da tirania do lucro, da guerra e de outros tipos de violência. Isso desafia o cristianismo como um todo, e cada discípulo de Jesus carrega o propósito de uma sociedade justa, solidária e de paz.


      88. É grande a força da comunicação moderna, na formação da opinião pública e das convicções das pessoas. A Igreja mesma a valoriza como meio importante para a evangelização. Mas cabe-lhe, em seu profetismo, zelar para que o uso da mídia esteja a serviço da pessoa e dos valores humanos. Nesse propósito, a catequese, como comunicação da Boa notícia e dos valores que dela derivam para a felicidade humana, é importante ajuda na educação do senso crítico em relação à mídia. À luz dos valores do Evangelho, estimula os fiéis a serem protagonistas da comunicação cristã.


      89. A Igreja evangeliza pessoas concretas, situadas, marcadas por clima, cultura, valores, problemas. A cultura da modernidade se caracteriza sobretudo pela prioridade dada à razão, ao conhecimento, à ciência, à tecnologia, ao planejamento, ao lucro e aos interesses individuais. Com isso ocorre diminuição do senso do sagrado, do social, do emocional e do lúdico, com influência na consciência social e no comportamento da sociedade. O mundo atual desenvolveu-se muito graças à modernidade, em termos de progresso científico, produção do saber, de recursos financeiros e de bens. Mas sofreu e sofre as consequências da falta de ênfase nos valores humanos, culturais, religiosos, morais e sociais, bem como da pouca atenção aos mais pobres e à natureza. O uso irresponsável dos recursos atuais produz consequências dramáticas: guerras mundiais, prejuízo da saúde de nosso planeta, perda do sentido do viver, fugas psicossociais, violência. Convivem hoje bolsões de pré-modernidade, em meio ao domínio da modernidade científica. No final do milênio apareceram reações, ambiguamente denominadas pós-modernidade, ressaltando a emoção, os sentimentos, a religiosidade, o amor. Multiplicam-se, então, as fábricas de sonhos, calcadas em fugas como consumismo, erotismo, bebidas, drogas e outras ofertas ilusórias de felicidade.


      90. Os catequistas se esforçam para viver e interpretar a fé cristã, a partir da realidade e das pessoas com as quais interagem. Os valores do Evangelho fornecem parâmetros para o discernimento do que é veiculado e vivido hoje. A fé cristã tem, nas escrituras sagradas, principalmente em Jesus Cristo, um referencial para a pessoa e a sociedade, e não cessa de propô-lo. Segundo esse modelo, a catequese busca o equilíbrio entre razão, sentimento, comportamento, engajamento na comunidade e na sociedade, tendo como finalidade a formação de fiéis comprometidos com o Senhor, com sua Igreja e com o Reino. Tal opção exige a dimensão comunitária e o compromisso na missão. O conhecimento intelectivo da fé requer a experiência pessoal e comunitária de Deus e a caridade operativa para a mudança do mundo à luz dos valores do Reino.


      3.3. A pluralidade sociorreligiosa

      



      91. Não mais vivemos em tempos de cristandade, com a hegemonia religiosa e cultural da Igreja. O Diretório geral para a catequese fala até de “culturas pós-cristãs” (110d; cf. CT 57). O mundo contemporâneo abre cada vez mais espaço ao diferente, e o futuro se anuncia mais plural, também no campo religioso. A Igreja está aprendendo novos caminhos: do ecumenismo, do diálogo religioso, do diálogo com a cultura e da promoção da liberdade religiosa. Ela estimula os fiéis para que, com fidelidade à sua profissão de fé, busquem a cooperação das religiões e confissões religiosas, propondo parceria com ONGs e outras entidades em torno dos direitos humanos e da salvaguarda da saúde da Terra. Na realidade plural de nossa sociedade sobressaem situações especiais que, de modo particular, sensibilizam a Igreja. Entre elas estão, por exemplo, as questões da mulher, da miséria, da fome, da corrupção, do mundo das drogas e da violência, das minorias excluídas: indígenas, afro-brasileiros, migrantes, refugiados, prisioneiros, menores abandonados, prostitutas, pessoas com deficiência e com doenças contagiosas.


      92. Hoje milhões de pessoas ficam à margem ou recebem um serviço social insuficiente e sem qualidade. É grave a situação do desemprego e a falta de segurança laboral. A derrocada de valores leva as pessoas a buscarem refúgio em fugas existenciais alienadoras, que poderosos grupos oferecem, exasperando, também, a agressividade e o usufruto dos prazeres. É neste contexto que a Igreja coloca em prática a evangélica opção preferencial pelos pobres e excluídos. Trata-se de um dado fundamental da fé cristã (cf. Mt 25,31-46) e, portanto, do conteúdo da catequese. Esta, quando não é alienada, leva em conta o ensinamento social da Igreja e estimula os fiéis a se engajarem como agentes na transformação evangélica da sociedade.


      93. O catolicismo no Brasil não é homogêneo. Conforme sua predileção por enfoques teológicos, devocionais e pastorais, os grupos criam identidades próprias. Há ainda outros matizes diferenciadores como o catolicismo rural e o urbano, cada um deles, aliás, bastante diversificado. Nos últimos cem anos a urbanização do Brasil veio influenciando progressivamente o modo de ser cidadão e de ser cristão. Diante dessas mudanças, há grupos de católicos que requerem atenção de pastoral específica: os que possuem uma tênue relação com a fé e com a Igreja; os que recorrem à Igreja apenas em momentos fortes da vida: nascimento e morte, casamento, bodas, bênçãos... Há, ainda, os que se afastam da Igreja, e os que, já adultos, pedem para ser católicos.


      94. Atenta às raízes culturais cristãs do povo e às diversas manifestações sociais do catolicismo, a catequese, em nome da fé em Jesus Cristo, parte do que existe e oferece os fundamentos e as bases comuns que garantem a identidade católica e favorecem o diálogo, a cooperação fraterna e a união dos fiéis. Para isso, ela se guia pela eclesiologia de comunhão e participação. Ao mesmo tempo, pauta-se pelo respeito à diversidade cultural e religiosa brasileira, e pela cooperação entre as várias formas de catolicismo, todas elas vivendo do único mistério de Jesus Cristo, e tendo seu princípio de unidade na fé e na caridade, em comunhão com os pastores.


      3.4. Família e mundo adulto, prioridades para a catequese

      



      95. Forças sociais secularizadas, a influência dos meios de comunicação, do relativismo religioso, da migração, da urbanização, das condições sociais, econômicas e culturais agridem as pilastras da família cristã: amor, fidelidade, fé, sacrifício, dedicação, indissolubilidade, geração e formação de novas vidas. A estrutura da estabilidade e da fidelidade da família está abalada, em decorrência da perda do sentido do amor, pela facilidade com que a lei favorece as separações e novas uniões, pela crise social e tantos outros fatores. Tornou-se também vítima da violência, da droga, do sexo desenfreado, do lucro, dos modelos econômicos injustos... As separações, agravadas por conflitos, desorientam afetivamente os filhos. Há novos padrões sociais para a sexualidade e a família, muito diferentes dos ensinados pela Igreja. É crescente o número de famílias sob responsabilidade apenas da mãe ou de um parente. Mais e mais as novas famílias deixam de levar em conta a fé, inviabilizando assim a socialização cristã primária.


      96. Em 1983, o documento Catequese renovada reconhecia algumas falhas graves na vivência da fé em muitos católicos adultos: “Fé individualista, intimista e desencarnada” (CR 130). Nestes últimos anos, refletiu-se bastante sobre o tema “com adultos, catequese adulta”, particularmente na Segunda Semana Brasileira de Catequese, em 2001, ressaltando que a catequese com adultos é prioridade na Igreja no Brasil (cf. AS 129b). Isso traz algumas consequências, tais como:


      
        	
          
            revisão da concepção e da práxis da catequese para ampliá-las, pois estão muito atreladas a crianças e adolescentes;
          

        


        	
          
            formação adequada de catequistas para atuar com adultos;
          

        


        	
          
            metodologia específica, levando em conta a realidade do mundo adulto;
          

        


        	
          
            elaboração de subsídios de apoio para a catequese com adultos, levando em conta suas exigências e seus compromissos na família, na sociedade e na Igreja;
          

        


        	
          
            envolvimento pastoral dos adultos, particularmente da família, na catequese de seus filhos.
          

        

      


      Capítulo 4:

      Catequese: mensagem e conteúdo

      



      “Não estava ardendo o nosso coração quando ele nos falava

      pelo caminho e nos explicava as escrituras?” (Lc 24,32).


      1. A mensagem cristã e sua apresentação

      



      1.1. Mensagem diz mais que doutrina

      



      97. Na catequese, quando se fala em conteúdo, pensa-se em geral na doutrina e na moral. Essa visão afeta o encaminhamento do processo catequético. Mensagem é comunicação de algo importante. João Paulo II afirmou enfaticamente: “Quem diz mensagem diz algo mais que doutrina. Quantas doutrinas de fato jamais chegaram a ser mensagem. A mensagem não se limita a propor ideias: ela exige uma resposta, pois é interpelação entre pessoas, entre aquele que propõe e aquele que responde. A mensagem é vida. Cristo anunciou a Boa-nova, a salvação e a felicidade: ‘Felizes os pobres no espírito, felizes os mansos, felizes os perseguidos por causa da justiça [...]’ 96 (cf. Sb 2,2; Sl 34,4; Sl 37,11; Mt 5,3-11; Lc 1,53); e ainda: ‘Deixo-vos a paz, dou-vos a minha paz [...]’ (cf. Jo 14,27; 15,11; 1Jo 1,4; 2Ts 3,16; Ef 2,17-18). As multidões escutavam-no, porque viam nele a esperança e a plenitude da vida (cf. Jo 10,10)”.[30]


      1.2. A mensagem de Jesus

      



      98. Jesus em sua experiência e pregação se refere constantemente ao Pai, que o enviou para uma missão e está todo voltado para Ele: é a vontade do Pai que procura constantemente. É um projeto de amor, o caminho à verdadeira felicidade, vivida como numa grande família de Deus. Jesus, o Senhor (cf. Fl 2,11), revela-se como nosso irmão que nos leva ao Pai. Por fidelidade e obediência ao Pai que o enviou e à mensagem que pregou e viveu, Jesus se entregou à morte livremente: torna-se assim o verdadeiro cordeiro que tira o pecado do mundo. Por isso o Pai o ressuscita, confirma-o Senhor e Filho de Deus e o coloca à sua direita com a plenitude vivificante do Espírito. Assim, Jesus está no centro da proclamação da mensagem catequética (cf. EN 22), cuja meta final é o Pai: “Eu sou o caminho [...]; ninguém vai ao Pai, senão por mim” (Jo 14,6; 12,35). A catequese há de insistir em Deus-Pai, distinto de Jesus, fim último de nossa caminhada.


      99. Jesus revela o Espírito Santo que, com o Pai, envia à sua Igreja. O Espírito nos une a Jesus Cristo, formando um único corpo, a Igreja, povo santo de Deus. Jesus de Nazaré, Filho unigênito do Pai, e de Maria sempre virgem, é a palavra encarnada do Pai: palavra única e definitiva que fala ao mundo em todas as línguas, com o seu Espírito, no seu corpo eclesial e católico (cf. Ap 2,11). Particularmente na confirmação, a catequese aprofunda mais a presença e a ação do Espírito com seus dons e carismas e seu impulso para a missão.


      100. O mistério da Santíssima Trindade, revelado por Jesus, é o centro da fé e da vida cristã. O Deus revelado em Jesus Cristo é um Deus-comunhão. Esse Deus-comunhão de Pai, Filho e Espírito Santo é a inspiração da comunhão que somos chamados a viver. É isso que significa ser “criado à imagem e semelhança de Deus”. Essa comunhão deve estar refletida nas relações pessoais, na convivência social e em todas as dimensões da vida, inclusive econômica, social e política, fazendo-nos irmãos, filhos do mesmo pai (cf. CR 201-202; cf. P 211-219). Jesus nos ensina que a vida trinitária é a fonte e meta da nossa vida e, portanto, também da catequese.


      101. A base, o centro e o ápice da evangelização e catequese são sempre “uma proclamação clara de que, em Jesus Cristo, Filho de Deus feito homem, morto e ressuscitado, a salvação é oferecida a todas as pessoas, como dom da graça e da misericórdia de Deus” (EN 27a). Se, por um lado, essa salvação tem reflexos nesta vida e coincide com as aspirações e esperanças profundas do ser humano, por outro lado é “uma salvação que ultrapassa todos esses limites, para vir a ter a sua plena realização numa comunhão com o único absoluto, que é o de Deus: salvação transcendente e escatológica, que já tem certamente seu começo nesta vida, mas que terá realização completa na eternidade” (EN 27b).


      1.3. A mensagem evangélica vivida e anunciada na Igreja

      



      102. A mensagem de Jesus chega até nós através do anúncio missionário; é aprofundada e vivida na comunidade dos que seguem o caminho do Evangelho: a Igreja. Esse processo de “tradição”, que se iniciou com a pregação dos apóstolos às primeiras comunidades cristãs, continua na Igreja através dos séculos, de pais para filhos. É vivido intensamente, quando a comunidade celebra a liturgia, especialmente no batismo, confirmação e eucaristia. Acontece nas comunidades com fiéis, catequistas, mártires, santos, padres e doutores da Igreja, pastores, teólogos e missionários. “As afirmações dos santos padres testemunham a presença vivificadora desta tradição, cujas riquezas entram na prática e na vida da Igreja que acredita e ora” (DV 8).


      103. A Igreja é semente, sinal e instrumento do Reino e está a serviço dele (cf. LG 5). O Reino é maior que a Igreja enquanto peregrina na Terra. A catequese transmite essa mensagem do Reino, que é o ponto central na pregação de Jesus, paulatinamente aprofundada, desenvolvida em suas consequências, mostrando as grandes repercussões que tem para as pessoas e para o mundo. Ao anunciar o Reino, Jesus se dirige particularmente aos pobres e os declara bem-aventurados. A Igreja compartilha essa sensibilidade e a catequese suscita nos catequizandos a opção preferencial pelos pobres, que exige empenho pela justiça (DGC 101 e 103-104).


      104. A presença da Virgem Maria, Mãe de Deus e Mãe da Igreja, é importante. É a discípula, cheia de fé, e modelo no seguimento de Jesus. Sua fé foi dom, abertura, resposta e fidelidade. Seu cântico (Magnificat) espelha uma pessoa totalmente aberta à causa do Reino e cheia de confiança no Pai: é o cântico da espiritualidade dos pobres do Senhor e do profetismo da Antiga Aliança, modelo daqueles que buscam, na fé, soluções para as circunstâncias adversas da vida pessoal e social. Em Maria, o Evangelho penetrou a feminilidade e a exaltou. Para a comunidade ela é exemplo de fortaleza e de esperança. Ela é bendita entre as mulheres (cf. Jz 5,24; Jt 13,18; Lc 1,42.48). Por ser tão importante a relação dos fiéis com a mãe de Jesus, a catequese deve cuidar para que ela seja bem fundamentada, esclarecida, liberta de atitudes inadequadas e vista como um caminho que conduz a Jesus e por ele ao Pai.


      1.4. Critérios para apresentar a mensagem

      



      105. Ao apresentar a mensagem evangélica, a catequese observa os seguintes critérios:


      
        	
          
            centralidade da pessoa de Jesus Cristo, que introduz na dimensão trinitária e antropológica da mensagem;
          

        


        	
          
            valorização da dignidade humana (mistério da encarnação);
          

        


        	
          
            anúncio da Boa-nova do Reino de Deus em vista da salvação, o que implica uma mensagem de conversão e libertação;
          

        


        	
          
            caráter eclesial da mensagem, que remete a seu caráter histórico;
          

        


        	
          
            exigência de inculturação, uma vez que a mensagem evangélica é destinada a todos os povos; isso supõe que a mensagem seja apresentada, gradualmente, em sua integridade e pureza;
          

        


        	
          
            a mensagem cristã é orgânica; tem uma hierarquia de verdades. A visão harmoniosa do Evangelho tem um significado profundo para o ser humano (cf. DGC 97).[31]
          

        

      


      2. A palavra de Deus, fonte da catequese

      



      106. A fonte na qual a catequese busca a sua mensagem é a palavra de Deus:[32] Jesus mesmo nos deu o exemplo. “A catequese há de haurir sempre o seu conteúdo na fonte viva da palavra de Deus, transmitida na tradição e na escritura, porque a sagrada tradição e a sagrada escritura constituem um só depósito inviolável da palavra de Deus, confiada à Igreja” (CT 27). Desse “depósito da fé” a Igreja extrai coisas novas e antigas (cf. 2Tm 1,12; Mt 13,52). Essa palavra de Deus é compreendida e vivida pelo senso de fé do povo de Deus, é celebrada na liturgia, brilha na vida, no testemunho e na caridade dos cristãos, particularmente dos santos, é aprofundada na pesquisa teológica e manifesta-se nos genuínos valores religiosos e morais que, como sementes da palavra, estão disseminados na sociedade humana e nas culturas (cf. DGC 95). O DGC afirma tão fortemente o nexo entre Bíblia e liturgia, que reconhece a mesma liturgia como fonte da catequese: “A palavra de Deus contida na sagrada tradição e na sagrada escritura é celebrada na liturgia onde, constantemente, é proclamada, ouvida, interiorizada e comentada” (DGC 95 com sua nota 7).


      2.1. Sagrada escritura, valor primordial

      



      107. Dentro da tradição, a Bíblia ocupa lugar especial: nela, a Igreja reconhece o testemunho autêntico da revelação divina. Antes da invenção da imprensa, e por mais de um século depois, pouquíssimas pessoas particulares possuíam uma Bíblia: livros eram raros e caros; prevalecia no povo a cultura oral. No entanto, com profundidade ora maior, ora menor, a escritura estava presente na vida católica: nas devoções e penitências, festas e romarias, no linguajar do povo, na pintura e escultura, teatro, cantos e narrativas populares. Fazia-se presente sobretudo na liturgia das comunidades e na pregação: era o que melhor alimentava esse entusiasmo pela Bíblia, ou seja, era a tradição viva da Igreja que conservava a fé apostólica (cf. DGC 95). No centro das escrituras estão os evangelhos, que apresentam Jesus, sua vida, mensagens e suas ações salvíficas. Exprimem a base dos ensinamentos das primeiras comunidades cristãs, o primeiro livro de catequese desde as origens da Igreja (cf. DGC 98; TM 24). Nossa recente tradição catequética tem valorizado a sagrada escritura como “livro” de catequese por excelência; os textos catequéticos lhe servem de complementação (cf. TM 24; cf. CR 154), em sintonia com o DGC: “A Igreja quer que, em todo o ministério da palavra, a sagrada escritura tenha uma posição proeminente” (127).


      2.1.1. Objetivos do uso da Bíblia na catequese

      



      108. Na catequese, procuramos critérios para o uso da Bíblia a serviço da educação de uma fé esclarecida e engajada; as circunstâncias locais hão de inspirar adaptações apropriadas a cada realidade. Dois objetivos gerais se impõem no uso da Bíblia pela catequese:


      
        	
          
            formar comunidade de fé. Por toda parte, pessoas reúnem-se para refletir e rezar a palavra de Deus e atuar na Igreja e na sociedade. Esses grupos muitas vezes evoluem, chegando a formar pequenas comunidades, ou reforçando as que já existem. Esses grupos ou círculos bíblicos são ótimos também para acolher pessoas “em trânsito”, do ponto de vista social ou religioso; ajudam migrantes a se inserirem no contexto social, e acolhem pessoas que não se sentem bem na comunidade: no círculo bíblico, podem mais facilmente buscar a vontade de Deus a seu respeito;
          

        


        	
          
            alimentar a identidade cristã. Nós, cristãos, colaboramos para a construção de uma sociedade sadia com aquilo que nos é próprio. A Bíblia alimenta nossa identidade, ajudando a formar nosso quadro de referência e, assim, a darmos “razão da vossa esperança” (cf. 1Pd 3,15).
          

        

      


      2.1.2. Critérios metodológicos

      



      109. Todos os textos da Bíblia têm um valor próprio e especial e por isso foram conservados ao longo de tanto tempo, e a tradição os considerou inspirados. É necessário descobrir esses valores presentes nos textos e deixar que eles iluminem nossa vida. O texto requer sempre uma atenção especial. Às vezes, é tal a ânsia de se servir dele para expor as próprias ideias, que não se presta atenção ao que ele tem a dizer. Requer empenho para que pequenas dificuldades com o texto não distraiam da mensagem fundamental que a Bíblia traz: o mistério da vida, da história, do Deus sempre imprevisível. Esse critério ajudará na leitura da Bíblia a superar os riscos de uma leitura fundamentalista, isto é, a impossibilidade de perceber as riquezas incontáveis da palavra de Deus.


      110. O povo ama a Bíblia e gosta de ouvir o que diz a palavra de Deus na liturgia, em grupos ou na oração pessoal. A palavra de Deus é exigente, mas traz também estímulo, confiança, alimento para a fé. Ela é fonte de alegria mesmo em momentos difíceis. Os métodos exegéticos possibilitam melhor compreensão do texto bíblico. O importante é chegar à meta: ouvir o que Deus quer nos dizer. Ler um texto bíblico é aprofundar o sentido da vida. A própria Bíblia é uma mediação para a sublime revelação divina. Quanto mais experiência de vida e vivência de fé, mais a pessoa penetra a mensagem bíblica. O importante mesmo é o posicionamento do leitor: lemos a Bíblia como a lê a nossa Igreja: na perspectiva doutrinal, moral e evangélico-transformadora. a partir dos desamparados nos quais Deus quer ser servido. A leitura da Bíblia não é mera questão de técnicas: é uma opção de vida, fruto do dom do Espírito (cf. 1Cor 2,1-16; Rm 11,33-36).


      2.1.3. Leitura orante da Bíblia

      



      111. O documento Interpretação da Bíblia na Igreja trata dos vários métodos de leitura bíblica, indicando as contribuições e limites de cada um. Uma das formas mais valiosas de trato com a Bíblia é a lectio divina, que entre nós é conhecida como leitura orante, individual ou comunitária. Consiste na leitura de um trecho bíblico, repetida uma ou mais vezes, acompanhada de silêncios interiores, meditação, oração, contemplação. É a prática do “Fala, Senhor, que teu servo escuta!” (1Sm 3,9). A leitura orante da Bíblia alimenta nas pessoas a escuta atenta à palavra e o diálogo filial com o pai (cf. Is 50,4-5). As pessoas encontram orientação para a vida, serenidade e força para dizerem sim ao chamado de Deus, impulso para se dedicarem à causa de Jesus Cristo, com o seu Espírito; discernem melhor o sentido de sua vida. No encontro com Deus encontram-se também a si mesmas: crescem em coragem, serenidade, sabedoria que vem da fé. Essa leitura pode ajudar a prevenir e corrigir objetivos e procedimentos distorcidos, como zelo agressivo, medo de Deus, legalismo, vedetismo bíblico (cf. DV 25; Catecismo 2653s; DGC 127). “Seja incentivada e reforçada a prática da leitura pessoal e orante da Bíblia conforme as orientações do concílio e, especialmente, a prática dos círculos bíblicos ou reuniões de grupo, para a leitura da Bíblia e a reflexão sobre a vida hoje, com o decorrente compromisso cristão” (DGAE 21).


      2.1.4. Leitura da Bíblia nos grupos, círculos

      bíblicos e pequenas comunidades

      



      112. Na pastoral e catequese em nosso país, especialmente entre os adultos, tem crescido a leitura da Bíblia no meio do povo mais simples. Biblistas competentes, em comunhão com os pastores da Igreja, mestres da fé, ajudam o povo a ler a palavra de Deus de modo atualizado, fiel ao espírito em que foi escrita e relevante para a realidade de hoje. As pequenas comunidades e grupos são criativos: trabalham o texto com cartazes, cantos, encenações, ditados populares; contam a sua vida junto com a lembrança das experiências que o texto bíblico registrou; sentem a Bíblia como algo familiar, capaz de alimentar a fé, dar esperança, iluminar as alegrias, problemas e escolhas do cotidiano. Esse clima é favorável ao desenvolvimento de uma importante consciência crítica que leva à ação; ajuda a descobrir novos aspectos da mensagem e educa a comunidade no sentimento de ser povo de Deus. Ao redor da Bíblia se pode aprofundar o espírito eclesial, na fraterna cooperação que deve envolver os discípulos do Senhor, seja qual for a sua função na Igreja.


      2.1.5. Leitura libertadora

      



      113. “A Boa-nova do Reino de Deus, que anuncia a salvação, inclui uma mensagem de libertação. Ao anunciar esse Reino, Jesus se dirigia de maneira particularíssima aos pobres” (DGC 103). “Deus está presente na história de seu povo para salvá-lo. Ele é o Deus dos pobres que não pode tolerar a opressão e a injustiça” (Interpretação da Bíblia na Igreja, cap. I, E., 1). Em coerência com esse princípio evangélico (cf. Lc 4,14-21; Mt 25,31-46), desenvolveu-se também no Brasil a leitura libertadora da Bíblia, valorizada por diversos documentos pontifícios como a EN (30-39) e Interpretação da Bíblia na Igreja (cap. I, E., 1). Esse método contribui para ler o texto no seu contexto e no cotidiano da vida. Os autores sagrados eram humanos e, como tais, sujeitos a condicionamentos históricos, políticos, culturais, e a defeitos coletivos e pessoais (cf. DV 12). A Bíblia é palavra de Deus em linguagem humana, pois Deus se revelou bem por dentro de nossas lutas e sofrimentos, alegrias e conquistas, virtudes e pecado (cf. DV 2). Tal libertação, situada no eixo religioso, visa à conversão e à construção do reino de Deus (cf. EN 36 e 32). Entretanto, escolher somente textos libertadores leva facilmente a uma leitura redutiva da Bíblia (cf. EN 32), como pode acontecer também em outras leituras.


      2.1.6. Leitura “fundamentalista”

      



      114. O documento Interpretação da Bíblia na Igreja, ao tratar da leitura fundamentalista, deixa claro que não é isso que a Igreja deseja.[33] É uma “interpretação literal” que exclui a consideração do desenvolvimento do texto bíblico, dos gêneros literários, do modo de se expressar próprio da cultura de seus autores humanos. A leitura fundamentalista propõe certezas que muitas pessoas acham tranquilizadoras. Seu maior perigo tem sido o de desviar membros da comunidade das exigências de sua caminhada. Que atitudes tomar diante da leitura fundamentalista da Bíblia? Como em toda ação educativa, será necessário um diálogo respeitoso, paciente, que trate com delicadeza os sentimentos dos interlocutores. A formação bíblica deve ser gradual, cuidadosa, para que se possa passar a uma leitura mais adequada, de modo construtivo. Um caminho a ser seguido seria proporcionar uma experiência de comunidade ou grupo acolhedor, em que se pratique uma leitura bíblica serena, orante, viva e respeitosa.


      2.2. Liturgia como fonte da catequese

      



      115. Outro lugar onde se manifesta de modo sublime a palavra de Deus, e portanto é fonte privilegiada de catequese, é a sagrada liturgia. Tendo mencionado anteriormente este tema,[34] ele será aqui aprofundado.


      2.2.1. Fundamento antropológico

      



      116. O ser humano é, por natureza, ritual e simbólico. Refeições em família, nascimentos e mortes, festas populares, comícios, perdas e vitórias humanas são cheias de ritos. Pelo rito, expressamos o sentido da vida, oferecido e experimentado por um ser cultural. Aderir ao rito significa abrir-se ao sentido proposto por aquele grupo e, portanto, assumir sua identidade, fazer parte dele. A observância do mandamento de Jesus: “Fazei isto em memória de mim” possibilita a adesão, sempre renovada e reforçada em cada celebração, à identidade com ele e à comunidade cristã. A identidade, nesse caso, tem a ver com o sentido da vida, a proposta do Reino (amor, comunhão, partilha...) que Jesus ensinou, viveu e nos deixou como mandamento. A expressão ritual trabalha com ações simbólicas e estas atingem o ser humano como um todo, em suas diversas dimensões: sensorial, afetiva, mental, espiritual, individual, comunitária e social. A ligação estreita que existe entre experiência, valores e celebração nos permite formular uma espécie de lei estrutural da comunicação religiosa: aquilo que não é celebrado não pode ser apreendido em sua profundidade e em seu significado para a vida. A catequese leva em conta essa expressão de fé pelo rito para desenvolver também uma verdadeira educação para a ritualidade e o simbolismo.


      2.2.2. Fundamento teológico

      



      117. O Vaticano II considera a liturgia como celebração memorial do mistério pascal, na perspectiva da história da salvação. A memória se faz na assembleia litúrgica pela leitura e interpretação das sagradas escrituras e pela celebração da Eucaristia e dos outros sacramentos, sacramentais, ofício divino, ano litúrgico. Essa memória é realizada na força do Espírito Santo, dando graças a Deus que torna presente e nos faz participar do mistério pascal de seu Filho. Na ação litúrgica, o Pai é adorado e glorificado, e nos cumula de bênçãos pela presença de seu Filho Jesus Cristo nos sinais sacramentais; dá-nos o Espírito de adoção filial que prepara os fiéis, recorda e manifesta-lhes a ação salvadora de Cristo. Isso acontece na Igreja e pela Igreja que é como que o instrumento e sacramento da salvação (cf. Catecismo 1110-1112); pela celebração dos sagrados mistérios, a salvação torna-se hoje presente. Por isso, a liturgia é ação sagrada por excelência, cume para o qual tende a ação da Igreja e, ao mesmo tempo, fonte da qual deriva sua força, e requer uma participação plena, consciente e ativa (cf. SC 7, 10 e 14). A catequese bebe desta fonte e a ela conduz.


      2.2.3. Liturgia e catequese

      



      118. “Na liturgia Deus fala a seu povo, Cristo ainda anuncia o Evangelho e o povo responde a Deus com cânticos e orações” (SC 33): ela, ao realizar sua missão, torna-se uma educação permanente da fé. A proclamação da palavra, a homilia, as orações, os ritos sacramentais, a vivência do ano litúrgico e as festas são verdadeiros momentos de educação e crescimento na fé. A liturgia é fonte inesgotável da catequese, não só pela riqueza de seu conteúdo, mas pela sua natureza de síntese e cume da vida cristã (SC 10; CR 89): enquanto celebração ela é ao mesmo tempo anúncio e vivência dos mistérios salvíficos; contém, em forma expressiva e unitária, a globalidade da mensagem cristã. Por isso, ela é considerada lugar privilegiado de educação da fé. “A proclamação da palavra na liturgia torna-se para os fiéis a primeira e fundamental escola da fé” (DGAE 21). As festas e as celebrações são momentos privilegiados para a afirmação e interiorização da experiência da fé. O RICA é o melhor exemplo de unidade entre liturgia e catequese. Celebração e festa contribuem para uma catequese prazerosa, motivadora e eficaz que nos acompanha ao longo da vida. Por isso, os autênticos itinerários catequéticos são aqueles que incluem em seu processo o momento celebrativo como componente essencial da experiência religiosa cristã. É essa uma das características da dimensão catecumenal que hoje a atividade catequética há de assumir.


      119. Há uma relação íntima entre a fé, a celebração e a vida. O mistério de Cristo anunciado na catequese é o mesmo que é celebrado na liturgia para ser vivido: “Pelos sacramentos a liturgia leva a fé e a celebração da fé a se inserirem nas situações da vida”.[35] Por essa interação, a vida cristã é discernida à luz da fé e desenvolve-se uma co-naturalidade entre culto e vida: “Acolhemos com alegria o atual anseio de, nas celebrações litúrgicas, celebrar os acontecimentos da vida inseridos no mistério pascal de Cristo”.[36]


      2.2.4. Catequese litúrgica

      



      120. A catequese como educação da fé e a liturgia como celebração da fé são duas funções da única missão evangelizadora e pastoral da Igreja. A liturgia, com seu conjunto de sinais, palavras, ritos, em seus diversos significados, requer da catequese uma iniciação gradativa e perseverante para ser compreendida e vivenciada (cf. AS 127b, 129, 151, 153). Ambas fazem parte da natureza e da razão de ser da Igreja. Os sinais litúrgicos são ao mesmo tempo anúncio, lembrança, promessa, pedido e realização, mas só por meio da palavra evangelizadora e catequética esses seus significados tornam-se claros. É tarefa fundamental da catequese iniciar eficazmente os catecúmenos e catequizandos nos sinais litúrgicos e através deles introduzi-los no mistério pascal (catequese mistagógica; cf. AS 129a).


      121. A catequese litúrgica é um processo que visa enraizar uma união madura, consciente e responsável com Cristo, sobretudo através das celebrações, e leva ao compromisso com o serviço da evangelização nas diversas realidades da vida. A catequese litúrgica prepara aos sacramentos e ajuda a vivenciá-los: leva a uma maior experiência do mistério cristão. Ela explica o conteúdo das orações, o sentido dos gestos e dos sinais, educa à participação ativa, à contemplação e ao silêncio. As fórmulas litúrgicas (particularmente as orações eucarísticas) são ricas de conteúdo doutrinal que expressam o mistério celebrado: a catequese que leva os catequizandos à sua maior compreensão deve ser considerada como “uma eminente forma de catequese” (DGC 71; cf. CT 23; SC 35, 3; CDC 777, §1 e 2). 122. O processo da formação litúrgica na catequese possui os seguintes elementos:


      
        	
          
            a centralidade do mistério pascal de Cristo na vida dos cristãos e em todas as celebrações;
          

        


        	
          
            a liturgia como um momento celebrativo da história da salvação. Ela é a memória da obra da salvação, pela qual Deus redimiu o mundo; nela essa obra é levada a efeito, projetando-a para a sua realização plena no futuro (escatologia);
          

        


        	
          
            liturgia como exercício do sacerdócio de Jesus Cristo e ação nossa em conjunto com ele presente na celebração, pela força do Espírito Santo;
          

        


        	
          
            a dimensão celebrativa da liturgia, como uma ação ritual e simbólica, em que a Assembleia é o sujeito, e o Ressuscitado preside a oração da comunidade, atualiza a salvação na vida e na história de seus participantes;
          

        


        	
          
            a compreensão não só intelectual dos ritos e símbolos como reveladores da ação pascal de Cristo e experiências de encontro com o Ressuscitado;
          

        


        	
          
            a dimensão comunitária da liturgia com sua variedade de ministérios, exercidos com qualidade;
          

        


        	
          
            o exercício de preparar boas celebrações, realizá- las adequadamente e proclamar claramente a palavra;
          

        


        	
          
            a participação dos cristãos na eucaristia como o coração do domingo (cf. NMI 36);
          

        


        	
          
            o aprofundamento do conhecimento da palavra na catequese como ajuda para a celebração da palavra de Deus, sobretudo nas comunidades, impossibilitadas de terem a celebração eucarística dominical;
          

        


        	
          
            a espiritualidade pascal, ao longo do ano litúrgico, como caminho de inserção gradativa no mistério pascal de Cristo;
          

        


        	
          
            a espiritualidade penitencial ou de conversão mediante a celebração do sacramento da reconciliação;
          

        


        	
          
            o sentido dos sacramentos, especialmente a eucaristia, como sinais da comunhão com Deus, em Cristo, que marcam, com sua graça, momentos fortes da vida e atualizam a salvação no nosso dia a dia;
          

        


        	
          
            aprofundamento do sentido da presença de Maria no mistério de Cristo e da Igreja, e na vida de oração e serviço solidário dos cristãos, bem como a prudente e razoável devoção aos santos;
          

        


        	
          
            redimensionamento bíblico-litúrgico da religiosidade popular (bênçãos, romarias, caminhadas, novenas, festas dos padroeiros, ofícios divinos).
          

        

      


      2.3. O Catecismo da Igreja Católica e os catecismos locais

      



      123. A palavra de Deus se exprime também nos catecismos. Eles expõem o conteúdo da fé de maneira sistemática e doutrinal, comunicativo-educativa, procurando dar razões de nossa fé. Quanto ao Catecismo da Igreja Católica, se apresenta como um serviço fundamental: favorecer o anúncio do Evangelho e o ensinamento da fé, que recebem a sua mensagem do depósito da tradição e da sagrada escritura confiado à Igreja, para que se realizem com total autenticidade. O Catecismo da Igreja Católica não é a única fonte da catequese, uma vez que, como ato do magistério, não é superior à palavra de Deus, mas a ela serve. Todavia, é um ato particularmente relevante de interpretação autêntica desta palavra, em vista do anúncio e da transmissão do Evangelho, em toda a sua verdade e pureza” (DGC 125).


      124. A eclosão da modernidade no século XV e a Reforma no século seguinte levaram a Igreja a uma revisão necessária que desembocou, entre outras coisas, na publicação de catecismos doutrinais que procuraram responder às necessidades da época. O Catecismo romano (1566), encomendado pelo concílio de Trento, foi fator importante para manter a doutrina da fé. Nos séculos seguintes, serviu de inspiração a numerosos catecismos locais, que fizeram pequenas adaptações, mas não conseguiram manter a solidez do Catecismo Romano e não o atualizaram. A crise de identidade, provocada pela eclosão da pós-modernidade, com mudanças qualitativas sem precedentes, fez com que a Sé Apostólica editasse, para a Igreja, o Catecismo da Igreja Católica (1992/1997), o segundo desse tipo em nossa história, e seu Compêndio (2005).


      2.3.1. Valor e significado do Catecismo da Igreja Católica e seu Compêndio

      



      125. O Catecismo deseja ser uma exposição da fé da Igreja e da doutrina católica, atestadas e iluminadas pelas sagradas escrituras, pela tradição apostólica e pelo magistério da Igreja.[37] O Diretório geral para a catequese apresenta-o como “ato do magistério do papa, com o qual, no nosso tempo, ele sintetiza normativamente, em virtude de sua autoridade apostólica, a globalidade da fé católica e a oferece, antes de tudo, às igrejas, como ponto de referência para a exposição autêntica da fé” (n. 120). Ele não se sobrepõe à Bíblia, mas nos ajuda a lê-la no chão de nossa história e à luz de nossa fé. Desse modo, Bíblia e Catecismo estarão a serviço da experiência de fé, testemunhada na comunidade.


      126. O Catecismo é um projeto de grande alcance, instrumento a serviço da comunhão eclesial e deseja fomentar o vínculo da unidade, facilitando nos discípulos de Jesus a profissão da única fé recebida dos apóstolos. Seu eixo central é o cristocentrismo trinitário e a sublimidade da vocação cristã da pessoa humana: orienta-se em direção a Deus e à pessoa humana (cf. DGC 121 e 123), pois, “na revelação do mistério do Pai e de seu amor, Cristo manifesta plenamente o homem ao próprio homem e lhe descobre a sua altíssima vocação” (GS 22).


      2.3.2. Integridade da mensagem

      



      127. Sagrada escritura, liturgia e catequese, e com esta os catecismos, educam o cristão a abrir-se a tudo o que Deus revela e propõe. Mais que verdades da fé, trata-se da verdade que é, antes de tudo, uma pessoa, Jesus Cristo. Abrimo-nos a ele o mais que pudermos. Também a vida do fiel e o processo histórico em que está inserido e engajado são elementos essenciais do conteúdo da catequese, em interação com a mensagem evangélica (cf. DGC 133, nota 5). Portanto, além da integridade doutrinal, há também uma integridade da vida, o que inclui valores éticos e morais, em nível pessoal e social. Em ambos os elementos da interação entre as formulações da fé e a vida, há, pois, uma exigência de integridade, com a consciência realista de que, em termos quantitativos, nunca a esgotaremos. Trata-se de generosa disponibilidade: será essa a preocupação principal da catequese (cf. TM 113s).


      128. A mensagem evangélica, integral no sentido acima, será proposta de maneira gradual, seguindo o exemplo da pedagogia divina, como se manifesta na Bíblia. Crescemos gradualmente no conhecimento do mistério de Deus; estamos conscientes de determinadas exigências do Evangelho bem mais do que séculos atrás. E, à luz do Espírito Santo, continuaremos a entender melhor a riqueza que o Evangelho nos traz. Daí, especialmente com adultos, a necessidade de catequese permanente, bem além da preparação para os sacramentos em idade infanto-juvenil. Além disso, ao longo da vida, circunstâncias especiais poderão exigir catequese apropriada. Respeitando a gradualidade, não haja receio de apresentar as exigências evangélicas. A mensagem de Jesus é radical e pode assustar (cf. Mt 10,37; 16,24 e paral.). Quem caminhar com ele experimentará que seu jugo se torna leve (cf. Mt 11,30; DGC 112).


      2.3.3. Hierarquia de verdades e normas

      



      129. Na mensagem cristã, há uma hierarquia de verdades e de normas, segundo a diversidade de seu nexo com o fundamento da fé cristã (cf. UR 11, 3). Algumas são mais fundamentais que outras. Seguindo as grandes linhas do Catecismo da Igreja Católica e seu Compêndio, podemos resumir assim o conjunto das verdades que professamos em nossa fé:


      
        	
          
            crer em Deus, uno e trino, Pai, Filho e Espírito Santo, em seu mistério de salvação;
          

        


        	
          
            celebrar o mistério pascal nos sacramentos, que têm o batismo e a eucaristia como centro;
          

        


        	
          
            viver o grande mandamento do amor a Deus e ao próximo, buscando a santidade;
          

        


        	
          
            rezar para que o reino de Deus se realize.
          

        

      


      130. Esses conteúdos se referem à fé crida, celebrada, vivida e rezada, e constituem um chamado à educação cristã integral (cf. DGC 122). A estas quatro colunas da exposição da fé que provêm da tradição dos catecismos (o símbolo, os sacramentos, as bem-aventuranças-decálogo e o Pai-nosso), deve-se acrescentar a dimensão narrativa da história da salvação, com suas três etapas, que provêm da tradição patrística (o Antigo Testamento, a vida de Jesus Cristo e a História da Igreja). O Diretório geral para a catequese fala de “sete pedras fundamentais, base tanto do processo da catequese de iniciação como do itinerário contínuo do amadurecimento cristão” (n. 130; cf. 128).


      131. Outras expressões da fé se baseiam nesses pontos fundamentais como consequências dos mesmos. A devoção à Mãe de Jesus e aos santos será vista no contexto do seguimento de Jesus Cristo e confiança no Pai. Aparições, milagres, anjos, devoções, lugares sagrados e outros temas que podemos abordar na catequese e que são apreciados pela religiosidade popular têm sentido quando estiverem ligados aos pontos fundamentais e forem por eles iluminados.[38] Os livros de espiritualidade se orientarão pelas sagradas escrituras, pela liturgia e pelo compromisso com o Reino, e não tanto por aspectos subjetivos de espiritualidades particulares.


      2.3.4. O Catecismo da Igreja Católica em função dos catecismos locais

      



      132. Conforme João Paulo II, o Catecismo “destina-se a encorajar e ajudar a redação de novos catecismos locais, que tenham em conta as diversas situações e culturas, mas que conservem cuidadosamente a unidade da fé e a fidelidade à doutrina católica”. O assunto mereceu preciosos comentários no Diretório geral para a catequese (cf. sobretudo Nos 131-136). Entre outras coisas, as conferências episcopais são encorajadas para que preparem textos catequéticos, fiéis aos conteúdos essenciais da revelação e atualizados no que se refere ao método, em condições de educar para uma fé vigorosa as gerações cristãs dos tempos novos (cf. CT 50). Quanto ao seu Compêndio, é apresentado como “uma síntese fiel e segura do Catecismo da Igreja Católica; contém, de forma concisa, todos os elementos essenciais e fundamentais da fé da Igreja”.[39]


      133. Simplesmente resumir o Catecismo desvirtuaria tanto os seus próprios objetivos, como também a natureza de um catecismo local (cf. DGC 135, nota 52). O Diretório geral para a catequese, depois de dizer que se trata de “preparar verdadeiros catecismos”, descreve rapidamente como eles devem ser: “Nos catecismos locais, a Igreja comunica o Evangelho de maneira acessível à pessoa humana, a fim de que esta possa realmente apreendê-lo como Boa-nova de salvação. Os catecismos locais se convertem, assim, em expressão palpável da admirável condescendência de Deus e do seu amor inefável pelo mundo” (Nº 131). Portanto, o que mais importa não é definir e classificar conceitos teológicos com toda exatidão: estamos diante do mistério! Trata-se, sim, de encontrar a maneira acessível de entrar em comunicação com a pessoa (singular!) e com a comunidade eclesial, para tornar palpável (experiência!) a condescendência, o amor de Deus. Mais que mestre em teologia, o autor de catecismos precisa ser testemunha, irmão sábio, humilde, bom, misericordioso, que vive e sabe transmitir a mensagem evangélica. Isso não dispensa alguns cuidados especiais, tratados a seguir.


      2.3.5. Elaborar um catecismo: uma tarefa partilhada

      



      134. O Diretório geral para a catequese lembra a exortação de Paulo VI no final da Evangelii Nuntiandi: “As Igrejas particulares profundamente amalgamadas não apenas com as pessoas, mas também com as aspirações, as riquezas e os limites, os modos de rezar, de amar e de considerar a vida e o mundo, que distinguem um determinado ambiente humano, têm a tarefa de assimilar o essencial da mensagem evangélica, de traduzi-la na linguagem compreendida por estas pessoas sem a mínima alteração de sua verdade fundamental, e, a seguir, de anunciá-la na mesma linguagem” (Nº 63). Redigir um catecismo é um processo: exige tempo de maturação; permanece como objetivo importante para o episcopado, que tem no Catecismo da Igreja Católica um texto de referência seguro e autorizado (cf. DGC 135, nota 55). A experiência positiva dos últimos decênios recomenda envolver a participação dos Regionais da CNBB e das forças vivas interessadas na elaboração de qualquer subsídio de nível nacional. Para isso o Diretório geral para a catequese oferece orientações bem desenvolvidas que merecem ser seguidas (cf. Nos 131-136).


      3. Na comunidade: interação entre Bíblia, liturgia, catecismo, magistério, a serviço do Reino

      



      135. Um esboço que foi semente do gênero “catecismo”, na Igreja antiga, é o interrogatório aos catecúmenos antes do batismo. Naquela avaliação durante o ato litúrgico, já está presente a interação entre Bíblia, formulação da fé e vida do catecúmeno. Perguntas e respostas não são simplesmente matéria a ser estudada e sabida. Constituem o acabamento da catequese eminentemente bíblica, o momento em que o catecúmeno demonstra que não ficou só ouvindo a Bíblia, mas dela se alimentou e impregnou.


      136. Hoje a adequada correlação entre Catecismo e Bíblia está admiravelmente expressa nestas palavras: “A sagrada escritura como palavra de Deus escrita sob a inspiração do Espírito Santo e o Catecismo da Igreja Católica, enquanto relevante expressão atual da tradição viva da Igreja e norma segura para o ensinamento da fé, são chamados, cada um a seu próprio modo e segundo a sua específica autoridade, a fecundar a catequese na Igreja contemporânea” (DGC 128).


      137. Em síntese: Bíblia, liturgia, catecismo e outras formulações da fé, vivenciadas em íntima correlação e em interação na comunidade, orientam nossa vida, de modo que seja comprometida com a causa do Reino. São as Igrejas locais, em fraterna comunhão entre si e com a Sé Apostólica, que melhor conseguirão articular esse projeto catequético. Aí, sim: “Caminhamos na estrada de Jesus” (Oração Eucarística V).


      



      



      



      II. Orientações para a catequese na Igreja particular

      



      CAPÍTULO 5:

      Catequese como educação da fé


      “Filipe acorreu, ouviu o eunuco ler o profeta Isaías e perguntou: ‘Tu compreendes o que estás lendo? O eunuco respondeu: Como poderia, se ninguém me orienta’.

      Então convidou Filipe a subir e a sentar-se junto dele” (At 8,30-31).


      1. O modo de proceder de Deus e a pedagogia catequética

      



      1.1. Como Deus-Pai agiu na história

      



      138. A sagrada escritura apresenta Deus como educador da nossa fé. Ela revela diversos modos de interação entre Deus e seu povo: “Reconhece, pois, em teu coração que, como um homem corrige o seu filho, assim te corrige o Senhor teu Deus” (Dt 8,5). Apresenta-se, também, como um sábio que assume as pessoas nas condições em que elas se encontram (cf. Sl 103,3-6); liberta-as do mal e convida-as a viverem no amor a fim de crescerem progressivamente na fé, até a maturidade de Cristo (cf. Ef 4,13-15).


      139. Deus, como educador da fé, comunica-se através dos acontecimentos da vida do seu povo, de forma adequada à situação pessoal e cultural de cada um, levando-o a fazer a experiência de seu mistério. Sua pedagogia parte da realidade das pessoas, acolhendo- as e respeitando-as na originalidade de sua vocação ou interpelando-as à conversão. No povo de Deus havia uma forma eficiente de catequese narrativa e celebrativa, que transmitia a fé e os ensinamentos do Senhor, de geração em geração, para que o povo pudesse se deixar guiar pelo seu projeto de amor (cf. Ex 24,10; Dt 5,2-4; Js 24,17; Is 51,1b).


      1.2. O modo de proceder de Jesus

      



      140. A pedagogia catequética tem como modelo sobretudo o proceder de Jesus Cristo, que, a partir da convivência com as pessoas, deu continuidade ao processo pedagógico do Pai. Levou à plenitude, por meio de sua vida, palavras, sinais e atitudes, a revelação divina, iniciada no Antigo Testamento. Motivou os seus discípulos a viverem de acordo com os seus ensinamentos e plantou a semente da sua comunidade, a Igreja, para transmitir, de geração em geração, a mensagem da salvação e a pedagogia que ele mesmo ensinou com sua vida.


      141. A catequese inspira-se nestes traços da pedagogia de Jesus:


      
        	
          
            o acolhimento às pessoas, preferencialmente aos pobres, pequenos, excluídos e pecadores (cf. Mt 18,12-14);
          

        


        	
          
            o anúncio do Reino de Deus, como a Boa notícia da verdade, da liberdade, do amor, da justiça, que dá sentido à vida (cf. Lc 4,17-22; 17,20-21);
          

        


        	
          
            o convite amoroso para viver a fé, a esperança e a caridade por meio da conversão no seu seguimento (cf. Mc 1,15; Mt 11,28-30);
          

        


        	
          
            o envio aos discípulos para semearem a palavra em vista da transformação libertadora da sociedade (cf. Mc 6,6b-13);
          

        


        	
          
            o convite para assumirem, com radicalidade evangélica, o crescimento contínuo da fé, através do mandamento novo do amor, o princípio pedagógico fundamental (cf. Mt 17,20; Lc 13,16; Jo 13,34; Lc 10,29-37);
          

        


        	
          
            a atenção às necessidades, às situações bem concretas da vida e aos valores culturais próprios do povo, provocando reflexão para uma mudança de vida;
          

        


        	
          
            a conversa simples, acessível, utilizando narrativas, comparações, parábolas e gestos, adaptando-os aos seus seguidores e demais interlocutores;
          

        


        	
          
            a firmeza permanente diante das tentações, das crises, da cruz, buscando a força na oração.
          

        

      


      1.3. A ação do Espírito Santo na educação da fé

      



      142. O Espírito Santo é o princípio inspirador de toda atividade catequética. Ele é o “mestre interior” que, no segredo da consciência e do coração, faz compreender as palavras e os gestos salvíficos de Jesus. Essa é a dimensão espiritual da catequese que, enquanto ação eclesial em favor do crescimento da fé, é obra do Espírito Santo, obra que somente ele pode suscitar e alimentar na Igreja (cf. CT 72).


      143. Na fidelidade a essa pedagogia interior do coração, a catequese procura a síntese entre o conhecimento intelectual e a experiência amorosa da vida em Deus. Há uma mensagem a ser conhecida que se encontra privilegiadamente nas escrituras sagradas, na tradição, na liturgia, no magistério da Igreja, nos sinais dos tempos... A catequese esclarece e estimula a experiência e vivência no Espírito que o catequizando faz na liturgia, no ano litúrgico e na oração cotidiana, como o caminho de crescimento na fé.


      144. Há também uma experiência existencial, pessoal e comunitária de Deus, que é da vida, do coração, da contemplação, da relação consigo, com os outros, com a natureza e com Deus. Uma experiência que tem a marca do amor, amor que privilegia, a exemplo de Jesus, os mais necessitados. É esse o caminho da catequese, iluminado pela ação do Espírito Santo: anuncia a verdade revelada, cria meios para a comunhão filial com Deus, a construção da comunidade de irmãos, o estabelecimento da justiça, da solidariedade, da fraternidade.


      1.4. O modo de proceder da Igreja

      



      145. A catequese olha também para a prática pedagógica da Igreja, que, como mãe e educadora da fé, procura imitar a pedagogia divina. Ela, desde o seu começo, quis formar comunidades que fossem exemplo vivo dos valores do Evangelho (cf. Lc 24,48). Ainda hoje, sua credibilidade depende dessa fidelidade ao projeto de Jesus. Por isso, a vida de seus mártires e santos sempre foi considerada como testemunho catequético (“pedagogia do herói”). Também sua ação no mundo transmite o que ela é e crê. Todos os fiéis cristãos são chamados a transformar o mundo segundo o Evangelho. Mas isso pertence mais, como missão própria, aos fiéis leigos, que, desenvolvendo com competência sua profissão, sua vida familiar e seu empenho político-social, são os protagonistas da fermentação evangélica do mundo, a partir de seu interior. A Campanha da Fraternidade, por exemplo, educa os católicos na fé, e também comunica ao mundo que tipo de compromisso a Igreja tem na transformação da realidade por fidelidade ao Evangelho. A dedicação de tantos missionários, por si só, é uma pregação dos valores nos quais a Igreja crê, uma catequese movida pela força do exemplo. A vida de cada comunidade eclesial precisa ser coerente com o Evangelho, mobilizadora pela própria maneira de ser, de agir (cf. At 4,32-35; 5,12-16). Sem isso, a melhor catequese estaria exposta a uma crise, caso o catequizando não encontre na face concreta da Igreja particular e local um sinal de que é possível viver com autenticidade o seguimento de Jesus.[40]


      1.5. A originalidade da pedagogia da fé

      



      146. A pedagogia catequética tem uma originalidade específica, pois seu objetivo é ajudar as pessoas no caminho rumo à maturidade na fé, no amor e na esperança. A fé é um dom de Deus, é uma adesão pessoal a ele. É a resposta livre da pessoa à iniciativa de Deus que se revela. Para isso, Deus se serve de pessoas, grupos, situações, acontecimentos. A Igreja é mediadora nesse encontro misterioso entre Deus e a pessoa humana. E, em seu nome, os catequistas sentem a responsabilidade de serem mediadores especiais para que catecúmenos e catequizandos cheguem ao conhecimento da verdade e da salvação (cf. 1Tm 2,4; Tt 1,1). O amor por Jesus e pelas pessoas impulsiona o catequista a falar a outros da fé: cada catequista é como um elo na grande corrente dos que têm fé (cf. Catecismo 166); mas precisa estar entusiasmado por aquilo em que crê, alegre por estar em processo de permanente conversão, disposto a fazer diferença num mundo marcado por tanta coisa contrária ao projeto de Deus.


      147. Os objetivos inspirados na pedagogia da fé são alcançados pela catequese da seguinte forma:


      
        	
          
            impulsionando a pessoa a aderir livre e totalmente a Deus, promovendo uma progressiva e coerente síntese entre a plena adesão do ser humano a Deus e o conteúdo da mensagem cristã;
          

        


        	
          
            introduzindo no conhecimento vivo da Palavra de Deus contida na Bíblia e desenvolvendo as dimensões da fé, tendo como referência o Catecismo da Igreja Católica;[41]
          

        


        	
          
            ajudando no discernimento vocacional das pessoas (cf. DGC 144) para que assumam na Igreja e na sociedade, a partir da fé, o seguimento de Jesus do modo mais condizente com suas potencialidades, aspirações, como escolha existencial, colocada sob o olhar de Deus.
          

        

      


      148. A dimensão espiritual dessa pedagogia da fé exige ainda as seguintes atitudes:


      
        	
          
            clima de acolhimento e docilidade para o dom do Espírito, diante do qual se impõe uma atitude de humildade e obediência: embora a metodologia, as técnicas pedagógicas e a personalidade humana do catequista sejam importantes, nada substitui a ação silenciosa e discreta do Espírito Santo. Ele é o principal catequista. No exercício de seu ministério, muitas vezes o catequista deverá refugiar-se no silêncio, na discrição e, sobretudo, na oração, sabendo esperar e respeitar a ação do Espírito;
          

        


        	
          
            ambiente espiritual de oração e recolhimento: a catequese é sempre uma palavra dita “no Espírito”, em clima espiritual e de oração. Isso não significa renúncia à racionalidade nem perda do espírito crítico, mas alegria interior de uma atividade aberta ao Espírito;
          

        


        	
          
            palavra dita com autoridade e fortaleza: o catequista, como os profetas guiados pelo Espírito, pronuncia uma palavra corajosa, criativa, segura, pois tem consciência de ser enviado por Deus e sabe que sua força reside em Deus, uma vez que está agindo em comunhão com a comunidade. Diante dessa grave missão, o catequista precisa de sólida formação, humildade, senso de responsabilidade, espiritualidade e inserção na comunidade.
          

        

      


      1.6. Fidelidade a Deus e à pessoa humana

      



      149. A catequese, inspirada na pedagogia de Deus, busca incentivar a participação ativa dos catequizandos, pois eles são o sujeito do processo educativo (cf. DGC 145). Assim, a catequese tem a missão permanente de inculturar-se, buscando uma linguagem capaz de comunicar a palavra de Deus e a profissão de fé (credo) da Igreja, conforme a realidade de cada pessoa. De fato, um fruto importante do Espírito Santo na evangelização e na catequese é a inculturação que procura assumir as realidades humanas, iluminando-as com o Evangelho. Nisso segue o exemplo do Verbo Divino que se fez carne, assumiu a natureza humana e a cultura de um povo conforme o seu tempo (cf. EN 18 e 20).


      2. Catequese como processo educativo

      



      2.1. A catequese e as ciências pedagógicas

      



      150. Em todas as épocas, a Igreja preocupou-se em buscar os meios mais apropriados para o cumprimento de sua missão evangelizadora (cf. CT 46). Ela não possui um método único e próprio para a transmissão da fé, mas assume os diversos métodos contemporâneos na sua variedade e riqueza, desde que respeitem integralmente os postulados de uma antropologia cristã e garantam a fidelidade do conteúdo. Utiliza-se das ciências pedagógicas e da comunicação, levando em conta a especificidade da educação da fé.


      151. O catequista necessita de algum conhecimento de ciências humanas que possa oferecer boas indicações para o seu trabalho educativo. A filosofia, a psicologia, a sociologia, a biologia ajudam a compreender as pessoas e seus relacionamentos, nas diversas situações em que se encontram. A sensibilidade do catequista para os problemas e as aspirações dos catequizandos pode aprimorar-se a partir dessas áreas de conhecimento. Na comunicação há muito a aprender do que o mundo vem descobrindo. Um catequista que gosta de aprender, também fora do âmbito da Igreja, será mais criativo e terá mais recursos para dar conta da sua missão (cf. CT 58).


      2.2. Variedade de métodos

      



      2.2.1. O princípio metodológico da interação entre fé e vida

      



      152. O método da catequese é fundamentalmente o caminho do seguimento de Jesus (cf. Marcos; Mt 16,24; Lc 9,23; Jo 14,6, etc. ). Catequese renovada coloca como base e referência para a pedagogia da fé o “princípio metodológico da “inter-ação” entre fé e vida”. Assim o descreve: “Na catequese realiza-se uma interação (= um relacionamento mútuo e eficaz) entre a experiência de vida e a formulação da fé; entre a vivência atual e o dado da tradição. De um lado, a experiência da vida levanta perguntas; de outro, a formulação da fé é busca e explicitação das respostas a essas perguntas. De um lado, a fé propõe a mensagem de Deus e convida a uma comunhão com ele; de outro, a experiência humana é questionada e estimulada a abrir-se para esse horizonte mais amplo” (n. 89; cf. 92-98). Essa confrontação entre a formulação da fé e as experiências de vida possibilita uma formação cristã mais consciente, coerente e generosa. Não se trata tanto de um método, quanto de um princípio metodológico, que perpassa todo conteúdo da catequese. Textos e manuais dão orientações práticas de como operacionalizar o princípio de interação entre fé e vida, sugerindo um novo modo de organizar o processo catequético: não mais como os tradicionais planos de aulas, mas através de um roteiro de atividades evangélico-transformadoras. É um itinerário educativo, que vai além da simples transmissão de conteúdos doutrinais desenvolvidos nos encontros catequéticos. Esses roteiros contemplam um processo participativo de acesso às sagradas escrituras, à liturgia, à doutrina da Igreja, à inserção na vida da comunidade eclesial e a experiências de intimidade com Deus (cf. CR 135-136 e 157-158; TM 125-136 e 189-195).


      153. Tanto o conteúdo do Catecismo da Igreja Católica, quanto o método e os subsídios didáticos a serem utilizados (como, por exemplo, Compêndio do Catecismo da Igreja Católica) estão a serviço da interação entre fé e vida: aproximação, assimilação e vivência da Palavra de Deus e dos ensinamentos da Igreja; e a serviço das pessoas para que se encaminhem para a maturidade na fé, sejam ativas na Igreja e evangelizadoras eficientes na missão. O uso de um bom método garante a fidelidade ao conteúdo.


      154. Essa interação se estabelece também nas celebrações: o mistério de Cristo anunciado na catequese é o mesmo que é celebrado na liturgia para ser vivido, pois “pelos sacramentos a liturgia leva a fé e a celebração da fé a se inserirem nas situações da vida”.[42] Por esse método, a vida cristã é discernida à luz da fé e desenvolve-se uma co-naturalidade entre culto e vida: “Acolhemos com alegria o atual anseio de, nas celebrações litúrgicas, celebrar os acontecimentos da vida inseridos no mistério pascal de Cristo”.[43]


      2.2.2. Métodos indutivo e dedutivo

      



      155. A catequese usa tanto o método indutivo como o dedutivo, porque ambos, de maneiras diferentes, prestam-se à interação entre fé e vida. O método indutivo parte do particular para o geral. No caso da catequese, parte-se das situações, inquietações humanas e experiências religiosas para chegar às respostas da fé. O método dedutivo parte de um dado mais geral (Bíblia, magistério, doutrina, formulações litúrgicas...), para “deduzir” daí as conclusões práticas, específicas, particulares para cada situação. Na catequese, isso significa apresentar as verdades fundamentais e, a partir daí, ver as consequências de sua aplicação aos problemas humanos. Haverá situações em que um tipo de método será mais fácil ou mais eficiente do que o outro. O bom conhecimento das diversas possibilidades metodológicas facilitará para o catequista o discernimento sobre a maneira de proceder em cada caso.


      156. Entre ambos há uma sintonia e complementação, como aponta o Diretório geral para a catequese: “O método indutivo não exclui, antes exige, o método dedutivo, que explica e descreve os fatos, a partir de suas causas. Mas a síntese dedutiva terá pleno valor somente quando tiver sido realizado o processo indutivo” (n. 150).


      2.2.3. O método ver-julgar-agir

      



      157. O método ver-julgar-agir, por experiência e tradição na pastoral latino-americana, tem trazido segurança e eficácia na educação da fé, respondendo às necessidades e aos desafios vividos pelo nosso povo. Entre nós o termo julgar está sendo substituído por iluminar. Nesse processo do ver-iluminar-agir acrescentaram-se o celebrar e o rever. Não são passos estanques nem sequência de operações, mas trata-se de um processo dinâmico na educação da fé.


      158. VER é um olhar crítico e concreto a partir da realidade da pessoa, dos acontecimentos e dos fatos da vida. A catequese motiva os catequizandos a conhecer e analisar criticamente a realidade social em que vivem, com seus condicionamentos econômicos, socioculturais, políticos e religiosos. É necessário que o próprio catequista tenha uma formação contínua, para que se habitue a fazer análise de conjuntura e sensibilizar-se com os problemas da realidade, descobrindo os sinais dos tempos. O ver cristão já traz em si a iluminação da fé.


      159. ILUMINAR é o momento de escutar a palavra de Deus. Implica a reflexão e o estudo que iluminam a realidade, questionando-a pessoal e comunitariamente. Para acolher a realidade, como cristãos, é necessária a conversão contínua na busca da vontade do Pai. Com abertura à presença do Espírito Santo, na escuta orante da palavra de Deus, com atitude contemplativa e fidelidade à mesma palavra, à tradição e ao magistério, o catequista cresce na capacidade de questionar a realidade.


      160. AGIR é o momento de tomar decisões, orientando a vida na direção das exigências do projeto de Deus. É o tempo de vivenciar e assumir conscientemente o compromisso e dar as necessárias respostas para a renovação da Igreja e a transformação da realidade. Isso exige de catequistas e catequizandos confiança em Deus, coerência entre fé e vida e a fortaleza para acolher as mudanças que são necessárias na caminhada da sociedade e na sua vida pessoal, com suas profundas exigências éticas e morais. O agir é compromisso de viver como irmãos, promover integralmente as pessoas e as comunidades, servir aos mais necessitados, lutar por justiça e paz, denunciar profeticamente e transformar evangelicamente as estruturas e as situações desumanas, buscando o bem comum. O compromisso do agir aparece hoje muito enriquecido com os princípios e critérios expostos no Compêndio da doutrina social da Igreja (2005), que fundamenta e aplica nas realidades sociais uma ética e uma moral cristãs.


      161. CELEBRAR é momento privilegiado para a experiência da graça divina. É o feliz encontro com Deus na oração e no louvor, que anima e impulsiona o processo catequético. Supera a oração puramente rotineira. A dimensão orante e celebrativa deve caracterizar a catequese, para que ela não caia na tentação de ser feita de encontros só de estudo e compreensão intelectual da mensagem evangélica. A celebração também educa a pessoa e o grupo para a oração e contemplação, para o diálogo filial e amoroso, pessoal e comunitário com o Pai. A dimensão catecumenal da catequese tem aqui sua maior expressão.


      162. REVER é o momento para sintetizar a caminhada catequética, valorizar os catequistas e os catequizandos, aprofundar as etapas do planejamento proposto, revendo os conteúdos e os compromissos assumidos. O rever é o ver de novo a caminhada da catequese; é tomar consciência, hoje, de como agimos ontem para melhor agir amanhã. Faz surgir novos questionamentos para ajudar a tomar decisões e determinar o grau de eficácia e de eficiência, favorecendo uma contínua realimentação. O rever é um momento dinâmico, e constitui uma espiral que nos lança para a frente, numa caminhada contínua na construção do Reino. Para rever com eficiência a sua ação, os catequistas devem ter um conhecimento básico dos princípios de planejamento participativo e a atitude firme de levar em conta as avaliações feitas, mudando o que deve ser mudado, libertando-se de rotinas paralisantes, confirmando a caminhada feita sob o impulso do Espírito Santo.


      2.2.4. Linguagem, meios e instrumentos

      



      163. No método, são importantes a linguagem adequada e os meios didáticos. É necessário saber adaptar- se aos interlocutores, usando uma linguagem compreensível, levando em conta idade, cultura e circunstâncias. Às vezes a transmissão da mensagem evangélica fica prejudicada pelo uso de uma linguagem inadequada. Paulo VI chama a atenção para esse perigo e exorta: “O cansaço que hoje provocam tantos discursos ocos, e a atualidade de muitas outras formas de comunicação não devem diminuir a permanente validade da palavra, nem levar a perder a confiança nela. A palavra continua a ser sempre atual, sobretudo quando ela for portadora da força divina” (EN 42). A catequese faz uso da linguagem bíblica, histórico-tradicional (credo, liturgia), doutrinal, artística e outras. É preciso, porém, estimular novas expressões do Evangelho com linguagens renovadas e comunicativas como a linguagem sensorial e midiática (rádio, TV, Internet) e outras. O emprego dos meios didáticos e o uso de instrumentos de trabalho são úteis e mesmo necessários para a educação da fé. Por isso, a Igreja capacita os catequistas para resgatar e assumir os valores da cultura do povo, estimulando a inculturação do Evangelho (cf. DGC 208).


      2.2.5. Método de trabalho em grupo

      



      164. É importante trabalhar em grupo para favorecer o desenvolvimento dos valores individuais e coletivos dentro de um determinado campo social e catequético. A técnica de oficinas, aplicada à catequese, ajuda a realizar uma reflexão participativa e a promover o encontro da teoria com a prática na evangelização. É uma técnica que desenvolve um tema mediante a construção coletiva, confrontando-o com a palavra de Deus e com a vivência comunitária. Visa à caminhada catequética e à solução de problemas; é o lugar para fazer pensar, redescobrir, reinventar novas formas de ver e de rever a prática, de conviver e agir segundo o Evangelho.


      2.3. A experiência humana na educação da fé

      



      165. Não há comunicação religiosa sem experiência vital. Por isso, ela é essencial na catequese. É nela que a graça age; de fato, “a experiência humana é o âmbito de manifestação e de realização da salvação, onde Deus, coerentemente com a pedagogia da encarnação, alcança a pessoa com sua graça e a salva” (DGC 152c). A palavra de Deus não pode ficar no abstrato, mas precisa encontrar eco na vida. A riqueza da mensagem evangélica permanece ineficaz e como que extrínseca e superficial se não se levar seriamente em conta a experiência dos catequizandos, o contexto em que vivem, as barreiras que têm, os sonhos e as esperanças que alimentam. Em vez de ir fornecendo respostas, teríamos que ouvir as perguntas que os catequizandos já trazem, em especial se se trata de adultos. O desejo de Deus e do bem faz parte da pessoa humana. Perceber como isso se manifesta em cada pessoa ajuda o catequista a tornar relevante a comunicação da esperança e da fé cristãs. Nessa experiência humana podemos incluir as inquietações e os problemas humanos sérios que são retratados em boas obras de cinema, literatura, música, teatro. Os bons artistas têm o dom de expressar de forma impactante a experiência humana. A catequese pode aproveitar o talento desses parceiros.


      2.4. A memorização na catequese

      



      166. A catequese faz parte da “memória da Igreja”, entendida sobretudo como “memorial”: manter viva entre nós a presença do Senhor, trazer para hoje o mistério salvífico, realizado historicamente há tantos séculos, fazendo-nos dele participar, pela ação do Espírito Santo. A liturgia, particularmente os sacramentos, é celebração do memorial dos mistérios da salvação. A catequese inicia os cristãos na compreensão desses mistérios. É por isso que a “memorização”, segundo a Catequese renovada, tem um sentido mais rico do que o tradicional de “aprender de cor” a doutrina cristã (cf. n. 141). Saber “de cor” ou “decorar” significa saber “de coração”. Portanto, o que se memoriza deve antes passar pelo coração, pela experiência, pelo sentimento de quem aprende, e isso se faz, antes de tudo, pela vivência e celebração: o repetir ritualmente gestos, sinais, palavras... vai repercutir na vida, ajudando a guardar no coração e não apenas na cabeça.


      167. Como recurso didático, é necessária a memorização das palavras de Jesus, das passagens bíblicas importantes, dos dez mandamentos, das fórmulas da profissão de fé, dos textos litúrgicos e das orações mais importantes e das noções principais da doutrina (cf. CT 55). Portanto, não deve ser descuidada e, menos ainda, abandonada. Os textos interiorizados sejam memorizados e compreendidos pouco a pouco na sua profundidade, a fim de se tornarem fonte de vida cristã pessoal e comunitária. Portanto, deve ser evitada a assimilação insuficiente, reduzida ao saber fórmulas que se repetem sem nenhum aprofundamento.


      2.5. A comunicação social a serviço da catequese

      



      168. O mundo das comunicações está unificando a humanidade. A globalização, além de econômica, é também fruto da aproximação de acontecimentos e pessoas distantes, devido ao desenvolvimento da comunicação. Surge uma variedade, cada vez maior, de linguagens e símbolos, métodos dinâmicos para a comunicação de todo tipo de mensagem. Nestes últimos tempos, a comunicação social desenvolveu-se com poderosos recursos tecnológicos. A evangelização não pode prescindir, hoje, dos meios de comunicação e da cultura que deles está nascendo. A cultura da mídia, com efeito, mostra a existência de linguagens diferentes da linguagem lógico-científica. Impulsiona outras relações entre memória e imediatez, característica típica de nosso tempo, e é um lugar de debate ético que procede mais por dilemas do que por definições rígidas. A cultura midiática está produzindo fenômenos importantes na vida dos interlocutores da catequese. A mídia, para muitos, torna-se o principal instrumento de informação e de formação, guia e inspiração dos comportamentos individuais. Diante disso, há novas exigências para a catequese.[44]


      169. A Igreja reconhece que os meios de comunicação social podem ser fatores de comunhão e contribuem para a integração entre as pessoas (cf. AS 137-140). Entretanto, muitas vezes, são veículos de propaganda do materialismo e do consumismo reinantes, gerando falsas expectativas e o desejo competitivo. O bom uso dos meios de comunicação social requer dos agentes de catequese um sério esforço de conhecimento, competência e de atualização qualificada. É bom lembrar que “não é suficiente usá-los para difundir a mensagem cristã e o magistério da Igreja, mas é necessário integrar a mensagem nessa nova cultura, criada pelas modernas comunicações, com novas linguagens, novas técnicas, novas atitudes psicológicas” (cf. RMi 37; cf. DGC 161).


      170. A catequese tem a missão também de se preocupar com os operadores e os usuários da comunicação. Comunicadores e receptores, abertos aos valores cristãos, serão capazes de colocar a comunicação a serviço do bem comum e de exercer uma função crítica em relação ao que é comunicado e ao que acontece na sociedade. É essencial habilitar os catequistas para a comunicação da mensagem do Evangelho, através da mídia, principalmente os mais jovens e nascidos nessa cultura midiática, cuja linguagem mais facilmente entendem. Recorde-se que “no uso e na recepção dos instrumentos de comunicação, torna-se urgente tanto uma ação educativa em vista do senso crítico, animada pela paixão à verdade, quanto uma ação de defesa da liberdade, do respeito pela dignidade pessoal, da elevação da autêntica cultura dos povos” (ChL 44).


      171. Com relação à comunicação e catequese, aqui se recordam três orientações:


      
        	
          
            capacitar, nos diversos níveis, os catequistas como comunicadores: sejam pessoas conhecedoras dos processos da comunicação humana e estejam habilitados a integrar recursos como músicas, vídeos, teatro e outras linguagens para expressar a fé;
          

        


        	
          
            aproximar a catequese dos meios massivos de comunicação, para o desenvolvimento de projetos de catequese a distância, com o adequado uso de recursos e metodologias apropriadas;
          

        


        	
          
            incluir, nos programas de catequese, a análise das mensagens produzidas pelos grandes meios, promovendo a leitura desses dados à luz da mensagem evangélica.[45]
          

        

      


      2.6. Atividade e criatividade de catequistas e catequizandos

      



      172. Nenhuma metodologia dispensa a pessoa do catequista no processo da catequese. A alma de todo método está no carisma do catequista, na sua sólida espiritualidade, em seu transparente testemunho de vida, no seu amor aos catequizandos, na sua competência quanto ao conteúdo, ao método e à linguagem. O catequista é um mediador que facilita a comunicação entre os catequizandos e o mistério de Deus, das pessoas entre si e com a comunidade.


      173. A vocação do catequista é a realização da sua vida batismal e crismal, na qual, mergulhado em Jesus Cristo, participa da missão profética: proclamar o Reino de Deus. Integrado na comunidade eclesial e enviado por ela, conhece a sua realidade e aspirações, sabe utilizar a pedagogia adequada, animar e coordenar com a participação de todos. É de substancial importância a relação do catequista com os catequizandos e suas famílias, considerando-os mais como interlocutores do que como destinatários da catequese. “Essa relação se nutre de paixão educativa, de engenhosa criatividade, de adaptação e, ao mesmo tempo, de máximo respeito pela liberdade e amadurecimento da pessoa” (DGC 156) e por seu discernimento vocacional. A participação ativa e criativa dos catequizandos é outro elemento importante no processo catequético. Tal participação pode manifestar-se individualmente e em grupos: na oração e na participação dos sacramentos; nas ações litúrgicas; no empenho eclesial e social; no exercício da caridade; na promoção dos valores humanos.


      2.7. A comunidade catequizadora e o grupo de catequistas

      



      174. A comunidade eclesial é fonte e agente essencial no processo catequético. Ela é catequizada e catequizadora. E como evangelizadora, começa por se evangelizar a si mesma, em crescente abertura a outras comunidades. Nela, a vida de oração, a escuta da palavra de Deus, o ensino dos apóstolos, a caridade fraterna vivida na fração do pão e na partilha dos bens (cf. At 2,42-46), provocam a admiração e a conversão (cf. EN 15).


      175. A comunidade cristã é a referência concreta para que a pedagogia catequética seja eficaz. Para isso a comunidade deve ser o lugar onde se vive o Evangelho e se alimenta continuamente a adesão à proposta de Jesus. Só assim a comunidade se torna fonte, lugar e meta da catequese (cf. acima 59-60 e 155). Nesse crescimento catequético, a comunidade testemunha visivelmente a fé e dedica-se à formação de seus membros. No anúncio do Evangelho, mesmo de forma pública e coletiva, a comunidade não deixa de fazer contato de pessoa a pessoa, a exemplo da pedagogia de Jesus e dos apóstolos. Assim, a catequese com as crianças favorece a boa socialização. Com os jovens, a catequese constitui uma necessidade vital na formação de sua personalidade, e, com os adultos, a catequese promove um crescimento de diálogo, de partilha e de corresponsabilidade.


      176. É importante, por fim, que o catequista não atue sozinho, mas sempre em comunidade, em grupo. O catequista que participa da vida de grupo, reconhece ser, em nome da Igreja, testemunha ativa do Evangelho, participando da vida eclesial, encontrando na eucaristia uma grande fonte de crescimento pessoal e de inspiração para a realização de suas aspirações.


      Capítulo 6:

      Destinatários como interlocutores no processo catequético

      



      “Ao voltarem, os apóstolos contaram a Jesus quanto haviam feito. Ele tomou-os consigo e retirou-se [...]. Mas as multidões souberam disso e o seguiram. Jesus as acolheu e falava-lhes sobre o Reino de Deus” (Lc 9,10-11b).


      1. Direito do fiel e da comunidade à catequese

      



      177. Jesus, em seu ministério, proclama ter sido enviado para anunciar aos pobres a Boa-nova (cf. Is 61,1-5; Lc 4,18-19), dando a entender, e confirmando-o depois com sua vida, que o Reino é destinado a todos os povos, a partir dos menos favorecidos. Ele se dirige a grandes e pequenos, a homens e mulheres, a ricos e pobres, a sãos e doentes, a próximos e distantes, a judeus e gentios, a justos e pecadores, ao povo e às autoridades, aos indivíduos e grupos. Convida seus discípulos a fazerem o mesmo. Mais ainda: devem pregar o Evangelho a todas as nações até a consumação dos séculos (cf. Mt 28,19-20; 156 Lc 24,47). É a tarefa que a Igreja realiza desde Pentecostes, pregando o Evangelho “para gregos e bárbaros, letrados e pessoas sem instrução” (Rm 1,14).


      178. A catequese é direito do batizado e dever sagrado imprescindível da Igreja (cf. CDC 229 e 773-780). “Todos os batizados possuem o direito de receber da Igreja um ensino e uma formação que lhes permitam chegar a ter uma verdadeira vida cristã; na perspectiva dos direitos humanos, a pessoa humana tem o direito de procurar a verdade religiosa e de a esta aderir livremente” (CT 14). É tarefa primária da Igreja responder a este direito.


      179. O Evangelho se destina em primeiro lugar à pessoa humana concreta e histórica, radicada numa determinada situação. A atenção ao indivíduo não deve levar a esquecer que a catequese tem como interlocutor a comunidade cristã como tal e cada pessoa dentro dela. A adaptação[46] tem sua motivação teológica no mistério da encarnação e corresponde a uma elementar exigência pedagógica. Vai ao encontro das pessoas e considera seriamente a variedade de situações e culturas, mantendo a comunhão na diversidade a partir da unidade que vem da palavra de Deus. Assim, o Evangelho será transmitido em sua riqueza e sempre adequado aos diversos ouvintes. A criatividade e a arte dos catequistas estão a serviço desse critério fundamental. A pedagogia da fé precisa então atender às diversas necessidades e adaptar a mensagem e a linguagem cristãs às diferentes situações dos interlocutores (cf. DGC 167-169).


      2. Catequese conforme as idades

      



      180. A catequese conforme as idades é uma exigência essencial para a comunidade cristã. Leva em conta os aspectos tanto antropológicos e psicológicos como teológicos, para cada uma das idades. É necessário integrar as diversas etapas do caminho de fé. Essa integração possibilita uma catequese que ajude cada um a crescer na fé, à medida que vai crescendo em outras dimensões da sua maturidade humana e tendo novos questionamentos existenciais. O adulto que precisa de catequese não é só aquele que não a recebeu em outras faixas etárias. Todos precisam continuar progredindo na fé e no conhecimento do Senhor: “Sempre mais se impõe uma educação permanente da fé que acompanhe o ser humano por toda a vida e se integre em seu crescimento global” (CR 129).


      2.1. Catequese com adultos

      



      181. Os adultos são, no sentido mais amplo, os interlocutores primeiros da mensagem cristã.[47]


      Deles depende a formação de novas gerações cristãs, através do testemunho da família, no mundo social e político, no exercício da profissão e na prática de vida e da comunidade. “É na direção dos adultos que a evangelização e a catequese devem orientar seus melhores agentes. São os adultos os que assumem mais diretamente, na sociedade e na Igreja, as instâncias decisórias e mais favorecem ou dificultam a vida comunitária, a justiça e a fraternidade. Urge que os adultos façam uma opção mais decisiva e coerente pelo Senhor e sua causa, ultrapassando a fé individualista, intimista e desencarnada. Os adultos, num processo de aprofundamento e vivência da fé em comunidade, criarão, sem dúvida, fundamentais condições para a educação da fé das crianças e dos jovens, na família, na escola, nos meios de comunicação social e na própria comunidade eclesial” (CR 130).


      182. A catequese com adultos leva em conta as experiências vividas, os condicionamentos e os desafios que eles encontram, como também suas interrogações e necessidades em relação à fé. É preciso:


      
        	
          
            distinguir entre os adultos que vivem sua fé (praticantes), adultos apenas batizados (não praticantes ou afastados) e os adultos não batizados;
          

        


        	
          
            levar em conta seus problemas e experiências, capacidades espirituais e culturais;
          

        


        	
          
            motivá-los para a vivência da fé em comunidade, para que ela seja lugar de acolhida e ajuda;
          

        


        	
          
            fazer um projeto orgânico de pastoral com os adultos que integre a catequese, a liturgia e os serviços da caridade (cf. DGC 174).
          

        

      


      183. A catequese com adultos tem como missão:


      
        	
          
            reforçar a opção pessoal por Jesus Cristo;
          

        


        	
          
            promover uma sólida formação dos leigos, levando em consideração o amadurecimento da vida no espírito do Cristo Ressuscitado;
          

        


        	
          
            estimular e educar para a prática da caridade, na solidariedade e na transformação da realidade, julgando com objetividade e à luz da fé as mudanças socioculturais da sociedade;
          

        


        	
          
            ajudar a viver a vida da graça, alimentada pelos sacramentos;
          

        


        	
          
            formar cada pessoa para cumprir os deveres do próprio estado de vida, buscando a santidade;
          

        


        	
          
            dar resposta às dúvidas religiosas e morais de hoje;
          

        


        	
          
            desenvolver os fundamentos da fé, que permitam dar razão da esperança;
          

        


        	
          
            educar para viver em comunidade e assumir responsabilidades na missão da Igreja, dando testemunho cristão na sociedade;
          

        


        	
          
            educar para o diálogo ecumênico e inter-religioso, como instrumentos para a busca da unidade cristã e da paz entre os filhos de Deus;
          

        


        	
          
            ajudar na animação missionária além fronteira.
          

        

      


      184. É necessário levar em conta as situações e circunstâncias que exigem particular forma de catequese: a catequese de iniciação cristã e o catecumenato de adultos (RICA; cf. AS 129b); a catequese ao povo de Deus nas missões populares, nas romarias; nos principais acontecimentos da vida (batismo, primeira comunhão eucarística, confirmação, matrimônio e exéquias); catequese para pessoas que vivem em situações canonicamente irregulares ou para pessoas que vêm de outras igrejas e grupos religiosos.


      2.2. Catequese com pessoas idosas

      



      185. É preciso destacar o valor da pessoa idosa como um dom de Deus à Igreja e à sociedade, pela sua grande experiência de vida. Muitas vezes os idosos estão até mais disponíveis para servir à comunidade, dentro e fora da Igreja. Descobrir talentos e possibilidades nessa situação também é função da catequese, como também agir em ação conjunta com outras pastorais e movimentos em prol da dignidade das pessoas idosas. São pessoas que merecem uma catequese adequada. Possuem os mesmos direitos e deveres dos demais cristãos. A catequese com pessoas idosas deve estar atenta aos aspectos particulares de sua situação de fé. De qualquer maneira, a condição de idoso exige uma catequese de esperança, que as leve a viver bem essa fase da própria vida e a dar o testemunho às novas gerações e assim se prepararem para o encontro definitivo com Deus. Entre outras coisas, é necessária uma catequese que as prepare para a unção dos enfermos.


      186. Importa motivar as pessoas e a sociedade para que, iluminadas por valores evangélicos, sejam construtoras de novos relacionamentos, novas estruturas, que assegurem às pessoas idosas respeito a seus direitos e valorização integral de sua pessoa. A catequese valoriza e incentiva a redescobrir as ricas possibilidades que têm dentro de si e assumir sua missão em relação com o mundo e com as novas gerações. Para isso é necessário favorecer o diálogo entre as diferentes idades na família e na comunidade (cf. DGC 188) e esclarecer sobre os preconceitos em relação às pessoas idosas.


      2.3. Catequese com jovens, adolescentes e crianças

      



      2.3.1. Responsabilidades da Igreja e da família

      



      187. O contexto atual, marcado por mudanças culturais, perda de valores e crise de paradigmas, atinge de maneira mais direta os jovens, adolescentes e crianças. A Igreja os prioriza como um importante desafio para o presente e o futuro (cf. P 1166-1205; SD 30; AS 127d). Durante muito tempo, a catequese se limitou à infância, e mesmo assim no horizonte da preparação imediata da eucaristia, numa linha quase exclusivamente doutrinária.


      188. A consciência da missão dos pais e da comunidade é ainda muito restrita, apesar de certo esforço para uma visão mais ampla da catequese nas primeiras idades. A missão principal dos pais e da comunidade eclesial é criar ambiente e dar apoio para que eles caminhem para a maturidade na fé (cf. CR 131). Não se pode imaginar uma catequese com jovens, adolescentes e crianças sem um trabalho específico com os pais. “A catequese familiar é de certo modo insubstituível, antes de tudo, pelo ambiente positivo e acolhedor, persuasivo pelo exemplo dos adultos e pela primeira explícita sensibilização e prática da fé” (DGC 178). Enquanto a família não for capaz de contribuir para isso, o catequista e a comunidade têm uma tarefa ainda mais delicada e urgente, a ser desenvolvida com sensibilidade e carinho.


      2.3.2. Catequese com jovens

      



      189. A juventude é a fase das grandes decisões. Os jovens passam a assumir seu próprio destino e suas responsabilidades pessoais e sociais. Buscam o verdadeiro significado da vida, a solidariedade, o compromisso social e a experiência de fé, pois é uma característica ser altruísta e idealista. A juventude costuma enfrentar vários desafios como: o desencanto e a falta de perspectiva no campo profissional; experiências negativas na família; exposição a uma sociedade erotizada que lhes dificulta o desenvolvimento sexual; insatisfação, angústia; em muitos casos, experimentam marginalização e dependência química. Pelo marcante significado e pelos riscos a que estão expostos nessa fase da vida, os jovens são interlocutores que merecem uma atenção especial da catequese.


      190. Nessa fase, frequentemente se notam também o afastamento e a desconfiança em relação à Igreja. Não é raro se constatar falta de apoio espiritual e moral das famílias e a precariedade da catequese recebida. Por outro lado, também é crescente o número de jovens presentes na ação catequética (principalmente na catequese da confirmação), nos eventos eclesiais e sociais, frutos da catequese recebida. Nossa responsabilidade com o Evangelho e com os jovens inclui cuidar da comunidade cristã para que ela seja de fato um testemunho de coerência com o projeto de Jesus.


      191. No coração da catequese aos jovens está a proposta explícita do seguimento de Cristo: “Se queres ser perfeito, vai, vende os teus bens, dá o dinheiro aos pobres, e terás um tesouro no céu. Depois, vem e segue-me” (Mt 19,21). É uma proposta que faz deles interlocutores, sujeitos ativos, protagonistas da evangelização e construtores de uma nova sociedade para todos. A catequese procure adaptar-se aos jovens, sabendo traduzir a mensagem de Jesus na linguagem deles.


      192. A catequese para jovens leva em consideração as diferentes situações religiosas, emocionais e morais, entre as quais: jovens não batizados, batizados que não realizaram um processo catequético, nem completaram a iniciação cristã, jovens que atravessam crise de fé, ao lado de outros, que buscam aprofundar a sua opção de fé e esperam ser ajudados. Há ainda jovens tão maltratados pela vida, que estão em risco de perder a esperança e precisam de um atendimento especial.


      193. A catequese aos jovens será mais proveitosa se procurar colocar em prática uma educação da fé orientada ao conjunto de problemas que afetam suas vidas. Para isso, a catequese integra a análise da situação atual, ligando-se às ciências humanas, à educação, à colaboração dos leigos e dos próprios jovens. É urgente propor aos jovens uma catequese com itinerários novos, abertos à sensibilidade e aos problemas dessa idade que são de ordem teológica, ética, histórica ou social. Em particular, é preciso uma catequese que aprofunde a experiência da participação litúrgica na comunidade, que dê importância à educação para a verdade e a liberdade segundo o Evangelho, à formação da consciência, à educação ao amor, à descoberta vocacional, à oração alegre e juvenil e ao compromisso cristão na sociedade. Diz João Paulo II que “nessa fase será preciso uma catequese que denuncie o egoísmo apelando para a generosidade, que apresente, sem simplismo e sem esquematismos ilusórios, o sentido cristão do trabalho, do bem comum, da justiça e da caridade, uma catequese da paz entre as nações e da dignidade humana, do desenvolvimento e da libertação, tais como essas coisas são apresentadas nos documentos recentes da Igreja”(CT 39).


      194. A catequese com jovens, levando em conta o seu protagonismo, realiza-se através de:


      
        	
          
            participação em retiros, acampamentos e outros momentos de convívio;
          

        


        	
          
            participação em encontros para integrar os jovens com as famílias;
          

        


        	
          
            pertença e participação nos grupos de jovens (pastoral da juventude) e pastorais afins;
          

        


        	
          
            acompanhamento personalizado ao jovem, acentuando a direção espiritual ao projeto de vida, incluindo a dimensão vocacional;
          

        


        	
          
            auxílio à formação da personalidade do jovem, levando em conta as diferentes situações sociais, econômicas, religiosas e seu processo evolutivo de amadurecimento;
          

        


        	
          
            estímulo e crescimento para a vivência comunitária e eucarística;
          

        


        	
          
            preparação para os sacramentos da iniciação cristã, principalmente para a Confirmação, com duração prolongada e como tempo forte para o amadurecimento da fé, vinculação com a Igreja particular, engajamento na comunidade, envio missionário, compromisso social e testemunho cristão, dando destaque à esmerada celebração do referido sacramento;
          

        


        	
          
            educação para o amor, a afetividade e a sexualidade;
          

        


        	
          
            educação para a cidadania e para a consciência participativa nas lutas sociais;
          

        


        	
          
            preparação para o sacramento do matrimônio;
          

        


        	
          
            orientação vocacional, em sentido amplo, que apresente possibilidades de engajamento na construção do Reino, dentro e fora da Igreja, e a responsabilidade missionária no mundo;
          

        


        	
          
            educação para a oração pessoal e comunitária;
          

        


        	
          
            orientação para o estudo e leitura da sagrada escritura;
          

        


        	
          
            experiência de serviços voluntários.
          

        

      


      2.3.3. Catequese com adolescentes

      



      195. A adolescência, bem orientada, é um dos alicerces para o desenvolvimento de uma personalidade equilibrada e segura. Nesse período, o adolescente cresce na consciência de si mesmo, de suas potencialidades, sentimentos, dificuldades e das transformações que estão acontecendo em sua vida. Isso pode ocasionar desajustes emocionais e comportamentais, com os quais nem sempre saberá lidar. A característica principal dessa idade é o desejo de liberdade de pensamento e ação, de autonomia, da autoafirmação, de aprendizagem do inter-relacionamento na amizade e no amor. Essa fase tão turbulenta nem sempre recebe os devidos cuidados pastorais, ocasionando um vácuo entre a primeira comunhão eucarística e a confirmação. Urge para os adolescentes um projeto de crescimento na fé, do qual eles mesmos sejam protagonistas na descoberta da própria personalidade, no conhecimento e encantamento por Jesus Cristo, no compromisso com a comunidade e na coerência de vida cristã na sociedade.


      196. Atividades próprias para a catequese nessa idade são:


      
        	
          
            acolher o adolescente na comunidade e favorecer o compromisso real e fiel na mesma;
          

        


        	
          
            oferecer oportunidades para que, na busca do seu universo, nas suas descobertas, tendências e valores, o adolescente se sinta estimulado para a vivência cristã;
          

        


        	
          
            criar grupos de catequese de perseverança, coroinhas, adolescência missionária, animação, canto, teatro, cinefórum, escotismo, acampamentos, missão de férias;
          

        


        	
          
            promover atividades artísticas, danças, músicas;
          

        


        	
          
            realizar passeios, entrevistas, romarias, excursões; refletir temas próprios da idade, buscando auxílio das ciências, sobretudo a psicologia;
          

        


        	
          
            organizar equipes de serviços comunitários, tanto eclesiais quanto sociais;
          

        


        	
          
            alimentar a consciência de que o crescimento na fé requer uma formação continuada rumo à maturidade em Cristo (cf. Ef 4,13).
          

        

      


      2.3.4. Catequese com crianças

      



      197. A infância se caracteriza pela descoberta inicial do mundo, com uma visão ainda original, embora dependente da assistência dos adultos. Dela brotam possibilidades para a edificação da Igreja e a humanização da sociedade. A criança tem o direito ao pleno respeito e à ajuda para seu crescimento humano e espiritual. Ela necessita de uma catequese familiar, de uma iniciação na vida comunitária e para realizar os primeiros gestos de solidariedade. Essa catequese não poderá ser fragmentada ou desencarnada da realidade, mas deverá favorecer a experiência com Cristo, na realidade em que a criança vive.


      198. As crianças de hoje são mais ativas, fazem mais perguntas e não se deixam convencer simplesmente com o argumento da autoridade de quem fala. Com maior acesso aos meios de comunicação, podem até ter mais informações sobre a realidade do que o catequista, embora não disponham da necessária maturidade para analisar tudo que recebem. Por vezes trazem também dramas e mágoas que exigem uma conversa diferente, personalizada. O catequista precisa conhecer e ouvir cada criança para descobrir o melhor modo de cumprir sua missão. Também será bastante útil ter familiaridade com o universo infantil: brincadeiras, situação escolar e familiar, histórias em quadrinhos e filmes que as crianças preferem, literatura infantil de boa qualidade. O processo catequético terá em consideração o desenvolvimento dos sentidos, a contemplação, a confiança, a gratuidade, o dom de si, a comunicação com Deus, a alegria da participação.


      199. A infância constitui o tempo da primeira socialização, da educação humana e cristã na família, na escola e na comunidade. É preciso considerá-la como uma etapa decisiva para o futuro da fé, pois nela, através do batismo e da educação familiar, a criança inicia sua iniciação cristã. No final da segunda infância (pré-adolescência), uma fase curta, mas efervescente do desenvolvimento humano, ou até mais cedo (primeira infância), começa-se em geral o processo de iniciação eucarística. É nessa idade que se atinge o maior número de catequizandos e há o maior envolvimento de catequistas por causa da primeira comunhão eucarística, que não deve ter caráter conclusivo do processo catequético, mas a continuidade com uma catequese de perseverança, que favoreça o engajamento na comunidade eclesial.


      200. A educação para a oração (pessoal, comunitária, litúrgica), a iniciação ao correto uso da sagrada escritura, o acolhimento dentro da comunidade e o despertar da consciência missionária são aspectos centrais da formação cristã dos pequenos. É preciso cuidar da apresentação dos conteúdos, de forma adequada à sensibilidade infantil. Embora a criança necessite de adaptação de linguagem e simplificação de conceitos, é importante não semear hoje o problema de amanhã. Simplificar com fidelidade e qualidade teológica exige boa formação e criatividade. É necessário ter cuidado para que, em nome da mentalidade infantil, não se apresentem ideias teologicamente incorretas que depois serão motivo de crise de fé.


      3. Catequese na diversidade

      



      3.1. Grupos indígenas, afro-brasileiros e outros

      



      201. Nossa realidade exige que a catequese leve em conta os valores oriundos da cultura e religiosidade indígena e afro-brasileira, sem ignorar ambiguidades próprias de cada cultura (cf. 1Cor 10,21). Ela não pode eliminar, ignorar, nem abafar, nem silenciar essa realidade. É importante considerar a globalidade e a unidade da cultura e da religiosidade dos povos e etnias, que se expressam na simbologia, mística, ritos, dança, ritmo, cores, linguagem, expressão corporal e teologia subjacente às suas práticas religiosas. Somente assim se pode fazer uma verdadeira inculturação do Evangelho e compreender melhor, mediante a convivência e o diálogo, as tradições religiosas de cada grupo, como verdadeira busca do sagrado. Por isso, para uma catequese com esses povos, são necessários catequistas provindos dessas culturas. Para isso haja cursos específicos e apropriados, em nível nacional e regional.


      3.2. Pessoas com deficiência

      



      202. É grande, em nosso país, a quantidade de pessoas com deficiências. Elas têm o mesmo direito à catequese, à vida comunitária e sacramental. Particularmente a partir do século XX, em seus documentos catequéticos, a Igreja vê a necessidade de lhes dar a devida atenção e fazer esforços para superar todo tipo de discriminação. Nas comunidades, muitas pessoas se sentem chamadas para o trabalho junto às pessoas com deficiência; há, inclusive, catequistas e agentes de pastoral com algum tipo de deficiência.


      203. Toda pessoa tem necessidades, pois ninguém se basta a si mesmo. Mas há algumas pessoas que têm necessidades específicas. Estas também precisam ser acolhidas na catequese. É preciso oferecer uma catequese apropriada em seus recursos e conteúdo, sem reducionismo e simplismo que apontem para um descrédito das capacidades da pessoa com deficiência. Também não se pode deixar de mencionar o número expressivo de irmãos que possuem necessidades educacionais especiais, sejam elas provisórias ou permanentes, causadas por algum distúrbio ou outras especificidades. A estes a catequese dispense a atenção necessária.


      204. Aumenta a cada dia o número de voluntários para trabalhar com as pessoas com deficiência. Há também maior consciência e organização sobre essa catequese. Há organismos e movimentos representativos na luta pelo reconhecimento de suas necessidades. Nota-se uma tendência à superação de ideias preconceituosas e de atitudes caritativo-assistencialistas que dificultam o protagonismo social e eclesial. Como membros da Igreja, também os deficientes mentais têm direito aos sacramentos: não é uma concessão, é direito que precisa ser garantido. Eles fazem parte da comunidade e nela têm direito a serem ajudados a fazer a experiência do mistério de Deus na sua vida.


      205. Nesse itinerário da fé, a família desempenha papel fundamental, pois é nela que ocorre a primeira experiência de comunidade e onde a pessoa deveria receber o primeiro anúncio do mistério da salvação. Por esse motivo, a comunidade eclesial esteja atenta às suas necessidades, conflitos, desejos e aspirações. A comunidade cristã é convidada a assumir a responsabilidade de catequizar as pessoas com deficiência, criando condições para sua plena participação comunitária e pastoral.


      206. É importante que a participação das pessoas com deficiência na catequese seja feita em companhia dos demais catequizandos para que se evitem grupos separados ou confinados em locais sem a devida atenção e cuidados ou distantes da comunidade. Essa atitude é fundamental para que não se perpetue a ideia de que as pessoas com deficiência necessitam de uma catequese puramente especializada. É necessário levar em consideração as descobertas e os avanços das ciências humanas e pedagógicas e assumir a pedagogia do próprio Jesus, que privilegiou os cegos, mudos, surdos, coxos, aleijados (cf. Mc 8,23-25; Mt 15,30-31; Lc 7,22; Jo 1,8). Somos imagem de Cristo ressuscitado e participamos dos sofrimentos, da cruz, como também da alegria de ser chamados à vida, testemunhando através dela a ação do próprio Deus. Os locais para a catequese junto às pessoas com deficiência deverão ser adaptados, de acordo com a legislação vigente,[48] facilitando o acolhimento e acesso aos mesmos em nossas comunidades.


      207. A catequese junto às pessoas com deficiência atinge todas as idades, em especial os adultos, pois muitos deles, por diferentes motivos, não tiveram a oportunidade de fazer a experiência da fé na comunidade eclesial em outras fases da vida, e agora manifestam esse desejo. É preciso perceber também quanto essas pessoas podem ter a ensinar, com a própria experiência e com o modo como lidam com a sua situação. Com elas, como com os catequizandos, há uma estrada de mão dupla onde o catequista também aprende e se enriquece.


      208. Essa catequese supõe uma preparação específica dos catequistas, pois cada necessidade diferente exige uma pedagogia adequada. É bom contar com o apoio de profissionais, como médicos, fonoaudiólogos, professores, fisioterapeutas, psicólogos e intérpretes em língua de sinais, sem que se perca o objetivo da catequese. Nesse processo, a família desempenha um papel importante para o qual deve receber a devida ajuda.


      3.3. Marginalizados e excluídos

      



      209. A Palavra de Deus nos fala constantemente de órfãos, viúvas e estrangeiros (cf. Ex 22,22; Dt 24,17; Sl 82,3; Is 1,17; Tg 1,27). Através dessas figuras, ela nos lembra as pessoas enfraquecidas e indefesas. Por elas Deus tem um cuidado especial. A catequese irá ao encontro dos marginalizados (pessoas prostituídas, presos, soropositivos, toxicodependentes, sem-terra e outros) e dos mais pobres, consciente de que o bem que se faz aos irmãos mais pequeninos se faz a Jesus (cf. Mt 25,31-46).


      210. A catequese, à luz da palavra de Deus, compromete-se de maneira preferencial pelos marginalizados e sofredores. Cabe à catequese:


      
        	
          
            levar os catequizandos ao estudo e à reflexão crítica sobre as causas e o processo de empobrecimento;
          

        


        	
          
            incentivar catequistas e catequizandos para a comunhão, a solidariedade, a justiça e a paz;
          

        


        	
          
            encorajar nos catequizandos adultos atitudes políticas favoráveis aos mais pobres;
          

        


        	
          
            incentivar o cooperativismo (associações);
          

        


        	
          
            estar com os pobres e mais necessitados, ajudando-os a crescer na fé e se sentirem parte da comunidade cristã;
          

        


        	
          
            comunicar a força animadora do amor de Deus a esses sofredores, inclusive através da própria ternura com que os valoriza e acolhe.
          

        

      


      3.4. Pessoas em situações canonicamente irregulares

      



      211. A catequese leve em conta também as pessoas que vivem em situação familiar canonicamente irregular. Partindo de sua situação, podem-se abrir portas para o engajamento, para a experiência de fé, para o serviço na comunidade, ajudando-as a aceitar e viver o amor em sua situação real. Na catequese com essas pessoas, muito pode auxiliar a pastoral familiar, no setor da segunda união.


      3.5. Grupos diferenciados

      



      212. Há pessoas que, por sua profissão específica ou por sua situação cultural, necessitam de um itinerário especial para a catequese. É o caso de trabalhadores de turnos, dos profissionais liberais, dos artistas, dos homens e das mulheres da ciência, dos grupos de poder político, militar e econômico, da juventude universitária, dos meios de comunicação social e dos migrantes (cf. DGC 191), bem como os que habitam em ilhas e lugares isolados. Com esses grupos diferenciados, a Igreja particular crie espaços de experiência de fé, com propostas adequadas às inquietações e possibilidades de cada grupo.


      3.6. Ambientes diversos

      



      213. A catequese leve em conta o ambiente, pois este exerce influência sobre as pessoas e estas sobre o ambiente. O ambiente rural e o urbano exigem formas diferenciadas de catequese. A catequese no mundo rural procure refletir as necessidades que estão unidas à pobreza e à miséria, aos medos e às inseguranças. Também aproveitará os valores típicos desse modo de vida, rico de experiências de confiança, de vida, do sentido da solidariedade, de fé em Deus e fidelidade às tradições religiosas. Considerando tudo isso, a catequese buscará despertar nos catequizandos a consciência de seu valor, de seus direitos e deveres de sua missão na construção de uma sociedade mais participativa.


      214. A catequese no ambiente urbano leva em conta uma ampla variedade de situações, que vai desde o bem-estar à situação de pobreza e marginalização. O ritmo de vida da cidade, com seu próprio tipo de luta pela sobrevivência, frequentemente é estressante; crescem situações de afastamento da Igreja, desinteresse, anonimato e de solidão. O cristianismo nascente, historicamente, desenvolveu-se nas grandes cidades; hoje também o mundo urbano (com seus conjuntos, condomínios, periferias e favelas) merece atenção especial da Igreja, pois a maioria da população concentra-se nas cidades. Isso requer algo mais criativo, diferente das nossas habituais rotinas pastorais, com nova linguagem e uma dedicada disposição de ir ao encontro desses interlocutores.


      4. A catequese conforme o contexto sociorreligioso

      



      4.1. Situação de pluralismo e de complexidade

      



      215. O pluralismo cultural e religioso, na complexidade do mundo atual, muitas vezes confunde e desorienta membros da comunidade. É indispensável uma catequese evangelizadora, que eduque os cristãos a viverem sua vocação de batizados neste mundo plural, mantendo sua identidade de pessoas que acreditam e de membros da Igreja, abertos ao diálogo com a sociedade e o mundo.


      4.2. Catequese e religiosidade popular

      



      216. A religiosidade popular é uma realidade rica e às vezes exposta a deformações; na fé, que é seu fundamento, necessita de purificação e fortalecimento. Requer-se uma catequese que, assumindo tal riqueza religiosa, seja capaz de perceber seus valores inegáveis e ajude a superar os riscos de fanatismo, superstição, sincretismo e ignorância religiosa.


      4.3. Catequese, ecumenismo e o diálogo inter-religioso

      



      217. A catequese assume a dimensão ecumênica no diálogo com os irmãos de outras Igrejas e comunidades cristãs. Essa dimensão se realiza, sobretudo, com a exposição de toda revelação que tem a Igreja Católica como depositária, com o respeito à hierarquia das verdades; ressalta a unidade na diversidade dos cristãos, porém, suscitando o desejo de unidade; prepara para conviver com outros grupos de cristãos, cultivando a própria identidade católica e o respeito à fé dos outros. A dimensão ecumênica faz parte da doutrina católica. Muitos católicos desconhecem o que a Igreja recomenda sobre o ecumenismo. Às vezes, defendem, em nome da Igreja, posturas que a própria Igreja já superou. Os católicos precisam ser educados para a espiritualidade da unidade, exigência já bastante expressa nos nossos documentos eclesiais. Sem perder em nada o apreço por sua própria identidade de fé, os fiéis teriam que aprender a ver outras Igrejas como parte da mesma família cristã (cf. LG 20b; UR 4c; DH 1b). Com outros cristãos, seremos capazes de dar ao mundo um testemunho mais convincente daquilo que o amor de Jesus é capaz de realizar.


      218. Para facilitar o diálogo ecumênico com outros grupos cristãos, abertos ao diálogo, será oportuno programar, com a devida prudência, determinadas atividades de colaboração, no campo do ensino religioso, da promoção humana e da justiça, celebrações dos tempos litúrgicos fortes, tais como a Semana de Oração pela Unidade dos Cristãos e diversos encontros. Cabe também educar os católicos para o diálogo dentro da própria família, onde às vezes convivem pessoas com diferentes opções religiosas.


      219. No Brasil a maioria das pessoas se declara cristã católica. Para trabalhar com essa realidade, a catequese procura aprofundar a identidade dos batizados, ajuda a tomar consciência da presença de outras religiões e impulsiona o diálogo inter-religioso na busca de uma convivência pacífica e fraterna. A convivência ecumênica é parte da experiência de ser comunidade com os outros discípulos de Jesus; a catequese precisa educar para essa convivência, esclarecendo o que já nos une e ajudando a dialogar com afetuosa serenidade sobre o que ainda divide as Igrejas. Além do ecumenismo, é preciso também dar bases para o diálogo com outras religiões, de forma respeitosa, a partir da própria identidade cristã. Será útil conhecer as Igrejas e outras religiões presentes na realidade local, para ajudar os católicos a ter um relacionamento adequado com os diferentes grupos.


      220. Uma atenção especial seja dada ao judaísmo. “A Igreja, povo de Deus na nova aliança, descobre, ao perscrutar o seu próprio mistério, seus vínculos com o povo judeu, a quem Deus falou primeiro” (Catecismo, 839). É preciso sublinhar, não apenas a objetividade, justiça e tolerância, mas, sobretudo, a compreensão e o diálogo, e estimular um recíproco conhecimento. De modo particular, a catequese ajude na superação de qualquer forma de antissemitismo. É preciso rever a linguagem alusiva ao povo no qual nasceu Jesus.


      4.4. Catequese e os recentes movimentos religiosos

      



      221. Os novos movimentos religiosos existentes (correntes espiritualistas, gnósticos, grupos derivados do budismo e do hinduísmo, Nova Era, etc. ) não são devidamente conhecidos. Alguns são de matriz cristã, outros derivam de religiões orientais ou se baseiam em tradições esotéricas. Por um lado é preciso uma atitude de diálogo, abertura, compreensão e superação de preconceitos; de outro, é preciso garantir aos cristãos uma sólida formação permanente para que possam saber manter a própria fé, diante de outras ofertas e solicitações religiosas, insistindo no específico do cristianismo: Trindade, encarnação, unidade da natureza humana e divina na pessoa do Verbo, a ação da graça divina, a salvação em Cristo, a unidade matéria-espírito. Elementos positivos, como as autênticas expressões religiosas, podem ser aproveitados sempre à luz do Evangelho. É preciso afirmar também que, pelo anseio religioso que tais movimentos expressam, merecem ser considerados como um “areópago a ser evangelizado” (cf. At 17,16-34). Muitos buscam neles solução para problemas existenciais que encontrariam resposta no Evangelho, pois a Igreja tem em Cristo um imenso patrimônio espiritual a oferecer à humanidade (cf. DGC 201). Existem também grupos religiosos que são puro modismo, ou até exploração da confiança do povo — e esses, naturalmente, necessitam de outro tipo de análise e discernimento.


      5. A catequese conforme o contexto sociocultural

      



      222. Seguindo o exemplo de Jesus Cristo, o Verbo encarnado na história, é urgente assumir a inculturação do Evangelho nas culturas. Para isso é preciso conhecer melhor cada cultura e entender os costumes do povo brasileiro, a fim de apresentar o Evangelho de modo mais familiar e eficiente. Símbolos, celebrações e encontros de catequese que levam em consideração a cultura dos destinatários tornarão a Igreja um espaço onde as pessoas se sentirão mais à vontade, respeitadas e valorizadas a partir do seu jeito próprio.


      223. Jesus, um judeu, viveu numa determinada cultura e pregou a Boa-nova de dentro daquela cultura. De fato, a verdadeira inculturação não é acomodação ou apenas inserção; é levar o Evangelho como fermento. Essa é a “inculturação” original da Palavra de Deus e modelo de referência para a ação catequética.


      5.1. Catequese e inculturação

      



      224. A catequese encontra-se diante de situação particularmente desafiadora: no Brasil há diversas culturas, em geral mestiçadas: latino-americana, europeia, afro-brasileira, indígena, de outros povos, todas elas sofrendo o impacto da cultura urbano-industrial. A catequese é chamada a anunciar com vigor o Evangelho ao coração da cultura e das culturas. Por isso, entre suas tarefas estão:


      
        	
          
            conhecer a cultura específica de cada grupo humano e o grau de influência dessa cultura em suas vidas;
          

        


        	
          
            reconhecer a presença da dimensão cultural no próprio Evangelho e na Bíblia inteira;
          

        


        	
          
            anunciar a transformação que o Evangelho opera nas culturas;
          

        


        	
          
            dar testemunho de que o Evangelho transcende a cultura e não se esgota nela, e discernir as sementes do Evangelho presentes em cada cultura;
          

        


        	
          
            romover, no interior de cada uma das culturas, novas expressões do Evangelho, procurando uma linguagem de fé que seja patrimônio comum dos fiéis e, portanto, fator fundamental de comunhão;
          

        


        	
          
            manter íntegros os conteúdos da fé da Igreja e explicá-los, levando em conta a situação cultural e histórica dos interlocutores.
          

        

      


      5.2. Processo metodológico na inculturação

      



      225. A catequese alimenta o ideal de propor o Evangelho de maneira viva e tocar nas raízes da cultura e das culturas. Isso determina o processo metodológico integrado por diversos momentos:


      
        	
          
            perceber na cultura o eco da palavra de Deus;
          

        


        	
          
            discernir os valores evangélicos presentes na vida e na cultura dos interlocutores;
          

        


        	
          
            purificar o que está sob o signo do pecado;
          

        


        	
          
            suscitar nos catequizandos atitudes de conversão radical a Deus, de diálogo com os demais e de paciente maturação interior.
          

        

      


      226. A catequese não apenas provoca uma assimilação intelectual do conteúdo da fé, mas também toca o coração e transforma a conduta. Desse modo, a catequese gera uma vida dinâmica e unificada da fé, encaminha para a coerência entre aquilo que se crê e aquilo que se vive, entre a mensagem cristã e o conteúdo cultural, estimula frutos de santidade.


      5.3. Espaços privilegiados para a inculturação

      



      227. A catequese é convidada a ir aonde as pessoas vivem, em particular na família, na escola, no trabalho e no lazer. É importante que se tenham presentes alguns âmbitos antropológicos, como a cultura urbana, o mundo universitário e esportivo, o turismo e as migrações, o fenômeno juvenil e outras situações de relevo social. Cada cultura possui símbolos, ritmos, músicas, cores, danças, linguagens, expressão corporal, tradições, festas, comidas, vestes, habitação e religiosidades próprias. Na catequese a inculturação exige que se levem em conta todos esses aspectos.


      228. Também devem ser iluminadas com a luz do Evangelho algumas áreas como a comunicação, a ecologia, o compromisso na construção da paz, do desenvolvimento, da libertação dos povos; a área da defesa dos direitos humanos, sobretudo das minorias, das mulheres e das crianças; a área das investigações científicas e das relações internacionais.


      229. A inculturação é necessária na catequese pela possibilidade de correlacionar mais incisivamente fé e vida. A catequese litúrgica é uma via privilegiada de inculturação, pela riqueza dos símbolos que expressam a mensagem e introduzem no mistério celebrado e porque a ela tem acesso grande parte do povo de Deus.


      5.4. Comunicação e linguagem na catequese

      



      230. A inculturação da fé é, em certos aspectos, obra da linguagem.[49] A catequese respeita e valoriza a linguagem própria da mensagem (linguagem bíblica, litúrgica, doutrinal, etc. ) e entra em comunicação com formas e termos próprios da cultura de seus interlocutores. Os catequistas precisam encontrar uma linguagem adaptada para cada idade, a linguagem dos estudantes, dos intelectuais, dos analfabetos e pessoas de cultura elementar. Da Bíblia e da liturgia aprende-se que Deus não se contenta com a comunicação verbal, mas se comunica também e ainda mais eficazmente por ações e linguagem corporal e simbólica, fortemente marcada pela cultura. Os meios de comunicação estão intimamente ligados à linguagem corporal, verbal, simbólica. É importante a linguagem dos meios de comunicação para a catequese, como parte de inculturação da fé no mundo contemporâneo.


      CAPÍTULO 7:

      Ministério da catequese e seus protagonistas

      



      “A nossa capacidade vem de Deus, que nos tornou capazes de exercer o ministério da aliança nova, não da letra, mas do Espírito”(2Cor 3,5b-6a).


      1. A catequese na Igreja particular

      



      231. O anúncio, a transmissão e a experiência vivida à luz do Evangelho realizam-se na Igreja particular, porque ela existe para evangelizar, assim como a Igreja inteira. Por isso, a catequese está na base de todo trabalho da Igreja particular. O próprio modo de ser Igreja, com as relações humanas que se estabelecem, a qualidade do testemunho, as prioridades estabelecidas, determina o estilo da catequese, que reflete o rosto da Igreja particular de onde brota.


      1.1. O ministério da catequese na Igreja particular

      



      232. “A organização da pastoral catequética tem como ponto de referência o bispo e a diocese. O secretariado diocesano ou coordenação diocesana de catequese é o órgão através do qual o bispo, animador da comunidade e mestre da doutrina, dirige e preside a atividade catequética realizada na diocese” (DGC 265). O ministério da catequese ocupa um lugar de relevo no conjunto dos ministérios da Igreja particular. Desse conjunto destacam-se alguns elementos que a seguir serão desenvolvidos.


      1.2. A catequese como ação básica da Igreja

      



      233. A catequese é um ato essencialmente eclesial. Não é uma ação particular. A Igreja se edifica a partir da pregação do Evangelho, da catequese e da liturgia, tendo como centro a celebração da eucaristia. A catequese é um processo formativo, sistemático, progressivo e permanente de educação da fé. Promove a iniciação à vida comunitária, à liturgia e ao compromisso pessoal e com o Evangelho. Mas prossegue pela vida inteira, aprofundando essa opção e fazendo crescer no conhecimento, na participação e na ação.


      1.3. Um serviço indispensável

      



      234. Catequese é serviço essencial e insubstituível (cf. DGC 219a): o sujeito da ação catequética é a Igreja particular: os catequistas servem a esse ministério e agem em nome da Igreja. Está ligada à Igreja inteira como um corpo que anuncia e transmite o Evangelho, celebra a vida nos sacramentos e assume os compromissos com a transformação da sociedade e com a evangelização do mundo inteiro. A comunidade cristã deve sentir-se responsável por esse serviço.


      235. A catequese consolida a vida da comunidade. Por isso, “a Igreja é convidada a consagrar à catequese os seus melhores recursos de pessoal e energias, sem poupar esforços, trabalhos e meios materiais, a fim de a organizar melhor e de formar para a mesma pessoas qualificadas” (CT 15; cf. CDC 775). A diocese deve sentir-se responsável pela catequese num trabalho conjunto com os presbíteros, diáconos, religiosos, catequistas e membros da comunidade, em comunhão com o bispo. A catequese atinge diretamente as pessoas, sua experiência de vida, suas buscas profundas. Por isso, ela é espaço de acolhida, de diálogo, de clima fraterno, de respeito ao diferente, de ternura e de confiança, pois o “testemunho de vida” fala mais alto do que as normas e as exigências rígidas.


      1.4. Apoio e sustentação

      



      236. Para frutificar, a catequese necessita de organização, planejamento e recursos. “Para que o ministério catequético na diocese seja frutuoso, ele precisa apoiar-se sobre os demais agentes, não necessariamente catequistas diretos, os quais apóiam e sustentam a atividade catequética, realizando tarefas que são imprescindíveis, tais como: elaboração de material, formação, organização e planejamento” (DGC 219d). Cabe à diocese, através de seus organismos e coordenações, dar condições para que a ação catequética perpasse a ação evangelizadora da Igreja, com ênfase na catequese com adultos. Há também a necessidade de prover os catequistas de recursos, tanto para a tarefa catequética propriamente, como para a sua formação permanente. Catequistas são sabidamente generosos, oferecem seus serviços e seu tempo em espírito de gratuidade. Mas muitos são pobres e cooperam penosamente no sustento da família. A comunidade que aceita seu trabalho e precisa tanto deles deve ter sensibilidade para pôr à disposição da catequese livros, material pedagógico, cobertura financeira para cursos, encontros, reuniões dos quais os catequistas devam participar (cf. CDC 779).


      2. As diversas responsabilidades

      



      2.1. A responsabilidade da comunidade

      



      237. A iniciação cristã não deve ser obra somente dos catequistas ou dos presbíteros, mas da comunidade de fiéis. Sem o compromisso da comunidade, como sujeito responsável pela catequese, os catequistas pouco podem realizar. Cabe à comunidade cristã acompanhar a organização da catequese, a qualificação dos catequistas e a acolhida dos catequizandos. Assim a ação catequética torna-se uma mútua responsabilidade, uma fonte de troca de experiências e de crescimento entre os catequistas e a comunidade cristã (cf. DGC 220).


      2.2. Os pais e o ambiente familiar

      



      238. Pelo sacramento do matrimônio os pais recebem a graça e a responsabilidade de serem os primeiros catequistas de seus filhos.[50] Mesmo diante dos desafios atuais da família, ela é chamada a dar os primeiros passos na educação da fé dos filhos (cf. CDC 774 §2). Espera-se que seja no cotidiano do lar, na harmonia e aconchego, mas também nos limites e fracassos, que os filhos experimentem a alegria da proximidade de Deus através dos pais. A experiência cristã positiva, vivida no ambiente familiar, é uma marca decisiva para a vida do cristão. A própria vida familiar deve tornar-se um itinerário de educação de fé e uma escola de vida cristã. O futuro da evangelização depende em grande parte da Igreja doméstica. No entanto, sabemos que nem sempre tudo vai por esse caminho. Há dramas de todo tipo dentro dos lares e das famílias. Tenham a situação que tiverem, merecem a atenção acolhedora, regeneradora, educativa da Igreja.


      239. Para que a família exerça sua responsabilidade como educadora da fé, é preciso valorizar:


      
        	
          
            a família como santuário da vida, onde se faz a primeira e indispensável experiência do amor, de Deus, da fé, de vida cristã e de solidariedade;
          

        


        	
          
            o clima familiar propício de diálogo, de perdão, de solidariedade, de oração familiar e de participação na comunidade que envolve a criança desde o ventre materno;
          

        


        	
          
            a valorização dos eventos, das festas e celebrações familiares, enriquecendo-os com conteúdo cristão;
          

        


        	
          
            as oportunidades de formação para que a vida de família seja um itinerário da fé e escola de vida cristã, esforçando-se por se transformar em Igreja doméstica;
          

        


        	
          
            a religiosidade transmitida especialmente pelos avós;
          

        


        	
          
            a missão dos pais na educação cristã dos filhos, a participação, a colaboração da família na catequese e na comunidade cristã (cf. AS 130; cf. CDC 793 §1).
          

        

      


      240. A vida familiar é como um horizonte que dá direção ao nosso caminhar. As possibilidades e as situações concretas de cada grupo familiar variam muito. A comunidade eclesial vivendo, ela mesma, um clima fraterno de família, poderá servir de apoio e espaço de ajuda para enfrentar problemas que surgem nas famílias ou com qualquer tipo de desamparo ou solidão.


      2.3. Os leigos

      



      241. Os fiéis leigos têm missão importante como batizados e crismados. Eles têm uma sensibilidade especial para encarnar os “valores do Reino” na vida concreta, a partir de sua inserção no mundo do trabalho, da família, das profissões, da política, da cultura... especialmente entre os afastados ou em ambientes onde outros agentes da Igreja não estão habitualmente presentes. Eles podem ouvir quem não se sente Igreja, percebendo por que cada pessoa se afastou, descobrindo o que os de fora gostariam de encontrar na Igreja, quais as expectativas das pessoas que ainda não cativamos. Essa percepção ajudaria a encontrar caminhos de evangelização e catequese.


      2.4. Leigos catequistas

      



      242. São milhares de mulheres, homens, jovens, anciãos e até adolescentes que descobrem, na experiência de fé e na inserção na comunidade, a vocação de catequista. Exercem essa missão com esmero, com doação e amor à Igreja. Assim, “dedicam-se de modo especial ao serviço da palavra, tornando-se porta-vozes da experiência cristã de toda comunidade” (CR 144; cf. 147). Merecem que a Igreja os ajude a ter sucesso na tarefa que generosamente abraçaram (cf. CDC 776).


      243. A vocação para a evangelização decorre do sacramento do batismo, fortalecido pela confirmação e alimentado pela eucaristia. Os catequistas realizam a missão na Igreja, por um tempo integral, por um período limitado de sua vida ou de maneira ocasional. “Sentir-se chamado a ser catequista e receber da Igreja a missão adquire diversos graus de dedicação, segundo a característica de cada um” (DGC 231).


      244. A comunidade atenderá às diversas necessidades de catequistas e sua formação: com adultos, preparação de jovens, adolescentes e crianças para os sacramentos da iniciação; catequistas em ambientes de missão, entre os povos indígenas, com os idosos e junto às pessoas com deficiência; catequistas para as pequenas comunidades rurais ou ribeirinhas e grandes cidades.


      245. “O ministério da palavra exige o ministério da catequese” (DGAE 23). Dada a importância da catequese e o fenômeno da rotatividade entre os catequistas, aconselha-se “que, na diocese, exista um certo número de religiosos e leigos estáveis e dedicados à catequese, reconhecidos publicamente, os quais, em comunhão com os presbíteros e o bispo, contribuem para dar a esse serviço diocesano a configuração eclesial que lhe é própria” (DGC 231). “Ainda que toda a comunidade cristã seja responsável pela catequese, e ainda que todos os seus membros devam dar testemunho da fé, somente alguns recebem o mandato eclesial de ser catequistas. Juntamente com a missão originária que têm os pais em relação a seus filhos, a Igreja confere oficialmente, a determinados membros do povo de Deus, especificamente chamados, a delicada missão de transmitir a fé, no seio da comunidade” (DGC 221). Aos catequistas reconhecidamente eficientes como educadores da fé de adultos, jovens e crianças, e dispostos a se dedicarem por um tempo razoável à atividade catequética na comunidade, pode ser conferido oficialmente o ministério da catequese (cf. DGC 221b).[51]


      2.5. Religiosas e religiosos na catequese

      



      246. A Igreja convoca à atividade catequética as pessoas de vida consagrada e deseja que “as comunidades religiosas consagrem o máximo das suas capacidades e de suas potencialidades à obra específica da catequese” (CT 65; cf. CDC 778), pois o testemunho dos religiosos, unido ao testemunho dos leigos, mostra a face única da Igreja, que é sinal do Reino de Deus. Convida também os religiosos, desde a formação inicial, a participarem da formação, organização e animação catequética em sintonia com o Plano de pastoral e orientações da diocese. A presença alegre, disponível e entusiasta de religiosos na catequese aviva a comunidade e anima os catequistas.


      247. Os carismas fundacionais tornam-se atualizados quando os religiosos assumem a catequese especialmente com adultos e jovens. O carisma traz em si uma ação educativa e catequética. Monges e monjas contemplativos, com sua vida oculta em Cristo (cf. Cl 2,2-8; 3,1-4), fornecem à catequese um exemplo de radicalidade evangélica.


      2.6. Presbíteros e diáconos

      



      248. Os presbíteros estimulam a vocação e a missão dos catequistas, ajudando-os a realizar o ministério catequético. A Igreja espera deles que não descuidem nada em vista de uma atividade catequética bem estruturada e bem orientada (cf. CT 64). O Código de Direito Canônico afirma: “Em virtude de seu ofício, o pároco tem a obrigação de cuidar da formação catequética de adultos, jovens e crianças” (cân. 776). A comunidade cristã espera, pois, do presbítero amor, entusiasmo, apoio e presença na catequese. Espera que o diácono seja fermento de uma catequese de inserção pelo serviço à comunidade, particularmente como ministro da palavra.


      249. É responsabilidade dos presbíteros e dos diáconos, mas principalmente dos párocos (cf. cân. 519):


      
        	
          
            entusiasmar-se pela catequese para que os catequistas se sintam valorizados;
          

        


        	
          
            acompanhar a catequese em clima de diálogo com a coordenação, dando estímulo à formação permanente dos catequistas e acompanhando as famílias;
          

        


        	
          
            estimular e apoiar a vocação catequética, ajudando os catequistas a realizarem esse ministério com amor e fidelidade;
          

        


        	
          
            suscitar na comunidade o senso da responsabilidade para com a catequese;
          

        


        	
          
            estar atento à qualidade da mensagem, à metodologia, ao crescimento na leitura bíblica, à dimensão antropológica da catequese, ao comprometimento da catequese com a transformação da realidade social;
          

        


        	
          
            integrar a catequese no projeto de evangelização, em estreita ligação com a liturgia e o compromisso social;
          

        


        	
          
            assegurar a integração da catequese nos planos diocesanos;
          

        


        	
          
            zelar para que as orientações pastorais e catequéticas em nível diocesano sejam levadas a efeito;
          

        


        	
          
            favorecer financeiramente a formação de catequistas e outros gastos da catequese;
          

        


        	
          
            incentivar a presença de homens no ministério da catequese.
          

        

      


      2.7. O bispo e a catequese

      



      250. João Paulo II, falando aos bispos, afirma que a preocupação de promover uma catequese ativa e eficaz deve levá-los a assumir em suas dioceses, de acordo com os planos da Conferência episcopal, a superior direção da catequese, rodeando-se de colaboradores competentes e merecedores de confiança (cf. CT 63). O terceiro item do Cap. V do recente Diretório para o ministério pastoral dos bispos é inteiramente dedicado ao bispo como “primeiro responsável da catequese” na diocese (cf. AS 127-136).


      251. Esse empenho episcopal na promoção da catequese implica:


      
        	
          
            assegurar efetiva prioridade de uma catequese ativa e eficaz na diocese, com atenção especial na cidade;
          

        


        	
          
            suscitar e alimentar uma verdadeira paixão pela catequese;
          

        


        	
          
            incentivar a devida preparação dos catequistas, abrangendo: método, conteúdo, pedagogia e linguagem;
          

        


        	
          
            acompanhar e atualizar a qualidade dos textos utilizados na catequese;
          

        


        	
          
            organizar um projeto global de catequese na diocese, integrado no conjunto da pastoral;
          

        


        	
          
            assegurar meios, instrumentos e recursos financeiros;
          

        


        	
          
            despertar o ministério catequético;
          

        


        	
          
            zelar pela formação catequética dos presbíteros, tanto nos seminários como na formação permanente.
          

        

      


      3. Formação de catequistas

      



      3.1. Importância da formação, sua fonte e protagonistas

      



      252. O momento histórico em que vivemos, com seus valores e contravalores, desafios e mudanças, exige dos evangelizadores preparo, qualificação e atualização. Nesse contexto, a formação catequética de homens e mulheres “é prioridade absoluta” (DGC 234). Os recentes documentos da Igreja estimulam a formação inicial e permanente dos seus agentes:[52] “Qualquer atividade pastoral que não conte, para a sua realização, com pessoas realmente formadas e preparadas coloca em risco a sua qualidade” (DGC 234; cf. CDC 773 a 780).


      253. A fonte inspiradora da formação de catequistas é Jesus Cristo. É ele que convida: “Vinde e vede” (Jo 1,39) e propõe maior profundidade, mais audácia no compromisso: “Avançai mais para o fundo, e ali lançai vossas redes para a pesca” (Lc 5,4). É ele mesmo que se apresenta como mestre, educador e servidor: “Se eu, o Senhor e mestre, vos lavei os pés, também vós deveis lavar os pés uns aos outros” (Jo 13,14).


      3.2. Objetivos e finalidades da formação

      



      3.2.1. Objetivos

      



      254. A formação de catequistas tem como objetivos:


      
        	
          
            favorecer a cada catequista o próprio crescimento e realização, acolhendo a proposta de Deus e sentindo-se pertencente a uma comunidade;
          

        


        	
          
            capacitar os catequistas como comunicadores e no uso adequado dos meios de comunicação (jornal, TV, Internet, rádio, etc. ), a fim de que “saibam transmitir o Evangelho com convicção e autenticidade, para que esta palavra viva se torne luz e fermento em meio à sociedade atual” (DGC 237);
          

        


        	
          
            preparar os catequistas para desenvolver as tarefas de iniciação, de educação e de ensino e para que sejam autênticos mistagogos da fé;
          

        


        	
          
            ajudar na busca de maior maturidade na fé, conscientizando para a importância de uma clara identidade cristã;
          

        


        	
          
            “mostrar quem é Jesus Cristo: sua vida, seu ministério, e apresentar a fé cristã como seguimento de sua pessoa” (DGC 41);
          

        


        	
          
            preparar animadores que atuem em diferentes níveis: nacional, regional, diocesano e paroquial;
          

        


        	
          
            desenvolver uma educação da fé que ajude a fazer a inculturação da mensagem e a compreender as aspirações humanas dos interlocutores da catequese;
          

        


        	
          
            dar condições para que o trabalho dos catequistas desenvolva a dimensão ecumênica e o diálogo inter-religioso, com plena fidelidade à doutrina da Igreja.
          

        

      


      3.2.2. Finalidades

      



      255. O catequista bem formado capacita-se para:


      
        	
          
            comunicar e transmitir o Evangelho com convicção e autenticidade (cf. DGC 237);
          

        


        	
          
            tornar-se um verdadeiro discípulo de Jesus Cristo, comprometendo-se a viver e trabalhar na construção do Reino de Deus;
          

        


        	
          
            assumir uma espiritualidade de identificação com Jesus Cristo, sustentada pelo testemunho cotidiano de justiça e solidariedade, pela palavra de Deus, pela eucaristia e pela missão;
          

        


        	
          
            crescer de forma permanente na maturidade da fé, com clareza de fé, de identidade cristã e eclesial, e com sensibilidade social (cf. DGC 237a);
          

        


        	
          
            engajar-se na comunidade eclesial e assumir a consciência de que é em nome da Igreja que transmite o Evangelho;
          

        


        	
          
            saber adaptar a mensagem às culturas, às idades e às situações sociais, culturais e existenciais (cf. DGC 236);
          

        


        	
          
            assumir na catequese as dimensões da palavra, da memória e do testemunho (cf. MPD 8-10);
          

        


        	
          
            proporcionar o gosto pela palavra de Deus e fazê-la ecoar e repercutir na vida da comunidade;
          

        


        	
          
            dialogar com outros cristãos, outras religiões e outras culturas.
          

        

      


      3.2.3. Critérios para uma adequada formação

      



      256. Critérios são pressupostos que devem ser levados em conta na formação. Ninguém nasce pronto. Cada ser humano vai adquirindo experiências no processo de crescimento. É o princípio aprender-fazendo. A formação catequética é um longo caminho a ser percorrido, através de conhecimentos, de práticas iluminadas pela reflexão bíblico-teológica e metodológica. Requer sintonia com o tempo atual e com a situação da comunidade. Assim, fiéis a Deus, à Igreja e à pessoa humana, os catequistas evangelizam a partir da vida, anunciando o mistério de Jesus (cf. CR 78-81).


      257. O documento Catequese renovada indica a formação permanente como necessidade fundamental. Nas diversas instâncias de catequese — paróquia, diocese, regional e nacional — deve haver projetos e ações que motivem os catequistas a assumirem um processo permanente de formação.


      258. A grande maioria de nossos catequistas é constituída de leigos, sobretudo mulheres. É preciso que eles recebam a formação a partir de sua realidade de leigo, levando em conta a espiritualidade própria, o engajamento familiar, comunitário, social, político... A formação catequética levará em conta a pedagogia e a metodologia próprias da transmissão da fé. Terá presente o processo da catequese e da formação dos catequistas que conduz cada pessoa a crescer na maturidade da fé.


      259. A formação catequética necessita perceber as riquezas, bem como os limites pessoais, de cada educador da fé e sua capacidade de trabalhar em equipe. Deve dar-lhe consciência de que falará em nome da Igreja e que para isso é preciso estar integrado numa comunidade. A formação proporciona conhecimentos para desenvolver os conteúdos, ajudar a criar um espírito de alegria e de esperança para superar os desafios, as tensões e os medos. Um catequista bem preparado, que sente ter sucesso no que faz, estará menos propenso a desistir.


      260. A missão do catequista exige alicerces firmes. Por isso, a formação necessita atender animadores que atuam em diferentes níveis: nacional, regional, diocesano e paroquial.


      3.3. Perfil do catequista

      



      261. O perfil do catequista é um ideal a ser conquistado, olhando para Jesus, modelo de mestre, de servidor e de catequista. Sendo fiel a esse modelo, é importante desenvolver as diversas dimensões: ser, saber, saber fazer em comunidade (cf. DGC 238ss).


      3.3.1. O ser do catequista, seu rosto humano e cristão

      



      262. Pessoa que ama viver e se sente realizada. Assume seu chamado com entusiasmo e como realização de sua vocação batismal. Compromete sua vida em benefício de mais vida para o seu próximo. “Ser catequista é assumir corajosamente o batismo e vivenciá-lo na comunidade cristã. É mergulhar em Jesus e proclamar o reinado de Deus, convidando a uma pertença filial à Igreja. O processo formativo ajudará a amadurecer como pessoa, como cristão e cristã e como apóstolo e apóstola” (cf. DGC 238).


      263. Pessoa de maturidade humana e de equilíbrio psicológico. “Com base numa inicial maturidade humana, o exercício da catequese, constantemente reconsiderado e avaliado, possibilita o crescimento do catequista no equilíbrio afetivo, no senso crítico, na unidade interior, na capacidade de relações e de diálogo, no espírito construtivo e no trabalho de grupo” (DGC 239).


      264. Pessoa de espiritualidade, que quer crescer em santidade. O catequista coloca-se na escola do mestre e faz com ele uma experiência de vida e de fé. Alimenta-se das inspirações do Espírito Santo para transmitir a mensagem com coragem, entusiasmo e ardor. “Esta é a vida eterna: que conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro, e a Jesus Cristo, aquele que enviaste” (Jo 17,3). Nutre-se da palavra, da vida de oração, da eucaristia e da devoção mariana. Falará mais pelo exemplo do que pelas palavras que profere (cf. CR 146). A verdadeira formação alimenta a espiritualidade do próprio catequista, de maneira que sua ação nasça do testemunho de sua própria vida.


      265. Pessoa que sabe ler a presença de Deus nas atividades humanas. Descobre o rosto de Deus nas pessoas, nos pobres, na comunidade, no gesto de justiça e partilha e nas realidades do mundo. “A fé, no seu conjunto, deve enraizar-se na experiência humana, sem permanecer na pessoa como algo postiço ou isolado. O conhecimento da fé é significativo, ilumina a existência e dialoga com a cultura; na liturgia, a vida pessoal é uma oferta espiritual; a moral evangélica assume e eleva os valores humanos; a oração é aberta aos problemas pessoais e sociais” (DGC 87).


      266. Pessoa integrada no seu tempo e identificada com sua gente. É aberta aos problemas reais e com sensibilidade cultural, social e política. Cada catequista assumirá melhor sua missão à medida que conhecer e for sensível à defesa da vida e às lutas do povo. “Olha o mundo com os mesmos olhos com que Jesus contemplava a sociedade de seu tempo” (DGC 16).


      267. Pessoa que busca, constantemente, cultivar sua formação. Assumir a missão catequética é cuidar com esmero de sua autoformação. Somos pessoas em processo de crescimento e de aprendizado, desde a infância até a velhice. As ciências teológicas, humanas e pedagógicas estão sempre em evolução e progresso. Daí a necessidade de uma formação permanente, assumida com responsabilidade e com perseverança. A catequese, em qualquer ambiente, “precisa de pessoas que buscam preparação e estejam dispostas a aprender sempre mais, para dar um testemunho convincente de fé. Não basta boa vontade, é preciso uma atualização dinâmica [...]. Requer, também, uma grande intimidade com a palavra de Deus, com a doutrina e a reflexão da Igreja [...]” (CMM 38f).


      268. Pessoa de comunicação, capaz de construir comunhão. O catequista cultiva amizades, presta atenção nas pessoas, está atento a pequenos gestos que alimentam relacionamentos positivos. A delicadeza diária, simples, também é um anúncio do amor de Deus, através da consideração dos sentimentos das pessoas. “A comunicação autenticamente evangélica supõe uma experiência de vida na fé e de fé, capaz de chegar ao coração daquele a quem se catequiza” (CR 147).


      3.3.2. O saber do catequista

      



      269. A formação do catequista requer “um conhecimento adequado da mensagem que transmite e, ao mesmo tempo, do interlocutor que a recebe, além do contexto social em que vive” (DGC 238). É importante ressaltar a necessidade de conjugar sempre a teoria com a prática:


      
        	
          
            suficiente conhecimento da palavra de Deus: a Bíblia é fonte de catequese e, portanto, indispensável na formação. “A sagrada escritura deverá ser a alma da formação” (DGC 240). A própria Igreja coloca à disposição de seus fiéis documentos que ajudam a aprofundar essa reflexão;[53]
          

        


        	
          
            conhecimento dos elementos básicos que formam o núcleo de nossa fé (cf. DGC 130);[54]
          

        


        	
          
            familiaridade com as ciências humanas, sobretudo pedagógicas: o catequista adquire o conhecimento da pessoa humana e da realidade em que vive, através das ciências humanas que, nos nossos dias, alcançaram um grau extraordinário de desenvolvimento;
          

        


        	
          
            conhecimento das referências doutrinais e de orientação: Catecismo da Igreja Católica, documentos catequéticos, manuais... “Diante do legítimo direito de todo batizado de conhecer da Igreja o que ela recebeu e aquilo em que ela crê, o Catecismo da Igreja Católica oferece uma resposta clara. É, por isso, um referencial para a catequese e para as demais formas do ministério da palavra” (DGC 121);
          

        


        	
          
            conhecimento suficiente da pluralidade cultural e religiosa, com capacidade para encontrar nela as sementes do Evangelho: “A catequese, ao mesmo tempo que deve evitar qualquer manipulação de uma cultura, também não pode limitar-se simplesmente à justaposição do Evangelho a esta, de maneira decorativa, mas sim deverá propô-lo de maneira vital, em profundidade e isso até as suas raízes, à cultura e às culturas do homem” (DGC 204; EN 20). Considerando a pluralidade religiosa fortemente presente em nossa sociedade e até nas próprias famílias de catequistas e catequizandos, é preciso educação para o diálogo, com conhecimento sério da própria identidade de fé e respeito pelo sentimento religioso dos outros;
          

        


        	
          
            conhecimento das mudanças que ocorrem na sociedade, inteirando-se sobre as descobertas recentes da ciência nos diversos campos: genética, tecnologia, informática... A inculturação da mensagem cristã nesses campos é cada vez mais desafiante. A voz do Espírito que Jesus, por parte do Pai, enviou a seus discípulos ressoa, também, nos acontecimentos da história. Por trás dos dados mutáveis da situação atual e nas motivações dos desafios que se apresentam à evangelização, é necessário descobrir os sinais da presença e dos desígnios de Deus (cf. ChL 3);
          

        


        	
          
            conhecimento da realidade local, da história dos fatos, acontecimentos, festas da comunidade, como terreno para uma boa semeadura da mensagem: o discípulo de Jesus Cristo, de fato, participa das alegrias e das esperanças, das tristezas e das angústias dos homens de hoje (cf. GS 1, DGC 16);
          

        


        	
          
            conhecimento dos fundamentos teológicos pastorais, para ser a voz de uma Igreja com rosto misericordioso, profético, ministerial, comunitário, ecumênico, celebrativo e missionário.
          

        

      


      3.3.3. O saber fazer do catequista: a questão metodológica

      



      270. Para que o catequista possa tornar-se uma pessoa de testemunho e de confiança perante a comunidade, é preciso que seja competente em sua ação catequética, superando a improvisação e a simples boa vontade. Para isso, é preciso levar em consideração várias dimensões: relacionamento, educação, comunicação, pedagogia, metodologia e programação. É possível desenvolvê-las através de práticas operativas, que vão possibilitando maior experiência.


      271. Relacionamento: o catequista necessita cultivar a qualidade das relações, pois elas permitem maior interação entre as pessoas. Jesus criou espaços de relacionamento afetuoso, acolhedor, misericordioso, que permitiam às pessoas maior proximidade. O catequista é um mediador de inter-relações na dinâmica do Reino. Um espaço privilegiado de relações humanas fraternas, de ajuda e de crescimento é o grupo de catequistas. As relações passam pela experiência do diálogo, do compartilhar, da amizade, da convivência dos grupos de trabalho, das festas.


      272. Educação: o catequista, como o mestre Jesus, será um educador com possibilidade de desenvolver potencialidades, qualidades e capacidades para maior maturidade humana e cristã. “A formação procurará fazer amadurecer no catequista a capacidade educativa, que implica: a faculdade de ter atenção com as pessoas, a habilidade de interpretar e responder à demanda educativa, a iniciativa para ativar processos de aprendizagem e a arte de conduzir um grupo humano para a maturidade. Como acontece em toda arte, o mais importante é que o catequista adquira seu próprio estilo de ministrar a catequese, adaptando à sua personalidade os princípios gerais da pedagogia catequética” (DGC 244).


      273. Comunicação: o catequista necessita ser um promotor de comunicação da vida e da fé. “Ele desperta e provoca a palavra dos membros da comunidade” (CR 145). Além dos meios de comunicação da própria Igreja, é importante utilizar material do mundo secular, veiculado através de TV, rádio, jornais, Internet, fitas de vídeos, CDs, DVDs...[55]


      274. Pedagogia: o catequista necessita conhecer e integrar elementos de pedagogia na sua prática, fundamentando-a na pedagogia divina, com ênfase na pedagogia da encarnação; nela se destacam:


      
        	
          
            o diálogo de salvação entre Deus e a pessoa, ressaltando a iniciativa divina, a motivação amorosa, a gratuidade, o respeito pela liberdade;
          

        


        	
          
            uma revelação progressiva, adaptada às situações, pessoas e culturas;
          

        


        	
          
            a valorização da experiência pessoal e comunitária da fé;
          

        


        	
          
            o Evangelho proposto em relação com a vida;
          

        


        	
          
            as relações interpessoais;
          

        


        	
          
            o uso de sinais, onde se entrelaçam fatos e palavras, ensinamento e experiência;
          

        


        	
          
            a pedagogia litúrgica;
          

        


        	
          
            a mistagogia do processo catecumenal.
          

        

      


      275. Metodologia: o catequista necessita de:


      
        	
          
            um suficiente conhecimento dos interlocutores, para haver uma sintonia com as suas necessidades, sentimentos, situações, cultura, valorizando a experiência que cada pessoa traz. Qualquer metodologia deve se inspirar no princípio da interação fé e vida (cf. CR 113-117);
          

        


        	
          
            levar em conta as ações concretas na comunidade, a memorização, sobretudo das formulações de fé expressas na Bíblia, a criatividade dos catequizandos, a importância do grupo e a comunidade como lugar visível da fé e da vida.
          

        

      


      276. Programação: aos responsáveis pela catequese compete conhecer e realizar um planejamento de forma conjunta com o pároco, pais, catequistas e catequizandos, fazendo uma interação com a programação própria da comunidade. Nessa programação incluem-se projetos de formação permanente. É preciso “saber programar a ação educativa, no grupo de catequistas, ponderando as circunstâncias, elaborando um plano realista e, após a sua realização, avaliá-lo criticamente” (DGC 245).


      3.4. Linhas para formação dos catequistas

      



      277. Entende-se por linhas: princípios comuns e necessários para conduzir a formação dos agentes da catequese, considerando seus vários aspectos:


      
        	
          
            a consciência de que a catequese é prioridade nas comunidades e de que, para suprir essa missão fundamental na Igreja, precisamos estimular vocações próprias e adequadas;
          

        


        	
          
            a capacitação de catequistas para responder aos diferentes níveis de interlocutores: adultos, jovens, adolescentes e crianças, bem como para responder aos apelos dos mais variados ambientes e situações. A inculturação do Evangelho dá-se de forma dialética com a realidade vivenciada; para isso, exigem-se conhecimento e discernimento;
          

        


        	
          
            a particular atenção dos que aspiram à vida presbiteral, tendo nos respectivos institutos a disciplina catequética, com acompanhamento adequado. Motivem-se também para essa formação os membros das ordens, congregações e institutos religiosos;
          

        


        	
          
            a necessidade de proporcionar aos catequistas leigos uma boa formação pessoal, comunitária, social e espiritual, com um projeto sistemático de aprofundamento bíblico, teológico, litúrgico, didático e metodológico;
          

        


        	
          
            o cultivo da mística da coordenação e do serviço para os animadores da ação catequética — em nível nacional, regional, diocesano, paroquial — exige que se favoreçam encontros, dias de formação, participação em cursos;
          

        


        	
          
            a importância da convivência em grupo servirá como testemunho coletivo perante a comunidade. No grupo se dará continuidade à formação, à partilha de vida, à oração em comum, à reflexão, à avaliação das tarefas realizadas, ao planejamento e à preparação dos trabalhos futuros (cf. CR 151, FC 74);
          

        


        	
          
            a atenção especial para com os pobres, os preferidos de Jesus, despertando o amor e o compromisso com os necessitados;
          

        


        	
          
            o equilíbrio que deve haver entre ensino e vivência. É importante uma boa base de conhecimento dos fundamentos da fé cristã, da doutrina social[56] e da missão da Igreja. Necessita-se de verdadeira articulação entre saber transmitir conceitos, ideias e formulações, contidas em um manual, e a experiência de vida, evidenciada em atitudes, comportamentos e agir concreto. Essa interação ajuda o catequizando a aprofundar a fé e os compromissos cristãos;
          

        


        	
          
            a abordagem do diálogo ecumênico e inter-religioso diante de um mundo pluralista, sobretudo no campo religioso. Isso requer um processo de reconhecimento do valor do outro, do diferente, bem como de conhecimentos sobre conceitos, história, crenças, princípios do ecumenismo e do diálogo inter-religioso;
          

        


        	
          
            o caráter continuado da formação (cf. FC 80). Somos aprendizes, a vida inteira. É preciso elaborar projetos claros de formação continuada, respeitando os níveis dos catequistas, através de encontros, cursos, reuniões, revisões, leituras variadas de periódicos, de livros e da palavra de Deus, congressos, jornadas, grupos de estudo, escolas...;
          

        


        	
          
            a comunidade como lugar de retroalimentação da consciência missionária e do zelo apostólico do catequista. “Por isso, deve conhecer e viver o projeto concreto de evangelização da própria Igreja diocesana e de sua paróquia. O melhor modo de alimentar essa consciência apostólica é o de identificar-se com a figura de Jesus Cristo, mestre e formador dos discípulos, procurando tornar próprio o zelo pelo Reino, que Jesus manifestou” (DGC 239). O protagonismo e compromisso do catequista crescem com o seu próprio processo de aprendizagem. Isso requer que a formação respeite sua condição de leigo, religioso ou ministro ordenado, seu processo de maturidade e fomente a criatividade.
          

        

      


      3.5. Espaços para a formação dos catequistas

      



      278. A formação dos animadores de catequese dá-se de forma sistemática e permanente e também de maneira assistemática no cotidiano da vida. No processo formativo, em primeiro lugar se coloca a comunidade cristã. Ela é fundamental, tanto para a formação do catequista como para a permanência do catequizando, como membro da Igreja.


      3.5.1. Experiência de fé e vida no cotidiano

      



      279. A sensibilidade diante dos sofrimentos e a participação em lutas em prol de mais vida fazem o catequista amadurecer sua fé, a partir da escola da vida, pois são “a própria vida, a inserção no meio do povo e as experiências do dia a dia que vão formando o catequista” (FC 56).


      280. Outro espaço do cotidiano são as oportunidades provenientes dos meios de comunicação, do teatro, da poesia, da televisão, do rádio, da música, da literatura. A partir desses meios, somos convidados a ler os sinais de Deus, a encontrar linguagens adequadas e métodos de comunicação.


      3.5.2. A família: espaço privilegiado para o crescimento humano e cristão dos catequistas

      



      281. Antes de assumir a catequese, o catequista vive num ambiente familiar. A família é o berço da catequese. Os valores adquiridos, como união, espiritualidade, respeito, justiça, afeição aos pais, fecundam e abrem o coração para os caminhos da fé. A formação recebida em casa tem influência forte na maturidade da fé na vida dos adultos. Catequistas e catequizandos, com experiências familiares menos positivas, deverão achar na comunidade espaço e estímulo para superar dificuldades e até ajudar outros que se encontrem na mesma situação (cf. CDC 774 §2).


      3.5.3. Escolas catequéticas: espaços de formação em diferentes níveis

      



      282. A catequese favorecerá uma formação sistemática aos catequistas, através de escolas permanentes nos diferentes níveis: paroquial, diocesano, regional e nacional. As escolas sejam sustentadas por linhas comuns, com programa, material e subsídios adequados e atualizados.


      283. As universidades católicas favoreçam cursos para a formação qualificada de catequistas e catequetas, bem como a pesquisa histórica e o acompanhamento de publicações. Professores e assessores que atuam nas escolas catequéticas tenham oportunidades de se atualizar e aprofundar sua formação.


      3.5.4. Formação catequética dos seminaristas, diáconos e presbíteros

      



      284. A formação para os seminaristas, diáconos e presbíteros é de suma importância, em função do ministério da evangelização e da catequese. O presbítero e o diácono são ministros da palavra por excelência. Por isso, são os animadores que fazem a palavra ressoar em todos os âmbitos da catequese e da comunidade. O presbítero se define também como o “educador da fé” (PO 6).


      285. A formação catequética de presbíteros e diáconos prevê dois momentos:


      
        	
          
            formação prévia, que no seminário se traduz no estudo da catequética e na prática catequética com acompanhamento adequado;
          

        


        	
          
            formação permanente que permite atualização, através de cursos, encontros e revisões da caminhada.
          

        

      


      286. Essa formação tem presente uma catequese renovada, atualizada, dinâmica, com clareza da finalidade, identidade, critérios, interlocutores, âmbitos, conteúdos, métodos da catequese. Os futuros presbíteros e diáconos sejam preparados para acolher o trabalho dos leigos, reconhecendo competência e talentos, numa relação adulta, em que todos crescem juntos na partilha e cooperação.


      287. A formação catequética nos seminários e nas escolas diaconais deverá qualificar presbíteros e diáconos para:


      
        	
          
            suscitar, animar e acompanhar vocações próprias para o serviço catequético;
          

        


        	
          
            motivar as comunidades cristãs para o crescimento da fé;
          

        


        	
          
            cuidar da formação humana, bíblica, litúrgica e moral dos catequistas, propiciando recursos materiais e humanos;
          

        


        	
          
            suscitar um entendimento e uma vivência do processo de amadurecimento da fé entre catequistas, catequizandos, família;
          

        


        	
          
            integrar a ação catequética com as demais pastorais;
          

        


        	
          
            assegurar a conexão entre a catequese e a comunidade, através dos projetos pastorais diocesanos e paroquiais;
          

        


        	
          
            cultivar nos catequistas uma espiritualidade do seguimento de Jesus Cristo e o espírito de pertença à comunidade eclesial (cf. DGC 224).
          

        

      


      288. Em todos os institutos teológicos haja a disciplina “catequética” no currículo, estimulando os participantes a um aprofundamento continuado na teoria e na prática, da educação da fé do povo. É aconselhável que os seminaristas participem das escolas catequéticas junto com catequistas.


      3.6. Formação em escolas catequéticas e em institutos superiores

      



      289. A diversidade do mundo atual exige catequistas diversificados e diferentes escolas. A finalidade das escolas de catequese é oferecer uma formação adequada nos aspectos: humano, afetivo, espiritual, bíblico, litúrgico, doutrinal, político, cultural e, para possibilitar o crescimento do catequista na fé, na sua vida pessoal e no concreto seguimento de Jesus Cristo.


      290. As escolas favorecerão uma formação orgânica e sistemática para as diferentes faixas etárias e situações humanas. Na questão das faixas etárias, é preciso considerar as especificidades na formação de catequistas que atuam com adultos, jovens, adolescentes e crianças. Atente-se também para a diversidade de realidades no que diz respeito a idosos, crianças de rua, migrantes, os que atuam na área de opinião pública, universitários, turistas, pescadores, caminhoneiros, presos, povos indígenas... A formação formal de catequistas se realiza em escolas para a formação inicial, para coordenadores e para especialistas.


      3.6.1. Formação inicial do catequista (nível básico)

      



      291. A maior preocupação da formação inicial é preparar basicamente o catequista com o conhecimento da pessoa humana, do contexto sociocultural, da pedagogia da fé e da mensagem cristã. Essa formação inicial é necessária em todas as paróquias, pois é grande a rotatividade de catequistas. É preciso ter sempre disponível um atendimento inicial aos novos catequistas que vão chegando.


      3.6.2. Escolas para coordenadores (nível médio)

      



      292. Catequistas que vão atuar na coordenação de paróquias ou dioceses precisam de formação específica. Para atender a essas pessoas, o nível de exigência é maior, quanto ao conteúdo (antropológico e doutrinal), quanto ao método e quanto à forma de organização da escola de catequese. Pode ser oportuno, por economia de meios e de recursos, que tais escolas obedeçam a uma mais ampla orientação (em nível nacional), dirigindo-se aos responsáveis pelas diversas ações pastorais e convertendo-se em centros de formação dos agentes de pastoral.


      3.6.3. Escolas para especialistas (nível superior)

      



      293. Supõe-se nessas escolas uma formação de nível superior, que se destina a presbíteros, religiosos e leigos, com a finalidade de formar formadores, sobretudo nas instâncias diocesanas, nos institutos de teologia, nos seminários, nas casas de formação ou nas escolas superiores. Deverão ser consideradas como instituições universitárias, no que concerne à organização dos estudos, à duração dos cursos e às condições de admissão. Tais instituições têm como missão promover a pesquisa catequética, publicações, seminários, assessoria às dioceses... Para acompanhar essas escolas mantenha-se de forma permanente um grupo de aprofundamento, de reflexão e de avaliação, a exemplo do Grupo de Reflexão das Escolas Catequéticas (Grescat).


      294. Promover um intercâmbio de ajuda e atender a áreas menos favorecidas é tarefa das escolas de catequese, pois “trata-se de um campo em que a ajuda material dada pelas Igrejas mais favorecidas às suas irmãs mais pobres poderá manifestar a sua maior eficácia” (DGC 252). Respeitando a peculiaridade de cada Igreja, a ajuda expressa-se na colaboração dos especialistas na formação de catequistas, na avaliação de roteiros e outras atividades.


      Capítulo 8:

      Lugares e organização da catequese

      



      “[...] ‘Todos te procuram’. Jesus respondeu: ‘Vamos a outros lugares, nas

      aldeias da redondeza, a fim de que, lá também, eu proclame a Boa-nova’ [...]. E foi proclamando nas sinagogas por toda a Galileia [...]” (Mc 1,37-39).


      “Há diversidade de dons, mas o Espírito é o mesmo. Há diversidades de ministérios, mas o Senhor é o mesmo. Há diferentes atividades, mas é o mesmo Deus que realiza tudo em todos” (1Cor 12,4-5).


      1. Lugares da catequese

      



      295. A catequese necessita aproveitar as novas conquistas tecnológicas, pedagógicas e científicas para o anúncio do Evangelho, bem como utilizar os espaços já constituídos como lugares de catequese, tornando-os dinâmicos e receptores à mensagem de fé. São Paulo, na cidade de Atenas (cf. At 17,16-34), observa o ambiente, entra em contato com o povo e com pessoas influentes. Estabelece um confronto com o modo de pensar da época e aproveita o espaço para o anúncio do Deus verdadeiro.


      1.1. Lugares privilegiados de catequese

      



      1.1.1. Família como Igreja doméstica, berço de vida e fé

      



      296. Apesar dos dramas vividos pelas famílias,[57] continua sendo fundamental para a fé cristã um alto conceito e ideal sobre família como lugar onde se colocam os fundamentos para a construção da personalidade do ser humano a partir de valores humanísticos, enriquecidos pelo Evangelho (cf. AS 202). No entanto, é preciso também buscar modos de ir ao encontro das famílias que não correspondem aos nossos ideais, valorizando o que elas tiverem de positivo e ajudando as pessoas a viver da melhor maneira que lhes for possível. Como tal, a família hoje exige uma catequese acolhedora, criativa e encarnada, que dê esperança, que mostre como viver o amor dentro das condições objetivas de cada pessoa.


      297. Para a Igreja, os pais são os primeiros e principais responsáveis pela vida e pela educação de seus filhos; são os primeiros educadores da fé (cf. DGC 255; cf. CDC 774 §2). Essa visão cristã da família abre e impulsiona a Igreja ao trabalho evangelizador e pastoral com todas as formas de vida familiar. Com humildade ela oferece apoio, motivações e meios para o crescimento das relações humanas de qualidade que favoreçam o crescimento na fé, no amor e na solidariedade, e criem ambiente para um crescimento sadio das gerações jovens (cf. AS 129d). Por isso, onde não se puder contar com a família, haja catequistas especialmente sensíveis e preparados para ouvir crianças, jovens e adultos que devem achar na Igreja estímulo para ser melhores e crescer na fé, sejam quais forem as condições de seu ambiente doméstico. De fato, a Igreja, como missionária, vai ao encontro daqueles que mais precisam de cura, de salvação, de esperança.


      298. Uma atenção especial se dê aos lares com dificuldades, tanto de relacionamento como econômicas. É fundamental um trabalho integrado, de parceria, entre catequese, pastoral familiar, pastoral da criança, pastoral do menor, pastoral da juventude e outras. Envidem-se esforços para um grande envolvimento dos pais ou responsáveis com essas pastorais, de modo que eles se sintam apoiados em sua missão de construir um lar, segundo os valores do Reino. A catequese com crianças e adolescentes se inspire, o mais possível, nos moldes da catequese familiar, em que os pais são preparados para educarem seus filhos na vida cristã e para os sacramentos.


      299. Mesmo com tantos desafios, a catequese acredita na família como ambiente propício para o desenvolvimento da fé cristã. Na família, o processo de crescimento da fé brota da convivência, do clima familiar e do testemunho dos pais. É uma catequese mais vivencial do que sistemática. Os pais são “os primeiros mestres da fé” (CR 121). Se os filhos não tiverem tais mestres, a catequese necessitará ainda de mais competência e acolhimento para educá-los na fé. Para que a família seja espaço da educação da fé é preciso, por parte da Igreja:


      
        	
          
            organizar uma adequada formação catequética com adultos;
          

        


        	
          
            acompanhar com ações programadas os jovens cristãos que se preparam para o matrimônio;
          

        


        	
          
            fazer parcerias com as pastorais e os movimentos que trabalham junto às famílias para que acompanhem e ajudem a superar as dificuldades das famílias cujos filhos estão na catequese;
          

        


        	
          
            proporcionar às famílias uma experiência de Deus, ajudando-as a terem gosto pela oração e pela leitura orante da Bíblia, pela participação nos sacramentos, na vida da comunidade e na promoção da caridade;
          

        


        	
          
            criar comunidades em que haja relações familiares de amizade, partilha, gratuidade e espaço de lazer onde se articulem a festa e a alegria, o compromisso e o prazer;
          

        


        	
          
            estimular os pais para que sejam seguidores de Jesus com convicção, coerência e perseverança;
          

        


        	
          
            criar pontes entre as gerações, onde a sabedoria e a memória da fé dos idosos sejam levadas em conta;
          

        


        	
          
            acolher com caridade as famílias ou núcleos familiares de segunda união que buscam um sentido cristão para a vida;
          

        


        	
          
            realizar encontros de catequese na casa dos catequizandos, junto com os pais, tendo em vista experiências de catequese familiar existentes no Brasil e no exterior, com bons resultados.
          

        

      


      1.1.2. A comunidade cristã: lugar por excelência da catequese

      



      301. As comunidades eclesiais de base e pequenas comunidades nascem da necessidade de viver intensamente a vida da Igreja, do desejo e da busca de uma dimensão mais humana do que as comunidades mais amplas (cf. EN 58). Nas comunidades eclesiais de base desenvolve-se uma catequese fecunda, através do clima fraterno, da percepção da realidade, da leitura da palavra de Deus, da defesa da justiça e da busca da ação transformadora da sociedade, como ambiente adequado para uma catequese integral. Nelas, a catequese aprofunda a vida comunitária, os fundamentos da vida cristã e o engajamento social (cf. DGC 263). São espaço propício para acolher aqueles que buscam um itinerário de catequese, onde se vive o princípio de interação entre fé e vida.


      302. Para que a comunidade cristã seja um ambiente propício à catequese é necessário (cf. DGC 264):


      
        	
          
            ser espaço acolhedor de amizade, de troca de experiências, de convivência humana e fraterna onde as iniciativas como novenas, terços, festa do padroeiro, grupos de reflexão, círculos bíblicos, grupos de oração, grupos de caridade, encontros de preparação para o batismo sejam ocasiões fortes de catequese;
          

        


        	
          
            ser espaço onde se aprenda e se expresse a solidariedade, integrando fé e vida. Com um coração sensível perante a realidade, a fé leva a uma tomada de posição diante dos clamores dos excluídos, das crianças de rua, idosos, enfermos, desempregados e marginalizados. A Campanha da Fraternidade e as diversas iniciativas de solidariedade ajudam a ligar a vida cristã com os problemas da comunidade;
          

        


        	
          
            ser espaço de vida eclesial onde a celebração da eucaristia e dos sacramentos seja expressão da presença viva de Jesus na comunidade, com liturgias vivas e dinâmicas, integradas na vida e nos acontecimentos. A contemplação do mistério de Cristo, no decorrer do ano litúrgico, é expressão concreta da vivência cristã (CR 299). Nesses ambientes valorize-se o culto dominical nas comunidades e a presença dos ministros da palavra;
          

        


        	
          
            ser espaço para o engajamento. A comunidade torna-se catequizadora pela partilha, unidade e serviços realizados entre famílias, pastorais, movimentos e grupos de cristãos atuantes na comunidade. O Reino de Deus é a meta de todos os serviços e ações. Na comunidade os leigos fortalecem a fé e a reflexão que vão servir de impulso para a sua presença transformadora no mundo;
          

        


        	
          
            ser espaço da leitura orante da palavra de Deus;
          

        


        	
          
            ser espaço de formação de evangelizadores.
          

        

      


      1.1.3. Paróquia como ambiente de catequese

      



      303. A paróquia é uma rede de comunidades que acolhe, educa e anima a vida dos cristãos. É casa fraternal e acolhedora, onde os cristãos vivem como povo de Deus. Tem uma responsabilidade essencial para com a formação pessoal dos fiéis leigos. É lugar privilegiado da catequese, da celebração dos sacramentos e da caridade (cf. CDC 776 e 798).


      1.1.4. Pastorais, movimentos, grupos e associações

      



      304. Multiplicam-se na Igreja pastorais que realizam tarefas específicas. Elas não podem deixar de educar seus membros na fé e no senso de Igreja. Isso implica valorizar a pastoral orgânica.


      305. Cresce o desejo de viver uma espiritualidade assumida nos movimentos e nas associações. Os membros desses grupos realizam várias práticas de apostolado, de espiritualidade, de assistência caritativa e de solidariedade. Atendem às diferentes realidades de nosso tempo. Sem dúvida, são uma riqueza para a Igreja hoje. Precisam estar integrados na comunidade e no projeto diocesano de catequese para evitar um paralelismo ou linhas destoantes de catequese (cf. DGC 262b).


      306. Nos movimentos e nas associações, a catequese precisa ser entendida como uma dimensão fundamental da Igreja. Pertencer à Igreja é vocação de todos os batizados. Pertencer a esse ou àquele movimento é escolha livre de cada um. Movimentos e associações têm seu jeito próprio de fazer catequese, é claro, mas devem fazer catequese em sintonia com o conjunto da Igreja. É sábia a disposição do DGC quando afirma: “Na catequese é importante primeiro educar àquilo que é comum a todos os membros da Igreja, para somente depois se deter no que é peculiar ou diversificante” (DGC 262 b). Isso deve questionar modelos de catequese que acentuam por demais certas particularidades da fé em detrimento de aspectos fundamentais da revelação, do ensino da Igreja, da doutrina social e da teologia.


      307. Os movimentos necessitam assumir uma consciência catequética que estimule e motive os seus membros para não permanecerem apenas no querigma e num certo estágio emocional. Diante do impacto dos contravalores e do secularismo é preciso crescer numa fé coerente, persistente, perseverante e comprometida. Os movimentos e as associações, além do primeiro anúncio, cuidem da formação permanente de seus membros, em sintonia com o projeto catequético da paróquia e da diocese.


      1.1.5. Outros ambientes de catequese

      



      308. O mundo moderno oferece múltiplas oportunidades para evangelização. São muitos os espaços desafiadores, sobretudo na cidade, onde a catequese precisa descobrir maneiras novas de apresentar às pessoas a proposta do Evangelho, incentivando a descoberta dos apelos de Deus no mundo moderno.


      309. O anseio por uma sociedade mais justa, a valorização dos direitos da pessoa humana, a solidariedade entre os povos, o clamor perante as injustiças, a sensibilidade diante das situações de fome e de miséria, o despertar para o cuidado para com a ecologia são hoje aspirações presentes na sociedade que podem despertar para um caminho de fé (cf. DGAE [1999-2002] 25-26).


      310. Um dos areópagos modernos são os meios de comunicação social. Para que a catequese possa ser eficiente no mundo das comunicações, faz-se necessário investir no adequado uso da mídia, preparar profissionais competentes e qualificados, com critérios cristãos, criar equipes para elaboração de programas catequéticos, intensificar as redes católicas de comunicação, democratizar os meios, facilitando o acesso. Haja também formação para a comunicação entre os catequistas (DGC 161).


      311. A sociedade oferece uma multiplicidade de manifestações culturais. Por elas passam valores, tradições religiosas, sede de Deus, busca de sentido para a vida, experiências humanitárias, vida e fé. Citando algumas: música, dança, pintura, arquitetura, folclore, cirandas, festas, romarias, santuários, literatura de cordel, símbolos, sinais, a criatividade na sobrevivência... Tudo pode ser aproveitado para mostrar a presença de Deus que passa pela expressão artística, pelo grito em favor da liberdade, pelo respeito à dignidade das pessoas, pela busca da verdade e coerência de vida.


      1.2. Tempo do processo educativo da fé

      



      312. A catequese tem início no ventre materno. Descobre as primeiras raízes da fé no ambiente familiar, desenvolve-se na comunidade e solidifica-se no engajamento comunitário e processo formativo das etapas subsequentes. Com relação à idade de catequese, a dificuldade não reside no estabelecimento de seu início, mas na idade para a celebração dos sacramentos, em especial, a penitência, eucaristia, confirmação. Diante das distâncias geográficas do Brasil e da diversidade cultural-religiosa, torna-se inviável estabelecer uma norma e programa únicos. Alguns critérios devem ser levados em conta:


      
        	
          
            a diocese tenha um projeto catequético que acompanhe as pessoas desde a infância até a idade avançada;
          

        


        	
          
            a preocupação central da catequese seja a educação da fé, a iniciação à vida comunitária, a formação do cristão ético e solidário; a celebração do sacramento é uma decorrência da caminhada da fé e da vida comunitária;
          

        


        	
          
            o critério não seja “porque a criança quer”, “os pais insistem”, “é mais fácil”, mas o “crescimento na maturidade da fé, a iniciação na comunidade, a vivência sacramental e o compromisso com a solidariedade”;
          

        


        	
          
            haja uma adequada integração entre as diversas etapas da caminhada da fé;
          

        


        	
          
            a catequese priorize a educação da fé dos adultos, oferecendo-lhes acompanhamento e aprofundamento da fé, respostas às suas inquietações, indicações para a vivência familiar, profissional e o engajamento na vida eclesial;
          

        


        	
          
            que o Rito da iniciação cristã de adultos (RICA) seja conhecido e vivenciado nas comunidades e inspire todas as modalidades de catequese.[58]
          

        

      


      313. Constata-se, no Brasil, lamentavelmente, que a primeira comunhão eucarística e a confirmação quase sempre significam encerramento da catequese e fim da participação na comunidade. Antecipar a idade para a celebração dos sacramentos pode ser, para muitos, antecipar a fragilidade da fé no cotidiano da vida e o distanciamento da vida da comunidade. A questão da idade para a primeira comunhão eucarística leve em conta o justo equilíbrio entre idade cronológica e psicológica, a formação religiosa dos pais e o compromisso deles com a comunidade e o processo catequético anterior recebido na família, na comunidade eclesial e na escola desde a tenra idade. No espírito deste Diretório, a catequese deve ser feita por etapas e num processo prolongado.


      2. O ministério da coordenação e a organização da catequese

      



      2.1. O serviço da coordenação

      



      2.1.1. Natureza do ministério da coordenação

      



      314. A coordenação é uma “co-operação”, uma ação em conjunto, de corresponsabilidade conforme os diversos ministérios. Jesus é a fonte inspiradora na arte de coordenar. Ele não assumiu a missão sozinho. Fez-se cercar de um grupo (cf. Mc 3,13-19; Jo 1,35-51). Com ele vai criando sua comunidade. Em Jesus, o ministério da coordenação e animação caracteriza-se pelo amor às pessoas e pelos vínculos de caridade e amizade. Ele conquista confiança e delega responsabilidades.


      315. Coordenar é missão de pastor (cf. Jo 10,1-10) que conduz, orienta, encoraja catequistas e catequizandos para a comunhão e participação, para a solidariedade e para a transformação da realidade social. Requer um trabalho em equipe, pois é um serviço representativo da comunidade, dos catequistas e das famílias. Reveste-se de uma mística do exercício da função de Cristo pastor.


      316. Exercer o ministério da coordenação na catequese é gerar vida e criar relações fraternas. É promover o crescimento da pessoa, abrindo espaço para o diálogo, a partilha de vida, a ajuda aos que necessitam de presença, de incentivo e de compreensão. Esse ministério se alimenta na fonte de espiritualidade que decorre do seguimento de Jesus Cristo. Não é uma função, mas uma missão que brota da vocação batismal de servir, de animar, de coordenar. Através da coordenação, o projeto de catequese avança, cria relações fraternas, promove a pessoa humana, a justiça e a solidariedade. A coordenação procure ser missionária, inserida na comunidade, formadora de atitudes evangélicas, comprometida com a caminhada da catequese e com as linhas orientadoras da diocese.


      317. A catequese não pode ser considerada uma empresa que visa à produtividade, ao lucro, à eficiência e à execução fria das leis de mercado. Entretanto poderá incorporar as conquistas das ciências modernas, com maior eficiência no método, no uso do tempo, na qualidade de vida e no aproveitamento dos recursos. A palavra-chave desse ministério é “articulação”. O coordenador não acumule funções, nem se apascente a si mesmo, mas sim as ovelhas (cf. Ez 34,2).


      2.2. Características do serviço da coordenação

      



      318. São características do serviço da coordenação:


      
        	
          
            assumir esse ministério como uma missão que brota de uma experiência de vida cristã comunitária;
          

        


        	
          
            entender o significado do serviço de coordenação e suas atribuições;
          

        


        	
          
            suscitar vida entre as pessoas, cultivando um relacionamento humano, fraterno e afetivo;
          

        


        	
          
            perceber a realidade socioeconômica, política, eclesial e cultural que envolve as pessoas e as comunidades. Não há uma coordenação neutra: ela está situada num contexto sociocultural em nível local, nacional, mundial;
          

        


        	
          
            assumir as exigências da coordenação como um serviço em benefício do crescimento das pessoas e da comunidade. Esse serviço expressa a experiência de partilha, de descentralização, da missão realizada em equipe, de relações fraternas, sinalizadoras de um novo modo de viver que brota do Evangelho;
          

        


        	
          
            criar uma rede de comunicação entre as diversas instâncias: comunidade, paróquia, diocese, regional e nacional;
          

        


        	
          
            adotar a metodologia do aprender a fazer fazendo, tendo presentes objetivos claros e ações concretas a serem desenvolvidas;
          

        


        	
          
            ter capacidade para perceber que as pessoas têm saber, capacidades, valores, criatividade e intuições que contribuem para o exercício da coordenação;
          

        


        	
          
            desenvolver qualidades necessárias para um trabalho em equipe: capacidade de escutar, aprender, dialogar; reconhecer os valores do grupo; proporcionar o crescimento da consciência crítica, da participação e do compromisso; expressar solidariedade nas dificuldades e nas alegrias; ter um espírito organizativo;
          

        


        	
          
            saber lidar com desencontros, problemas humanos e situações de conflito com calma, num clima de diálogo, caridade e ajuda mútua;
          

        


        	
          
            perceber a realidade e a estrutura da graça, mais do que a eficiência e o ativismo;
          

        


        	
          
            buscar e partilhar conhecimento atualizado sobre planejamento participativo;
          

        


        	
          
            integrar-se com as demais pastorais (pastoral orgânica).
          

        

      


      2.3. Organização e exercício da responsabilidade

      



      319. A missão catequética não se improvisa nem fica ao sabor do imediatismo ou do gosto de uma pessoa. Catequese é uma ação da Igreja e um projeto assumido pela comunidade, como um “processo de educação comunitária, permanente, progressiva, ordenada, orgânica e sistemática da fé” (CR 318). Jesus Cristo ensina a ter objetivos claros e ações concretas. “De fato, se algum de vós quer construir uma torre, não se senta primeiro para calcular os gastos, para ver se tem o suficiente para terminar? Caso contrário, ele vai pôr o alicerce e não será capaz de acabar [...]” (Lc 14,28-29).


      320. A catequese precisa de uma organização apropriada para responder às situações e realidades diversificadas das comunidades e integrada na pastoral orgânica, para evitar a dispersão de forças. Ela será eficaz se a comunidade, paróquia e diocese tiverem um projeto de evangelização. A organização da catequese necessita ser mais evangelizadora e pastoral do que institucional. Assim responderá com mais flexibilidade aos objetivos e estará atenta aos clamores da vida e às exigências da fé. Precisa estar ligada aos acontecimentos, eventos e às programações da Igreja, para caminhar em sintonia com a comunidade, garantindo a unidade e a comunhão.


      321. A ação catequética, na Igreja, cuida das diferentes etapas, de grupos diferenciados. Sua organização precisa ser adequada aos interlocutores: não é pedagógico enquadrar meninos de rua no mesmo regulamento que serve para os filhos dos casais que frequentam a Igreja. Plantonistas ou operários em turnos especiais precisam de horários compatíveis com as suas necessidades...


      322. A organização da catequese no Brasil constitui-se em vários níveis: paroquial, diocesano, regional e nacional. A cada instância correspondem algumas tarefas específicas.


      2.3.1. Em nível paroquial

      



      323. Um lugar fundamental de catequese é a comunidade paroquial. Nela, a fé e a vida se entrelaçam e se aprofundam com grande vitalidade. A comunidade paroquial preocupar-se-á com o crescimento da fé de seus membros, o que não é responsabilidade somente dos catequistas (cf. CDC 776).


      324. O pároco é o responsável primeiro, em nível de paróquia, pela catequese junto com os catequistas. São funções do pároco:


      
        	
          
            despertar e estimular a vocação do catequista como um fundamental ministério na comunidade;
          

        


        	
          
            motivar a comunidade paroquial para assumir em conjunto a responsabilidade do crescimento na fé;
          

        


        	
          
            orientar, animar e acompanhar a ação catequética;
          

        


        	
          
            promover a formação contínua dos catequistas;
          

        


        	
          
            organizar a catequese com adultos, com jovens e crianças;
          

        


        	
          
            favorecer o aprofundamento da fé por meio de círculos bíblicos, grupos de família e outras iniciativas;
          

        


        	
          
            criar meios para atingir os que estão distantes da fé cristã ou são indiferentes em relação a ela;
          

        


        	
          
            oferecer uma catequese de qualidade aos adultos que se preparam para o matrimônio, batismo, confirmação, eucaristia... (CT 67);
          

        


        	
          
            ajudar os catequistas a assumirem a catequese como um ministério e um serviço em nome da comunidade;
          

        


        	
          
            responsabilizar-se para que as orientações diocesanas, referentes à catequese, sejam levadas a efeito;
          

        


        	
          
            providenciar recursos financeiros para que a catequese alcance seus objetivos.
          

        

      


      325. Toda paróquia terá uma equipe de catequese, sob a orientação pastoral do pároco. Ela envolverá membros das comunidades e catequistas das várias etapas da catequese. São tarefas dessa equipe:


      
        	
          
            estar integrada e presente no Conselho Pastoral da paróquia ou da comunidade;
          

        


        	
          
            articular com todos os catequistas os projetos e programas assumidos em conjunto;
          

        


        	
          
            estar em sintonia e integrada com a programação paroquial;
          

        


        	
          
            assumir as propostas da catequese em nível diocesano e as orientações aprovadas pela diocese;
          

        


        	
          
            organizar equipes nos vários níveis de catequese (adultos, matrimônio, batismo, confirmação, eucaristia, catequese junto às pessoas com deficiência...);
          

        


        	
          
            promover reuniões periódicas para programar e avaliar; dar nova condução a trabalhos sem eficiência, corrigindo as falhas;
          

        


        	
          
            assegurar formação adequada e permanente dos catequistas, em nível local, sistematizando jornadas, semanas, escolas paroquiais de catequese;
          

        


        	
          
            sistematizar uma catequese permanente com os pais e promover ações referentes à formação com adultos;
          

        


        	
          
            suscitar a troca de experiências entre as comunidades paroquiais.
          

        

      


      326. É missão do coordenador paroquial de catequese:


      
        	
          
            orientar, animar e coordenar, em comunhão com o pároco, a catequese paroquial nos diversos níveis;
          

        


        	
          
            elaborar em conjunto o planejamento paroquial, levando em conta: necessidades locais, objetivos, princípios orientadores, projetos, cronograma, responsabilidades e os dados de um processo periódico de avaliação;
          

        


        	
          
            facilitar a utilização de instrumentos e recursos para o bom andamento da catequese;
          

        


        	
          
            representar a paróquia nas instâncias diocesanas;
          

        


        	
          
            integrar a catequese com as demais pastorais;
          

        


        	
          
            preocupar-se com a formação sistemática e permanente dos catequistas em todos os níveis;
          

        


        	
          
            despertar entre os catequistas a espiritualidade do seguimento de Jesus Cristo, inspirada na palavra de Deus e celebrada na liturgia;
          

        


        	
          
            desenvolver qualidades necessárias para um bom trabalho em equipe: capacidade de escuta e diálogo, valorização do grupo, crescimento na consciência crítica, espírito de participação, firmeza no compromisso, solidariedade nas dificuldades, nas alegrias e espírito organizativo.
          

        

      


      2.3.2. Em nível diocesano

      



      327. A organização da catequese na diocese tem como ponto de referência o bispo e sua equipe de coordenação (cf. DGC 217 e 265; cf. CDC 775; AS cap. V, item 3). A coordenação diocesana da catequese, formada por uma equipe (bispo, padres, diáconos, religiosos e catequistas), assume tarefas fundamentais, como:


      
        	
          
            buscar uma visão clara da realidade geográfica, histórica, cultural, socioeconômica e política da diocese;
          

        


        	
          
            perceber os desafios, as ameaças e as oportunidades com relação à prática catequética;
          

        


        	
          
            elaborar um planejamento com objetivos claros, ações concretas, integrado com a pastoral da diocese;
          

        


        	
          
            estabelecer os itinerários e a modalidade da catequese segundo a pedagogia catecumenal para as diversas idades, especialmente para adultos, tanto batizados como não batizados;
          

        


        	
          
            discernir sobre a idade, duração das etapas, celebrações e outros elementos necessários para o bom andamento da catequese;
          

        


        	
          
            elaborar ou indicar para a diocese instrumentos necessários para a educação da fé de seus membros, como: textos, manuais, subsídios, programas para diferentes idades;
          

        


        	
          
            promover uma aprimorada formação dos catequistas, sobretudo das coordenações paroquiais, envolvendo-os em jornadas, reuniões, escolas catequéticas, retiros, momentos de oração e de confraternização;
          

        


        	
          
            apoiar as coordenações paroquiais em suas iniciativas, dando-lhes sustento através de reuniões, subsídios, jornais catequéticos, revistas;
          

        


        	
          
            criar e organizar escolas catequéticas diocesanas com programas e conteúdos adequados à realidade, com maior atenção à formação bíblica, litúrgica e metodológica;
          

        


        	
          
            prover fonte de recursos e uma sustentação econômica para o projeto catequético diocesano;
          

        


        	
          
            integrar a catequese com a liturgia, os ministérios, as pastorais e ações prioritárias assumidas;
          

        


        	
          
            efetivar os compromissos assumidos em nível nacional e aprovados pela CNBB, entre eles a elaboração ou renovação do Diretório Diocesano de Catequese;
          

        


        	
          
            ler, estudar e aprofundar documentos elaborados em nível nacional, latino-americano e da Sé Apostólica, e colocá-los em prática com os catequistas;
          

        


        	
          
            participar com responsabilidade das reuniões efetivadas em nível regional;
          

        


        	
          
            utilizar os meios de comunicação e a Internet para possibilitar um intercâmbio e maior aprofundamento;
          

        


        	
          
            detectar os “novos areópagos” da catequese no âmbito da diocese.
          

        

      


      2.3.3. Em nível regional

      



      328. A coordenação da catequese em nível regional é constituída por representantes escolhidos pelas coordenações das dioceses, tendo à frente um bispo e uma equipe formada por leigos, religiosos, seminaristas, diáconos e presbíteros. É missão dessa equipe:


      
        	
          
            manter a unidade e a comunicação entre as dioceses do regional e com a Comissão Episcopal Pastoral para a Animação Bíblico-Catequética;
          

        


        	
          
            favorecer a formação catequética através de cursos ou escolas para as coordenações diocesanas e as diferentes etapas na caminhada da fé;
          

        


        	
          
            manter sintonia com objetivos, ações e prioridades assumidas em nível nacional;
          

        


        	
          
            suscitar troca de experiência entre dioceses, o intercâmbio de material, programas de formação, colocando em comum pesquisas, atividades, competências e recursos, de maneira a ajudar as dioceses que não dispõem de recursos ou de pessoas qualificadas para a catequese (cf. DCG [1971] 127).
          

        

      


      2.3.4. Em nível nacional

      



      329. Segundo o Diretório catequético geral é absolutamente necessário, em nível nacional, um órgão permanente em função da catequese (cf. DCG [1971] 126-127; DGC 269). A CNBB em sua organização inclui a Comissão Episcopal Pastoral para a animação bíblico-catequética, com o objetivo de animar a pastoral bíblica e dinamizar a catequese. Ela é formada por uma comissão de três bispos, auxiliados por dois assessores. Essa equipe nacional tem as seguintes funções:


      
        	
          
            animar, acompanhar e alimentar com boa reflexão a catequese em nível nacional;
          

        


        	
          
            levar a termo os projetos da animação bíblico-catequética, assumidos pela CNBB no quadriênio;
          

        


        	
          
            animar a pastoral bíblica;
          

        


        	
          
            propor, em parceria com o setor da liturgia, itinerários catequéticos inspirados na dimensão catecumenal, tendo presente o RICA;
          

        


        	
          
            convocar e presidir as reuniões dos diferentes níveis de atuação: Grupo de Reflexão Catequética (Grecat), Grupo de Reflexão Bíblica Nacional (Grebin), Grupo das Escolas Catequéticas (Grescat), Grupo dos catequetas e outros;
          

        


        	
          
            representar a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil nos encontros nacionais e internacionais de catequese e Bíblia;
          

        


        	
          
            organizar congressos e semanas nacionais, enfocando assuntos prioritários para a catequese e Bíblia;
          

        


        	
          
            viabilizar a prática deste Diretório Nacional de Catequese e dos documentos da catequese dos diversos níveis: nacional, latino-americano e da Sé Apostólica;
          

        


        	
          
            apoiar, incentivar e acompanhar uma adequada formação dos coordenadores de catequese de nível regional;
          

        


        	
          
            auxiliar as outras pastorais, organismos e serviços para que a animação bíblico-catequética esteja atuante em todas elas; reciprocamente, ajudar a catequese a levar em conta as demais dimensões, particularmente a dimensão litúrgica e sociotransformadora;
          

        


        	
          
            incentivar a produção de material catequético nos regionais e dioceses;
          

        


        	
          
            acompanhar as publicações catequéticas e da animação bíblica;
          

        


        	
          
            visitar os regionais e manter contato com eles, através de correspondência, subsídios e troca de material;
          

        


        	
          
            incentivar a celebração do dia do catequista (4º domingo de agosto) e da Bíblia (último domingo de setembro);
          

        


        	
          
            manter contato com as diversas entidades que se ocupam com a reflexão e divulgação da Bíblia;
          

        


        	
          
            incentivar o bom desempenho da disciplina “catequética” nos cursos de teologia e o gosto pela catequese nos seminários e nas casas de formação religiosa.
          

        

      


      2.3.5. Articulação com organismos internacionais

      



      330. A Comissão Episcopal Pastoral para a animação bíblico-catequética manterá permanente contato e mútua colaboração com: o Secretariado Nacional de catequese dos diversos países, com a Seção de Catequese do Celam, com a Federação Bíblica Católica (Febic), com a Sociedade de Catequetas Latinoamericanos (Scala), com o Conselho Internacional de Catequese (Coincat) e com a Congregação para o Clero.


      Conclusão

      



      “Ide, pelo mundo inteiro, e anunciai a Boa-nova a toda criatura!” (Mc 16,15).


      331. O Diretório nacional de catequese, síntese de 50 anos de movimento catequético, faz parte do propósito da Igreja no Brasil de se aperfeiçoar sempre mais, no cumprimento do mandato de Jesus Cristo a seus discípulos de levar ao mundo o seu Evangelho (cf. Mt 28,19-20). Ele é oferecido como mediação para um novo impulso de renovação da catequese, parte fundamental do ministério da palavra, sem o qual a Igreja não subsiste. Mas este Diretório está, outrossim, em sintonia com o projeto da Nova evangelização, proposto pelo Papa João Paulo II, de feliz memória, uma evangelização que seja “nova no ardor, nova no método e nova na expressão”.


      332. A catequese ajuda a pessoa a ser inteiramente impregnada pelo mistério de Cristo, à luz da palavra. Ela, no conjunto da evangelização, corresponde ao período em que o cristão, depois de ter aceitado pela fé a pessoa de Jesus Cristo, como único Senhor, e após lhe ter dado uma adesão global, por uma sincera conversão do coração, se esforça por melhor conhecer o mesmo Jesus Cristo, ao qual se entregou; conhecer a sua mensagem evangélica e os caminhos que ele traçou para aqueles que o querem seguir. Para que esse processo catequético aconteça, é preciso procurar inspirar-se no catecumenato dos primeiros séculos, com suas etapas, ricas de convivência, oração, celebrações, diálogo, estudo, exigências de mudança de vida.


      333. Seja este Diretório bem acolhido por todos, prontamente estudado e colocado em prática, de modo inculturado, segundo as várias realidades. Ele dá orientações e pistas para a formação dos que direta e indiretamente estão envolvidos com a catequese para que, fiéis à sagrada escritura e à Igreja, realizem uma eficaz educação da fé.


      334. É com alegria e gratidão a Deus e a todos os catequistas que nós, bispos, aprovamos este Diretório nacional de catequese, confiantes nas luzes do Espírito Santo e no cuidado materno de Maria, para que ele cumpra bem a sua missão, dando frutos de renovação de nossa Igreja.


      Itaici, 15 de agosto de 2005.


      



      
        
          [5] Neste Diretório nacional de catequese, por motivos gramaticais, o termo catequista sempre será usado no masculino, referindo-se tanto às mulheres como aos homens. O mesmo se diga quanto a coordenador(a), religioso(a), leigo(a), discípulo(a), irmão(a), etc.

        


        
          [6] São textos produzidos pelo Grupo Nacional de Reflexão Catequética (Grecat), fundado em 1983, porém com antecedentes desde a década de 1960. São os seguintes: Textos e manuais de catequese: orientações para sua elaboração, análise e avaliação = Estudos da CNBB 53, 1987; Primeira Semana Brasileira de Catequese = Estudos da CNBB 55, 1987; Formação de catequistas: critérios pastorais = Estudos da CNBB 59, 1990; Orientações para a catequese de crisma = Estudos da CNBB 61, 1991; Catequese para um mundo em mudança = Estudos da CNBB 73, 1994; O hoje de Deus em nosso chão = Estudos da CNBB 78, 1998; Com adultos, catequese adulta = Estudos da CNBB 80, 2001; Itinerário da fé na “iniciação cristã de adultos” = Estudos da CNBB 82, 2001; Segunda Semana Brasileira de Catequese = Estudos da CNBB 84, 2002; Crescer na leitura da Bíblia = Estudos da CNBB 86, 2003; Ler a Bíblia com a Igreja: comentário didático popular à Constituição dogmática Dei Verbum = Projeto Nacional de Evangelização “Queremos ver Jesus...” 11, 2004.
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          [9] Neste Diretório nacional de catequese usaremos a nomenclatura oficial brasileira (cf. Diário Oficial do Senado Federal de 17 de outubro de 2003, pp. 32745-32746 e ss) e em consonância com a Campanha da Fraternidade de 2006.
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          [12] [...] o sacrifício de Cristo, nossa páscoa, na plenitude dos tempos ultrapassa em grandeza a criação do mundo realizada no princípio” (Missal romano – Vigília pascal, oração após a 1ª leitura; citado no DGC 101, nota 33).
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          [52] Em 1990, a Dimensão bíblico-catequética publicou: Formação dos catequistas – Estudos da CNBB 59. O texto ainda é atual e merece ser aprofundado entre os catequistas.
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      Glossário

      



      Ação católica – compreende diferentes movimentos de leigos, desenvolvidos a partir de 1925, a pedido do Papa Pio XI, como forma de participar da ação missionária. Desenvolveu bastante a dimensão social da fé e iniciou o método ver-julgar-agir.


      



      Antropologia – é o estudo filosófico sobre a pessoa humana.


      



      Areópago – Tribunal de justiça da antiga Atenas (Grécia); local de discussões político-sociais e religiosas onde o apóstolo Paulo também pregou; passou a significar lugar de grande audiência.


      



      Biblista – estudioso em Bíblia e/ou membro de uma sociedade bíblica.


      



      Canonicamente irregulares – os que não estão de acordo com o Código de Direito Canônico, que contém as leis da disciplina da Igreja.


      



      Catequeta – especialista ou estudioso de catequese, professor de catequética, ou então aquele que possui mestrado ou doutorado em catequética.


      



      Catequética – estudo científico, metódico e sistemático da catequese em todas as suas dimensões.


      



      Catecumenato – período de pelo menos três anos que a Igreja do século II ao século V exigia como preparação dos adultos para o sacramento do batismo. Hoje toda e qualquer catequese se reveste de uma “dimensão catecumenal”.


      



      Catecúmeno – pessoa adulta que se prepara com a catequese para receber os sacramentos da iniciação: batismo, confirmação e eucaristia.


      



      CEBs – as comunidades eclesiais de base são grupos de cristãos que procuram viver o cristianismo à imitação das comunidades da Igreja primitiva. Foram promovidas após o Concílio Vaticano II , principalmente na América Latina.


      



      Concílio de Trento – reunião de bispos realizada em Trento (Itália), de 1545 até 1563, proporcionando um esclarecimento da doutrina cristã diante da difusão da Reforma Protestante, propondo soluções para a vida espiritual e religiosa do povo cristão, em crise.


      



      CONFERÊNCIA EPISCOPAL – organização de bispos (em âmbito nacional e/ou regional) que se reúnem regularmente para a coordenação da pastoral interdiocesana e intercomunicação das dioceses. É a expressão mais significativa da colegialidade episcopal e tem grande significado para promover a comunhão e a colaboração entre as dioceses e para a pastoral de conjunto.


      



      DEPÓSITO DA FÉ – expressão usada em 1Tm 6,20 e 2Tm 1,12-14 para indicar o conjunto da doutrina da fé. O “depósito” que Paulo transmite é o conjunto da revelação divina. Posteriormente, o termo foi utilizado para indicar o conjunto da revelação divina, de que fazem parte a Bíblia, os dogmas, a moral, os sacramentos, a missão e a ordem hierárquica da Igreja.


      



      Didática – é ligada a métodos e ao ensino. A catequese e o Ensino Religioso escolar possuem um ensino (didática) específico, conforme o conteúdo, o destinatário, o lugar do ensino, etc. A inspiração principal é a própria “pedagogia de Deus”.


      



      Doutrina social da igreja – é o ensinamento doutrinal da Igreja sobre a justiça e paz; é um conjunto de princípios de reflexão, critérios de julgamento e diretrizes de ação que visam à realização da justiça social e do bem comum na sociedade e entre as nações.


      



      Ecumenismo – a palavra ecumenismo vem do grego oikouméne, que significa “a terra, a casa ou mundo habitado”. Aplicado às religiões cristãs, ecumenismo quer dizer diálogo, respeito, aproximação, cooperação e esforço entre as Igrejas cristãs na busca da unidade como resposta à Palavra de Jesus “que todos sejam um” (Jo 17,21). Habitamos a mesma casa, que é o mundo, e temos Jesus Cristo como centro de nossa fé. No Brasil, o grande passo para a construção do ecumenismo foi a criação do Conselho Nacional das Igrejas Cristãs do Brasil (Conic) em 1982.


      



      EPISTEMOLOGIA – teoria ou ciência da origem, natureza e limites do conhecimento humano.


      ESOTERISMO – designa um conjunto de tradições e interpretações filosóficas das doutrinas que buscam desvendar seu sentido oculto.


      



      FIDES QUA e FIDES QUAE – expressões latinas intraduzíveis, que significa de um lado a fé fiducial, o sentimento, a adesão do coração e da mente a Deus que se revela (fides qua) e, por outro lado, o conteúdo, a doutrina, as verdades da fé que acreditamos (fides quae). A doutrina (dimensão racional da fé) está sempre em função da adesão profunda e vital a Deus (dimensão do coração).


      



      GNOSTICISMO – movimento religioso-filosófico da antiguidade que pretendia salvar o homem pelo conhecimento. Absorveu várias doutrinas cristãs, mas rejeitou outras, formando diversas heresias, ameaçando a verdade da Igreja nos séculos II e III .


      



      HERMENÊUTICA – o termo deriva do grego hermenéuein, que significa “exprimir, explicar interpretar, traduzir”. Consiste num conjunto de regras que permitem determinar o sentido literal do texto.


      



      ÍCONE – imagem religiosa usada nas Igrejas orientais, elaborada dentro de critérios próprios a partir da fé. Simboliza a realidade divina e serve de ponto de referência para a meditação.


      



      IGREJA PARTICULAR – o mesmo que “diocese ou Igreja local”. É uma porção do povo de Deus, cujo cuidado pastoral está confiado ao bispo com a colaboração e na unidade dos presbíteros, diáconos, religiosos, religiosas, leigos e leigas.


      



      INCULTURAÇÃO – é a passagem de valores do Evangelho para dentro de uma cultura, enriquecendo-a ou purificando-a, se necessário, e sem opressão.


      



      INICIAÇÃO – processo pelo qual os que receberam o anúncio do Evangelho são introduzidos (iniciados) no mistério da salvação e em um estilo evangélico de ser: experiência de vida cristã, ensinamento sistematizado, mudança de vida (conversão), crescimento na comunidade, constância na oração, alegre celebração da fé e engajamento missionário. Esse longo processo de iniciação, chamado catecumenato, concluía-se, no cristianismo primitivo, com a imersão no mistério pascal através dos três grandes sacramentos da iniciação: batismo, confirmação e eucaristia. Hoje, a catequese para os que já são batizados assume as características da iniciação cristã.


      



      JANSENISMO – doutrina ensinada pelo teólogo e bispo holandês Cornélio Jansênio (1585-1638). Caracteriza-se pelo rigorismo e formação de consciências escrupulosas. Foi condenada pela Igreja como herética.


      



      LEITURA FUNDAMENTALISTA – o nome é derivado de um movimento de cristãos protestantes da metade do século XIX, que estavam preocupados com as novas interpretações da Bíblia. Para os fundamentalistas, a Bíblia deve ser tomada ao pé da letra, sem a compreensão dos dados históricos ou referentes às ciências e gêneros literários, sem levar em conta o contexto em que foram elaborados e transmitidos.


      



      MAGISTÉRIO DA IGREJA – é o ensinamento oficial da doutrina da Igreja pelo papa e bispos, sucessores dos apóstolos, em assuntos de dogma, moral e costumes. É a interpretação católica da tradição e das escrituras.


      



      MEMORIAL – o ato de “fazer memória ou lembrança” de uma ação salvífica do passado, que se torna presente hoje, gerando um compromisso de vida. Na liturgia, por exemplo, faz-se memorial da ação de Deus, de suas grandes obras. Os sacramentos são um memorial que torna presente o que Jesus fez para nos salvar.


      



      METODOLOGIA CATEQUÉTICA – modos ou maneiras de educar a fé; apóia-se na pedagogia de Jesus e utiliza a contribuição das ciências humanas.


      



      MÍDIA – veículos ou meios de comunicação ou divulgação da ação publicitária; o mesmo que “meios de comunicação social”.


      



      MISTAGOGIA – palavra grega que significa iniciar nos mistérios através de ritos, levando os iniciados a viver o mistério da salvação. A mistagogia é a própria ação celebrativa que introduz os cristãos em Assembleia, como participantes do mistério da Salvação: leva à comunhão com o Pai em Jesus Cristo, sob a ação do Espírito Santo. Catequese mistagógica é a que introduz no significado da liturgia, seus ritos e sinais.


      



      MISTÉRIO – o termo se refere ao desígnio de salvação realizado por Deus em Jesus Cristo. Indica também a ação amorosa de Deus conosco, na vida e especialmente nos sacramentos.


      



      MISTÉRIO PASCAL – significa o caminho percorrido por Jesus em sua paixão, morte e ressurreição. O mistério pascal é o centro de toda a vida terrena de Jesus Cristo e do significado profundo de sua vida para Deus e para os homens, o centro propulsor da vida da Igreja, o centro de toda a liturgia cristã e da vida de fé de cada cristão, o núcleo central do anúncio cristão e da catequese (cf. querigma).


      



      MODERNIDADE – período da história em que se desenvolveram mais as ciências e a tecnologia. Em geral a modernidade é marcada por uma grande valorização da razão científica.


      



      PADRES DA IGREJA – assim são denominados os escritores católicos, bispos, clérigos e leigos que viveram entre os séculos I a VII d.C. e se distinguiram como mestres da fé e promotores da unidade da Igreja.


      



      PRÁXIS – é a dimensão da prática cristã, para diferenciar da doutrina. A proclamação da verdadeira fé (doutrina) leva à prática consequente da vida cristã. É viver uma vida correspondente ao Evangelho que se proclama.


      



      PRESBÍTEROS – nome dos ministros que receberam o segundo grau do sacramento da ordem na Igreja Católica. São chamados também de sacerdotes ou padres (o 1º grau é o episcopado e o 3º grau é o diaconato).


      



      QUERIGMA – termo grego utilizado pelas primeiras comunidades cristãs para indicar o essencial do anúncio da Boa-nova; é o resumo e centro do Evangelho.


      



      RICA – o mesmo que Rito de iniciação cristã de adultos. É um livro litúrgico que traz os ritos para o batismo de adultos. Toda e qualquer catequese precisa se inspirar nesse “processo de iniciação”, chamado “catecumenato”.


      



      RITO – conjunto de gestos, orações, fórmulas litúrgicas, sinais e símbolos, expressando na celebração uma realidade que não se vê. É o conjunto das cerimônias próprias a uma Igreja ou religião.


      



      SÍMBOLOS – em grego, syn-ballo significa “colocar junto, confrontar”. É um gesto ou um objeto que traduz uma realidade maior ou superior, evoca um sentido que vai muito além daquilo que ele significa ou representa em si. Mostra as relações entre dois elementos da realidade: um objetivo e outro subjetivo.


      



      SINAL – é a associação de duas realidades concretas unidas por uma conexão natural ou convencional.


      



      TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO – não é um novo tema de teologia; trata-se de um novo estilo de fazer teologia e de articular a vivência cristã. A sua interpretação procede à luz da fé cristã, denunciando o pecado estrutural e social e anunciando as mediações necessárias para encarar a libertação de Jesus Cristo.


      



      TRADIÇÃO – em latim traditio, que vem do verbo tradere, o qual significa “entregar, transmitir, passar adiante”. Na linguagem teológica, a tradição é o processo pelo qual o conteúdo da verdade revelada é transmitido às diversas gerações e ambientações culturais, empregando palavras e normas diversas, mas conservando sempre a sua essência.


      



      TRADITIO e REDDITIO – palavras latinas que, durante o catecumenato, traduziam o gesto da entrega (traditio) da Bíblia, do credo e do pai-nosso por parte da Igreja aos catecúmenos e estes, por sua vez, “devolviam”, à comunidade, essa mensagem recebida em forma de vivência cristã, práticas evangélicas assimiladas em sua própria maneira de ser (redditio).

    

  


  
    
      

    


    
      


      Anexo IV

      



      Acordo Brasil-Vaticano
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      ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A SANTA SÉ RELATIVO AO ESTATUTO JURÍDICO DA IGREJA CATÓLICA NO BRASIL


      A República Federativa do Brasil e A Santa Sé (doravante denominadas Altas Partes Contratantes),


      Considerando que a Santa Sé é a suprema autoridade da Igreja Católica, regida pelo Direito Canônico;


      Considerando as relações históricas entre a Igreja Católica e o Brasil e suas respectivas responsabilidades a serviço da sociedade e do bem integral da pessoa humana;


      Afirmando que as Altas Partes Contratantes são, cada uma na própria ordem, autônomas, independentes e soberanas e cooperam para a construção de uma sociedade mais justa, pacífica e fraterna;


      Baseando-se, a Santa Sé, nos documentos do Concílio Vaticano II e no Código de Direito Canônico, e a República Federativa do Brasil, no seu ordenamento jurídico;


      Reafirmando a adesão ao princípio, internacionalmente reconhecido, de liberdade religiosa;


      Reconhecendo que a Constituição brasileira garante o livre exercício dos cultos religiosos;


      Animados da intenção de fortalecer e incentivar as mútuas relações já existentes;


      Convieram no seguinte:


      Artigo 1º

      



      As Altas Partes Contratantes continuarão a ser representadas, em suas relações diplomáticas, por um Núncio Apostólico acreditado junto à República Federativa do Brasil e por um Embaixador(a) do Brasil acreditado(a) junto à Santa Sé, com as imunidades e garantias asseguradas pela Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 18 de abril de 1961, e demais regras internacionais.


      Artigo 2º

      



      A República Federativa do Brasil, com fundamento no direito de liberdade religiosa, reconhece à Igreja Católica o direito de desempenhar a sua missão apostólica, garantindo o exercício público de suas atividades, observado o ordenamento jurídico brasileiro.


      Artigo 3º

      



      A República Federativa do Brasil reafirma a personalidade jurídica da Igreja Católica e de todas as Instituições Eclesiásticas que possuem tal personalidade em conformidade com o direito canônico, desde que não contrarie o sistema constitucional e as leis brasileiras, tais como Conferência Episcopal, Províncias Eclesiásticas, Arquidioceses, Dioceses, Prelazias Territoriais ou Pessoais, Vicariatos e Prefeituras Apostólicas, Administrações Apostólicas, Administrações Apostólicas Pessoais, Missões Sui Iuris, Ordinariado Militar e Ordinariados para os Fiéis de Outros Ritos, Paróquias, Institutos de Vida Consagrada e Sociedades de Vida Apostólica.


      § 1º A Igreja Católica pode livremente criar, modificar ou extinguir todas as Instituições Eclesiásticas mencionadas no caput deste artigo.


      § 2º A personalidade jurídica das Instituições Eclesiásticas será reconhecida pela República Federativa do Brasil mediante a inscrição no respectivo registro do ato de criação, nos termos da legislação brasileira, vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro do ato de criação, devendo também ser averbadas todas as alterações por que passar o ato.


      Artigo 4º

      



      A Santa Sé declara que nenhuma circunscrição eclesiástica do Brasil dependerá de Bispo cuja sede esteja fixada em território estrangeiro.


      Artigo 5º

      



      As pessoas jurídicas eclesiásticas, reconhecidas nos termos do Artigo 3º, que, além de fins religiosos, persigam fins de assistência e solidariedade social, desenvolverão a própria atividade e gozarão de todos os direitos, imunidades, isenções e benefícios atribuídos às entidades com fins de natureza semelhante previstos no ordenamento jurídico brasileiro, desde que observados os requisitos e as obrigações exigidos pela legislação brasileira.


      Artigo 6º

      



      As Altas Partes reconhecem que o patrimônio histórico, artístico e cultural da Igreja Católica, assim como os documentos custodiados nos seus arquivos e bibliotecas, constituem parte relevante do patrimônio cultural brasileiro, e continuarão a cooperar para salvaguardar, valorizar e promover a fruição dos bens, móveis e imóveis, de propriedade da Igreja Católica ou de outras pessoas jurídicas eclesiásticas, que sejam considerados pelo Brasil como parte de seu patrimônio cultural e artístico.


      § 1º A República Federativa do Brasil, em atenção ao princípio da cooperação, reconhece que a finalidade própria dos bens eclesiásticos mencionados no caput deste artigo deve ser salvaguardada pelo ordenamento jurídico brasileiro, sem prejuízo de outras finalidades que possam surgir da sua natureza cultural.


      § 2º A Igreja Católica, ciente do valor do seu patrimônio cultural, compromete-se a facilitar o acesso a ele para todos os que o queiram conhecer e estudar, salvaguardadas as suas finalidades religiosas e as exigências de sua proteção e da tutela dos arquivos.


      Artigo 7º

      



      A República Federativa do Brasil assegura, nos termos do seu ordenamento jurídico, as medidas necessárias para garantir a proteção dos lugares de culto da Igreja Católica e de suas liturgias, símbolos, imagens e objetos cultuais, contra toda forma de violação, desrespeito e uso ilegítimo.


      § 1º Nenhum edifício, dependência ou objeto afeto ao culto católico, observada a função social da propriedade e a legislação, pode ser demolido, ocupado, transportado, sujeito a obras ou destinado pelo Estado e entidades públicas a outro fim, salvo por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, nos termos da Constituição brasileira.


      Artigo 8º

      



      A Igreja Católica, em vista do bem comum da sociedade brasileira, especialmente dos cidadãos mais necessitados, compromete-se, observadas as exigências da lei, a dar assistência espiritual aos fiéis internados em estabelecimentos de saúde, de assistência social, de educação ou similar, ou detidos em estabelecimento prisional ou similar, observadas as normas de cada estabelecimento, e que, por essa razão, estejam impedidos de exercer em condições normais a prática religiosa e a requeiram. A República Federativa do Brasil garante à Igreja Católica o direito de exercer este serviço, inerente à sua própria missão.


      Artigo 9º

      



      O reconhecimento recíproco de títulos e qualificações em nível de Graduação e Pós-Graduação estará sujeito, respectivamente, às exigências dos ordenamentos jurídicos brasileiro e da Santa Sé.


      Artigo 10

      



      A Igreja Católica, em atenção ao princípio de cooperação com o Estado, continuará a colocar suas instituições de ensino, em todos os níveis, a serviço da sociedade, em conformidade com seus fins e com as exigências do ordenamento jurídico brasileiro.


      § 1º A República Federativa do Brasil reconhece à Igreja Católica o direito de constituir e administrar Seminários e outros Institutos eclesiásticos de formação e cultura.


      § 2º O reconhecimento dos efeitos civis dos estudos, graus e títulos obtidos nos Seminários e Institutos antes mencionados é regulado pelo ordenamento jurídico brasileiro, em condição de paridade com estudos de idêntica natureza.


      Artigo 11

      



      A República Federativa do Brasil, em observância ao direito de liberdade religiosa, da diversidade cultural e da pluralidade confessional do País, respeita a importância do ensino religioso em vista da formação integral da pessoa.


      § 1º O ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, em conformidade com a Constituição e as outras leis vigentes, sem qualquer forma de discriminação.


      Artigo 12

      



      O casamento celebrado em conformidade com as leis canônicas, que atender também às exigências estabelecidas pelo direito brasileiro para contrair o casamento, produz os efeitos civis, desde que registrado no registro próprio, produzindo efeitos a partir da data de sua celebração.


      § 1º A homologação das sentenças eclesiásticas em matéria matrimonial, confirmadas pelo órgão de controle superior da Santa Sé, será efetuada nos termos da legislação brasileira sobre homologação de sentenças estrangeiras.


      Artigo 13

      



      É garantido o segredo do ofício sacerdotal, especialmente o da confissão sacramental.


      Artigo 14

      



      A República Federativa do Brasil declara o seu empenho na destinação de espaços a fins religiosos, que deverão ser previstos nos instrumentos de planejamento urbano a serem estabelecidos no respectivo Plano Diretor.


      Artigo 15

      



      Às pessoas jurídicas eclesiásticas, assim como ao patrimônio, renda e aos serviços relacionados com as suas finalidades essenciais, é reconhecida a garantia de imunidade tributária referente aos impostos, em conformidade com a Constituição brasileira.


      § 1º Para fins tributários, as pessoas jurídicas da Igreja Católica que exerçam atividade social e educacional sem finalidade lucrativa receberão o mesmo tratamento e benefícios outorgados às entidades filantrópicas reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, inclusive, em termos de requisitos e obrigações exigidos para fins de imunidade e isenção.


      Artigo 16

      



      Dado o caráter peculiar religioso e beneficente da Igreja Católica e de suas instituições:


      I - O vínculo entre os ministros ordenados ou fiéis consagrados mediante votos e as Dioceses ou Institutos Religiosos e equiparados é de caráter religioso e portanto, observado o disposto na legislação trabalhista brasileira, não gera, por si mesmo, vínculo empregatício, a não ser que seja provado o desvirtuamento da instituição eclesiástica.


      II - As tarefas de índole apostólica, pastoral, litúrgica, catequética, assistencial, de promoção humana e semelhantes poderão ser realizadas a título voluntário, observado o disposto na legislação trabalhista brasileira.


      Artigo 17

      



      Os Bispos, no exercício de seu ministério pastoral, poderão convidar sacerdotes, membros de institutos religiosos e leigos, que não tenham nacionalidade brasileira, para servir no território de suas dioceses, e pedir às autoridades brasileiras, em nome deles, a concessão do visto para exercer atividade pastoral no Brasil.


      § 1º Em consequência do pedido formal do Bispo, de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, poderá ser concedido o visto permanente ou temporário, conforme o caso, pelos motivos acima expostos.


      Artigo 18

      



      O presente acordo poderá ser complementado por ajustes concluídos entre as Altas Partes Contratantes.


      § 1º Órgãos do Governo brasileiro, no âmbito de suas respectivas competências e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, devidamente autorizada pela Santa Sé, poderão celebrar convênio sobre matérias específicas, para implementação do presente Acordo.


      Artigo 19

      



      Quaisquer divergências na aplicação ou interpretação do presente acordo serão resolvidas por negociações diplomáticas diretas.


      Artigo 20

      



      O presente acordo entrará em vigor na data da troca dos instrumentos de ratificação, ressalvadas as situações jurídicas existentes e constituídas ao abrigo do Decreto nº 119-A, de 7 de janeiro de 1890 e do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Santa Sé sobre Assistência Religiosa às Forças Armadas, de 23 de outubro de 1989.


      Feito na Cidade do Vaticano, aos 13 dias do mês de novembro do ano de 2008, em dois originais, nos idiomas português e italiano, sendo ambos os textos igualmente autênticos.


      PELA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL


      Celso Amorim


      Ministro das Relações Exteriores


      PELA SANTA SÉ


      Dominique Mamberti


      Secretário para Relações com os Estados


      Acordo entre Brasil e Vaticano foi aprovado pelo Senado em 9 de outubro de 2009 Presidência da República – [DAI – Divisão de Atos Internacionais].


      In: <www2.mre.gov.br/dai/b_santa_04.htm>.
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  Catálogo de Publicações
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          Salesianidade


          Antonio Pacheco de Paula


          Dom Bosco e Madre Mazzarello deixaram, em herança, à Sociedade Salesiana e ao Instituto das Filhas de Maria Auxiliadora, presentes em mais de uma centena de países, um patrimônio de valores espirituais e pedagógicos como elementos fundantes da própria experiência de fé e do próprio modo de ser e agir. Este patrimônio é o que se costuma denominar salesianidade.


          
            
              COMPRE AQUI! | Livro Impresso, R$20,00
            


            
              COMPRE AQUI! | Livro Digital, R$20,00
            

          

        
      

    

  


  
    
      
        	[image: ]

        


        	
          Projeto pessoal de vida


          Eduardo Pinheiro da Silva


          Depende de cada um de nós a felicidade da própria vida! Afinal de contas, da parte de Deus está “tudo certo”: o sucesso de nossa vida está garantido! Deus existe e, por ser Pai, só pode querer e realizar coisas boas, a nosso favor. E de nossa parte, o que estamos fazendo? Como estamos administrando nossa existência? Na imensidão do amor do Pai está incluído o dom da liberdade: cada um determina o caminho para a realização de sua vida. Seguros de que não estamos sozinhos nesta aventura – Eis que estou convosco todos os dias, até o fim dos tempos (Mt 28, 20) — somos motivados a descruzar os braços, a arregaçar as mangas, a ir contra a corrente do determinismo. Aceitamos organizar a própria vida!


          
            
              COMPRE AQUI! | Livro Impresso, R$20,00
            


            
              COMPRE AQUI! | Livro Digital, R$20,00
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          Sistema Preventivo e Direitos Humanos


          O Dicastério para a Pastoral juvenil promoveu e o Voluntariado Internacional para o Desenvolvimento (VIS) organizou, em Roma, na Casa Geral, de 2 a 6 de janeiro de 2009, o Congresso Internacional sobre Sistema Preventivo e Direitos Humanos. Participaram representantes das inspetorias dos cinco continentes. A Inspetoria São Pio X publica este subsídio, que contém um artigo sobre direitos humanos, refletido em várias perspectivas e as intervenções realizadas no congresso internacional.


          
            
              COMPRE AQUI! | Livro Impresso, R$23,00
            


            
              COMPRE AQUI! | Livro Digital, R$9,00
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          Encontro Continental Escola Salesiana na América


          Do sonho missionário de um Santo sonhador, brotou a obra salesiana, também no continente americano. Como a sementinha de que fala o Evangelho, cresceu, tornou-se árvore frondosa, que hoje estende seus ramos benfazejos por 24 países da região. Em terras americanas, ao longo de mais de um século, salesianos e salesianas vêm dedicando suas vidas e energias a inúmeras atividades apostólicas, particularmente ao cuidado da juventude, buscando adequar os ensinamentos dos fundadores e o carisma salesiano a cada região e a cada momento histórico.


          
            
              COMPRE AQUI! | Livro Impresso, R$20,00
            


            
              COMPRE AQUI! | Livro Digital, R$20,00
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          Educomunicação: desafio à família salesiana


          Rede Salesiana de Escolas (Org.)


          Em sintonia com as tendências do mundo pós-moderno e atentos a seus desafios, as Filhas de Maria de Auxiliadora e os Salesianos, há muito, têm dedicado estudos, pesquisas e reflexões sobre a comunicação educativa, buscando compreender seu papel, sua relevância e, sobretudo, seu impacto na educação das novas gerações, marcadas pela digitalização, pelas redes de relacionamento globalizadas e por uma sensação de que doutrinas e práticas didáticas consagradas parecem fadadas ao fracasso, à obsolescência e ao esquecimento como peças de museu de tecnologias, num futuro nem um pouco remoto.


          
            
              COMPRE AQUI! | Livro Impresso, R$20,00
            


            
              COMPRE AQUI! | Livro Digital, R$20,00
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          O ensino religioso no Projeto Pedagógico Pastoral


          Antônio Boeing,(Org.)


          Toda organização educacional só tem sentido se proporcionar aos educandos condições para que eles sejam agentes na ressignificação e recriação do mundo em que se situam. A visão educativa da Rede Salesiana de Escolas, fundamentada nos princípios evangélicos, tem como meta a comunhão social a serviço da vida. Para estar a serviço da comunidade, à luz do Evangelho, a RSE reconhece que é preciso superar a ruptura entre o evangelho e a cultura, pois a evangelização só é possível se considerar os desafios de cada realidade concreta e estabelecer um diálogo profundo entre o evangelho e as múltiplas expressões culturais.


          
            
              COMPRE AQUI! | Livro Impresso, R$18,00
            


            
              COMPRE AQUI! | Livro Digital, R$7,00
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vibratil (que corresponde a
membrana da janela oval da
orelha interna) faz com ela

vibre e essas vibragoes
produzem ondas no liquido

que envolve um tubo

(representando a cdclea).
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2. Onde ela se localiza em relacado ao equador?

]

3. As temperaturas nessa regiao se mantém constantes ao longo do ano ou sofrem
alteracoes?

]

4. Ha alguma outra zona climatica que possua essa mesma caracteristica? Se sim,
qual?

]

5. Qual(is) a(s) zona(s) do planeta em que as temperaturas sao mais baixas?

]

6. Onde ela(s) se localiza(m) em relacao ao equador?

]

7. Nessa(s) regiao(des), as temperaturas variam ao longo do ano? Como?

8. Em sua opiniao, qual(is) a(s) regiao(des) do planeta apresenta(m) as melhores
condicdes de temperatura para um ser vivo sobreviver?

9. Quais sao essas condigdes e por que voceé as considera benéficas para os seres
vivos?
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Areas imidas e arborizadas absorvem apenas 40% da radiagao.
As nuvens desviam cerca de 20%, as particulas de p6 10%,
a superficie da &gua 10% e a vegetacdo aproximadamente 20%.
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5. Catequese como educacao da fé
6. Destinatarios como interlocutores no processo catequético
7.0 ministério catequético e seus protagonistas
8. Lugares da catequese e sua organizagao na Igreja particular

Conclusao





OEBPS/Images/figura28_1.jpg





OEBPS/Images/salesianidade.jpg





OEBPS/Images/figura23.jpg





OEBPS/Images/2_figura1.jpg





OEBPS/Images/figura25_1.jpg
Fonacao Audicao

Nervo Ouvido Cérebro

sensorial L
~— Onda [V
/ sonora\ @
v

Cérebro
=

Ouvid Nervo

uvido ;

Musculo sensorial
vocal

Ne o%

motor





OEBPS/Images/figura27.jpg
Muitas pessoas se questionam sobre o papel da comunicacao e da tec-
nologia na sociedade atual. Atribuem a comunicacgao informatica o aumento
da solidao das pessoas que se verifica nos ultimos anos. Dizem que as pes-
soas passam horas na frente dos computadores e deixam de lado o contato
pessoal com os seres humanos. Sobre este assunto, leia com atencao o texto
a sequir.

“A soliddo aumentou, por certo, na idade da comunicagdo, mas nao
se pode atribuir o fendmeno apenas a uma causa. A soliddo aumentou
também porque a familia diminuiu até ao infimo. Nela se aprende a
comunicagdo, muito menos que antes. Em muitos casos € inteiramente
composta de pessoas isoladas.

A solidao aumentou pelo fendmeno do urbanismo: a grande cidade
ndo facilita a comunicagdo como o pequeno centro. Leva também
a soliddo o atual sistema econdmico e politico. Grande forma de
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